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Ata da 66ª Sessão, Deliberativa Extraordinária Semipresencial,
em 9 de junho de 2022

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 56ª Legislatura

Presidência do Sr. Veneziano Vital do Rêgo.

(Inicia-se a sessão às 10 horas e 24 minutos e encerra-se às 12 horas e 6 minutos.)
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O SR. PRESIDENTE (Veneziano Vital do Rêgo. Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil/MDB -
PB. Fala da Presidência.) – Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos.

Início da Ordem do Dia.

Neste momento estão abertas as inscrições para as senhoras e os senhores oradores, que farão uso da
palavra por três minutos.

Para as Sras. e os Srs. Senadores presentes no Plenário, as inscrições serão feitas em lista específica
de inscrições que se encontra sobre a mesa.

Para as Sras. e os Srs. Senadores presentes remotamente, as inscrições serão feitas através do sistema
de videoconferência.

Os oradores inscritos terão a palavra concedida de forma intercalada entre as duas listas, presencial
e remota.

A presente sessão deliberativa semipresencial é destinada ao início da apreciação do Projeto de Lei
Complementar no 18, de 2022, de autoria do Deputado Danilo Fortes.

A matéria foi disponibilizada em avulso eletrônico e na Ordem do Dia eletrônica de hoje.
Antes de convidarmos à tribuna para leitura do seu relatório S. Exa. o Senador Fernando Bezerra,

que já se encontra entre nós, chamaremos os quatro oradores inscritos em nossa lista presencial e remota e
imediatamente convidaremos o Senador Fernando Bezerra a fazer uso da palavra para a leitura do relatório
do PLP no 18.

Por ordem de inscrição, S. Exa. o Senador Jorge Kajuru, querido companheiro.
O SR. JORGE KAJURU (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PODEMOS - GO. Para

discursar.) – Companheiro e amigo, Presidente Veneziano Vital do Rêgo!
É evidente que esta quinta-feira, 9 de junho, tem como pauta única e com expectativa em todo o

Brasil o Projeto de Lei no 18/22, a ser relatado daqui a pouquinho pelo Senador Fernando Bezerra Coelho,
que estabelece um teto de 17% para as alíquotas de Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços
(ICMS) incidentes sobre combustíveis, energia, transportes e telecomunicações, pátria amada. O objetivo,
evidentemente, é reduzir os preços finais para o consumidor, penalizado ao longo dos últimos meses por
altos valores desses bens e serviços.

Vivemos um quadro desolador, com custo de vida alto, empregabilidade baixa, perda do poder
aquisitivo de quem trabalha e milhões de brasileiros passando fome, literalmente – isso num país que se
gaba de ser um dos maiores produtores, e é, de alimentos do mundo.

Já declarei em minhas redes sociais, alto e bom som, que votarei a favor do projeto, independentemente
do grau de compensação que os estados terão com a perda de receita com o teto no ICMS previsto no
PLP.

Embora reconheça o casuísmo que é a discussão neste momento sobre os preços abusivos dos
combustíveis, não posso deixar de colocar em primeiro plano a preocupação com a dona de casa que
necessita de gás, com o motorista de aplicativo que precisa de gasolina para garantir o seu sustento, com o
operário que madruga para pegar um ônibus rumo ao serviço, enfim, com todos que poderão ter algum
tipo de benefício com a eventual redução de preços.

Fico torcendo, brasileiros e brasileiras, é claro, para que o alívio tributário beneficie, de fato, o
consumidor e não empresas vinculadas aos setores incluídos no projeto.

Defendo o projeto, mas não posso deixar de dizer que todo o clima de sofreguidão na área política
hoje tem menos a ver com preocupações sociais e mais com o calendário. Seria diferente, mas muito
diferente, caso estivéssemos em junho de 2021, sem a perspectiva de uma eleição a menos de quatro meses.
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Concluindo, estamos votando projeto relevante a toque de caixa porque o Governo Bolsonaro ignorou
a problemática dos combustíveis por exatos três anos, apesar de ter em sua equipe um ”posto ipiranga”.
Tenho certeza de que todos entenderam.

Também deixou de lado iniciativas concretas de reforma tributária, Presidente Veneziano, mais
envolvido com sua rotina de motociatas, carreatas, ameaças contra as instituições...

(Soa a campainha.)

O SR. JORGE KAJURU (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PODEMOS - GO) – ... aparições
na internet e poucas reuniões de trabalho.

Finalizo manifestando minha posição a favor do projeto, fazendo questão de dizer aos brasileiros
que meu voto é simplesmente a favor da redução dos preços dos combustíveis sem Pix orçamentário, sem
verba do orçamento secreto e sem endosso às manobras reeleitoreiras do Presidente da República.

Cumpri o tempo, fico feliz. E vamos esperar o relatório com o maior prazer, Presidente Veneziano.
O SR. PRESIDENTE (Veneziano Vital do Rêgo. Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil/MDB -

PB) – Grato, Senador Jorge Kajuru. Plenamente cumprido, como é do seu costume.
Convido S. Exa. o Senador Paulo Paim, que remotamente está participando desta sessão.
Senador Paulo Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RS. Por videoconferência.)

– V. Exa. me ouve, Presidente?
O SR. PRESIDENTE (Veneziano Vital do Rêgo. Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil/MDB -

PB) – Perfeitamente, Senador Paulo Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - RS. Para discursar.

Por videoconferência.) – Meus cumprimentos, meu querido Presidente Veneziano, Senadores e Senadoras
que estão debatendo hoje neste Plenário. Eu quero falar sobre grandes fortunas. Está previsto no art. 153
da Constituição; todavia, ele não foi regulamentado e, portanto, nunca foi instituído no Brasil.

Esse imposto é somente para uma pequeníssima parcela da população, com renda altíssima, o que
representa 0,1% da população, segundo a Oxfam Brasil. A grande maioria da população não seria atingida.
O IGF seria aplicado no topo da pirâmide, tributando os seus ativos, estabelecendo rígidas regras de
sonegação de imposto.

No Brasil, os 20 mais ricos têm um patrimônio de US$120 bilhões, ou seja, esse montante é superior
à soma do montante do patrimônio de 60% da população brasileira, ou 128 milhões de pessoas. Conforme
o ranking sobre desenvolvimento humano, o Brasil tem a segunda maior concentração de renda do mundo.
O 1% mais rico concentra quase 30% da renda total do país. Perdemos apenas para o Catar.

Trinta e três milhões e cem mil pessoas passam fome todos os dias. Em um ano, o aumento foi de
14 milhões para o Mapa da Fome. O Brasil tem mais 100 milhões vivendo na insegurança alimentar. As
nossas crianças estão subnutridas. Isso é trágico.

Estudos apontam que poderiam ser arrecadados cerca de R$100 bilhões com a taxação das grandes
fortunas, repito, que atingiria em torno de 1% da população e beneficiaria a grande maioria. Dinheiro para
ser aplicado no combate à fome, à miséria, à pobreza. Isso é justiça social. É política pública humanitária.

Vários países adotaram essa ação, entre eles, Alemanha, França, Áustria, Suíça.
Cinco projetos que tratam da taxação de grandes fortunas tramitam aqui no Senado. E dou os

números deles: 315, de 2015, de nossa autoria; 183, de 2019, do Senador Plínio Valério; 38, de 2020, do
Senador Reguffe; no 50, de 2020, da Senadora Eliziane Gama; e o 101, de 2021, do Senador Randolfe
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Rodrigues. Penso, Presidente, que é possível juntarmos todos esses projetos, e um Relator conceberia um
substitutivo. E aí vamos garantir a votação.

As pessoas estão morrendo de fome no Brasil. Estão aí os dados que a imprensa está colocando,
esta semana mais do que nunca. Cada vez mais aumenta o número de moradores de rua. Quem pode está
indo embora do nosso país, porque perdeu a perspectiva de presente e futuro. O país não cresce e não se
desenvolve. Regrediu, voltou ao mapa da fome. O desemprego é gritante.

Vamos olhar as justas causas. Elas são necessárias. Vamos abraçá-las com o coração, com a alma e
muito carinho, Presidente. Cem milhões de pessoas estão com essa perspectiva.

Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Veneziano Vital do Rêgo. Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil/MDB -

PB) – A Mesa agradece a sua participação, Senador Paulo Paim, oportunidade em que convido S. Exa. o
Senador Rafael Tenório para fazer uso da palavra. Senador Rafael. (Pausa.)

Senador Oriovisto Guimarães, remotamente.
Meus cumprimentos. Bom dia, Senador. V. Exa. tem a palavra.
O SR. ORIOVISTO GUIMARÃES (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PODEMOS - PR.

Para discursar. Por videoconferência.) – Bom dia, Presidente. Bom dia a todos os colegas Senadores.
Peço, por favor, que me ouçam. Peço, por favor, que meditem sobre alguns números que quero aqui

apresentar.
Eu vou falar sobre o projeto que vamos ler e discutir na data de hoje, o Projeto de Lei 18, de 2022,

que busca limitar o ICMS para os combustíveis, telecomunicações e eletricidade em 17%.
Sr. Presidente, caros colegas, a improvisação, a falta de cálculo, a irresponsabilidade com que esse

projeto está sendo proposto é impressionante. Imaginem que eu perguntasse a qualquer um dos colegas que
fosse construir uma casa: ”Quanto você pretende gastar na sua construção?”. E vocês me respondessem:
”Ah, alguma coisa entre R$2,5 e R$5 milhões”. É claro que você não tem o projeto da casa, é claro que
você não fez orçamento dos materiais, é claro que você não viu o preço da mão de obra. Você não sabe,
você está chutando.

Quando perguntaram ao Ministro Paulo Guedes quanto vai custar esse projeto eleitoral, esse fundão
eleitoral do Bolsonaro, ele disse: ”Entre R$25 e R$50 bilhões”, ou seja, ele não fez o cálculo, ele não sabe,
ele está chutando.

O que é mais grave – somando-me às palavras do Paim, que me antecedeu, quando fala da fome de
30 milhões de brasileiros – é que esse projeto vai ajudar e vai dar algum subsídio basicamente a quem
usa gasolina e álcool. Vão subsidiar o carro de passeio. Se vamos subsidiar o carro de passeio, que é uma
coisa da classe média, por que não subsidiar o feijão, o arroz, a carne? Por que será que o álcool e por que
será a gasolina, para o carro de passeio, mais importante do que a carne, do que o feijão, do que o arroz?
Nossos carros merecem comer; nosso povo não.

Quero demonstrar a vocês claramente que esse projeto não muda em nada o preço do diesel, que
não muda em nada o preço do gás de cozinha. Olha, eu tenho dados, dados concretos, com fontes.

Sr. Presidente, eu peço, por favor, que me deem mais um minuto ou dois. Eu já vou terminar.
Da gasolina, na maior parte dos estados, o ICMS é 29%, apenas o Rio de Janeiro cobra 34%, Minas

Gerais e Maranhão cobram 31%. No etanol, a média dos estados brasileiros é de 25%. Então, se você
reduzir para 17%, você vai ter um grande impacto na gasolina e no etanol. Mas você sabe qual é a média
do ICMS para o diesel? É 17%. Então, nós estamos fazendo um projeto que diz que a média do ICMS do
diesel vai continuar exatamente como está, em 17%. Aliás, o gás de cozinha também tem a mesma média
de 17%, na maioria dos estados. Tem 9 estados que cobram um pouquinho a mais (Alagoas, Amazonas,
Bahia, Ceará), eu pesquisei um por um. Nas telecomunicações a média é de 29%, na eletricidade é de 25%.
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Aí haverá algum impacto. Mas, nesses dois setores, telecomunicações e eletricidade, já tem decisão do
STF, devidamente modulada, para que até 2024 se chegue aos 17%. Então, os governos estaduais vão
entrar no Supremo e vão derrubar isso que vamos votar hoje, se for aprovado.

Minha gente, é uma coisa impressionante! Parece-me que isso é uma improvisação, um fundão
eleitoral para uma reeleição, sem nenhum cálculo, sem nenhum benefício imediato e alguns vão dizer assim:
”Não, mas nós vamos daí fazer mais uma PEC e mais outra PEC para que se zere o ICMS nos estados. Se
os estados entrarem nisso, vai ter uma concentração de poder maior no Governo Federal. Poucos estados
entrarão, mas, se entrarem, será também um grande engodo para o povo brasileiro, um grande engodo,
um estelionato eleitoral! Quando chegar no dia 1o de janeiro do ano que vem, volta tudo – volta tudo.

Minha gente, estamos muito próximos de analisar e de votar alguma coisa simplesmente horrível!
Improvisação, oportunismo eleitoral, nada mais do que isso. Ausência total de planejamento. Eu votarei
contra tudo isto. Não que eu não queira que os impostos abaixem. É claro que eu quero, mas eu quero que
abaixem de forma definitiva, para sempre e de forma que venham a subsidiar, realmente, o que interessa:
diesel e óleo de cozinha. A gasolina está cara no mundo inteiro. Não há muito o que fazer sobre isso, a
não ser esperar que a guerra entre a Rússia e a Ucrânia termine e que o petróleo baixe, porque isso vai
acontecer. É questão de tempo.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Veneziano Vital do Rêgo. Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil/MDB -

PB) – Nossos cumprimentos, Senador Oriovisto Guimarães.
Como o último inscrito, para que chamemos S. Exa. Senador Relator do PLP, o Senador Fernando

Bezerra, convido à presença o Senador Eduardo Girão, já que o Senador Rafael Tenório, que se inscreveu,
ainda não se encontra entre nós.

Ao tempo da chegada do Senador Eduardo Girão à nossa tribuna, eu quero saudar todos os jovens
estudantes da instituição de ensino Colégio Gracinha.

Sejam todas e todos muito bem-vindos ao Senado Federal, escola da cidade capital de São Paulo!
Para nós, em nome do Presidente Rodrigo Pacheco e demais outras e outros Senadores, é motivo de
satisfação tê-los, nestes instantes, acompanhando os nossos trabalhos.

Senador Eduardo Girão.
O SR. EDUARDO GIRÃO (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PODEMOS - CE. Para

discursar.) – Paz e bem, Presidente desta sessão, meu amigo Senador Veneziano Vital do Rêgo, Sras.
Senadoras, Srs. Senadores, funcionários desta Casa, assessores, visitantes ilustres aqui, que a gente recebe,
no Senado Federal, jovens que vão nos substituir aqui, quem sabe, daqui a algum tempo!

Fico muito feliz. Eu fico esperançoso, sempre, quando vejo jovens aqui, visitando o Senado Federal,
conhecendo sobre cidadania, sobre a importância de participar da vida política.

Mas, Sr. Presidente, no último dia 30 de maio, foi sancionada a Lei no 13.354, que institui, Senador
Kajuru, o dia 18 de abril como o Dia Nacional do Espiritismo. Foi exatamente nesse mesmo dia, no ano de
1857, que, em Paris, era lançado o Livro dos Espíritos, organizado por Allan Kardec, pseudônimo utilizado
pelo eminente Professor e Pedagogo Hippolyte Léon Denizard Rivail, composto por 1.019 perguntas e
respostas dadas pelos espíritos através de muitos médiuns. Kardec recebeu a missão de ser o grande
codificador da doutrina espírita no mundo.

Segundo o IBGE, 2,2% da população brasileira se declara espírita, ou seja, 4 milhões de brasileiros,
o que torna o país com o maior número de adeptos. Se nós considerarmos os simpatizantes com a doutrina
espírita – pessoas que gostam, sobretudo, dessa reflexão sobre a vida após a morte e a reencarnação e
tenham simpatia por esse assunto –, nós temos aí cerca de 30 milhões de brasileiros, segundo pesquisas
feitas no Brasil, porque, Senador Kajuru, são mais de 100 milhões de livros espíritas já vendidos em
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nosso país por 181 editoras. Somente Chico Xavier, o grande divulgador da doutrina nos últimos tempos,
psicografou 450 livros, que estão aí traduzidos, Presidente, para mais de 12 línguas no mundo inteiro.
Divaldo Pereira Franco, outro grande humanista e pacifista brasileiro, da Bahia, baiano, que ainda está
encarnado, lá em Salvador, psicografou 160 livros. Ambos os médiuns doaram totalmente os direitos para
instituições de caridade espalhadas pelo Brasil, seguindo o grande lema da doutrina, que é: ”Fora da
caridade não há salvação”.

No Brasil, o primeiro centro espírita surgiu em 1865, fundado pelo jornalista Luís Olímpio Teles de
Menezes, enquanto outro vulto histórico, Dr. Bezerra de Menezes, conhecido como Médico dos Pobres,
foi um dos principais responsáveis pela unificação do movimento espírita em torno da Federação Espírita
Brasileira, que hoje reúne mais de 30 mil centros espíritas filiados, espalhados por quase todos os municípios
do país, inclusive no Estado de Pernambuco, do nosso querido Senador Fernando Bezerra.

É importante ressaltar o tríplice aspecto da doutrina espírita: como ciência, ao estudar as relações
existentes entre os dois planos da vida – o material e o espiritual –; como filosofia, ao responder todas as
questões atinentes à vida – de onde viemos, para onde iremos e porque estamos aqui –; e, finalmente...

(Soa a campainha.)

O SR. EDUARDO GIRÃO (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PODEMOS - CE) – ... como
religião, que não traz nenhuma novidade, porque é a aplicação dos valores morais ensinados por Jesus,
apenas, para encerrar, Sr. Presidente, reafirma o Evangelho e o Mestre Jesus Cristo, como guia e modelo
dessa humanidade.

Encerro lembrando esse pensamento que está inscrito na lápide do túmulo de Allan Kardec em Paris,
que eu tive a oportunidade de visitar, no cemitério Père-Lachaise, que é o lema dele, Senador Kajuru:
”Nascer, [...] morrer, renascer ainda e progredir sempre, tal é a lei”.

Nesses 12 segundos que me faltam, Presidente, só quero manifestar a minha gratidão ao Presidente
da República Jair Messias Bolsonaro, por ter feito a sanção...

(Interrupção do som.)
(Soa a campainha.)

O SR. EDUARDO GIRÃO (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PODEMOS - CE) – ... por
ter sancionado esse Dia Nacional do Espiritismo, que passa a ser o dia 18 de abril. Foi aprovado pelo
Senado, aprovado na Câmara, e a gente conseguiu efetivar essa grande homenagem a uma doutrina a que
eu sou também muito grato, porque mudou a minha existência, a partir de uma síndrome do pânico que
eu tive, há 25 anos, e eu encontrei ali uma pujança forte; significado, sentido para a minha vida através
dos ensinamentos da doutrina e da prática da caridade.

Então, que Deus abençoe esta nação, que é a maior nação espírita do mundo, a maior nação católica
do mundo, a maior nação evangélica do mundo e em que todo mundo se dá bem, se respeita e está junto
por causas. Deus abençoe!

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Veneziano Vital do Rêgo. Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil/MDB -

PB) – Amém.
Obrigado, Senador Eduardo Girão.
A Mesa chama o item único.
Projeto de Lei Complementar no 18, de 2022, de S. Exa. o Deputado Danilo Forte, que altera o

Código Tributário Nacional e a Lei Kandir, para considerar bens e serviços essenciais os relativos aos
combustíveis, à energia elétrica, às comunicações e ao transporte coletivo, e as Leis Complementares nos
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192 e 159.
Perante a Mesa foram apresentadas as Emendas nos 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11 e 12, já

disponibilizadas na tramitação da matéria e que serão encaminhadas à publicação. (Vide Item 2.2.1 do
Sumário)

Poderão ser oferecidas, Sras. e Srs. Senadores, novas emendas à matéria até às 12h de segunda-feira
próxima, dia 13 de junho.

A matéria depende de parecer.
Faço a designação de S. Exa. o Senador Fernando Bezerra Coelho para proferir parecer de Plenário.
Senador Fernando Bezerra, V. Exa. tem a palavra.
O SR. FERNANDO BEZERRA COELHO (Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil/MDB - PE.

Para proferir parecer.) – Sr. Presidente, Sra. e Srs. Senadores, antes de iniciar a leitura do meu parecer,
no PLP 18, que veio da Câmara de Deputados, com autoria do Deputado Danilo Forte, queria registrar
que V. Exa., Senador Veneziano, preside esta sessão, com muita alegria para nós todos, em função de que o
nosso Presidente, o Senador Rodrigo Pacheco, está no exercício do cargo da Presidência da República, em
função da viagem do Presidente Bolsonaro para comparecer ao Fórum das Américas, nos Estados Unidos.
Portanto, é uma alegria para esta Casa ter o nosso Presidente ocupando o honroso cargo de Presidente da
nação brasileira nesses próximos três dias.

Sras. e Srs. Senadores, o Projeto de Lei Complementar (PLP) no 18, de 2022, que ”altera a Lei 5.172,
de 25 de outubro de 1966, e a Lei Complementar no 87, de 13 de setembro de 1996, para considerar bens
e serviços essenciais os relativos aos combustíveis, à energia elétrica, às comunicações e aos transportes
coletivos, e as Leis Complementares nos 192, de 11 de março de 2022, e 159, de 19 de maio de 2017”, foi
aprovado na Câmara dos Deputados em 25 de maio próximo passado, sob a forma de substitutivo, com 11
artigos.

Nos seus arts. 1o e 2o, propõe alterações no Código Tributário Nacional (Lei no 5.172) e na Lei
Complementar no 87, a chamada Lei Kandir, com o fito de estabelecer que, ”para fins da incidência de
impostos sobre a produção, a comercialização, a prestação de serviços ou a importação, os combustíveis,
a energia elétrica, as comunicações e o transporte coletivo são considerados bens e serviços essenciais e
indispensáveis, não podendo ser tratados como supérfluos”. Sendo essenciais, o ente federativo competente
não poderia estabelecer alíquota superior à média praticada no seu território, ainda que possa reduzi-las,
como forma de beneficiar os consumidores em geral.

Além disso, o projeto veda o aumento de alíquotas do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e
Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) incidentes
sobre os produtos em percentual superior ao vigente na data de publicação da nova lei em que se transformar
o projeto.

Especificamente em relação aos combustíveis, no §2o do art. 32-A acrescentado à Lei Kandir pelo
seu art. 2o, o PLP determina que a alíquota do ICMS definida nos moldes que estabelece servirá de limite
máximo para a fixação da alíquota específica (ad rem) de que trata o art. 3o, inciso V, alínea ”b”, da
recém-aprovada Lei Complementar no 192, de 2022.

Na segunda parte do projeto, do art. 3o ao art. 5o, a proposição trata da forma de compensação
pela União aos estados por perdas de arrecadação decorrentes da entrada em vigor da nova lei. Ela seria
feita, basicamente, pela dedução das parcelas referentes às dívidas com a União de estados ou do Distrito
Federal. Estados que não tenham dívidas com a União não poderiam se ressarcir. Para os que as têm, a
compensação estaria limitada às perdas até 31 de dezembro de 2022 que excedessem a 5% da arrecadação
do ICMS em relação a 2021.

O art. 4o do PLP pretende resguardar os municípios, a fim de que os percentuais a que têm direito

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: EEBF3DF00045EECC. 

00100.069464/2022-26



10 Junho 2022 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 15

lhes sejam integralmente repassados em relação às deduções efetivamente obtidas pelos estados com o
ressarcimento da União. Caso as alíquotas voltem aos patamares anteriores à entrada em vigor da nova
lei, cessam automaticamente as deduções por perda de arrecadação – assim diz o art. 5o do PLP.

Na sequência, os arts. 6o e 7o do PLP trazem disposições para que os agentes públicos, na
implementação das medidas previstas na nova lei complementar, sejam eximidos da obrigatoriedade de
cumprimento das exigências da Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2022 e da Lei de Responsabilidade
Fiscal.

No art. 8o do PLP, modifica-se o art. 7o da Lei Complementar no 192, de 2022, para que, até 31 de
dezembro de 2022, a sistemática de fixação da base de cálculo da substituição tributária em relação às
operações com óleo diesel seja feita em relação à média móvel dos preços médios praticados ao consumidor
final nos últimos 60 meses anteriores à Lei Complementar 192, de 2022. Com isso, ela passa a ser a única
aplicável até o final do ano, não mais sendo possível a aplicação da alíquota específica ad rem de que trata
o restante da referida Lei Complementar 192.

Por fim, o PLP promove duas mudanças na Lei Complementar 159, de 19 de maio de 2017, que
dispõe sobre o Regime de Recuperação Fiscal dos Estados e do Distrito Federal. A primeira, para escapar
da necessidade do cumprimento de suas exigências (art. 9o do PLP). A outra, para promover ajustes
relativamente à Supervisão do Regime de Recuperação Fiscal dos Estados e do Distrito Federal, que
doravante será feita por mais de um Conselho de Supervisão, todos vinculados ao Ministério da Economia.

Sr. Presidente, conforme V. Exa. anunciou, já foram apresentadas 12 emendas, mas ainda temos
um prazo de apresentação de emendas até a próxima segunda-feira, às 12h. Por isso, eu não irei aqui
fazer a apreciação das emendas até aqui apresentadas. Eu me reservo a fazer o relatório das emendas pelo
seu conjunto, pelo seu todo, pelo seu global. E assim farei na complementação de voto pelo parecer que
apresentarei na sessão que está definida para apreciação e votação, na próxima segunda-feira.

Passo à análise.
O projeto, na forma aprovada pela Câmara dos Deputados, decorre de importante iniciativa

para corrigir o rumo do ICMS, regulando o princípio da essencialidade, mandamento constitucional
obrigatoriamente aplicável ao imposto quando adotada a técnica da seletividade, nos termos do entendimento
recentemente exarado pelo Supremo Tribunal Federal, o nosso STF.

Embora se possa questionar a oportunidade da mudança do regime vigente, é importante lembrar
que o período atual requer sacrifícios por parte de todos os entes federativos, em face da crise por que passa
o país, causada pela prolongada guerra na Ucrânia e também pelos desdobramentos da crise econômica
provocada pela covid.

É certo que os efeitos da medida são significativos para os estados e para o Distrito Federal, bem
como para os mercados a que se referem. Merecem, pois, ser tratados com toda a cautela. Nesse sentido,
na preparação do presente relatório e para que seu desfecho fosse o mais harmonioso possível, realizaram-se
diversas reuniões, de forma que a redação final do projeto conciliasse os interesses em questão da melhor
forma possível. Nesse sentido, tivemos oportunidade de realizar alguns avanços em relação ao texto que
recebemos para análise, dirimindo interesses conflitantes e ampliando o espaço de compreensão de todos
os agentes envolvidos, sempre no interesse da sociedade brasileira e da Federação.

Sr. Presidente, tenho que fazer um registro, primeiro, para agradecer ao Presidente Rodrigo Pacheco
ter-me designado Relator desta importantíssima matéria; e, segundo, para dizer da orientação permanente
dele a favor do diálogo com os Governadores e com os secretários de Fazenda, com os Prefeitos e com
todas as instituições que representam os setores afetados por este PLP. Foram diversas reuniões, encontros.
E eu acredito que fizemos um esforço enorme, se não para conseguir entendimento na matéria, mas para
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alargar a compreensão da iniciativa que está sendo tomada pela Câmara, pelo Governo e pelo próprio
Supremo Tribunal Federal.

Dito isso, começamos a análise do projeto pelos seus aspectos formais.
Quanto ao impacto orçamentário e financeiro das medidas propostas, observamos que a Confederação

Nacional dos Municípios (CNM) e o Comitê Nacional de Secretários de Fazenda, Finanças, Receita
ou Tributação dos Estados e do Distrito Federal, o nosso Comsefaz, estimaram o impacto financeiro
anual decorrente do projeto em R$61,76 bilhões, para os estados, para os municípios, e R$82,60 bilhões,
respectivamente – R$61 bilhões foram, para o CNM, o impacto para estados e municípios; e R$82,60
bilhões, feito pelo Comsefaz. Por sua vez, a Consultoria de Orçamentos, Fiscalização e Controle do Senado
Federal, a nossa Conorf, em Nota Técnica de Impacto Orçamentário e Financeiro, estimou que o impacto
anualizado será algo entre R$46,08 bilhões a R$53,5 bilhões.

Então, a primeira constatação é que as projeções de perdas estão muito diferenciadas, seja a
apresentada pela CNM, seja a apresentada pelo Comsefaz, seja a projetada e analisada pelos nossos
técnicos, pela nossa consultoria técnica, pelos institutos e instrumentos de que o Senado Federal dispõe
para avaliar o impacto financeiro dessas medidas.

Ocorre que, para 2022, considerando aprovação e sanção do projeto até o final do mês de junho, o
impacto corresponderá, aproximadamente, à metade do valor anualizado, uma vez que restará transcorrido
o primeiro semestre do ano.

Então, eu apresento, aqui no meu relatório, uma tabela para que a gente possa avaliar esses impactos
orçamentários e financeiros. Para se ter uma ideia, pela CNM, que estimou um impacto financeiro de R$61
bilhões, o impacto dos municípios seria de R$15,4 bilhões, e o dos estados, de R$ 46,3 bilhões; o Comsefaz,
para os municípios, R$20,65 bilhões e, para os estados, R$61,95 bilhões, um total de R$82 bilhões; e o
Senado, a nossa Conorf, o nosso conselho, o nosso Comitê de Orçamento, analisou uma perda para os
municípios R$13,37 bilhões, ou seja, uma diferença de R$7 bilhões em relação à apontada pelo Comsefaz.

Em relação aos estados, mesmo pegando a estimativa máxima feita pela Conorf, de R$53 bilhões,
tem uma diferença de R$30 bilhões no impacto para os estados naquela previsão estimada pelo Comsefaz.
Se a gente dividir isso pela metade, que será o impacto efetivo que vai se verificar, caso o PLP e as PECs
vinculadas sejam aprovados, o impacto pelo CNM, no segundo semestre, será de R$7,7 bilhões para os
municípios e de R$23,16 bilhões para os estados, um impacto total de R$30,88 bilhões. O Comsefaz prevê
uma perda para os municípios de R$10 bilhões e para os estados de R$31 bilhões, totalizando, portanto,
R$41 bilhões. E o Senado Federal, através do nosso comitê, prevê uma perda de apenas R$6,69 bilhões
para os municípios e de R$20 bilhões para os estados, uma perda total, no segundo semestre, de R$26,75
bilhões. Portanto, esses números são importantes para que se possa fazer uma análise isenta sobre os
impactos financeiros e orçamentários da matéria que nós estamos avaliando e que estamos aqui debatendo
e analisando.

Por outro lado, Sras. e Srs. Senadores, é importante informar – e aí eu peço atenção da Casa –
que a arrecadação do ICMS, em 2021, totalizou R$652,42 bilhões, segundo o Boletim de Arrecadação de
Tributos Estaduais publicado pelo Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz). Mantidas as regras
atuais, considerando-se IPCA de 8,89% e crescimento do PIB de 1,2% – e que será maior, as projeções já
estão indicando um crescimento de PIB para este ano já superior a 1,5% –, em 2022, conforme o Relatório
de Mercado Focus, e estabilidade das outras variáveis econômicas, é possível estimar que a arrecadação
do ICMS, em 2022, alcançaria R$718,95 bilhões, com um crescimento de R$66,52 bilhões em relação a
2021. Portanto, eu chamo a atenção de que o crescimento estimado da receita de ICMS é de R$66 bilhões,
comparando 2022 com 2021, mesmo considerada a estimativa do Comsefaz, que é a maior das estimativas,
de uma perda, de R$41 bilhões...
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Eu quero chamar a atenção de que a perda estimada pelo Senado Federal é de pouco mais de R$20
bilhões, portanto, tem uma diferença de estimativa de perda de quase 100%, essa perda será inferior ao
crescimento da arrecadação do ICMS que, como eu acabei de falar, é uma estimativa de crescimento de
arrecadação de R$66 bilhões. Ademais, eu estou falando só de ICMS e todos sabem que os estados têm
outras fontes de receita. A arrecadação de outros tributos estaduais, como o IPVA, como o próprio FPE,
entre outras receitas, deve ter acréscimo também significativo.

Então, sob o aspecto, Sr. Presidente, do impacto orçamentário e financeiro, a visão nossa, desta
relatoria, é que as eventuais reduções de receitas que o PLP possa provocar serão absorvidas em face ao
crescimento das receitas projetadas pelos estados.

Sob o aspecto da constitucionalidade material, o PLP observa todas as exigências constitucionais em
relação à legitimidade e à competência legislativa para a sua propositura. Isso porque, materialmente, ele
visa regulamentar o ICMS, de forma geral, e, de forma mais específica, garantir a aplicação do princípio
constitucional da seletividade em relação ao imposto. Nesse sentido, o projeto se apoia na competência
legislativa estabelecida no art. 146, incisos II e III, da Constituição Federal.

No tocante à juridicidade, tampouco há óbices ao PLP, uma vez que, por meio do instrumento
legislativo definido pela Constituição – projeto de lei complementar –, cria-se norma dotada de generalidade,
abstração, impessoalidade e obrigatoriedade, de forma proporcional e adequada para o atingimento dos
fins a que se destina.

No mérito, inicialmente, é importante consignar que a aplicação do princípio da seletividade no ICMS
é determinada pela Constituição Federal desde 1988, mas nunca foi verdadeiramente implementada. Ao
contrário, devido à facilidade de fiscalização do imposto sobre os segmentos em questão e a alta arrecadação
que proporcionava, os produtos e serviços de que trata o PLP, em que pese a sua essencialidade, sempre
foram objeto de alíquotas elevadas do imposto pelos entes federativos.

Quero fazer aqui, Sr. Presidente, se o senhor me permitir, uma pausa para registrar, com alegria, a
presença do Líder do Governo na Câmara, o Deputado Ricardo Barros, e do autor do projeto, o Deputado
Danilo Forte, a quem já me referi no início da leitura do meu parecer.

Com isso, a sistemática atual vige há mais de 30 anos e somente recentemente é que foi verdadeiramente
questionada. O movimento para a correção de rumo deu-se com a interpretação dada à matéria pelo
Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário no 714.139, de Santa Catarina, sob a
sistemática da Repercussão Geral (Tema 745), em relação ao ICMS incidente sobre a energia elétrica e
sobre os serviços de telecomunicação.

Segundo essa decisão, por força do princípio da essencialidade, de que pode servir-se o imposto (art.
155, § 2o, III, da Constituição Federal), a alíquota aplicável aos produtos em questão, caso o estado opte
por aplicar a seletividade, não poderia exceder o patamar ordinário de 17% ou 18%, a chamada alíquota
padrão ou alíquota modal. Ante o apelo dos entes federativos, para permitir uma acomodação mais suave
na implementação da mudança, o STF modulou os efeitos da decisão, determinando que eles só se façam
sentir a partir de 2024.

Seguindo a cronologia da matéria, ainda mais recentemente, a Lei Complementar 192, de 11 de
março de 2022, que esta Casa aprovou e que a Câmara referendou, trouxe alterações na sistemática de
incidência do ICMS sobre os combustíveis. O seu objetivo era uniformizar as alíquotas do imposto e
promover a monofasia na sua cobrança. Com isso, eram esperados efeitos positivos sobre os preços dos
combustíveis. Infelizmente, Sr. Presidente, a uniformização das alíquotas estaduais do imposto incidente
sobre os combustíveis não ocorreu por deliberação do Comsefaz, tampouco a redução do peso do tributo
sobre o preço final dos produtos. O substitutivo aprovado do PLP que se analisa, tenta, mais uma
vez, alcançar alguns desses objetivos, ou seja, o PLP vem reforçar dispositivos já consagrados na Lei
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Complementar 192 que foram ignorados pelos estados da Federação.
A novidade da proposta é obrigar à redução das alíquotas estaduais de ICMS sobre combustíveis,

energia elétrica, comunicações e transporte coletivo à alíquota modal, na mesma linha do que determinou
o Supremo Tribunal Federal em sua decisão sobre a incidência do tributo sobre a energia elétrica e as
comunicações.

Ora, o STF, no citado Recurso 714.139, de Santa Catarina, deu relevo à eficácia negativa do princípio
da seletividade, reconhecendo, quando da adoção dessa técnica, pela inconstitucionalidade da lei estadual
que fixou alíquota superior à média para itens considerados essenciais, no caso a energia elétrica.

Evidentemente, estabeleceu, com esse entendimento, uma limitação ao poder de tributar do Estado.
O PLP no 18, de 2022, pois, limita-se a regular e disciplinar, por meio de lei complementar, o alcance desse
limite, especificando alguns bens essenciais e estabelecendo a consequência jurídica para essa caracterização.
Tudo nos exatos limites da Constituição e do atual entendimento do Supremo Tribunal Federal.

Ainda em respeito ao pacto federativo, o projeto respeita a faculdade dos entes de aplicar alíquotas
reduzidas em relação aos bens referidos, como forma de beneficiar os consumidores em geral, o que preserva
estados que, eventualmente, já apliquem alíquotas mais benéficas para determinados bens e serviços
integrantes desse rol.

Sobre a vedação ao aumento de alíquotas do ICMS incidentes sobre os produtos em percentual
superior ao vigente na data de publicação da nova lei – e aí peço vênia ao autor e peço vênia à decisão da
Câmara –, entendemos que ela é questionável e poderia induzir à judicialização da matéria.

Por esse motivo, ao final, mediante emenda, propomos a sua supressão, porque nós estaríamos
interferindo na autonomia dos estados da Federação de poder fixar as suas alíquotas de ICMS. A
essencialidade dos bens e serviços, nos termos da decisão do Supremo Tribunal Federal, limita apenas a
elevação das alíquotas acima do padrão, não sua elevação até esse limite. Por isso, o nosso relatório sugere
a supressão desse dispositivo que foi apresentado no PLP da Câmara dos Deputados.

Especificamente em relação aos combustíveis, promovemos alteração no §2o do art. 32-A acrescentado
à Lei Kandir, que determina que a alíquota definida nos moldes que estabelece servirá de limite máximo
para a fixação da alíquota específica (ad rem) de que trata o art. 3o, inciso V, alínea ”b”, da recém-aprovada
Lei Complementar 192, de 2022. Como o dispositivo, na forma do substitutivo aprovado na Câmara,
traria sérias dificuldades técnicas para a fixação da alíquota específica uniforme pretendida, propomos, via
emenda, que o limite máximo seja a alíquota mais elevada resultante da aplicação do §1o do art. 32-A
acrescentado à Lei Kandir. Assim, os estados e o Distrito Federal conseguirão convergir para uma alíquota
uniforme, sem que tenham que, forçosamente, aderir à menor alíquota padrão vigente entre os estados.

Na realidade, essa foi uma preocupação manifestada, Sr. Presidente, pelos Secretários de Fazenda
e, com razão, nós estamos acolhendo a sugestão para não dificultar a operacionalização da aplicação da
alíquota ad rem, porque é preciso fazer encontro de contas entre os estados e, nesses encontros de contas,
nós estamos limitando a alíquota máxima existente entre os estados da Federação e não especificamente
em cada um desses estados. Isso abre uma flexibilização maior para a operacionalização daquilo que a
Câmara decidiu.

Já em relação à segunda parte do projeto, que trata da compensação pela União aos estados por
perdas de arrecadação produzidas pela entrada em vigor da nova lei em relação à aplicação da alíquota
modal, decidimos por mantê-la, mas com alguns ajustes.

O primeiro deles é restringir a avaliação das perdas às ocorridas somente em relação aos produtos e
serviços de que trata o PLP. Ainda que tudo indique que os estados terão condições de suportar a perda
potencial de arrecadação, a demanda dos estados nesse sentido nos pareceu justa. Então, esta é a primeira
inovação em relação ao texto da Câmara: o gatilho para eventuais perdas será acionado não em relação à
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receita global dos estados, mas à receita específica dos produtos que estão sendo tratados no PLP.
Outra demanda que atendemos diz respeito à forma de compensação com as dívidas existentes,

deixando claro que abaterão o serviço da dívida e não seu estoque, o que evitará reflexos negativos sobre
o fluxo de caixa dos Estados. Também permitimos, nos moldes da Lei Complementar 173, de 2020,
que dívidas com outros credores, mas com aval da União, possam ser usadas como instrumentos de
compensação.

Além disso, criamos regra de compensação para os estados que não têm dívidas com a União. Isso
nos pareceu uma lacuna do trabalho feito pela Câmara, porque os estados que fizeram seu dever de casa,
que não têm dívida, que estão equilibrados, mas que poderão perder receitas não seriam recompensados,
não teriam a sua compensação. Portanto, apresentamos emenda de nossa autoria para garantir essa
compensação no exercício de 2023, por meio da apropriação da parte da União de receitas advindas da
Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais, a chamada Cfem. Além disso, no atual
exercício de 2022, estes estados terão prioridade na contratação de empréstimos para fazer face a perdas
presentes.

A implementação dessas mudanças, no entanto, por se darem no meio do exercício financeiro,
demandam ressalvas relacionadas à Lei de Diretrizes Orçamentárias, o que foi corretamente executado
pelo Relator da Câmara dos Deputados. No entanto, enxergamos a necessidade de ampliar essas ressalvas,
estendendo-a ao art. 136, que trata da concessão, renovação e ampliação de benefícios tributários. E vamos
aproveitar a oportunidade para uniformizar as ressalvas da LDO, nos termos aqui propostos, também na
Lei Complementar 192, de 2022.

No mesmo sentido, em relação ao art. 7o, é correta e necessária a exoneração das principais
exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal relacionadas à matéria. Não seria razoável manter os gestores
submetidos às regras vigentes quando a lei complementar originada deste PLP irá criar novo regime de
ICMS, demandando algum tempo para que os efeitos benéficos da lei se façam sentir nas contas públicas.
Consideramos, ademais, que houve omissão do dispositivo em relação às vedações previstas para o período
pré-eleitoral, exatamente aquele em que as medidas deverão ser implementadas, razão pela qual propomos
emenda, acrescentando artigo para dar segurança jurídica aos agentes públicos responsáveis por adotarem
as alterações de que trata o projeto.

Quanto à mudança determinada pelo art. 8o, ela também é mantida, por ser medida eficaz para
anular os efeitos do Convênio no 16, de 2022, do Confaz, que fixou a alíquota ad rem determinada pela Lei
Complementar 192, de 2022, e que, na prática, manteve inalteradas as alíquotas anteriores à publicação
da lei complementar em questão. Dessa forma, a sistemática de fixação da base de cálculo da substituição
tributária em relação às operações com óleo diesel deverá ser feita com base na média móvel dos preços
médios praticados ao consumidor final nos últimos 60 meses anteriores à Lei Complementar 192. Quero
dizer que a Lei Complementar 192 nasceu aqui no Senado Federal. Essa ideia da base móvel de 60 meses é
uma iniciativa do Senado Federal, que foi referendada pela Câmara dos Deputados.

Pelo que se percebe, acabamos por manter, em sua grande maioria, o texto proveniente da Câmara
dos Deputados, mas com alterações, o que representa grande benefício para a população em geral. Para
isso, consideramos que o sacrifício que a medida representa para os estados é amplamente superado pelo
incremento de arrecadação previsto este ano para o ICMS em todo o país.

Entretanto, a conta não será exclusivamente paga pelos estados. O sacrifício desses entes federativos
não poderia passar sem que a União desse a sua contrapartida. Essa é, a nosso sentir, a grande contribuição
do Senado para a proposta.

Como resultado do esforço adicional da União para a redução do preço dos combustíveis, incluímos
no projeto, via emenda, determinação para que sejam reduzidas a zero as alíquotas da Cide-Combustíveis,
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da Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público
(PIS/Pasep) e da Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (Cofins) incidente sobre a gasolina,
até 31 de dezembro de 2022. As duas medidas somadas representarão uma renúncia de aproximadamente
R$17 bilhões. Lembramos que esse esforço se soma à alíquota zero do diesel e do gás de cozinha, já
realizados no âmbito da Lei Complementar no 192, de 2022, que alcançou R$14,9 bilhões. Somadas, a
renúncia do Governo Federal alcança praticamente R$32 bilhões.

E aí, Sras. e Srs. Senadores, Sr. Presidente, há um debate que a gente vem presenciando nesta
Casa e pela imprensa de que muitas vezes o sacrifício está sendo exigido só dos estados e municípios. Não
é verdade. Na realidade, a União está entrando com uma contribuição superior a R$32 bilhões. Se nos
fiarmos nas estimativas de perda feitas pelo Senado Federal, é muito superior à contrapartida oferecida
pelos estados, que é de pouco mais de R$20 bilhões. Então, a União está entrando nesse esforço de reduzir
a tributação sobre combustíveis com mais de R$32 bilhões.

Adicionalmente, após entendimentos mantidos, a União manifestou interesse em oportunizar aos
estados e ao Distrito Federal reduzir a zero as alíquotas de ICMS incidentes sobre diesel, gás liquefeito
de petróleo e transporte coletivo, concedendo-lhes ressarcimento integral dos custos da desoneração pela
União. Como a alteração depende de autorização para que o teto de gastos seja ultrapassado, a medida
não pode ser incluída neste PLP, sendo feita por meio de proposta de emenda à Constituição.

Infelizmente, a dificuldade de implantação da medida não se resumirá aos fatores já expostos. A
redução drástica das alíquotas dos combustíveis também terá repercussão sobre a competitividade dos
biocombustíveis, em especial, Sr. Presidente, o etanol, segmento de grande importância para a economia
nacional. Isso porque, atualmente, grande parte da diferença de preços entre combustíveis e biocombustíveis
decorre da grande disparidade das alíquotas de ICMS sobre eles incidentes.

Para tentar mitigar esse efeito colateral, decorrente da aprovação do projeto, incluímos, ainda, a
redução a zero do PIS/Pasep e da Cofins incidente sobre a álcool hidratado combustível e sobre o álcool
anidro adicionado à gasolina, de que trata o art. 5o da Lei no 9.718, de 27 de novembro de 1998, o que será
feito em caráter mais duradouro, até 30 de junho de 2027, limite temporal permitido pela Lei de Diretrizes
Orçamentárias de 2022. Essa medida, por sua vez, representará custo para este segundo semestre de
R$3,34 bilhões.

Sr. Presidente, ante o exposto, o nosso voto é pela aprovação do Projeto de Lei Complementar no

18.
Em seguida, eu tenho aqui, Sr. Presidente, as emendas a que me referi quando da leitura do parecer.

Eu vou me abster de fazer a leitura das emendas porque o relatório já está disponibilizado, é de amplo
conhecimento de todos os Senadores e ficarei aqui à disposição no Plenário para participar do debate, para
tirar dúvidas, para esclarecer pontos que se façam necessários.

Mas eu estou seguro de que esta é uma iniciativa legítima do Governo, da Câmara dos Deputados e
do Senado Federal. Muitos acreditam que teriam outros caminhos. De fato, o Senado Federal deliberou
aqui, quando da votação do Projeto 1.472, que foi relatado pelo Senador Jean Paul, a criação de um fundo
de equalização, utilizando os recursos de dividendos da Petrobras e recursos de royalty. A matéria se
encontra pendente de apreciação na Câmara dos Deputados.

Portanto, o Senado já propôs caminhos diferenciados em relação a isso. Mas é importante dizer que
este caminho, que tem sido a escolha prioritária do Governo Federal e referendada por ampla maioria
na Câmara dos Deputados, vem sendo perseguido também por países como os Estados Unidos, a União
Europeia, o Japão.

Ou seja, nós estamos vivendo um momento extraordinário. É um momento em que a economia
do mundo inteiro está pressionada pela alta da inflação e produzida pela crise da covid. A inflação nos
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Estados Unidos deverá alcançar dez pontos percentuais. O Japão, que vivia só de estagflação, vai ter uma
inflação superior a 6%. A Alemanha com inflação acima de 8%. O Brasil está com uma inflação projetada
abaixo de 10%.

Já existem algumas sinalizações de que, se esse projeto cumprir os objetivos que se espera dele,
porque esse projeto tem a capacidade de poder reduzir o IPCA em dois pontos percentuais até o final do
ano. Se isso ocorrer, se o projeto for efetivo, o Brasil poderá ter uma inflação menor do que a inflação
americana, depois de muito tempo ao longo da sua história.

Então, utilizar a redução da tributação não é uma invenção brasileira. Essa redução da tributação
sobre energia e sobre combustível vem sendo adotada em muitos outros países do mundo. Por isso que eu
estou muito confiante.

É evidente que as dúvidas existem, se esses benefícios vão chegar à ponta. Nós não estamos aqui
tabelando preço. É evidente que as repercussões da guerra da Ucrânia persistem. A Rússia é responsável
por 25% do diesel ofertado no mercado mundial.

É evidente que o prolongamento da guerra está pressionando os preços do petróleo, está pressionando
os preços de energia. E é evidente que a qualquer momento a Petrobras poderá promover ajustes nos
combustíveis, mas melhor com a alíquota mais baixa, melhor com a tributação mais leve, para que a gente
possa aliviar o peso na renda da família brasileira, que está com a sua renda média já muito apertada em
função da própria inflação.

Portanto, eu estou muito cioso, consciente de que essa é uma medida legítima, é justa, é uma
tentativa que está sendo feita, procurando copiar as iniciativas de outros países, e eu acho que tem chance
de dar certo. Essa é uma contribuição que a gente tem que oferecer à sociedade brasileira neste momento
de emergência, neste momento extraordinário que nós estamos vivendo.

Portanto, Sr. Presidente, eu encerro aqui esta minha fala inicial e me coloco, no Plenário, à disposição
para poder prestar eventuais esclarecimentos sobre o nosso relatório.

Muito obrigado. ( Íntegra do Parecer no 212/2022-PLEN-SF - Vide Item 2.2.1 do Sumário)
O SR. PAULO ROCHA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PA) – Sr.

Presidente!
O SR. PRESIDENTE (Veneziano Vital do Rêgo. Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil/MDB -

PB) – A Presidência agradece a V. Exa., nobre e querido Senador Fernando Bezerra, por nos trazer, ao
nosso conhecimento, seu relatório, fazendo o devido registro.

Apenas para que nós aqui reforcemos, V. Exa. apreciará, juntando àquelas emendas que muito
provavelmente serão apresentadas até o meio-dia da próxima segunda-feira, e aí se aterá ao conjunto, para
não dividir a apreciação no dia de hoje e fazê-lo em momento único. E penso que está de conformidade
com o Colegiado.

O parecer é favorável ao projeto, com nove emendas até este instante, do Relator. V. Exa. até pode
acrescentar, caso assim deseje, até a segunda-feira.

Completada a instrução da matéria, passemos a sua discussão.
Nós temos uma lista de inscritos.
O SR. PAULO ROCHA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PA) – Questão

de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Veneziano Vital do Rêgo. Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil/MDB -

PB) – Eu quero, antes de convidar os...
O SR. PAULO ROCHA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PA) – Para uma

questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Veneziano Vital do Rêgo. Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil/MDB -
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PB) – ... Srs. e as Sras. Senadoras inscritos, saudar a presença dos queridos companheiros: Deputado
Ricardo Barros, Líder do Governo na Câmara dos Deputados; e o autor da propositura, estimado,
competente, amigo Deputado cearense Danilo Forte.

Pela ordem, Senador Paulo Rocha.
O SR. PAULO ROCHA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PA) – É questão

de ordem.

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Veneziano Vital do Rêgo. Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil/MDB -
PB) – Perfeito, entre os quais o Senador Esperidião Amin, que também, como eu, teve a oportunidade de
ladear e ser ladeado pelos Deputados Danilo e Ricardo Barros.

Senador Paulo Rocha, pela ordem; para uma questão de ordem, desculpe.
O SR. PAULO ROCHA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - PA. Para questão

de ordem.) – Questão de ordem.
Sr. Presidente, conforme combinação no Colégio de Líderes, esta sessão era apenas para fazer a

leitura do parecer do Relator. Inclusive quero parabenizá-lo pelo trabalho, pelo esforço e pela disposição de
estar ouvindo setores, principalmente os mais interessados neste caso, os Governadores. Sei que já houve
duas conversas e sessões e tal. Portanto, nossa preocupação agora é regimental, uma vez que também nós
combinamos que o emendamento, as emendas seriam até segunda-feira, meio-dia.

Portanto, nesta sessão, fica claro que qualquer intervenção é apenas para pedir esclarecimento do
Relator, e não já iniciar um debate que regimentalmente me parece após o relatório final, quando da
oportunidade de emendamento após as 12h de segunda-feira. Era isso.

O SR. PRESIDENTE (Veneziano Vital do Rêgo. Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil/MDB -
PB. Para responder questão de ordem.) – Senador Paulo Rocha, perfeita e plena de compreensão a sua
questão de ordem. É que eu não fiz, na continuidade pós leitura do relatório, o registro de que, esgotada a
lista de inscritos de Sras. e Srs. Senadores na sessão de hoje, ficará suspensa, Senador Paulo Rocha, a
discussão para que seja retomada na próxima segunda-feira. Então, não haverá quaisquer prejuízos ao
amplo e pleno debate.

S. Exa. o Senador Eduardo Gomes pede a palavra pela ordem.
O SR. EDUARDO GOMES (Bloco Parlamentar Vanguarda/PL - TO. Pela ordem.) – Sr.

Presidente, bom dia, Senadores e Senadoras.
Quero cumprimentar V. Exa. e também o Relator, Senador Fernando Bezerra, e ressaltar o caráter

suprapartidário da condução das Mesas da Casa, do Senado, através de V. Exa., do Senador Rodrigo
Pacheco, nosso Presidente, do Deputado Arthur Lira, dos Líderes.

Registro a presença, hoje, aqui no Plenário do Senado, do nosso Líder do Governo na Câmara
dos Deputados, Deputado Ricardo Barros e, agora, do recém escolhido Líder do Governo no Senado da
República, o Senador Carlos Portinho. Também anuncio aqui, Presidente, a escolha do Senador Flávio
Bolsonaro como o Líder do PL no Senado. Então, Líderes de todos os partidos. É uma matéria muito
importante que une os interesses de todos os brasileiros. Que venham as discussões, de maneira sempre
equilibrada, ordeira e que a aprovemos, na próxima semana, ressaltando aqui a competência e a capacidade
já comprovadas do Relator desse projeto, do nosso Relator, Senador Fernando Bezerra.

Muito obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Veneziano Vital do Rêgo. Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil/MDB -

PB) – Obrigado a V. Exa., querido companheiro, Senador Eduardo Gomes. Registros devidamente feitos.
Convidamos S. Exa. o Senador Esperidião Amin, que pede pela ordem, para que nós, depois,
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voltemos à lista das senhoras e dos senhores inscritos.
Senador Esperidião Amin.
O SR. ESPERIDIÃO AMIN (Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil/PP - SC. Pela ordem.) –

Sr. Presidente, eu não posso deixar passar esta oportunidade sem fazer um registro especial em favor do
trabalho desenvolvido pelo Senador Fernando Bezerra.

Um amigo comum, Silvio Costa, fez veementes apelos, aliás apelos que quem conviveu com ele na
Câmara sabe que são eloquentes e, às vezes, até aparentemente contundentes. É um apaixonado. Eu disse:
queria ter um Líder assim, usando uma expressão, um jargão popular para elogiar a dedicação do Senador
Fernando Bezerra. Nesse caso, quero enaltecer a grandeza da sua participação, sem rememorar nenhum
episódio. Ele está se dedicando a um momento muito importante do país.

Poderia falar uma porção sobre fundo de equilíbrio, que eu defendo, sobre medidas emergenciais que
nós deveríamos ter transformado e adaptado para conjunturais, depois da greve dos caminhoneiros de 2018
e sobre a arquitetura desse arranjo. E falo isso – aplaudo o seu esforço – apesar de ter de registrar aqui
o seguinte, eu disse a ele: eu aplaudo, apoio – assinei a emenda constitucional ontem, subscrevi depois
de ler, acho muito importante que ela contenha essa alavanca de proteção e de apoio para combustíveis
não fósseis, no caso o etanol –, mas quero assinalar que o meu estado já pratica, ao longo de muitos
governos, a menor alíquota de imposto, ou seja, passamos já por grandes dificuldades. O Estado de Santa
Catarina já viveu o atraso de salário de funcionário, atraso de pagamentos de obrigações essenciais, mas
os governadores tiveram o bom senso de não onerar algo que é essencial, Deputado Danilo Forte. É um
bem essencial, especialmente o óleo diesel e o gás de cozinha, o gás liquefeito de petróleo.

Então, houve essa sensatez. Vamos deixar de ser beneficiados, entre aspas. É, não teremos
ressarcimento, mas eu acho que o Brasil deve adotar essa postura, porque eu nunca concordei que governo
algum seja sócio de especulação. Na semana passada, segunda-feira, a Europa declarou: ”Olha, não vamos
mais comprar petróleo da Rússia”. Duvido. A China já está comprando petróleo da Rússia com desconto
de 30%, 35% e derivados de petróleo se tornaram, na China, mais competitivos ainda! E nós tivemos o
quê? O barril passou de 100 para 130, com esse PPI, que tem gente que acha, na Bolsa de Valores, que o
PPI, a Paridade de Preço Internacional é cláusula pétrea da Constituição para beneficiar acionistas no
exterior. Sessenta por cento dos acionistas minoritários...

(Soa a campainha.)

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil/PP - SC) – ... são de Nova
York, ou melhor, investiram em Nova York – podem até ser brasileiros.

Então, a Petrobras se transformou na empresa mais lucrativa do mundo. Desnacionalizada ela foi,
não é privatizada. Ela foi desnacionalizada pelo PPI, porque vai para a bomba e aí, mesmo com a menor
alíquota, é abusivo contra o poder de compra, especialmente dos que precisam mais, onde pesa mais no
seu orçamento o gás de cozinha, o diesel para o seu transporte e mesmo a gasolina.

Então, eu sou solidário com o seu trabalho, Senador Fernando Bezerra, acho que tem que ser dada
uma resposta e estendo esse comentário também aos autores do projeto e aos que aprovaram o projeto na
Câmara. Agora, nós não podemos ficar só reagindo conjunturalmente a uma...

(Interrupção do som.)
(Soa a campainha.)

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil/PP - SC) – ... estrutural
no Brasil, que é a extorsão daquele que mais precisa e que não tem alternativa. Ele tem que usar tanto o
gás quanto o óleo.

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: EEBF3DF00045EECC. 

00100.069464/2022-26



24 Sexta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 10 Junho 2022

Então, aposto que, com ou sem urgência, mas com a urgência que a situação determina, nós demos
à sociedade brasileira uma resposta. E enalteço a sua dedicação, o seu espírito público que, esquecendo ou
colocando sob uma pedra eventuais restrições em termos de iniciativa do Governo, se dedica patrioticamente
a uma solução que o Brasil reclama e em que nós não podemos faltar.

Muito obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Veneziano Vital do Rêgo. Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil/MDB -

PB) – Obrigado, Senador Esperidião Amin.
Nós vamos dar início à lista de inscritos para discutir a matéria.
Não sei – e pergunto a S. Exa. Senadora Zenaide Maia, que nós convidávamos, por estar inscrita,

inicialmente, antes do chamamento à leitura do relatório – se V. Exa. deseja falar como Senadora inscrita
para lista de oradores ou para discutir a matéria?

A SRA. ZENAIDE MAIA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PROS - RN. Por
videoconferência.) – É para a lista de oradores mesmo, Sr. Presidente. Mas é relacionado com a matéria.

O SR. PRESIDENTE (Veneziano Vital do Rêgo. Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil/MDB
- PB) – Pois bem, nós a convidamos, na condição de inscrita, para discutir a matéria, nobre Senadora
Zenaide Maia.

A SRA. ZENAIDE MAIA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PROS - RN. Para
discutir. Por videoconferência.) – Sr. Presidente Veneziano e caro Relator Fernando Bezerra, que relatou
brilhantemente isso, eu queria dizer o seguinte: foi falado aí de lucros dos estados. Do jeito que a inflação
está campeando aí, os estados lucraram, mas tiveram que gastar, por exemplo – vou citar aqui a saúde –,
com a saúde. Dos repasses para a saúde do Governo Federal, em 2021, reduziram 79% do que foi repassado
em 2020 para os estados e para os municípios. Os estados estão pagando combustível caro também e
alimentos para os seus fornecedores, gente!

O que é claro aqui nesse projeto é o seguinte: é como se a gente soubesse que o ferimento no pé do
paciente se deve a um aumento da glicose no sangue e a gente resolvesse desconsiderar o que está elevando
a glicemia, que é o que está levando ao ferimento. Quem é que está levando ao aumento de preço? O
governo está fazendo uma escolha e botando este Congresso para votar – votar – contra os recursos da
saúde, da educação, da assistência social dos estados e dos municípios, gente!

Olha, a gente sabe que, basta o dólar subir, anula qualquer medida dessa. Aqui no Rio Grande
do Norte – e acho que em todos os estados, na maioria deles –, desde novembro, congelou para ver, e
nunca subiram tanto os lucros e dividendos, como falou o Esperidião Amin, de acionistas, que a gente não
sabe e nem conhece. O próprio Governo recebe esses lucros como o maior acionista da Petrobras, um dos
maiores, e o povo com fome, porque não pode comprar comida, e o desemprego campeando.

Gente, eu, sinceramente, acho que a gente deveria estar aqui... Nada contra ver o que pode baixar
nisso, mas a gente já sabe o que tem que ser feito. A Petrobras pode ter lucro, sim. Agora, esses lucros
estratosféricos, essa distribuição de cento e tantos bilhões! Aí nós vamos tirar.... Não tenha dúvida, povo
brasileiro, que esse PLP de número 18 vai tirar mais recursos ainda da educação pública.

Ninguém fala aqui que, apesar da inflação, o Governo Federal está mandando ainda menos de R$1,
R$0,53, por aluno para a merenda escolar. E ontem eu vi naquele Jornal Nacional e em todos os jornais
mostrando metade do povo brasileiro com insegurança alimentar e 33,1 milhões com fome, não têm o que
comer. A gente sabe que, se tivesse mais recurso na educação, aquelas crianças, pelo menos as crianças que
a gente viu, estariam numa escola pública integral com alimentação – ficariam só os pais com fome –, mas,
ao invés disso, preferem priorizar... Aqui não tem divisor de água, aqui estão priorizando os acionistas da
Petrobras em detrimento dos recursos para a saúde e para a educação do povo brasileiro.

Aí eu questiono aqui... Não só Governadores, mas Prefeitos, mobilizem-se, gente! Esses recursos,
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esses 25% de ICMS que vão para vocês, que os estados distribuem, vão faltar sim, vão faltar para o povo
brasileiro. E aí?

Desde que os acionistas da Petrobras estejam... vivam nababescamente às custas do povo brasileiro.
Então, essa história de PPI vai só... Vamos ver. Eu acho que isso aqui o Governo, às vezes, eu acho que
ele aprova até para chover amanhã.

Mas o que eu quero dizer aqui é o seguinte, o governo brasileiro não respeita a população, a família,
ninguém. Ele simplesmente quer dar uma satisfação de que o petróleo dos combustíveis e do gás de cozinha
estão caros por culpa dos Governadores. Nada contra diminuir recursos, mas é como falou Oriovisto aqui,
na metade do ano diz: ”Vamos tirar tudo”. E é como se os governos e os Prefeitos também não vivessem a
inflação para manter a sua estrutura funcionando, desde a compra de alimentação e tudo, tudo caríssimo.

Mas os acionistas da Petrobras são sagrados, o povo que morra de fome, as crianças e os jovens que
fiquem sem escolas. É isso que está sendo proposto com esse PLP 18. Qualquer outro argumento...

Parabenizando aqui o Fernando Bezerra, que, eu costumo dizer, consegue defender o indefensável, é
um cara inteligente e que faz uma relatoria brilhante, mas o que está aqui é tirando da educação e da
saúde do povo brasileiro para distribuir recursos com os acionistas da Petrobras, uma minoria.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Veneziano Vital do Rêgo. Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil/MDB -

PB) – Nós agradecemos mais uma participação de S. Exa., querida Senadora Zenaide Maia.
Convidamos o Senador Oriovisto Guimarães, que se inscreve entre os oradores para discutir a matéria.

S. Exa., Senador Oriovisto Guimarães.
O SR. ORIOVISTO GUIMARÃES (Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil/PODEMOS - PR.

Para discutir. Por videoconferência.) – Sr. Presidente, quero primeiro parabenizar o Senador Fernando
Bezerra e, como já fiz outras vezes, dizer a ele que a sua oratória, a sua capacidade de argumentação é, de
certa forma, algo impressionante e que ele sabe disso e usa muito bem.

Mas eu não posso deixar de fazer algumas observações sobre o pronunciamento do meu colega
Fernando Bezerra. Quando ele fala que a correção da receita do ICMS para o ano que vem, jogando com
o IPCA, enfim, fazendo alguns cálculos, que ele disse que vai passar de 642 para 718, e diz que isso vai
absorver toda a perda, ele só se esquece de corrigir as despesas, aí fica fácil. Eu corrijo a receita e não
corrijo as despesas.

É como se os professores não fossem ter aumento de salário, como se a saúde fosse continuar a
mesma, como se os estados fossem ter a mesma despesa que têm este ano, não é verdade! Ano que vem as
despesas serão maiores, então, essa conta não é bem assim.

Outra coisa que observo no pronunciamento do Senador Fernando Bezerra é quando ele fala da
previsão do CNM, da Confederação Nacional de Municípios, do Comsefaz e dos técnicos do Senado, ele
apresenta três números bem diferentes. Aliás, a diferença entre o Comsefaz e os técnicos do Senado chega
basicamente a 100%, é de 46 para 82. É uma diferença muito grande.

Essa abundância de dados só revela uma coisa: improvisação. Não sabemos ao certo de quanto
estamos falando! Improvisação e imediatismo! Não sabemos. Custa admitir que não fizemos as contas,
que não temos números exatos? Mas, não; pegamos, então, a menor projeção. Fica mais fácil de justificar
o projeto. E se não for a menor projeção? E se for a maior, a do Comsefaz, a correta? Como fica toda a
argumentação decorrente? Cai por terra.

Novamente, Senador Fernando Bezerra, quando o senhor fala na decisão do Supremo Tribunal
Federal, que deu um limite para a questão de eletricidade, num processo aberto pelo Estado de Santa
Catarina, o Supremo Tribunal Federal teve o bom senso, teve a inteligência de fazer algo que o senhor se
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esqueceu de ler: ele modulou a decisão; ele deu um prazo para os estados colocarem isso em prática até
2024; ele não disse assim: ”Não; eu tenho uma eleição amanhã. Então, tem que em vigor hoje”. Não; ele
disse: ”Até 2024, os estados vão fazer uma programação disso”.

E sabe por que, Senador Fernando Bezerra, ele deu esse prazo? É fácil o senhor entender. Imagine...
O senhor entende, o senhor entende muito bem, o senhor é um homem muito inteligente. Isso é o tipo de
coisa que eu jamais negarei. Veja o seguinte: todo o orçamento dos estados e dos municípios para este ano
está feito. Todo o orçamento está lançado, tem uma receita e tem uma despesa. Agora, do dia para a
noite, nós chegamos lá e dizemos assim: ”Não; muda amanhã”. A receita altera, e as despesas? Como
ficam as despesas? Não há tempo para se planejar, por isso o Supremo deu um prazo.

Então, eu votaria, Senador Fernando Bezerra, a favor desse projeto que limita em 17%, que vai só
beneficiar quem usa gasolina e etanol, não vai beneficiar quem usa diesel, porque para o diesel a média já
é de 17%... Eu votaria a favor se déssemos um prazo para os estados se adaptarem. Por exemplo: seis
meses. Vamos ser um pouco mais duros que o Supremo. ”Olha, vocês vão fazer o orçamento para 2023.
Em 2023, já façam o orçamento colocando só 17%”. Mas daí, Senador Fernando Bezerra, não vai servir,
porque daí já passou a eleição, não é?

É só isso, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Veneziano Vital do Rêgo. Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil/MDB -

PB) – Muito grato, Senador Oriovisto Guimarães, por mais uma participação de V. Exa.
Nós esgotamos a lista de senhoras e senhores oradores para a discussão da matéria, sempre

relembrando que a retomaremos, essa lista, na próxima segunda-feira e reforçando ao conhecimento,
evidente que atentos e atentas V. Exas. estão, de que até o meio-dia do dia 13, segunda próxima, nós
estaremos com prazo aberto para apresentação de emendas ao relatório do Senador Fernando Bezerra.

Esgotada a lista de oradores na sessão de hoje, fica suspensa a discussão da matéria.
O projeto será incluído na Ordem do Dia da próxima segunda-feira, dia 13 de junho, para a

continuação de sua deliberação.
Item extrapauta, Sras. e Srs. Senadores.
Projeto de Lei da Câmara no 117, do ano de 2018, da Sra. Deputada Carmen Zanotto, que altera

a Lei no 9.875, do ano de 1999, para denominar Rodovia Ulysses Guimarães – saudosíssimo Ulysses
Guimarães – Travessia Urbana Renato Nunes de Oliveira trecho da Rodovia BR-282, no Município de
Lages, Estado de Santa Catarina.

Não foram apresentadas emendas perante a Mesa.
Parecer no 38, de 2019, da Comissão de Educação, Cultura e Esporte. Relator: S. Exa. o Senador e

companheiro Dário Berger, favorável, com as Emendas nos 1 e 2, de redação.
Uma vez que a matéria já se encontra devidamente instruída, passamos à sua discussão.
Na lista de inscritos para discutir, S. Exa. o Senador Esperidião Amin tem a palavra.
Senador Esperidião.
O SR. ESPERIDIÃO AMIN (Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil/PP - SC. Para discutir.)

– Sr. Presidente, eu já gostaria que V. Exa. me permitisse abordar tanto o 117 quanto o 118, que é o
seguinte.

O SR. PRESIDENTE (Veneziano Vital do Rêgo. Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil/MDB -
PB) – Pois não, Senador Esperidião Amin.

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil/PP - SC) – Eu sou coautor,
com a Deputada Carmen Zanotto, do Projeto de Lei 117, que denomina a Travessia Urbana da BR-282
Renato, o nosso Renatinho, ex-Prefeito de Lages, querido e saudoso amigo. É com muita emoção que
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eu vejo a possibilidade de transformamos em lei essa designação muito justa por alguém que amou a
sua cidade, administrou-a com zelo, com dedicação. Tenho certeza de que todo o povo da nossa serra,
especialmente da cidade de Lages, vai ficar feliz com esse projeto, que é da iniciativa da Deputada Carmen
Zanotto, também subscrito por mim e meritoriamente relatado pelo Senador Dário Berger.

De igual sorte, quero me congratular com a população de Lages e da Serra Catarinense pelo 118, que
homenageia Paschoal Baggio, um empreendedor, inovador na área de imprensa, que tem na sua filha Isabel
Baggio uma lutadora em prol do microcrédito, tendo sido pioneira com o Banco da Mulher – hoje, Banco
da Família –, com organizações civis de interesse público atuando na área do microcrédito de maneira
pioneira e inovadora, permanentemente inovadora.

Então me valho da oportunidade para, com a sua bondade, aplaudir e, ao mesmo tempo, agradecer
a V. Exa. e ao Presidente Rodrigo Pacheco por terem concordado em pautar, de maneira extraordinária,
ambos os projetos para esta sessão.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Veneziano Vital do Rêgo. Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil/MDB -

PB) – Obrigado a V. Exa., Senador Esperidião Amin.
Os objetos meritórios das matérias por si já falam para que a Mesa, através de S. Exa. o Senador

Rodrigo Pacheco, endossada por nós nesta oportunidade, pudesse incluí-las extrapauta como itens.
Concluída a lista de inscritos para a discussão, esgotada a lista de oradores, está encerrada a presente

discussão.
Passamos à apreciação da matéria.
A Presidência submeterá a matéria diretamente à votação simbólica.
Em votação o projeto e as suas emendas, em turno único, nos termos do parecer, que é favorável ao

projeto, com as Emendas nos 1 e 2, de redação.
As Sras. e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o projeto e as Emendas nos 1 e 2, de redação.
O parecer da Comissão Diretora oferecendo a redação final será publicado na forma regimental.

(Parecer no 213/2022-CDIR/PLEN-SF - Vide Item 2.2.2 do Sumário)
Discussão da redação final. (Pausa.)
Encerrada a discussão.
Em votação.
As Sras. e os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à sanção presidencial.
Será feita a devida comunicação à Câmara dos Srs. e Sras. Deputados.
Item extrapauta.
Projeto de Lei da Câmara no 118, do ano de 2018, de S. Exa. a Sra. Deputada Carmem Zanotto,

que altera a Lei 9.875, de 1999, para denominar Rodovia Ulysses Guimarães – Trecho José Paschoal Baggio
o trecho da rodovia BR-282 que especifica.

Não foram apresentadas emendas perante a Mesa.
Parecer no 57, de 2019, da Comissão de Educação, Cultura e Esporte. Relator: Senador Dário

Berger, favorável, com as Emendas nos 1 e 2, de redação.
Uma vez que a matéria já se encontra instruída, passamos à sua discussão.
Como já antecipou o seu posicionamento, inscrito estava o Senador Esperidião Amin, favoravelmente

à mesma. (Pausa.)
Não havendo mais quem queira discutir, nós encerramos a sua discussão.
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Passamos à apreciação da matéria.
A Presidência submeterá a matéria diretamente a votação simbólica.
Em votação o projeto e as suas respectivas emendas, em turno único, nos termos do parecer, que é

favorável ao projeto e às Emendas nos 1 e 2 de redação.
As Sras. e Srs. Senadores que os aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o respectivo projeto, com as suas Emendas nos 1 e 2, de redação.
O parecer da Comissão Diretora oferecendo a redação final será publicado na forma regimental.

(Parecer no 214/2022-CDIR/PLEN-SF - Vide Item 2.2.3 do Sumário)
Discussão da redação final. (Pausa.)
Encerrada a discussão.
Em votação.
As Sras. e Srs. Senadores que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à sanção presidencial.
Será feita a devida comunicação à Câmara das Sras. e Srs. Deputados Federais.
Encerramento sem convocação.
Cumprida a finalidade desta sessão deliberativa semipresencial, que foi convocada para leitura e

conhecimento do Colegiado...
A Senadora Eliziane Gama, antes que nós encerremos, pede a palavra pela ordem.
Senadora Eliziane Gama.
A SRA. ELIZIANE GAMA (Bloco Parlamentar União Cristã/CIDADANIA - MA. Pela ordem.)

– Sr. Presidente, eu queria cumprimentar o Senador Fernando Bezerra, que fez agora há pouco a exposição
do seu relatório, e dizer, deixar aqui o registro da nossa preocupação em relação a todo o debate acerca do
ICMS. Não é que é um debate... Aliás, hoje, eu queria até cumprimentar o Presidente Rodrigo Pacheco
pela sua preocupação e pelo diálogo que ele tem tentado construir em relação aos estados brasileiros e
também ao Supremo Tribunal Federal.

Mas eu queria deixar aqui um registro, de forma muito clara, e até trazer, na verdade, a nossa
preocupação sobre uma conquista que nós tivemos agora, recentemente, aqui no Congresso Nacional, e nós
participamos disso ainda como Senadores, referente ao Fundeb. Nós conseguimos, depois de duras penas,
assegurar a permanência do Fundeb e aumentar, inclusive, a participação do Governo Federal em relação
a esse percentual, de 15%, chegando até a 23%. E, aliás, é bom que se registre aqui, por várias vezes esse
Governo Federal registrou a sua preocupação em relação a diminuir a carga dos estados, a carga tributária
dos Estados, dentro dessa perspectiva do pacto federativo. Nós conseguimos na verdade essa conquista. E,
se a gente for analisar a avaliação – e é uma preocupação, aliás, Presidente Veneziano, que o Todos pela
Educação tem colocado –, o Fundeb hoje significa, na arrecadação do ICMS, 60%.

Nós temos hoje aqui uma proposta que, ao contrário dos R$49 bilhões, que, ao que parece, é o que
poderá ser apresentado a partir dessa PEC, é mais uma carga, um peso de R$100 bilhões, numa tentativa
de reduzir o preço, no final, da conta do combustível. Mas a gente sabe que o problema não é exatamente
esse. Nós temos, hoje, um preço de petróleo, que, na política de preços da Petrobras, é baseado na variação
do dólar. E a gente não consegue fazer esse controle. Às vezes, numa proteção de acionistas ou sabe-se lá
de quê, você acaba criando uma carga muito grande, um custo muito grande de R$100 bilhões, sendo
que, na ponta, o prejuízo, não há dúvida nenhuma, vai chegar para as nossas crianças em sala de aula,
porque quem vai perder é a área da saúde, mas, sobretudo, a área da educação. Então, eu acho que nós
precisamos ter muito cuidado.

Ainda mais: a compensação que está sendo apresentada pelo Governo é transitória. Ela vai apenas
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até o mês de dezembro, num olhar, parece-me, muito eleitoreiro para o Brasil.
Então, eu acho que nós precisamos aprofundar o debate. Nós precisamos apresentar, pelo menos

melhorar um pouco mais, estudar melhor o relatório apresentado pelo Senador Fernando Bezerra de forma
a que a gente possa reduzir esse impacto e evitar que uma conquista histórica, que nós tivemos aqui
construída, debatida, de forma muito intensa, tanto pela Câmara dos Deputados, quanto pelo Senado
Federal, não venha por água abaixo, como foi a conquista do Fundeb para as nossas crianças e adolescentes
no Brasil.

Muito obrigada, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Veneziano Vital do Rêgo. Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil/MDB -

PB. Fala da Presidência.) – Obrigado a V. Exa., Senadora Eliziane Gama, pela participação.
Encerramos, sem convocação, porque cumprimos a finalidade da sessão deliberativa semipresencial

do Senado Federal.
A Presidência declara o seu encerramento, agradecendo a todos os Senadores e a todas as Senadoras

que participaram presencialmente e também através do nosso sistema remoto, a todos os companheiros
de trabalho, esperando-os para a próxima segunda-feira, pois convocada está sessão que deliberará, em
definitivo, o PLP no 18, que trata de questões dos combustíveis, relatado pelo Senador Fernando Bezerra.

A todos, os nossos cumprimentos.

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 06 minutos.)
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REGISTRO DE COMPARECIMENTO

Partido UF Nome Senador

66ª Sessão Deliberativa Extraordinária, às 10 horas
Presenças no período: 09/06/2022 09:00:00 até 09/06/2022 12:08:00

ª Legislatura
ª Sessão Legislativa Ordinária

56
4

Presença

Votos no período: 09/06/2022 09:00:00 até 09/06/2022 12:08:00

PDT RO Acir Gurgacz X

PSD MG Alexandre Silveira X

PSD BA Angelo Coronel X

PL RJ Carlos Portinho X

PL MG Carlos Viana X

UNIÃO RR Chico Rodrigues X

MDB RO Confúcio Moura X

PSD PB Daniella Ribeiro X

UNIÃO AP Davi Alcolumbre X

MDB AM Eduardo Braga X

Podemos CE Eduardo Girão X

PL TO Eduardo Gomes X

UNIÃO AC Eduardo Velloso X

PROGRES PI Eliane Nogueira X

Cidadania MA Eliziane Gama X

PROGRES PI Elmano Férrer X

PROGRES SC Esperidião Amin X

UNIÃO MT Fabio Garcia X

MDB PE Fernando Coelho X

PTB AL Fernando Collor X

Podemos PR Flávio Arns X

MDB SP Giordano X

PSDB DF Izalci Lucas X

MDB PA Jader Barbalho X

PT BA Jaques Wagner X

MDB PE Jarbas Vasconcelos X

Podemos GO Jorge Kajuru X

PL SC Jorginho Mello X

PSDB SP José Serra X

Podemos RS Lasier Martins X

PSD AP Lucas Barreto X

PROGRES RS Luis Carlos Heinze X

PSDB SP Mara Gabrilli X

MDB PI Marcelo Castro X

Podemos ES Marcos do Val X

PROGRES MT Margareth Buzetti X

Republica RR Mecias de Jesus X

PSD MS Nelsinho Trad X

MDB PB Nilda Gondim X

Podemos PR Oriovisto Guimarães X

PT RS Paulo Paim X

PT PA Paulo Rocha X

PSDB AM Plínio Valério X

MDB AL Rafael Tenório X

UNIÃO DF Reguffe X

09/06/2022 12:40:25Emissão
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Senado Federal

REGISTRO DE COMPARECIMENTO

Partido UF Nome Senador

66ª Sessão Deliberativa Extraordinária, às 10 horas
Presenças no período: 09/06/2022 09:00:00 até 09/06/2022 12:08:00

ª Legislatura
ª Sessão Legislativa Ordinária

56
4

Presença

Votos no período: 09/06/2022 09:00:00 até 09/06/2022 12:08:00

PT SE Rogério Carvalho X

PL RJ Romário X

MDB ES Rose de Freitas X

MDB MS Simone Tebet X

UNIÃO MS Soraya Thronicke X

Podemos RN Styvenson Valentim X

PSDB CE Tasso Jereissati X

PROS RR Telmário Mota X

MDB PB Veneziano Vital do Rêgo X

PL MT Wellington Fagundes X

PROS RN Zenaide Maia X

Compareceram 56 senadores.

09/06/2022 12:40:25Emissão
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SENADO FEDERAL 
EMENDAS

Apresentadas perante a Mesa do Senado Federal ao Projeto de Lei Complementar n°
18, de 2022, que "Altera a Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário
Nacional), e a Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996 (Lei Kandir), para
considerar bens e serviços essenciais os relativos aos combustíveis, à energia elétrica, às
comunicações e ao transporte coletivo, e as Leis Complementares nºs 192, de 11 de
março de 2022, e 159, de 19 de maio de 2017."

PARLAMENTARES EMENDAS NºS
Senador Lasier Martins (PODEMOS/RS) 001
Senador Jader Barbalho (MDB/PA) 002; 003
Senador Fabio Garcia (UNIÃO/MT) 004; 005; 007
Senador Fernando Collor (PTB/AL) 006
Senador Alessandro Vieira (PSDB/SE) 008
Senador Mecias de Jesus (REPUBLICANOS/RR) 009; 010
Senadora Rose de Freitas (MDB/ES) 011
Senador Jorge Kajuru (PODEMOS/GO) 012

TOTAL DE EMENDAS: 12

Página da matéria
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador Lasier Martins 

Senado Federal – Anexo II – Ala Senador Alexandre Costa – Gabinete 3 
CEP 70165-900 – Brasília DF

EMENDA Nº   - PLEN 
(ao PLP nº 18, de 2022) 

 
 
Inclua-se o seguinte artigo ao Projeto de Lei 

Complementar nº 18, de 2022: 
 

“Art. xx. Para mitigar os efeitos fiscais nos Municípios 
decorrentes dos termos desta Lei Complementar, a União 
transferirá 10 % (dez por cento) dos dividendos recebidos da 
Petrobrás até dezembro de 2030, aos municípios pelo critério do 
Fundo de Participação dos Municípios, que será entregue no 
primeiro decêndio do mês subsequente ao recebimento dos 
dividendos previstos neste artigo. ”  

 
 

JUSTIFICATIVA 
 

O Projeto de Lei Complementar (PLP) 18/2022 
aprovado pela Câmara dos Deputados, tem o objetivo de impedir, 
na prática, os sucessivos e excessivos aumentos de combustível no 
país. De fato, é medida que se impõe diante dos efeitos nefastos 
que essa situação causa à vida dos cidadãos e à economia nacional. 

 
No entanto, apesar de meritória, a proposta tem 

potencial impacto de R$ 15 bilhões anuais aos Municípios, caso o 
texto chegue a se transformar em norma legal sem alterações. O 
impacto no mandato dos atuais prefeitos totaliza R$ 45,3 bilhões, 
começando neste ano, sendo R$ 8,67 bilhões apenas de junho a 
dezembro.  

 
O movimento municipalista, liderado pela 

Confederação Nacional de Municípios (CNM) e pelas entidades 
estaduais e microrregionais de municípios, solicitou a apresentação 
desta emenda para mitigação dos efeitos fiscais nos municípios 
decorrentes dos termos do Projeto de Lei Complementar (PLP) 
18/2022. 

 
Ponderando que há outras formas de corrigir o cenário 

inflacionário nos setores atingidos pelo texto da Câmara, como a 

00001
PLP 18/2022
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador Lasier Martins 

Senado Federal – Anexo II – Ala Senador Alexandre Costa – Gabinete 3 
CEP 70165-900 – Brasília DF

aplicação de um aumento dos impostos das empresas petrolíferas, 
que são hoje as que têm obtido os maiores lucros e podem arcar 
com estes valores em prol de nossa sociedade, a presente proposta 
visa mitigar a redução de arrecadação dos setores elencados no 
PLP 18/2022, energia elétrica, comunicações, combustíveis e 
transporte público, que representam quase 1/3 da arrecadação total 
do ICMS.  

 
Para isso estabelece que a União transferirá 10% (dez 

por cento) dos dividendos recebidos da Petrobrás até o ano de 
2030, utilizando para isso os critérios distributivos do Fundo de 
Participação dos Municípios. No ano passado o lucro das 
petroleiras no Brasil chegou a R$ 170 bi, este ano deverá atingir a 
cifra de R$ 300 bilhões. Com estes resultados a União deverá 
receber R$ 50 bi de dividendos em 2022. 

 
É importante destacar que o texto aprovado na Câmara 

não prevê nenhum recurso efetivo para compensar os Municípios. 
Apesar da previsão de abatimento de dívida para alguns Estados e 
Municípios, a condicionalidade de forte retração da arrecadação 
vai efetivamente garantir zero de recomposição para os Municípios 
por parte da União. Hoje, em função do processo inflacionário, a 
arrecadação está crescendo a uma taxa anual de aproximadamente 
15% ao ano. Para a maior parte das Unidades da Federação, a 
condicionalidade estabelecida é de que ocorra queda nominal de 
5%. 

 
O Congresso Nacional não pode penalizar a educação 

e a saúde pública, a infraestrutura e a zeladoria do território 
nacional, tampouco os demais serviços oferecidos pelos 
municípios brasileiros, com uma redução de receita desta 
magnitude. Neste sentido, o Senado Federal, em seu papel 
moderador da federação, deve ter sensibilidade e estabelecer este 
mecanismo de mitigação dos impactos nos municípios.  
 

Sala das Sessões, 
 

Senador Lasier Martins 
(PODEMOS-RS)
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SENADO FEDERAL                                                           
Gabinete do Senador JADER BARBALHO (MDB/PA) 

Senado Federal - Praça dos Três Poderes - Anexo I – 2º Andar CEP 70165-900- Brasília DF 
Telefone: +55 (61) 3303-9831/34 – Fax: +55 (61) 3303-9828 – E-mail: sen.jaderbarbalho@senado.leg.br

 
EMENDA Nº        , DE 2022 

(Projeto de Lei Complementar nº 18, de 2022) 

 

O Projeto de Lei Complementar nº 18, de 2022, passa a vigorar 
com as seguintes alterações:  

“Art. 3º Fica a União autorizada a deduzir do valor das parcelas 
dos contratos de dívida do Estado ou Distrito Federal 
administradas pela Secretaria do Tesouro Nacional, mediante 
formalização de aditivo contratual, as perdas de arrecadação 
dos Estados ou Distrito Federal ocorridas a partir do exercício de 
2022, decorrentes da redução da arrecadação do ICMS 
relacionada à energia elétrica, às comunicações, aos 
combustíveis e ao transporte público. 

 §1º Após a formalização de aditivo contratual, o total das perdas 
de arrecadação de ICMS do Estado ou Distrito Federal irá 
compor o saldo a ser deduzido pela União. 

§ 2º ............................... 

§ 3º A dedução a que se refere o caput e o § 2º ocorrerão 
enquanto houver saldo de dívida contratual do Estado ou Distrito 
Federal administradas pela Secretaria do Tesouro Nacional. 

§ 4º O Estado ou Distrito Federal que não possuir contrato de 
dívidas com a União ou não formalizar o aditivo contratual objeto 
do caput receberá mensalmente a compensação financeira 
pelas perdas de arrecadação ocorridas, enquanto durar a 
redução da arrecadação do ICMS sob os bens e serviços 
estabelecidos no caput. 

§ 5º Ato do Ministro de Estado da Economia regulamentará o 
disposto neste artigo. (NR) 

......................................................................................................  

Art. 10-A Fica a União autorizada a utilizar os recursos 
repassados pela Petrobras ao Tesouro Nacional ou quaisquer 
outros para a compensação de que trata o Art. 3º desta Lei.” 
(NR)  

Exclua-se o parágrafo único do art. 4º. 

00002
PLP 18/2022
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JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei Complementar nº 18/2022 foi aprovado na Câmara 
dos Deputados, em caráter de urgência, na quarta-feira, dia 25 de maio. O projeto 
propõe alteração na alíquota de ICMS relacionada à energia elétrica, às 
comunicações, aos combustíveis e ao transporte público, fixando-a em 17% ou 
18%. 

Toda medida para conter o avanço dos preços, principalmente dos 
combustíveis e da energia elétrica, será sempre bem-vinda desde que não cause 
mais prejuízos para a população brasileira. 

Entretanto, a renúncia de R$37 bilhões dos Estados já demonstrou 
que o prejuízo à população é absorvido por diversos setores como saúde e 
educação e se mostrou inútil na contenção de preços, principalmente dos 
combustíveis, prejudicando ainda mais a população brasileira. Afinal, o ICMS está 
congelado para combustíveis desde novembro do ano passado e a escalada de 
aumentos nunca arrefeceu. 

Segundo estimativa da Confederação Nacional dos Municípios, se o 
projeto for aprovado da forma como está impactará as finanças municipais em 
R$15,4 bilhões. Somando ao prejuízo previsto para os Estados brasileiros, o 
montante chega a R$ 60,67 bilhões.  

Já o Conselho dos Secretários Estaduais de Fazenda – Comsefaz, 
alega que o impacto com a redução do ICMS poderá chegar a R$100 bilhões ao 
ano para os Estados.  

O projeto não prevê nenhum tipo de compensação financeira para os 
Estados e Municípios. Prevê apenas abatimento de dívida para alguns Estados e 
Municípios, com uma condicionalidade de forte retração da arrecadação. Hoje, em 
função do processo inflacionário, a arrecadação está crescendo a uma taxa anual 
de aproximadamente 15% ao ano. Para a maior parte das Unidades da Federação 
foi imposta a condicionalidade de que ocorra queda nominal de 5%. Dessa forma, 
efetivamente o texto prevê zero de recomposição para os Municípios por parte da 
União, o que fiz questão de excluir do texto com a nova redação do artigo 3 desta 
emenda. 

A mudança de categoria na cobrança do ICMS representa o incentivo 
ao consumo de energias não renováveis, ao mesmo tempo que impacta 
consideravelmente o principal imposto arrecadado no Brasil, reduzindo o alcance 
da execução de políticas públicas.  

Nos últimos 12 meses, a arrecadação total de ICMS superou R$ 673 
bilhões, dos quais R$ 168 bilhões foram transferidos aos Municípios via cota-parte. 
Somente as quatro categorias elencadas no PLP 18/2022 representam quase 1/3 
da arrecadação total do imposto.  
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Para evitar as perdas que os Estados e Municípios vão sofrer 
proponho através desta emenda que a União faça a compensação financeira para 
os Estados que não optarem para o abatimento das dívidas negociadas, como 
forma de compensá-los pela queda de arrecadação do ICMS que vão sofrer.  

Além disso, proponho ainda que a compensação seja feita 
mensalmente, enquanto durar a redução da alíquota do ICMS e não até 31 de 
dezembro de 2022 como está no projeto.  

Para fazer o repasse a União ficará autorizada a utilizar os dividendos 
e os tributos federais repassados pela Petrobras. Só para se ter ideia, a Petrobras 
pagou R$37,3 bilhões em dividendos e R$ 53,8 bilhões em tributos federais, relativo 
ao ano de 2021, para o governo federal, que foram para o caixa do Tesouro 
Nacional e são utilizados conforme as prioridades determinadas pela União. 

Com as arrecadações recordes que a Petrobras vem fazendo ao 
longo deste ano, principalmente por causa do aumento constante do preço do 
Petróleo, esses valores serão ainda maiores e suficientes para compensar os 
Estados e Municípios. 

Dessa forma, conto com o apoio dos ilustres Pares para a aprovação 
desta emenda como forma de mitigar os prejuízos que serão causados a Estados, 
Municípios e a população de maneira geral, pelo Substitutivo ao Projeto de Lei 
Complementar nº 18/2022, aprovado pela Câmara dos Deputados. 

Sala das Sessões, em 3 de junho de 2022. 

 

Senador JADER BARBALHO 
(MDB/PA)
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EMENDA Nº        , DE 2022 - PLEN 

(Projeto de Lei Complementar nº 18, de 2022) 

 

Inclua-se o art. 5º-A no Projeto de Lei Complementar nº 18, de 
2022:   

“Art. 5º-A Fica a União obrigada a fazer a compensação mensal 
pela queda de arrecadação com a redução da alíquota do ICMS 
aos estados e municípios, com o objetivo de garantir os repasses 
do Fundeb.” (NR)  

 

JUSTIFICAÇÃO 

Matéria divulgada pela imprensa na data de hoje, 3 de junho, mostra 
que com a mudança no ICMS, que está sendo votada no Congresso Nacional, a 
educação básica pode sofrer queda acentuada em seus repasses. 

As estimativas foram feitas pelo Comitê Nacional de Secretários de 
Fazenda, Finanças, Receita ou Tributação dos Estados e do Distrito Federal (Comsefaz) 
e pela União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime), que calcularam 
perda de R$ 19 bilhões a R$ 21 bilhões, respectivamente, dos orçamentos estaduais e 
municipais da educação. 

O ICMS corresponde a cerca de 60% dos valores do Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 
(Fundeb), o principal mecanismo de distribuição de verba da educação pública municipal 
e estadual no Brasil. Se essa arrecadação diminuir, caem os orçamentos para as escolas 
públicas no país, além daqueles destinados à Saúde e à Assistência Social. De acordo 
com o Todos Pela Educação, essa perda seria de 8% do Fundeb, um valor muito 
relevante neste momento de enormes desafios educacionais. 

Além disso, com a portaria que estabeleceu o novo valor do Piso 
Salarial Profissional Nacional para os Profissionais do Magistério Público da 
Educação Básica, publicada em fevereiro deste ano, em R$ 3.845,63, um reajuste 
de 33,24%, ficará difícil para os municípios honrar os aumentos e aqueles que ainda 
não o fizeram não vão ter condições de fazê-lo com a queda do ICMS.  
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Telefone: +55 (61) 3303-9831/34 – Fax: +55 (61) 3303-9828 – E-mail: sen.jaderbarbalho@senado.leg.br

A redução no repasse do Fundeb também vai afetar as despesas de 
custeio e investimentos. Não vai ter dinheiro para pagar água, energia, internet, 
reformas, compra de material didático, equipamentos de informática, mobiliário, etc. 

Outras entidades como o Todos Pela Educação, o Conselho Nacional de 
Secretários de Educação (Consed) e a própria Undime se manifestaram contra a futura 
redução de recursos para cumprimento da ampliação do piso salarial do magistério, para 
obras escolares, insumos didáticos e administrativos e na operação de transporte escolar. 

Já a Confederação Nacional dos Municípios alerta que quase todo o 
recurso que é repassado pelo Fundeb vai para o pagamento de salários e projeta uma 
perda total de receitas de R$65,6 bilhões, entre os municípios, com a redução do ICMS. 

Para se ter ideia do tamanho do prejuízo que será causado, R$19 
bilhões é o dobro de todos os gastos do MEC com educação básica em um 
orçamento em que não entram as transferências de recursos para o Fundeb. 

Quando foi aprovado o novo Fundeb, o governo federal anunciou que 
estava aumentando os gastos com a educação, mas isso não ocorreu na prática. Os 
recursos que não entram na manutenção e desenvolvimento do ensino básico, portanto 
via Fundeb, foram diminuídos, como a verba para o programa de alimentação escolar. 
Agora, com a possível queda do ICMS em alguns estados, o próprio fundo poderá ser 
reduzido. 

Para evitar que a educação básica e os professores sejam 
prejudicados com a possível diminuição da alíquota do ICMS, conto com o apoio 
dos ilustres Pares para a aprovação desta emenda. 

Sala das Sessões, em 3 de junho de 2022. 

 

Senador JADER BARBALHO 
(MDB/PA)
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EMENDA Nº       - PLEN 
(ao PLP nº 18, de 2022) 

 

Prevê a apuração do ICMS-substituição 

relativo ao diesel, etanol hidratado e à 

gasolina a partir de valores fixos por unidade 

de medida, definidos na lei estadual. 

 

Art. 1º. Inclua-se o seguinte §2º, renumerando-se o respectivo parágrafo único, 

no artigo 18-A da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, incluído pelo art. 1º do Projeto 

de Lei Complementar nº 18, de 2022: 

 Art. 1º ............................................................................................. 

 §1º. ............................................................................................. 

§2º Para o efeito do disposto nesta lei, o ente federativo deve, 

obrigatoriamente, observar o aspecto e o impacto ambiental de cada produto, de 

modo que, utilizando-se de instrumentos tais como de redução da base de cálculo, 

créditos presumidos ou outorgados, isenção e redução de alíquota, a carga 

tributária final incidente sobre o etanol hidratado deverá corresponder a, no 

máximo, 60% (sessenta por cento) da que for estabelecida para a gasolina.  

 

Art. 2º. Inclua-se o seguinte §3º, renumerando-se os demais, no artigo 32-A da 

Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, incluído pelo art. 2º do Projeto de 

Lei Complementar nº 18, de 2022: 

 Art. 2º ............................................................................................. 

 ............................................................................................. 

§3º Para o efeito do disposto nesta lei, o ente federativo deve, 

obrigatoriamente, observar o aspecto e o impacto ambiental de cada produto, de 
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modo que, utilizando-se de instrumentos tais como de redução da base de cálculo, 

créditos presumidos ou outorgados, isenção e redução de alíquota, a carga 

tributária final incidente sobre o etanol hidratado deverá corresponder a, no 

máximo, 60% (sessenta por cento) da que for estabelecida para a gasolina.  

 

 

Justificativa 

 

A proposição é louvável. De fato, a tributação incidente sobre os combustíveis é 

algo que causa, há anos, muita insegurança jurídica. Porém, a análise não pode ser rasa, 

pelo que é necessário manter a autonomia dos Governos Estaduais e Distrital no 

estabelecimento das alíquotas do ICMS incidente em cada região. Isto é relevante para 

que tenhamos uma análise correta das particularidades regionais.  

Contudo, para além das especificidades regionais, há de ser analisado também 

o aspecto ambiental, o qual, em conjunto com a evolução do setor agroindustrial 

brasileiro, é extremamente relevante quando o assunto é a utilização de combustíveis. 

Criado em novembro de 1975 (Decreto nº 76.593), o Programa Nacional do Álcool - 

Proálcool foi o grande responsável pelo estímulo à produção do álcool (atualmente etanol) 

pelas indústrias nacionais. A sua criação foi indispensável para permitir uma continua 

evolução ambiental e econômica nacional, especialmente na substituição em relação aos 

combustíveis derivados do petróleo.  

Após idas e vindas na produção de etanol, especialmente pelas altas e baixas no 

preço do barril de petróleo – chegou a custar 12 a 20 dólares no final da década de 80 –, 

o etanol tem se firmado a cada vez mais. Dados de 2013 demonstram que os carros flex 

(abastecidos a gasolina e etanol) já são a maioria da frota nacional há anos1.   

Deste modo, durante o passar dos anos, outras culturas para além da cana-de-

açúcar passaram a serem utilizadas pelas indústrias para produção de etanol. Peguemos, 

 
1 Carros flex já são maioria na frota brasileira. Estadão. Disponível em 
<https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,carros-flex-ja-sao-maioria-na-frota-brasileira-imp-
,1060477>. Acesso em 30 de mar. de 2021. 
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como exemplo, o caso do milho, que se mostrou extremamente relevante e interessante e 

favorecido sob os aspectos ambientais, econômicos e sociais. 

Inicialmente, podemos trazer que a produção de etanol utiliza insumos que advém 

de uma “rápida” utilização do solo. Para além disso, o coproduto é muito relevante e, 

também, mantém a ideia de sustentabilidade da produção de etanol. Por exemplo, o etanol 

de milho é muito atraente ao resultar, como coprodutos da produção do etanol, o DDG - 

Dried Distillers Grains (grãos secos por destilação) e o óleo de milho bruto. O DDG é 

insumo extremamente relevante e indispensável para a produção de proteína animal.  

Veja-se que, analisando sob o aspecto ambiental, o etanol de milho é uma 

atividade renovável, com responsabilidade social (educação ambiental que a utilização 

do etanol deve ser incentivada) e ainda permite auxiliar na pauta da mudança climática. 

Aliás, o DDG é importante para o meio ambiente, pois utiliza um subproduto para 

alimentação animal sem que sejam necessárias novas áreas de plantio ou aumento da 

produção.  

Analisando sob o aspecto da econômica, o etanol de uma forma geral e o de milho 

tendo em vista ser mais de produção mais rápida e, portanto, mais barato, também permite 

uma melhor autonomia brasileira frente à volatilidade do dólar. Outrossim, ainda tem a 

capacidade de fomentar empregos e investimento interno (agropecuária e agroindústria, 

além da indústria automobilística nacional).   

Há um fato muito relevante: incentivar o etanol estimula a industrialização no 

Brasil (e não exportação de comodities sem valor agregado). Podem existir discussões 

sobre este ponto, mas garantir ao produtor rural um valor justo pela produção rural e fazer 

com esta seja industrializada internamente é o melhor para o Brasil.  

Em estudo que analisou os efeitos socioeconômicos e ambientais da produção de 

etanol de milho, produzido pela AGROICONE2, foram ressaltadas algumas ponderações 

de muita relevância. Os pesquisadores (Marcelo Melo Ramalho Moreira e Sofia Marques 

 
2 MOREIRA, M. M. R.; ARANTES, S. M. Análise socioeconômica e ambiental da produção de etanol de 
milho no centro oeste brasileiro. INPUT, São Paulo, maio de 2018. Disponível em 
<http://etanoldemilho.com.br/wp-content/uploads/2018/06/Estudo_Etanol-de-
Milho_Agroicone_FINAL.pdf>. Acesso em 30 de mar. de 2021. 
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Arantes) analisaram um case de instalação de uma usina de etanol de milho no Estado do 

Mato Grosso.  

Sob o aspecto ambiental, concluíram que o etanol de milho tem a sua Pegada de 

Carbono3 representando “uma redução entre 71% e mais de 100% se comparado com a 

gasolina. Os resultados permitem concluir que a tecnologia dominante na produção de 

etanol nos EUA obtém benefícios significativos quando adaptada às condições do 

território brasileiro.” 

Interessante, ainda sob o aspecto ambiental, é trazer que o etanol de milho tem um 

efeito no aumento da área plantada de florestas. Isto é, ainda que exista “indiretamente 

conversão de vegetação natural, esse efeito é mais que contrabalanceado (em termos de 

emissão de GEE) pela expansão de florestas plantadas e uma menor expansão da área 

de soja sobre pastagens.” Tudo isto porque as indústrias de etanol de milho dependem 

de outros insumos para além do próprio milho, tais como a cultura florestal para a 

produção sustentável da biomassa e funcionamento dos equipamentos das usinas.  

Sob o aspecto socioeconômico, o já mencionado estudo demonstrou, concluiu e 

identificou “níveis significativos de geração de emprego, renda e arrecadação. Na fase 

de investimentos, grande parte da agregação de valor ocorre fora do estado de MT. Na 

fase de operação isto se inverte, de tal modo que a agregação de valor ocorre, 

principalmente, dentro do estado.” 

Vale citar, neste ponto socioeconômico, que: 

“Estima-se que a fase de investimentos pode gerar um total de 
aproximadamente 8,5 mil empregos diretos e indiretos ao longo de sua duração, 
sendo grande parte vinda de outros estados brasileiros. São movimentados 
aproximadamente R$ 1,5 bilhão em toda a economia doméstica, com um valor da 
produção de R$ 660 milhões em nível nacional e R$ 80 milhões em impostos 
indiretos líquidos e impostos diretos. 

A operação da planta gera anualmente um valor de produção total de R$ 
2,5 bilhões e um PIB de R$ 910 milhões. Quase 80% desses valores ficam dentro do 
estado de MT. Já a arrecadação aumenta em R$ 73 milhões. Cabe relembrar que se 
trata de um acréscimo de tributação causado pelos efeitos indiretos na economia, 
adicionais aos R$ 130 milhões anuais em ICMS e PIS-COFINS gerados diretamente 
pela atividade da usina de etanol de milho. O total de empregos aumenta em 
aproximadamente 4,5 mil postos de trabalho.” 

 

 
3 Indicador de avaliação de emissão dos Gases do Efeito Estufa – GEE. 
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Tudo para, ao final, “recomendar o fomento da indústria de etanol de milho no 

Brasil nas condições e premissas avaliadas neste estudo.” Ora, não há como serem 

refutadas as boas práticas advindas da produção de etanol de milho em todos os aspectos: 

ambientais, sociais e econômicas, além da própria responsabilidade social de todos.  

Ademais, a CONAB – Companhia Nacional de Abastecimento, em relação à safra 

2019/2020, começou a analisar maiores informações sobre o etanol de milho. Isto porque, 

foi considerado pelo órgão como um sucesso tendo em vista três fatores: matéria prima 

barata e abundante, localização das plantações e indústrias e procura (demanda) pelos 

subprodutos. Na safra 2020/2021 espera-se um aumento de 80,3% na produção de etanol 

de milho no Brasil4. 

A importância é tão grande que no relatório apresentado pelo Senador Roberto 

Rocha na PEC 110/2019 – em tramitação no Senado Federal – foi dito que o setor de 

biocombustíveis (etanol de milho incluído, portanto) deve ser abrangido pelo tratamento 

tributário diferenciado, especialmente pelas razões econômicas, sociais e ambientais já 

expostas. Cita-se: 

“A concessão de benefícios fiscais deve ser feita com muita parcimônia no 
texto constitucional. Por isso, acataremos parcialmente a emenda, prevendo a 
possibilidade de que um subgrupo da biomassa, os biocombustíveis, possam ser 
objeto de benefícios fiscais. A motivação reside na importância do programa 
brasileiro de produção de álcool combustível na substituição de combustíveis 
fósseis, na geração de emprego e renda e nos ganhos de tecnologia. Não estamos 
negando, com isso, a possibilidade de apoio governamental a outras formas de 
energia; estamos apenas limitando o apoio na forma de benefícios fiscais. Nada 
impede que outros tipos de estímulos, como a concessão de subsídios, possam ser 
implementados. Será possível, dessa forma, acompanhar a evolução dos custos. Por 
exemplo, atualmente, já é mais barato produzir energia de fonte eólica do que de 
fonte hidroelétrica, o que levanta dúvidas sobre a necessidade de eventual subsídio 
ou tratamento fiscal privilegiado. 

... 
A Emenda nº 62 inclui, entre as diretrizes a serem observadas pela 

legislação tributária, o tratamento diferenciado e favorecido para as atividades 
agropecuárias, pesqueiras e florestais. Ademais, insere os produtos que originam 
biocombustíveis entre aqueles que poderão ser contemplados com incentivos ou 
benefícios fiscais ou financeiros vinculados ao IBS.  

A inclusão proposta consta da Emenda nº 15, do Senador Acir Gurgacz, que 
não foi inicialmente acatada. Com o aprofundamento do debate, o qual contou com 
a participação decisiva da União da Indústria de Cana-de-Açúcar (Unica), 

 
4 https://www.conab.gov.br/component/k2/item/download/34870_e1c52a336b53ca05c29824831da3c9e9  
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reconhecemos as especificidades do setor agrícola e a necessidade de prever 
tratamento tributário especial para o setor de biocombustíveis. Por isso, acatamos 
as duas emendas. 

... 
xiv) Inclusão do setor de biocombustíveis entre aqueles passíveis de receber 

incentivos e benefícios fiscais e financeiros (art. 153, § 6º, V, i, e art. 155-A, VII, 
i);”5 

 

Portanto, é inequívoca a importância do setor de etanol, o que se demonstrou 

acima com base no de milho, para toda a economia brasileira, em especial para o setor 

agropecuário. 

Ambientalmente, socialmente e economicamente, fato é que o etanol de milho, 

bem como os demais tipos de etanol e biocombustíveis, não deve ser apenas elogiado 

pelas boas práticas, mas deve principalmente ser incentivado, inclusive com medidas 

tributárias especiais e diferenciadas que garanta não apenas uma equivalência de 

tributação, mas sim um incentivo.  

Além disso, não há que se falar em diminuição da carga tributária do Estado por 

incentivar o uso de biocombustíveis. Isto porque, como é de conhecimento de todos, o 

etanol possui nível mais baixo de combustão, pelo que é necessário mais biocombustível 

(30%) para que se alcance a mesma utilização do fóssil. Isto já está enraizado na cultura 

brasileira, que faz a comparação de 70-30% para saber qual combustível deve ser 

utilizado naquele momento, por ser mais ou menos vantajoso do ponto de vista financeiro.  

Justamente por estas razões que a presente proposta busca efetivar a necessidade 

de uma tributação adequada e favorecida para o biocombustível, indicando uma limitação 

em relação ao combustível fóssil correspondente. Por estas razões, peço apoio dos pares 

para que a presente Emenda seja acatada.  
 

Sala das Sessões, em 06 de junho de 2022. 

 

Senador FABIO GARCIA 

União/MT

 
5 SENADO FEDERAL. Complementação de voto. Senador Roberto Rocha. Disponível em < 
https://legis.senado.leg.br/sdleg-
getter/documento?dm=8050102&ts=1602268358150&disposition=inline>. Acesso em 30 de mar. de 2021. 
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EMENDA Nº       - PLEN 
(ao PLP nº 18, de 2022) 

Prevê a apuração do ICMS-substituição 

relativo ao diesel, etanol hidratado e à 

gasolina a partir de valores fixos por unidade 

de medida, definidos na lei estadual. 

 

Art. 1º. Inclua-se o seguinte §2º, renumerando-se o respectivo parágrafo único, 

no artigo 18-A da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, incluído pelo art. 1º do Projeto 

de Lei Complementar nº 18, de 2022: 

 Art. 1º ............................................................................................. 

 §1º. ............................................................................................. 

§2º Para o efeito do disposto nesta lei, o ente federativo deve, 

obrigatoriamente, observar o aspecto e o impacto ambiental de cada produto, de 

modo que, utilizando-se de instrumentos tais como de redução da base de cálculo, 

créditos presumidos ou outorgados, isenção e redução de alíquota, a carga 

tributária final incidente sobre o biocombustível deverá corresponder a, no 

máximo, 60% (sessenta por cento) da que for estabelecida para o equivalente 

combustível de origem fóssil.  

 

Art. 2º. Inclua-se o seguinte §3º, renumerando-se os demais, no artigo 32-A da 

Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, incluído pelo art. 2º do Projeto de 

Lei Complementar nº 18, de 2022: 

 Art. 2º ............................................................................................. 

 ............................................................................................. 
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§3º Para o efeito do disposto nesta lei, o ente federativo deve, 

obrigatoriamente, observar o aspecto e o impacto ambiental de cada produto, de 

modo que, utilizando-se de instrumentos tais como de redução da base de cálculo, 

créditos presumidos ou outorgados, isenção e redução de alíquota, a carga 

tributária final incidente sobre o biocombustível deverá corresponder a, no 

máximo, 60% (sessenta por cento) da que for estabelecida para o equivalente 

combustível de origem fóssil.  

 

 

Justificativa 

 

A proposição é louvável. De fato, a tributação incidente sobre os combustíveis é 

algo que causa, há anos, muita insegurança jurídica. Porém, a análise não pode ser rasa, 

pelo que é necessário manter a autonomia dos Governos Estaduais e Distrital no 

estabelecimento das alíquotas do ICMS incidente em cada região. Isto é relevante para 

que tenhamos uma análise correta das particularidades regionais.  

Contudo, para além das especificidades regionais, há de ser analisado também 

o aspecto ambiental, o qual, em conjunto com a evolução do setor agroindustrial 

brasileiro, é extremamente relevante quando o assunto é a utilização de combustíveis. 

Criado em novembro de 1975 (Decreto nº 76.593), o Programa Nacional do Álcool - 

Proálcool foi o grande responsável pelo estímulo à produção do álcool (atualmente etanol) 

pelas indústrias nacionais. A sua criação foi indispensável para permitir uma continua 

evolução ambiental e econômica nacional, especialmente na substituição em relação aos 

combustíveis derivados do petróleo.  

Após idas e vindas na produção de etanol, especialmente pelas altas e baixas no 

preço do barril de petróleo – chegou a custar 12 a 20 dólares no final da década de 80 –, 
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o etanol tem se firmado a cada vez mais. Dados de 2013 demonstram que os carros flex 

(abastecidos a gasolina e etanol) já são a maioria da frota nacional há anos1.   

Deste modo, durante o passar dos anos, outras culturas para além da cana-de-

açúcar passaram a serem utilizadas pelas indústrias para produção de etanol. Peguemos, 

como exemplo, o caso do milho, que se mostrou extremamente relevante e interessante e 

favorecido sob os aspectos ambientais, econômicos e sociais. 

Inicialmente, podemos trazer que a produção de etanol utiliza insumos que advém 

de uma “rápida” utilização do solo. Para além disso, o coproduto é muito relevante e, 

também, mantém a ideia de sustentabilidade da produção de etanol. Por exemplo, o etanol 

de milho é muito atraente ao resultar, como coprodutos da produção do etanol, o DDG - 

Dried Distillers Grains (grãos secos por destilação) e o óleo de milho bruto. O DDG é 

insumo extremamente relevante e indispensável para a produção de proteína animal.  

Veja-se que, analisando sob o aspecto ambiental, o etanol de milho é uma 

atividade renovável, com responsabilidade social (educação ambiental que a utilização 

do etanol deve ser incentivada) e ainda permite auxiliar na pauta da mudança climática. 

Aliás, o DDG é importante para o meio ambiente, pois utiliza um subproduto para 

alimentação animal sem que sejam necessárias novas áreas de plantio ou aumento da 

produção.  

Analisando sob o aspecto da econômica, o etanol de uma forma geral e o de milho 

tendo em vista ser mais de produção mais rápida e, portanto, mais barato, também permite 

uma melhor autonomia brasileira frente à volatilidade do dólar. Outrossim, ainda tem a 

capacidade de fomentar empregos e investimento interno (agropecuária e agroindústria, 

além da indústria automobilística nacional).   

Há um fato muito relevante: incentivar o etanol estimula a industrialização no 

Brasil (e não exportação de comodities sem valor agregado). Podem existir discussões 

sobre este ponto, mas garantir ao produtor rural um valor justo pela produção rural e fazer 

com esta seja industrializada internamente é o melhor para o Brasil.  

 
1 Carros flex já são maioria na frota brasileira. Estadão. Disponível em 
<https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,carros-flex-ja-sao-maioria-na-frota-brasileira-imp-
,1060477>. Acesso em 30 de mar. de 2021. 
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Em estudo que analisou os efeitos socioeconômicos e ambientais da produção de 

etanol de milho, produzido pela AGROICONE2, foram ressaltadas algumas ponderações 

de muita relevância. Os pesquisadores (Marcelo Melo Ramalho Moreira e Sofia Marques 

Arantes) analisaram um case de instalação de uma usina de etanol de milho no Estado do 

Mato Grosso.  

Sob o aspecto ambiental, concluíram que o etanol de milho tem a sua Pegada de 

Carbono3 representando “uma redução entre 71% e mais de 100% se comparado com a 

gasolina. Os resultados permitem concluir que a tecnologia dominante na produção de 

etanol nos EUA obtém benefícios significativos quando adaptada às condições do 

território brasileiro.” 

Interessante, ainda sob o aspecto ambiental, é trazer que o etanol de milho tem um 

efeito no aumento da área plantada de florestas. Isto é, ainda que exista “indiretamente 

conversão de vegetação natural, esse efeito é mais que contrabalanceado (em termos de 

emissão de GEE) pela expansão de florestas plantadas e uma menor expansão da área 

de soja sobre pastagens.” Tudo isto porque as indústrias de etanol de milho dependem 

de outros insumos para além do próprio milho, tais como a cultura florestal para a 

produção sustentável da biomassa e funcionamento dos equipamentos das usinas.  

Sob o aspecto socioeconômico, o já mencionado estudo demonstrou, concluiu e 

identificou “níveis significativos de geração de emprego, renda e arrecadação. Na fase 

de investimentos, grande parte da agregação de valor ocorre fora do estado de MT. Na 

fase de operação isto se inverte, de tal modo que a agregação de valor ocorre, 

principalmente, dentro do estado.” 

Vale citar, neste ponto socioeconômico, que: 

“Estima-se que a fase de investimentos pode gerar um total de 
aproximadamente 8,5 mil empregos diretos e indiretos ao longo de sua duração, 
sendo grande parte vinda de outros estados brasileiros. São movimentados 
aproximadamente R$ 1,5 bilhão em toda a economia doméstica, com um valor da 

 
2 MOREIRA, M. M. R.; ARANTES, S. M. Análise socioeconômica e ambiental da produção de etanol de 
milho no centro oeste brasileiro. INPUT, São Paulo, maio de 2018. Disponível em 
<http://etanoldemilho.com.br/wp-content/uploads/2018/06/Estudo_Etanol-de-
Milho_Agroicone_FINAL.pdf>. Acesso em 30 de mar. de 2021. 
3 Indicador de avaliação de emissão dos Gases do Efeito Estufa – GEE. 
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produção de R$ 660 milhões em nível nacional e R$ 80 milhões em impostos 
indiretos líquidos e impostos diretos. 

A operação da planta gera anualmente um valor de produção total de R$ 
2,5 bilhões e um PIB de R$ 910 milhões. Quase 80% desses valores ficam dentro do 
estado de MT. Já a arrecadação aumenta em R$ 73 milhões. Cabe relembrar que se 
trata de um acréscimo de tributação causado pelos efeitos indiretos na economia, 
adicionais aos R$ 130 milhões anuais em ICMS e PIS-COFINS gerados diretamente 
pela atividade da usina de etanol de milho. O total de empregos aumenta em 
aproximadamente 4,5 mil postos de trabalho.” 

 

Tudo para, ao final, “recomendar o fomento da indústria de etanol de milho no 

Brasil nas condições e premissas avaliadas neste estudo.” Ora, não há como serem 

refutadas as boas práticas advindas da produção de etanol de milho em todos os aspectos: 

ambientais, sociais e econômicas, além da própria responsabilidade social de todos.  

Ademais, a CONAB – Companhia Nacional de Abastecimento, em relação à safra 

2019/2020, começou a analisar maiores informações sobre o etanol de milho. Isto porque, 

foi considerado pelo órgão como um sucesso tendo em vista três fatores: matéria prima 

barata e abundante, localização das plantações e indústrias e procura (demanda) pelos 

subprodutos. Na safra 2020/2021 espera-se um aumento de 80,3% na produção de etanol 

de milho no Brasil4. 

A importância é tão grande que no relatório apresentado pelo Senador Roberto 

Rocha na PEC 110/2019 – em tramitação no Senado Federal – foi dito que o setor de 

biocombustíveis (etanol de milho incluído, portanto) deve ser abrangido pelo tratamento 

tributário diferenciado, especialmente pelas razões econômicas, sociais e ambientais já 

expostas. Cita-se: 

“A concessão de benefícios fiscais deve ser feita com muita parcimônia no 
texto constitucional. Por isso, acataremos parcialmente a emenda, prevendo a 
possibilidade de que um subgrupo da biomassa, os biocombustíveis, possam ser 
objeto de benefícios fiscais. A motivação reside na importância do programa 
brasileiro de produção de álcool combustível na substituição de combustíveis 
fósseis, na geração de emprego e renda e nos ganhos de tecnologia. Não estamos 
negando, com isso, a possibilidade de apoio governamental a outras formas de 
energia; estamos apenas limitando o apoio na forma de benefícios fiscais. Nada 
impede que outros tipos de estímulos, como a concessão de subsídios, possam ser 
implementados. Será possível, dessa forma, acompanhar a evolução dos custos. Por 
exemplo, atualmente, já é mais barato produzir energia de fonte eólica do que de 

 
4 https://www.conab.gov.br/component/k2/item/download/34870_e1c52a336b53ca05c29824831da3c9e9  
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fonte hidroelétrica, o que levanta dúvidas sobre a necessidade de eventual subsídio 
ou tratamento fiscal privilegiado. 

... 
A Emenda nº 62 inclui, entre as diretrizes a serem observadas pela 

legislação tributária, o tratamento diferenciado e favorecido para as atividades 
agropecuárias, pesqueiras e florestais. Ademais, insere os produtos que originam 
biocombustíveis entre aqueles que poderão ser contemplados com incentivos ou 
benefícios fiscais ou financeiros vinculados ao IBS.  

A inclusão proposta consta da Emenda nº 15, do Senador Acir Gurgacz, que 
não foi inicialmente acatada. Com o aprofundamento do debate, o qual contou com 
a participação decisiva da União da Indústria de Cana-de-Açúcar (Unica), 
reconhecemos as especificidades do setor agrícola e a necessidade de prever 
tratamento tributário especial para o setor de biocombustíveis. Por isso, acatamos 
as duas emendas. 

... 
xiv) Inclusão do setor de biocombustíveis entre aqueles passíveis de receber 

incentivos e benefícios fiscais e financeiros (art. 153, § 6º, V, i, e art. 155-A, VII, 
i);”5 

 

Portanto, é inequívoca a importância do setor de etanol, o que se demonstrou 

acima com base no de milho, para toda a economia brasileira, em especial para o setor 

agropecuário. 

Ambientalmente, socialmente e economicamente, fato é que o etanol de milho, 

bem como os demais tipos de etanol e biocombustíveis, não deve ser apenas elogiado 

pelas boas práticas, mas deve principalmente ser incentivado, inclusive com medidas 

tributárias especiais e diferenciadas que garanta não apenas uma equivalência de 

tributação, mas sim um incentivo.  

Além disso, não há que se falar em diminuição da carga tributária do Estado por 

incentivar o uso de biocombustíveis. Isto porque, como é de conhecimento de todos, o 

etanol possui nível mais baixo de combustão, pelo que é necessário mais biocombustível 

(30%) para que se alcance a mesma utilização do fóssil. Isto já está enraizado na cultura 

brasileira, que faz a comparação de 70-30% para saber qual combustível deve ser 

utilizado naquele momento, por ser mais ou menos vantajoso do ponto de vista financeiro.  

 
5 SENADO FEDERAL. Complementação de voto. Senador Roberto Rocha. Disponível em < 
https://legis.senado.leg.br/sdleg-
getter/documento?dm=8050102&ts=1602268358150&disposition=inline>. Acesso em 30 de mar. de 2021. 
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Justamente por estas razões que a presente proposta busca efetivar a necessidade 

de uma tributação adequada e favorecida para o biocombustível, indicando uma limitação 

em relação ao combustível fóssil correspondente. Por estas razões, peço apoio dos pares 

para que a presente Emenda seja acatada.  

 

Sala das Sessões, em 06 de junho de 2022. 

 

Senador FABIO GARCIA 

União/MT 
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EMENDA Nº       - PLEN 

(ao PLP nº 18, de 2022) 

Dê-se a seguinte redação ao caput do novo art. 18-A da Lei nº 5.712, 
de 25 de outubro de 1966, dado pelo art. 1º do Projeto de Lei Complementar nº 
18, de 2022, acrescentando-lhe § 2º, e ao caput e ao inciso III do § 1º do novo 
art. 32-A, da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, dado pelo art. 
2º do Projeto: 

 

“Art. 1º ........................................................................ 
‘Art. 18-A. Para fins da incidência do imposto de que trata o inciso 

II do caput do art. 155 da Constituição Federal, os combustíveis, o gás 
natural, a energia elétrica, os itens componentes da cesta básica, as 
comunicações e o transporte coletivo são considerados bens e serviços 
essenciais e indispensáveis, que não podem ser tratados como 
supérfluos; 

§ 1º Para efeito do disposto neste artigo: 

I- ........................................................................... 

II- ........................................................................... 

III- ........................................................................... 

§ 2º A composição da cesta básica será definida em bases 
regionais mediante ato regulamentar.’” 

 

“Art. 2º .............................................................................. 
………………………………………………………… 

………………………………………………………… 

‘Art. 32-A As operações relativas aos combustíveis, ao gás natural, 
à energia elétrica, aos itens componentes da cesta básica, às 
comunicações e ao transporte coletivo, para fins de incidência de imposto 
de que trata esta Lei Complementar, são consideradas operações de bens 
e serviços essenciais e indispensáveis, que não podem ser tratados como 
supérfluos. 
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§ 1º...................................................................................... 

I - ........................................................................................ 

II - ...................................................................................... 

III – é vedada a fixação de alíquotas reduzidas de que trata o inciso 
II deste parágrafo, para os combustíveis, a energia elétrica, o gás natural 
e os itens componentes da cesta básica, em percentual superior ao da 
alíquota vigente por ocasião da publicação deste artigo. 

§ 2º .......................................................................................’” 

JUSTIFICAÇÃO 

Finalmente, é criada a oportunidade de dar efetividade ao princípio 
da seletividade no ICMS! Não é concebível que o contribuinte seja obrigado a 
pagar mais imposto em mercadorias e serviços que lhe sejam comparativamente 
mais necessários ao bem-estar e à sobrevivência em relação a outros que não o 
sejam. Inegavelmente, gás, energia elétrica, combustíveis, comunicações e 
transporte coletivo são itens essenciais para todos. O mesmo se aplica aos itens 
da cesta básica, que propomos incluir. 

Com base em lista regionalizada de produtos, a inclusão dos 
componentes da cesta básica no rol enunciado no Código Tributário Nacional e 
na Lei Kandir de serviços e bens que devem ser considerados essenciais e 
indispensáveis, e que não podem ser tratados como supérfluos, evitará a 
ocorrência de distorções na incidência do ICMS sobre esses itens. É preciso dar 
efetividade à Constituição Federal. 

Sala das Sessões, 

Senador FERNANDO COLLOR 
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EMENDA Nº       - PLEN 
(ao PLP nº 18, de 2022) 

 

Prevê a apuração do ICMS-substituição 

relativo ao diesel, etanol hidratado e à 

gasolina a partir de valores fixos por unidade 

de medida, definidos na lei estadual. 

 

 

 

Art. 1º. Incluam-se os seguintes dispositivos no Projeto de Lei Complementar nº 

18, de 2022, renumerando-se os demais: 

Art. 11. A Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, passa a vigorar com a 

seguinte redação, revogando-se as disposições em contrário:  

  

Art. 5º  Ficam reduzidas a 0% (zero por cento) as alíquotas da Contribuição 

para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a receita bruta de venda de 

álcool, inclusive para fins carburantes. 

I. REVOGADO 

II. REVOGADO 

......................................................................................................................

... 

§4º. O produtor, o importador e o distribuidor de que trata o caput deste 

artigo poderão optar por regime especial de apuração e pagamento da 

Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, no qual as alíquotas específicas 

das contribuições serão reduzidas a 0% (zero por cento).  

00007
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§ 4º-A Na hipótese de venda efetuada diretamente do produtor ou do 

importador para as pessoas jurídicas comerciantes varejistas, a alíquota 

será reduzida a 0% (zero por cento). 

......................................................................................................................

... 

§ 4º-D Na hipótese de venda de etanol hidratado combustível efetuada 

diretamente de cooperativa para as pessoas jurídicas comerciantes 

varejistas, a alíquota será reduzida a 0% (zero por cento).  

 

 

Justificativa 

 

A proposição é louvável. De fato, a tributação incidente sobre os combustíveis é 

algo que causa, há anos, muita insegurança jurídica. Porém, a análise não pode ser rasa, 

pelo que é necessário manter a autonomia dos Governos Estaduais e Distrital no 

estabelecimento das alíquotas do ICMS incidente em cada região. Isto é relevante para 

que tenhamos uma análise correta das particularidades regionais.  

Contudo, para além das especificidades regionais, há de ser analisado também 

o aspecto ambiental, o qual, em conjunto com a evolução do setor agroindustrial 

brasileiro, é extremamente relevante quando o assunto é a utilização de combustíveis. 

Criado em novembro de 1975 (Decreto nº 76.593), o Programa Nacional do Álcool - 

Proálcool foi o grande responsável pelo estímulo à produção do álcool (atualmente etanol) 

pelas indústrias nacionais. A sua criação foi indispensável para permitir uma continua 

evolução ambiental e econômica nacional, especialmente na substituição em relação aos 

combustíveis derivados do petróleo.  

Após idas e vindas na produção de etanol, especialmente pelas altas e baixas no 

preço do barril de petróleo – chegou a custar 12 a 20 dólares no final da década de 80 –, 
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o etanol tem se firmado a cada vez mais. Dados de 2013 demonstram que os carros flex 

(abastecidos a gasolina e etanol) já são a maioria da frota nacional há anos1.  

Deste modo, durante o passar dos anos, outras culturas para além da cana-de-

açúcar passaram a serem utilizadas pelas indústrias para produção de etanol. Peguemos, 

como exemplo, o caso do milho, que se mostrou extremamente relevante e interessante e 

favorecido sob os aspectos ambientais, econômicos e sociais. 

Inicialmente, podemos trazer que a produção de etanol utiliza insumos que advém 

de uma “rápida” utilização do solo. Para além disso, o coproduto é muito relevante e, 

também, mantém a ideia de sustentabilidade da produção de etanol. Por exemplo, o etanol 

de milho é muito atraente ao resultar, como coprodutos da produção do etanol, o DDG - 

Dried Distillers Grains (grãos secos por destilação) e o óleo de milho bruto. O DDG é 

insumo extremamente relevante e indispensável para a produção de proteína animal.  

Veja-se que, analisando sob o aspecto ambiental, o etanol de milho é uma 

atividade renovável, com responsabilidade social (educação ambiental que a utilização 

do etanol deve ser incentivada) e ainda permite auxiliar na pauta da mudança climática. 

Aliás, o DDG é importante para o meio ambiente, pois utiliza um subproduto para 

alimentação animal sem que sejam necessárias novas áreas de plantio ou aumento da 

produção.  

Analisando sob o aspecto da econômica, o etanol de uma forma geral e o de milho 

tendo em vista ser mais de produção mais rápida e, portanto, mais barato, também permite 

uma melhor autonomia brasileira frente à volatilidade do dólar. Outrossim, ainda tem a 

capacidade de fomentar empregos e investimento interno (agropecuária e agroindústria, 

além da indústria automobilística nacional).  

Há um fato muito relevante: incentivar o etanol estimula a industrialização no 

Brasil (e não exportação de comodities sem valor agregado). Podem existir discussões 

sobre este ponto, mas garantir ao produtor rural um valor justo pela produção rural e fazer 

com esta seja industrializada internamente é o melhor para o Brasil.  

 
1 Carros flex já são maioria na frota brasileira. Estadão. Disponível em 
<https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,carros-flex-ja-sao-maioria-na-frota-brasileira-imp-
,1060477>. Acesso em 30 de mar. de 2021. 
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Em estudo que analisou os efeitos socioeconômicos e ambientais da produção de 

etanol de milho, produzido pela AGROICONE2, foram ressaltadas algumas ponderações 

de muita relevância. Os pesquisadores (Marcelo Melo Ramalho Moreira e Sofia Marques 

Arantes) analisaram um case de instalação de uma usina de etanol de milho no Estado do 

Mato Grosso.  

Sob o aspecto ambiental, concluíram que o etanol de milho tem a sua Pegada de 

Carbono3 representando “uma redução entre 71% e mais de 100% se comparado com a 

gasolina. Os resultados permitem concluir que a tecnologia dominante na produção de 

etanol nos EUA obtém benefícios significativos quando adaptada às condições do 

território brasileiro.” 

Interessante, ainda sob o aspecto ambiental, é trazer que o etanol de milho tem um 

efeito no aumento da área plantada de florestas. Isto é, ainda que exista “indiretamente 

conversão de vegetação natural, esse efeito é mais que contrabalanceado (em termos de 

emissão de GEE) pela expansão de florestas plantadas e uma menor expansão da área 

de soja sobre pastagens.” Tudo isto porque as indústrias de etanol de milho dependem 

de outros insumos para além do próprio milho, tais como a cultura florestal para a 

produção sustentável da biomassa e funcionamento dos equipamentos das usinas.  

Sob o aspecto socioeconômico, o já mencionado estudo demonstrou, concluiu e 

identificou “níveis significativos de geração de emprego, renda e arrecadação. Na fase 

de investimentos, grande parte da agregação de valor ocorre fora do estado de MT. Na 

fase de operação isto se inverte, de tal modo que a agregação de valor ocorre, 

principalmente, dentro do estado.” 

Vale citar, neste ponto socioeconômico, que: 

“Estima-se que a fase de investimentos pode gerar um total de 
aproximadamente 8,5 mil empregos diretos e indiretos ao longo de sua duração, 
sendo grande parte vinda de outros estados brasileiros. São movimentados 
aproximadamente R$ 1,5 bilhão em toda a economia doméstica, com um valor da 

 
2 MOREIRA, M. M. R.; ARANTES, S. M. Análise socioeconômica e ambiental da produção de etanol de 
milho no centro oeste brasileiro. INPUT, São Paulo, maio de 2018. Disponível em 
<http://etanoldemilho.com.br/wp-content/uploads/2018/06/Estudo_Etanol-de-
Milho_Agroicone_FINAL.pdf>. Acesso em 30 de mar. de 2021. 
3 Indicador de avaliação de emissão dos Gases do Efeito Estufa – GEE. 
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produção de R$ 660 milhões em nível nacional e R$ 80 milhões em impostos 
indiretos líquidos e impostos diretos. 

A operação da planta gera anualmente um valor de produção total de R$ 
2,5 bilhões e um PIB de R$ 910 milhões. Quase 80% desses valores ficam dentro do 
estado de MT. Já a arrecadação aumenta em R$ 73 milhões. Cabe relembrar que se 
trata de um acréscimo de tributação causado pelos efeitos indiretos na economia, 
adicionais aos R$ 130 milhões anuais em ICMS e PIS-COFINS gerados diretamente 
pela atividade da usina de etanol de milho. O total de empregos aumenta em 
aproximadamente 4,5 mil postos de trabalho.” 

 

Tudo para, ao final, “recomendar o fomento da indústria de etanol de milho no 

Brasil nas condições e premissas avaliadas neste estudo.” Ora, não há como serem 

refutadas as boas práticas advindas da produção de etanol de milho em todos os aspectos: 

ambientais, sociais e econômicas, além da própria responsabilidade social de todos.  

Ademais, a CONAB – Companhia Nacional de Abastecimento, em relação à safra 

2019/2020, começou a analisar maiores informações sobre o etanol de milho. Isto porque, 

foi considerado pelo órgão como um sucesso tendo em vista três fatores: matéria prima 

barata e abundante, localização das plantações e indústrias e procura (demanda) pelos 

subprodutos. Na safra 2020/2021 espera-se um aumento de 80,3% na produção de etanol 

de milho no Brasil4. 

A importância é tão grande que no relatório apresentado pelo Senador Roberto 

Rocha na PEC 110/2019 – em tramitação no Senado Federal – foi dito que o setor de 

biocombustíveis (etanol de milho incluído, portanto) deve ser abrangido pelo tratamento 

tributário diferenciado, especialmente pelas razões econômicas, sociais e ambientais já 

expostas. Cita-se: 

“A concessão de benefícios fiscais deve ser feita com muita parcimônia no 
texto constitucional. Por isso, acataremos parcialmente a emenda, prevendo a 
possibilidade de que um subgrupo da biomassa, os biocombustíveis, possam ser 
objeto de benefícios fiscais. A motivação reside na importância do programa 
brasileiro de produção de álcool combustível na substituição de combustíveis 
fósseis, na geração de emprego e renda e nos ganhos de tecnologia. Não estamos 
negando, com isso, a possibilidade de apoio governamental a outras formas de 
energia; estamos apenas limitando o apoio na forma de benefícios fiscais. Nada 
impede que outros tipos de estímulos, como a concessão de subsídios, possam ser 
implementados. Será possível, dessa forma, acompanhar a evolução dos custos. Por 
exemplo, atualmente, já é mais barato produzir energia de fonte eólica do que de 

 
4 https://www.conab.gov.br/component/k2/item/download/34870_e1c52a336b53ca05c29824831da3c9e9  

60 Sexta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 10 Junho 2022

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: EEBF3DF00045EECC. 

00100.069464/2022-26



 

 
Gabinete do Senador FABIO GARCIA 

 

fonte hidroelétrica, o que levanta dúvidas sobre a necessidade de eventual subsídio 
ou tratamento fiscal privilegiado. 

... 
A Emenda nº 62 inclui, entre as diretrizes a serem observadas pela 

legislação tributária, o tratamento diferenciado e favorecido para as atividades 
agropecuárias, pesqueiras e florestais. Ademais, insere os produtos que originam 
biocombustíveis entre aqueles que poderão ser contemplados com incentivos ou 
benefícios fiscais ou financeiros vinculados ao IBS.  

A inclusão proposta consta da Emenda nº 15, do Senador Acir Gurgacz, que 
não foi inicialmente acatada. Com o aprofundamento do debate, o qual contou com 
a participação decisiva da União da Indústria de Cana-de-Açúcar (Unica), 
reconhecemos as especificidades do setor agrícola e a necessidade de prever 
tratamento tributário especial para o setor de biocombustíveis. Por isso, acatamos 
as duas emendas. 

... 
xiv) Inclusão do setor de biocombustíveis entre aqueles passíveis de receber 

incentivos e benefícios fiscais e financeiros (art. 153, § 6º, V, i, e art. 155-A, VII, 
i);”5 

 

Portanto, é inequívoca a importância do setor de etanol, o que se demonstrou 

acima com base no de milho, para toda a economia brasileira, em especial para o setor 

agropecuário. 

Ambientalmente, socialmente e economicamente, fato é que o etanol de milho, 

bem como os demais tipos de etanol e biocombustíveis, não deve ser apenas elogiado 

pelas boas práticas, mas deve principalmente ser incentivado, inclusive com medidas 

tributárias especiais e diferenciadas que garanta não apenas uma equivalência de 

tributação, mas sim um incentivo.  

Além disso, não há que se falar em diminuição da carga tributária do Estado por 

incentivar o uso de biocombustíveis. Isto porque, como é de conhecimento de todos, o 

etanol possui nível mais baixo de combustão, pelo que é necessário mais biocombustível 

(30%) para que se alcance a mesma utilização do fóssil. Isto já está enraizado na cultura 

brasileira, que faz a comparação de 70-30% para saber qual combustível deve ser 

utilizado naquele momento, por ser mais ou menos vantajoso do ponto de vista financeiro.  

 
5 SENADO FEDERAL. Complementação de voto. Senador Roberto Rocha. Disponível em < 
https://legis.senado.leg.br/sdleg-
getter/documento?dm=8050102&ts=1602268358150&disposition=inline>. Acesso em 30 de mar. de 2021. 
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Justamente por estas razões é que a presente proposta busca efetivar a necessidade 

de uma tributação adequada e favorecida para o biocombustível, indicando a 

necessidade de redução da alíquota de PIS/COFINS sobre todas as operações 

envolvendo etanol. Por estas razões, peço apoio dos pares para que a presente emenda 

seja acatada.  

 

Sala das Sessões, em 06 de junho de 2022. 

 

Senador FABIO GARCIA 

União/MT 
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EMENDA Nº       - PLEN (SUBSTITUTIVA) 

(ao PLP n° 18, de 2022) 

 

Altera a Lei 14.284 de 29 de dezembro 
de 2021 para instituir o Benefício 
Combustível (BC) destinado a atenuar 
os custos da aquisição de combustíveis 
por motoristas profissionais autônomos 
e para famílias de baixa renda. 

 
O Congresso Nacional decreta: 
 
Art. 1°. Dê-se a seguinte redação ao § 4° do artigo 4º da Lei nº 14.284, de 29 de dezembro 
de 2021 e acrescente-se o inciso V e os §§ 10, 11, 12, 13, 14 e 15 ao artigo 4º da Lei nº 
14.284, de 29 de dezembro de 2021, renumerando-se os demais: 

 

“Art.4º..……………………………………………………… 

……………………………………………………………… 

V - Benefício Combustível (BC), destinado a atenuar os custos 
da aquisição de combustível para transporte por motoristas 
profissionais autônomos e para famílias de baixa renda. 

………………………………………………………………... 

………………………………………………………………... 

§ 4º Os benefícios financeiros previstos nos incisos I, II, III e 
V do caput deste artigo poderão ser pagos cumulativamente às 
famílias beneficiárias. (NR) 

………………………………………………………………... 

………………………………………………………………... 

§ 10.  O Benefício de que trata o inciso V do caput será pago 
em doze parcelas mensais: 

I – para motoristas autônomos do setor de transporte de cargas 
e transporte individual, incluídos taxistas e motoristas e 
motociclistas de aplicativos; 

II – para famílias:  

a) beneficiárias do Programa Auxílio Brasil do governo 
federal, nos termos do § 1º do art. 4º desta lei; ou 

b) que tenham entre seus membros residentes no mesmo 
domicílio quem receba o benefício de prestação continuada da 

00008
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assistência social, nos termos dos arts. 20 e 21 da Lei nº 8.742, 
de 7 de dezembro de 1993. 

§ 11. Para os fins desta Lei, são considerados motoristas 
autônomos do setor de transporte de cargas os motoristas as 
pessoas físicas que tenham no transporte rodoviário de cargas 
a sua atividade profissional, nos termos do inciso I do art. 2o 
da Lei nº 11.442, de 5 de janeiro de 2007. 

§ 12. Para os fins desta Lei, são considerados taxistas, e 
motoristas de aplicativos os profissionais que residam e 
trabalhem no Brasil, o que deve ser comprovado, conforme o 
caso, mediante apresentação do documento de permissão para 
prestação do serviço emitido pelas municipalidades, 
plataforma de transporte privado acionado por aplicativo e 
comprovante de cadastro de operação junto ao órgão 
competente do ente federado. 

§ 13. O Poder Executivo Federal definirá os valores do BC de 
que trata o inciso V do caput deste artigo. 

§ 14. Os recursos para custeio do BC de que trata o inciso V 
do caput deste artigo poderão ser provenientes de: 

I – participações governamentais relativas ao setor de petróleo 
e gás destinadas à União resultantes do regime de concessão e 
resultantes da comercialização do excedente em óleo no 
regime de partilha de produção, ressalvadas vinculações 
estabelecidas na legislação;  

II – dividendos da Petrobrás pagos à União;  

III – receitas públicas não recorrentes relativas ao setor de 
petróleo e gás, em razão da evolução das cotações 
internacionais do petróleo bruto, desde que haja previsão em 
lei específica;   

IV – superávit financeiro de fontes de livre aplicação 
disponíveis no Balanço da União, em caráter extraordinário; e 

V – abertura de crédito extraordinário, devidamente 
justificado, nos termos do § 3º do art. 167 da Constituição 
Federal. 

§ 15. O BC, previsto no inciso V do caput deste artigo será 
pago mensalmente pelo agente pagador, com a identificação 
do responsável mediante a inscrição no Cadastro de Pessoas 
Físicas (CPF) da Secretaria Especial da Receita Federal do 
Brasil do Ministério da Economia.” 

 

Art. 2º. O Poder Executivo regulamentará, mediante Decreto, o Benefício Combustível 
previsto no inciso V do art. 4° da Lei 14.284, de 29 de dezembro de 2021. 
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Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A recente escalada dos preços dos combustíveis fósseis agrava 
ainda mais a condição dos trabalhadores brasileiros. Apenas em 2021, o 
preço do barril do petróleo no mercado internacional subiu mais de 69%. 
Com a política de preços praticada pela Petrobras, esse reajuste é repassado 
quase que integralmente ao preço dos combustíveis nas bombas, impactando 
também nos demais preços das mercadorias que dependem do transporte de 
carga. Não à toa, a inflação apurada em 2021 ficou acima dos 10% no ano, 
corroendo assim o poder de compra das famílias brasileiras. 

Apesar de meritória a discussão do PLP 18/2022, ainda se 
percebe que a solução apresentada, além de ser prejudicial às contas públicas 
dos Estados, não garante a redução dos preços dos combustíveis aos 
consumidores em caráter permanente. Além disso, o subsídio proposto 
beneficia linearmente quem pode pagar por combustíveis mais caros e quem 
não pode. É, portanto, uma medida que não leva em consideração a imensa 
desigualdade de renda que assola o País. 

Caso nenhuma medida de efeito imediato seja tomada a fim de 
minimizar os impactos dos aumentos sucessivos dos preços dos 
combustíveis, a gasolina, o diesel e o gás de cozinha passarão a ser insumos 
inacessíveis para a maioria da população. Essa nova realidade prejudicará 
principalmente os mais pobres e assim como de trabalhadores do setor de 
transporte de cargas e individual privado autônomos, de dependem dos 
combustíveis para o exercício de sua atividade profissional. 

Como forma de atenuar, proponho que seja criado, um 
complemento ao atual sistema de transferência de renda, Benefício 
Combustível, no âmbito do Auxílio Brasil (BC), de caráter temporário, para 
as famílias beneficiárias do Auxílio Brasil e para motoristas autônomos do 
setor de transporte de cargas e transporte individual, incluídos taxistas, e 
motoristas e motociclistas de aplicativos. 

Apesar de propormos que os valores sejam definidos pelo Poder 
Executivo Federal, entendemos que existe espaço para que seja pago pelo 
menos R$100 mensais às famílias beneficiárias do Auxílio Brasil e R$300 
mensais aos motoristas profissionais definidos nos termos da lei. Os valores 
sugeridos são decorrentes da análise da participação do item transporte e 
combustíveis nos orçamentos familiares, conforme Pesquisa de Orçamentos 
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Familiares (POF), que é de aproximadamente 15%, combinada com a 
variação do preço do barril de petróleo entre janeiro de 2021 e março de 2022 
(aproximadamente 95%).  

De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), na apuração do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de 
2021, gasolina, etanol e diesel subiram, respectivamente, 47,49%, 62,23% e 
46,04% em 2021. A título de exemplo, um motorista que gastava R$ 400 por 
mês com combustível no início de 2021, passou a gastar R$584 (diesel), 
R$588 (gasolina) e R$648 (etanol) no início de 2022 para percorrer as 
mesmas distâncias. Esse aumento do preço do combustível compromete o 
orçamento das famílias pois implica na redução do consumo de outros 
produtos essenciais ou na redução da renda dos motoristas profissionais que 
optem por rodar menos para gastar menos com combustível.  

Estima-se que existam aproximadamente 700 mil 
caminhoneiros autônomos no Brasil, 1,5 milhão de motoristas e 
motociclistas de aplicativos e 300 mil taxistas. Dessa forma, o custo de doze 
parcelas do BC no valor de R$ 300 será de aproximadamente R$ 9 bilhões. 
Para o pagamento do BC no valor de R$ 100 para as famílias beneficiárias 
do Auxílio Brasil ou que recebem o BPC, estima-se que as doze parcelas 
custarão aproximadamente R$ 23 bilhões. Portanto, o custo total do BC, por 
um ano, seria de aproximadamente R$ 32 bilhões. Valor abaixo do que vem 
sendo estimado pelo governo para subsidiar o setor sem a garantia de redução 
dos preços dos combustíveis na bomba. Ademais, a focalização do subsídio 
o torna mais justo, auxiliando quem mais precisa dele nesse momento. 

Os recursos para custeio do BC poderão ser provenientes de 
participações governamentais relativas ao setor de petróleo e gás destinadas 
à União resultantes do regime de concessão e resultantes da comercialização 
do excedente em óleo no regime de partilha de produção, ressalvadas 
vinculações estabelecidas na legislação; dividendos da Petrobrás pagos à 
União;  receitas públicas não recorrentes relativas ao setor de petróleo e gás, 
em razão da evolução das cotações internacionais do petróleo bruto, desde 
que haja previsão em lei específica; superávit financeiro de fontes de livre 
aplicação disponíveis no Balanço da União, em caráter extraordinário; e 
abertura de crédito extraordinário, devidamente justificado, nos termos do § 
3º do art. 167 da Constituição Federal. 

Ressalte-se ainda que o conflito armado entre Rússia e Ucrânia 
fez disparar os preços do petróleo no mercado internacional. Essa 
volatilidade deve durar por algum tempo e os mais pobres e os motoristas 
profissionais precisam de um auxílio imediato para não serem prejudicados. 
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Por fim, cabe destacar que o dinheiro do BC será revertido 
integralmente em consumo, posto que os beneficiários possuem demandas 
inelásticas pelos produtos que consomem. Dessa forma, a medida também 
auxiliará na recuperação de curto prazo da economia brasileira. 

Conto com o apoio dos nobres pares para a aprovação desta 
emenda. 

Sala das Sessões, 

Senador ALESSANDRO VIEIRA
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EMENDA Nº          , DE 2022. 
 (ao PLP 18, de 2022) 

    

Inclua-se, onde couber, o seguinte artigo ao PLP nº 18, de 2022, com a 

seguinte redação:  

 

“Art.     Para fins de que trata esta Lei, fica o Poder Executivo 

Federal autorizado a ampliar os subsídios ao preço do gás liquefeito de 

petróleo, de que trata a Lei nº 14.237, de 19 de novembro de 2021, 

assegurando às famílias beneficiadas pelo auxílio Gás dos Brasileiros o 

direito, a cada bimestre, a um valor monetário correspondente a uma 

parcela de 100% (cem por cento) da média do preço nacional de 

referência do botijão de 13 kg (treze quilogramas) de GLP, estabelecido 

pelo Sistema de Levantamento de Preços (SLP) da Agência Nacional do 

Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), nos 6 (seis) meses 

anteriores, conforme definição em regulamento. 

 

Parágrafo único.  O Poder Executivo compensará, por meio de 

transferência de renda, o valor da Contribuição de Intervenção no 

Domínio Econômico (Cide) incidente sobre os botijões de 13 kg (treze 

quilogramas) de GLP às famílias de baixa renda beneficiárias de 

programa de transferência de renda de caráter permanente do governo 

federal que não sejam beneficiárias do auxílio Gás dos Brasileiros. ” (NR)  

00009
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JUSTIFICATIVA 
 

Acreditamos, que garantiríamos uma medida efetiva sobre o orçamento 

das famílias de baixa renda, definindo ipsis litteris, na legislação supramencionada, 

que as famílias beneficiadas pelo auxílio Gás dos Brasileiros tem o direito, a cada 

bimestre, a um valor monetário correspondente a uma parcela de 100% (cem por 

cento) da média do preço nacional de referência do botijão de 13 kg (treze 

quilogramas) de GLP.  

A pobreza atinge milhares de famílias brasileiras, com altas tarifas de 

energia, sem gás de cozinha, deixando milhares de famílias em situação de extrema 

necessidade. 

A aprovação de leis sem menção às particularidades das famílias 

supramencionadas tem conduzido à ineficácia destas legislações e completa 

dificuldade social para os brasileiros.  

  

Ante o exposto, considerando a relevância da temática proposta, 

esperamos contar com o apoio de nossos Pares a sua aprovação. 

 

Sala das Sessões,       de junho de 2022. 

 

 

____________________________________ 

Senador MECIAS DE JESUS
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EMENDA Nº          , DE 2022. 
 (ao PLP 18, de 2022) 

    

O PLP nº 18, de 2022, passa vigorar acrescido do seguinte art. 3º-A:  

 

“Art. 3º-A    A União compensará as perdas de arrecadação dos 

municípios decorrentes da receita a que se refere o inc. IV do art. 158 da 

Constituição Federal, quando a redução da arrecadação exceda ao 

percentual de 3% (três por cento) em relação à arrecadação deste tributo. 

 

                       Parágrafo único. Ato do Ministro de Estado da Economia 
regulamentará o disposto neste artigo. 

  

 
 

JUSTIFICATIVA 
 

Nos últimos anos, praticamente todos os municípios vêm sofrendo com 

a crise financeira que se alastrou pelo País. A maioria dos municípios não consegue 

se manter com a arrecadação própria, ou seja, depende diretamente das 

transferências efetuadas pelo governo federal e pelos estados. Estes, por sua vez, 

dependem da arrecadação de tributos oriundos da atividade econômica, logo a 

situação para muitos municípios é caótica. 

Dado esse cenário, a causa para a crise financeira dos municípios é que, 

por conta da queda na arrecadação dos repasses constitucionais, e 

concomitantemente com a inflação alta gerando aumento de custos com combustível, 
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energia elétrica e reajuste dos salários do funcionalismo e dos alimentos, os gestores 

municipais têm ficado sem saída e acabam terminando com incapacidade total de 

pagamento. Alguns municípios chegam a ficar com as contas zeradas. 

Grande parte dos municípios estão com problemas relacionados a queda 

de receita e ainda mais abalados pela crise que o País está vivendo.  Assim, a presente 

emenda almeja que a União compense as perdas de arrecadação dos municípios 

decorrentes da receita de vinte e cinco por cento do produto da arrecadação do 

imposto do Estado sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre 

prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, 

constante da Constituição Federal, quando a redução da arrecadação exceda ao 

percentual de 3% (três por cento) em relação à arrecadação do tributo referido.  

  

Ante o exposto, considerando a relevância da temática proposta, 

esperamos contar com o apoio de nossos Pares a sua aprovação. 

 

Sala das Sessões,       de junho de 2022. 

 

 

____________________________________ 

Senador MECIAS DE JESUS
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EMENDA Nº    DE 2022 

(ao PLP 18, de 2022) 
 

O PLP nº 18, de 2022, passa vigorar acrescido do seguinte art. 3º-A:  

“Art. 3º-A A União compensará as perdas de arrecadação dos municípios 
decorrentes da receita a que se refere o inc. IV do art. 158 da Constituição 
Federal, quando a redução da arrecadação exceda ao percentual de 4% 
(quatro por cento) em relação à arrecadação deste tributo.  

Parágrafo único. Ato do poder executivo regulamentará o disposto neste 
artigo.  

 

JUSTIFICATIVA 

  

Nos últimos anos, praticamente todos os municípios vêm sofrendo com a 
crise financeira que se alastrou pelo País. A maioria dos municípios não 
consegue se manter com a arrecadação própria, ou seja, depende diretamente 
das transferências efetuadas pelo governo federal e pelos estados.  

Estes, por sua vez, dependem da arrecadação de tributos oriundos da 
atividade econômica, logo a situação para muitos municípios é caótica. Dado 
esse cenário, a causa para a crise financeira dos municípios é que, por conta 
da queda na arrecadação dos repasses constitucionais, e concomitantemente 
com a inflação alta gerando aumento de custos com combustível, energia 
elétrica e reajuste dos salários do funcionalismo e dos alimentos, os gestores 
municipais têm ficado sem saída e acabam terminando com incapacidade 
total de pagamento. Alguns municípios chegam a ficar com as contas 
zeradas. 

Com esses argumentos peço o apoio dos nobres pares para o catamento da 
referida emenda. 

 

 

Senadora Rose de Freitas 

MDB/ES
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Gabinete do Senador JORGE KAJURU 

EMENDA Nº       - PLEN 
(ao PLP nº 18, de 2022) 

Dê-se a seguinte redação ao art. 11 do Projeto de Lei 
Complementar (PLP) nº 18, de 2022, renumerando-se o atual art. 11 para art. 
12: 

“Art. 11. Para fins de compensação parcial da perda de 
recursos dos entes da Federação, oriunda da fixação das alíquotas do 
ICMS nos termos desta Lei Complementar, a União repassará, 
observado o disposto nos arts. 3º e 4º desta Lei Complementar: 

I – aos Estados, já deduzida a parcela devida da quota-parte do 
ICMS, 18,75% (dezoito inteiros e setenta e cinco centésimos por 
cento) e 9% (nove por cento) de suas perdas estimadas para aplicação 
exclusiva, respectivamente, em educação e em saúde; 

II – ao Distrito Federal 25% (vinte e cinco por cento) e 12% 
(doze por cento) de sua perda estimada para aplicação exclusiva, 
respectivamente, em educação e em saúde; 

III – aos Municípios 6,25% (seis inteiros e vinte e cinco 
centésimos por cento) e 3,75% (três inteiros e setenta e cinco 
centésimos por cento) de suas perdas estimadas para aplicação 
exclusiva, respectivamente, em educação e em saúde. 

§ 1º 80% (oitenta por cento) do montante devido pela União 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para aplicação 
exclusiva em educação nos termos dos incisos I, II e III do caput 
deste artigo serão repassados ao Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação (Fundeb). 

§ 2º O Estado ou o Distrito Federal que se beneficiar do 
disposto no art. 3º desta Lei Complementar manterá a aplicação 
proporcional de recursos em educação, inclusive por meio do 
Fundeb, e em saúde, na comparação com a situação advinda da 
inexistência desta Lei Complementar. 

§ 3º A vinculação de recursos à educação e à saúde nos termos 
do § 2º também se aplica aos municípios, que inclusive sofrerão 
retenção de valores em prol do Fundeb à alíquota de 20% (vinte por 
cento).” 
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Dê-se a seguinte redação ao art. 7º do PLP nº 18, de 2022: 

“Art. 7º O disposto nos arts. 14, 17 e 35 da Lei Complementar 
nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), não 
se aplica a esta Lei Complementar.” 

JUSTIFICAÇÃO 

É extremamente notável o mérito do Projeto de Lei 
Complementar nº 18, de 2022, em buscar a redução dos preços dos 
combustíveis e, assim, melhorar o bem-estar da população brasileira. 
Todavia, a proposição traz riscos substanciais ao financiamento da educação 
e da saúde. 

As perdas de arrecadação com a mudança das alíquotas do 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) variam entre 
R$ 64,2 bilhões e R$ 83,5 bilhões por ano, segundo o Comitê Nacional de 
Secretários de Fazenda, Finanças, Receita ou Tributação dos Estados e do 
Distrito Federal (Comsefaz). 

Evidentemente perdas de recursos de tal monta impactarão 
adversamente o financiamento de políticas públicas universais de educação 
e saúde. Isso se deve ao fato de que a arrecadação do ICMS compõe a 
apuração dos pisos de gastos em educação e saúde. 

No caso dos estados, 25% e 12% da arrecadação desse tributo, 
descontada a quota-parte devida aos seus respectivos municípios, se 
destinam, respectivamente, a financiar os gastos mínimos em educação e 
saúde. Idênticos percentuais valem para o Distrito Federal. No caso dos 
municípios, 25% e 15% da quota-parte recebida do ICMS financiam gastos 
mínimos em educação e saúde, na devida ordem. 

Igualmente haverá impacto adverso na atuação do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação (Fundeb), que recebe 20% dos recursos do ICMS, 
inclusive a quota-parte. 

Para evitar o sucateamento de serviços públicos essenciais, é 
necessário que a União assuma o compromisso de assegurar compensação 
parcial das perdas de recursos dos demais entes da Federação. A presente 
emenda trata disso. 

É assegurado à educação, inclusive por meio do Fundeb, e à 
saúde recursos em montantes equivalentes ao que seriam disponibilizados 
por intermédio de seus pisos na ausência da proposição. O ente que tiver 
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alívio de liquidez via abatimento de suas dívidas com a União deverá garantir 
proporcionalmente recursos a essas áreas sociais. 

Em caso de insuficiência ou ausência de alívio de liquidez, a 
União assumirá responsabilidade de prover recursos que garantam os pisos 
da educação e da saúde e o regular funcionamento do Fundeb nas mesmas 
condições hoje vigentes. Trata-se de uma solução que busca conciliar a 
preocupação com a inflação e o financiamento de políticas públicas 
imprescindíveis para o País. 

Por essas razões, peço o apoio das Senhoras Senadoras e dos 
Senhores Senadores ao acatamento desta emenda. 

Sala das Sessões, 

Senador JORGE KAJURU 
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PARECER Nº 212, DE 2022-PLEN/SF 

De PLENÁRIO, sobre o Projeto de Lei 
Complementar nº 18, de 2022, do Deputado 
Danilo Forte, que altera a Lei nº 5.172, de 25 de 
outubro de 1966, e a Lei Complementar nº 87, de 
13 de setembro de 1996, para considerar bens e 
serviços essenciais os relativos aos combustíveis, 
à energia elétrica, às comunicações e ao 
transporte coletivo, e as Leis Complementares 
nºs 192, de 11 de março de 2022, e 159, de 19 de 
maio de 2017.  

Relator: Senador FERNANDO BEZERRA COELHO 

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei Complementar (PLP) nº 18, de 2022, que 
altera a Lei º 5.172, de 25 de outubro de 1966 e a Lei Complementar nº 87, 
de 13 de setembro de 1996, para considerar bens e serviços essenciais os 
relativos aos combustíveis, à energia elétrica, às comunicações e aos 
transportes coletivos, e as Leis Complementares nºs 192, de 11 de março de 
2022, e 159, de 19 de maio de 2017, foi aprovado na Câmara dos Deputados 
em 25 de maio próximo passado, sob a forma de substitutivo, com onze 
artigos.  

Nos seus arts 1º e 2º, propõe alterações no Código Tributário 
Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966) e na Lei Complementar 
(LCP) nº 87, de 13 de setembro de 1996 (Lei Kandir), com o fito de 
estabelecer que, para fins da incidência de impostos sobre a produção, a 
comercialização, a prestação de serviços ou a importação, os combustíveis, 
a energia elétrica, as comunicações e o transporte coletivo são considerados 
bens e serviços essenciais e indispensáveis, não podendo ser tratados como 
supérfluos. Sendo essenciais, o ente federativo competente não poderia 
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2
estabelecer alíquota superior à média praticada no seu território, ainda que 
possa reduzi-las, como forma de beneficiar os consumidores em geral. 

Além disso, o projeto veda o aumento de alíquotas do Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) incidentes sobre 
os produtos em percentual superior ao vigente na data de publicação da nova 
lei em que se transformar o projeto. 

Especificamente em relação aos combustíveis, no § 2º do art. 
32-A acrescentado à Lei Kandir pelo seu art. 2º, o PLP determina que a 
alíquota do ICMS definida nos moldes que estabelece servirá de limite 
máximo para a fixação da alíquota específica (ad rem) de que trata o art. 3º, 
inciso V, alínea b, da recém-aprovada LCP nº 192, de 2022.  

Na segunda parte do projeto, do art. 3º ao 5º, a proposição trata 
da forma de compensação pela União aos Estados por perdas de arrecadação 
decorrentes da entrada em vigor da nova lei. Ela seria feita, basicamente, 
pela dedução das parcelas referentes às dívidas com a União de Estados ou 
do Distrito Federal. Estados que não tenham dívidas com a União não 
poderiam se ressarcir. Para os que as têm, a compensação estaria limitada às 
perdas até 31 de dezembro de 2022 que excedessem a 5% da arrecadação do 
ICMS em relação a 2021. 

O art. 4º do PLP pretende resguardar os Municípios, a fim de 
que os percentuais a que têm direito lhes sejam integralmente repassados em 
relação às deduções efetivamente obtidas pelos Estados com o ressarcimento 
da União. Caso as alíquotas voltem aos patamares anteriores à entrada em 
vigor da nova lei, cessam automaticamente as deduções por perda de 
arrecadação (art. 5º). 

Na sequência, os arts. 6º e 7º do PLP trazem disposições para 
que os agentes públicos, na implementação das medidas previstas na nova 
lei complementar, sejam eximidos da obrigatoriedade de cumprimento das 
exigências da Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2022 (Lei nº 14.194, de 20 
de agosto de 2021) e da Lei de Responsabilidade Fiscal (LCP nº 101, de 4 
de maio de 2000). 
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No art. 8º do PLP, modifica-se o art. 7º da LCP nº 192, de 2022, 

para que, até 31 de dezembro de 2022, a sistemática de fixação da base de 
cálculo da substituição tributária em relação às operações com óleo diesel 
seja feita em relação à média móvel dos preços médios praticados ao 
consumidor final nos últimos 60 meses anteriores à LCP nº 192, de 2022. 
Com isso, ela passa a ser a única aplicável até o final do ano, não mais sendo 
possível a aplicação da alíquota específica ad rem de que trata o restante da 
referida Lei Complementar nº 192, de 2022.  

Por fim, o PLP promove duas mudanças na LCP nº 159, de 19 
de maio de 2017, que dispõe sobre o Regime de Recuperação Fiscal dos 
Estados e do Distrito Federal. A primeira, para escapar da necessidade do 
cumprimento de suas exigências (art. 9º do PLP). A outra, para promover 
ajustes relativamente à Supervisão do Regime de Recuperação Fiscal dos 
Estados e do Distrito Federal, que doravante será feita por mais de um 
Conselho de Supervisão, todos vinculados ao Ministério da Economia. 

Foram apresentadas 11 emendas ao Projeto. Mas deixaremos 
para relatá-las juntos as eventualmente apresentadas até o final do prazo 
regimental. 

II – ANÁLISE 

O projeto, na forma aprovada pela Câmara dos Deputados, 
decorre de importante iniciativa para corrigir os rumos do ICMS, regulando 
o princípio da essencialidade, mandamento constitucional obrigatoriamente 
aplicável ao imposto quando adotada a técnica da seletividade, nos termos 
do entendimento recentemente exarado pelo Supremo Tribunal Federal 
(STF). 

Embora se possa questionar a oportunidade da mudança do 
regime vigente, é importante lembrar que o período atual requer sacrifícios 
por parte de todos os entes federativos, em face da crise por que passa o País, 
causada pela prolongada guerra na Ucrânia.  

É certo que os efeitos da medida são significativos para os 
Estados e para o Distrito Federal, bem como para os mercados a que se 
referem. Merecem, pois, ser tratados com toda a cautela. Nesse sentido, na 
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4
preparação do presente relatório e para que seu desfecho fosse o mais 
harmonioso possível, realizaram-se diversas reuniões, de forma que a 
redação final do projeto conciliasse os interesses em questão da melhor 
forma possível. Nesse sentido, tivemos oportunidade de realizar alguns 
avanços em relação ao texto que recebemos para análise, dirimindo 
interesses conflitantes, e ampliando o espaço de compreensão de todos os 
agentes envolvidos, sempre no interesse da sociedade brasileira e da 
Federação. 

Dito isso, começamos a análise do projeto pelos seus aspectos 
formais. 

Quanto ao impacto orçamentário e financeiro das medidas 
propostas, observamos que a Confederação Nacional dos Municípios – CNM 
e o Comitê Nacional de Secretários de Fazenda, Finanças, Receita ou 
Tributação dos Estados e do Distrito Federal – Comsefaz estimaram o 
impacto financeiro anual decorrente do Projeto em R$ 61,76 bilhões e R$ 
82,60 bilhões, respectivamente. Por sua vez, a Consultoria de Orçamentos, 
Fiscalização e Controle do Senado Federal - Conorf, em Nota Técnica de 
Impacto Orçamentário e Financeiro, estimou que o impacto anualizado será 
algo entre R$ 46,08 bilhões a R$ 53,5 bilhões. 

Ocorre que, para 2022, considerando aprovação e sanção do 
projeto até o final do mês de junho, o impacto corresponderá 
aproximadamente à metade do valor anualizado, uma vez que restará 
transcorrido o primeiro semestre do ano. A Tabela seguinte resume as 
estimativas citadas. 

Impacto Financeiro do PLP nº 18/2022 (R$ bilhões) 
Anualizado 2022 

Entes 
CNM Comsefaz Conorf CNM Comsefaz Conorf 

Municípios (25%) 15,44 20,65 13,37 7,72 10,33 6,69 
Estados (75%) 46,32 61,95 40,12 23,16 30,98 20,06 
Total 61,76 82,60 53,50 30,88 41,30 26,75 

 

Por outro lado, é importante informar que a arrecadação do 
ICMS em 2021 totalizou R$ 652,42 bilhões, segundo o Boletim de 
Arrecadação de Tributos Estaduais, publicado pelo Conselho Nacional de 
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Política Fazendária – Confaz. Mantidas as regras atuais, considerando-se 
IPCA de 8,89% e crescimento do PIB de 1,2% em 2022, conforme o 
Relatório de Mercado Focus, e estabilidade das outras variáveis econômicas, 
é possível estimar que a arrecadação do ICMS, em 2022, alcançaria R$ 
718,95 bilhões, com um crescimento de R$ 66,52 bilhões em relação a 2021. 
Portanto, o impacto decorrente do Projeto sob análise em 2022, mesmo 
quando considerada a estimativa do Comsefaz (R$ 41,30 bilhões), será 
inferior ao crescimento da arrecadação de ICMS projetado (R$ 66,52 
bilhões). Ademais, a arrecadação dos outros tributos estaduais e dos tributos 
municipais deve ter acréscimo também significativo. 

Sob o aspecto da constitucionalidade material, o PLP observa 
todas as exigências constitucionais em relação à legitimidade e à 
competência legislativa para a sua propositura. Isso porque, materialmente, 
ele visa a regulamentar o ICMS, de forma geral, e, de forma mais específica, 
a garantir a aplicação do princípio constitucional da seletividade em relação 
ao imposto. Nesse sentido, o projeto se apoia na competência legislativa 
estabelecida no art. 146, II e III da Constituição Federal.  

No tocante à juridicidade, tampouco há óbices ao PLP, uma vez 
que, por meio do instrumento legislativo definido pela Constituição (projeto 
de lei complementar), cria-se norma dotada de generalidade, abstração, 
impessoalidade e obrigatoriedade, de forma proporcional e adequada para o 
atingimento dos fins a que se destina. 

No mérito, inicialmente, é importante consignar que a aplicação 
do princípio da seletividade no ICMS é determinada pela Constituição 
Federal desde 1988, mas nunca foi verdadeiramente implementada. Ao 
contrário, devido à facilidade de fiscalização do imposto sobre os segmentos 
em questão e a alta arrecadação que proporcionava, os produtos e serviços 
de que trata o PLP, em que pese a sua essencialidade, sempre foram objeto 
de alíquotas elevadas do imposto pelos entes federativos. 

Com isso, a sistemática atual vige há mais de trinta anos e 
somente recentemente é que foi efetivamente questionada. O movimento 
para a correção de rumo deu-se com a interpretação dada à matéria pelo STF, 
no julgamento do Recurso Extraordinário nº RE 714.139/SC, sob a 
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6
sistemática da Repercussão Geral (Tema nº 745), em relação ao ICMS 
incidente sobre a energia elétrica e sobre os serviços de telecomunicação. 

Segundo essa decisão, por força do princípio da essencialidade, 
de que pode servir-se o imposto (art. 155, § 2º, III da Constituição Federal – 
CF), a alíquota aplicável aos produtos em questão, caso o Estado opte por 
aplicar a seletividade, não poderia exceder o patamar ordinário de 17 ou 18% 
(alíquota padrão ou modal). Ante o apelo dos entes federativos, para permitir 
uma acomodação mais suave na implementação da mudança, o STF 
modulou os efeitos da decisão, determinando que eles só se façam sentir a 
partir de 2024. 

Seguindo a cronologia da matéria, ainda mais recentemente, a 
Lei Complementar (LCP) nº 192, de 11 de março de 2022, trouxe alterações 
na sistemática de incidência do ICMS sobre os combustíveis. O seu objetivo 
era uniformizar as alíquotas do imposto e promover a monofasia na sua 
cobrança. Com isso, eram esperados efeitos positivos sobre os preços dos 
combustíveis. Infelizmente, a uniformização das alíquotas estaduais do 
imposto incidente sobre os combustíveis não ocorreu, nem tampouco a 
redução do peso do tributo sobre o preço final dos produtos. O substitutivo 
aprovado do PLP que se analisa, tenta, mais uma vez, alcançar alguns desses 
objetivos. 

A novidade da proposta é obrigar à redução das alíquotas 
estaduais de ICMS sobre combustíveis, energia elétrica, comunicações e 
transporte coletivo à alíquota modal, na mesma linha do que determinou o 
STF em sua decisão sobre a incidência do tributo sobre a energia elétrica e 
as comunicações.  

Ora, o STF, no citado RE 714139/SC, deu relevo à eficácia 
negativa do princípio da seletividade, reconhecendo, quando da adoção dessa 
técnica, pela inconstitucionalidade da lei estadual que fixou alíquota superior 
à média para itens considerados essenciais, no caso a energia elétrica. 
Evidentemente, estabeleceu, com esse entendimento, uma limitação ao poder 
de tributar do Estado. O PLP nº 18, de 2022, pois, limita-se a regular e 
disciplinar, por meio de lei complementar, o alcance desse limite, 
especificando alguns bens essenciais e estabelecendo a consequência 
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7
jurídica para essa caracterização. Tudo nos exatos limites da Constituição e 
do atual entendimento do STF. 

Ainda em respeito ao pacto federativo, o projeto respeita a 
faculdade dos entes de aplicar alíquotas reduzidas em relação aos bens 
referidos (...), como forma de beneficiar os consumidores em geral, o que 
preserva Estados que, eventualmente, já apliquem alíquotas mais benéficas 
para determinados bens e serviços integrantes desse rol. 

Sobre a vedação ao aumento de alíquotas do ICMS incidentes 
sobre os produtos em percentual superior ao vigente na data de publicação 
da nova lei, entendemos que ela é questionável e poderia induzir à 
judicialização da matéria. Por esse motivo, ao final, mediante emenda, 
propomos a sua supressão. A essencialidade dos bens e serviços, nos termos 
da decisão do STF, limita apenas a elevação das alíquotas acima da padrão, 
não sua elevação até esse limite. 

Especificamente em relação aos combustíveis, promovemos 
alteração no § 2º do art. 32-A acrescentado à Lei Kandir, que determina que 
a alíquota definida nos moldes que estabelece servirá de limite máximo para 
a fixação da alíquota específica (ad rem) de que trata o art. 3º, inciso V, 
alínea b, da recém-aprovada LCP nº 192, de 2022. Como o dispositivo, na 
forma do substitutivo aprovado na Câmara, traria sérias dificuldades técnicas 
para a fixação da alíquota específica uniforme pretendida, propomos, via 
emenda, que o limite máximo seja a alíquota mais elevada resultante da 
aplicação do § 1º do art. 32-A acrescentado à Lei Kandir. Assim, os Estados 
e o Distrito Federal conseguirão convergir para uma alíquota uniforme, sem 
que tenham que, forçosamente, aderir à menor alíquota padrão vigente entre 
os Estados. 

Já em relação à segunda parte do projeto, que trata da 
compensação pela União aos Estados por perdas de arrecadação produzidas 
pela entrada em vigor da nova lei em relação à aplicação da alíquota modal, 
decidimos por mantê-la, mas com alguns ajustes. 

O primeiro deles é restringir a avaliação das perdas às ocorridas 
somente em relação aos produtos e serviços de que trata o PLP. Ainda que 
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8
tudo indique que os Estados terão condições de suportar a perda potencial 
de arrecadação, a demanda dos Estados nesse sentido nos pareceu justa. 

Outra demanda que atendemos diz respeito à forma de 
compensação com as dívidas existentes, deixando claro que abaterão o 
serviço da dívida e não seu estoque, o que evitará reflexos negativos sobre o 
fluxo de caixa dos Estados. Também permitimos, nos moldes da Lei 
Complementar nº 173, de 2020, que dívidas com outros credores, mas com 
aval da União, possam ser usadas para compensação. 

Além disso, criamos regra de compensação para os Estados que 
não têm dívidas com a União, que, de outra forma, não teriam possibilidade 
de repor eventuais perdas. Emenda de nossa autoria garantirá essa 
compensação no exercício de 2023, por meio da apropriação da parte da 
União de receitas advindas da Compensação Financeira pela Exploração de 
Recursos Minerais (CFEM). Além disso, no atual exercício de 2022, estes 
terão prioridade na contratação de empréstimos para fazer face a perdas 
presentes. 

A implementação dessas mudanças, no entanto, por se darem no 
meio do exercício financeiro, demandam ressalvas relacionadas à lei de 
diretrizes orçamentárias, o que foi corretamente executado pelo relator da 
Câmara dos Deputados. No entanto, enxergamos a necessidade de ampliar 
essas ressalvas, estendendo-a ao art. 136 que trata da concessão, renovação 
e ampliação de benefícios tributários. E vamos aproveitar a oportunidade 
para uniformizar as ressalvas da LDO, nos termos aqui propostos, também 
na LCP nº 192, de 2022. 

No mesmo sentido, em relação ao art. 7º, é correta e necessária 
a exoneração das principais exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal 
relacionadas à matéria. Não seria razoável manter os gestores submetidos às 
regras vigentes quando a lei complementar originada deste PLP irá criar 
novo regime de ICMS, demandando algum tempo para que os efeitos 
benéficos da lei se façam sentir nas contas públicas. Consideramos, ademais, 
que houve omissão do dispositivo em relação às vedações previstas para o 
período pré-eleitoral, exatamente aquele em que as medidas deverão ser 
implementadas, razão pela qual propomos emenda, acrescentando artigo 
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9
para dar segurança jurídica aos agentes públicos responsáveis por adotar as 
alterações de que trata o projeto. 

Quanto à mudança determinada pelo art. 8º, ela também é 
mantida, por ser medida eficaz para anular os efeitos do Convênio nº 16, de 
2022, do Confaz, que fixou a alíquota ad rem determinada pela LCP nº 192, 
de 2022, e que, na prática, manteve inalterada as alíquotas anteriores à 
publicação da LCP em questão. Dessa forma, a sistemática de fixação da 
base de cálculo da substituição tributária em relação às operações com óleo 
diesel deverá ser feita com base na média móvel dos preços médios 
praticados ao consumidor final nos últimos 60 meses anteriores à LCP nº 
192, de 2022. 

Pelo que se percebe, acabamos por manter, em sua grande 
maioria, o texto proveniente da Câmara dos Deputados, mas com alterações, 
o que representará grande benefício para a população em geral. Para isso,
consideramos que o sacrifício que a medida representa para os Estados, é 
amplamente superado pelo incremento de arrecadação previsto este ano para 
o ICMS em todo o país.

 Entretanto a conta não será exclusivamente paga pelos Estados. 
O sacrifício desses entes federativos não poderia passar sem que a União 
desse a sua contrapartida. Essa é, a nosso sentir, a grande contribuição do 
Senado para a proposta. 

Como resultado do esforço adicional da União para a redução 
do preço dos combustíveis, incluímos, no projeto, via emenda, determinação 
para que sejam reduzidas a zero as alíquotas da Cide-Combustíveis, da 
Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep) e da Contribuição para 
Financiamento da Seguridade Social (COFINS) incidente sobre a gasolina, 
até 31 de dezembro de 2022. As duas medidas somadas representarão uma 
renúncia de aproximadamente R$ 17 bilhões. Lembramos que esse esforço 
se soma à alíquota zero do diesel e do gás de cozinha, já realizados no âmbito 
da Lei Complementar nº 192, de 2022, que alcançou R$ 14,9 bilhões. 
Somadas, a renúncia do governo federal alcança praticamente R$ 32 bilhões. 
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0Adicionalmente, após entendimentos mantidos, a União 

manifestou interesse em oportunizar aos Estados e ao Distrito Federal reduzir 
a zero das alíquotas de ICMS incidentes sobre diesel, gás liquefeito de 
petróleo e transporte coletivo, concedendo-lhes ressarcimento integral dos 
custos da desoneração pela União. Como a alteração depende de autorização 
para que o teto de gastos seja ultrapassado, a medida não pode ser incluída 
neste PLP, sendo feita por meio de Proposta de Emenda à Constituição. 

Infelizmente, a dificuldade de implantação da medida não se 
resumirá aos fatores já expostos. A redução drástica das alíquotas dos 
combustíveis também terá repercussão sobre a competitividade dos 
biocombustíveis, em especial o etanol, segmento de grande importância para 
a economia nacional. Isso porque, atualmente, grande parte da diferença de 
preços entre combustíveis e biocombustíveis decorre da grande disparidade 
das alíquotas de ICMS sobre eles incidentes. 

Para tentar mitigar esse efeito colateral, decorrente da 
aprovação do projeto, incluímos, ainda, a redução a zero do PIS/Pasep e da 
COFINS incidente sobre a álcool hidratado combustível e sobre o álcool 
anidro adicionado à gasolina, de que trata o art. 5º da Lei nº 9.718, de 27 de 
novembro de 1998, o que será feito em caráter mais duradouro, até 30 de 
junho de 2027, limite temporal permitido pela Lei de Diretrizes 
Orçamentárias de 2022. Essa medida, por sua vez, representará custo de R$ 
3,34 bilhões, para este ano, R$ 7,5 bilhões para o ano de 2023 e R$ 7,8 
bilhões para 2024.  

III – VOTO 

Ante o exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei 
Complementar nº 18, de 2022, com as seguintes emendas: 

EMENDA Nº 13 - PLEN 

Suprima-se o inciso III do § 1º do art. 32-A acrescido à Lei 
Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, pelo art. 2º do Projeto de 
Lei Complementar nº 18, de 2022. 
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1EMENDA Nº 14 - PLEN 

Dê-se ao § 2º do art. 32-A da Lei Complementar nº 87, de 13 de 
setembro de 1996, acrescido pelo art. 2º do Projeto de Lei Complementar 
nº 18, de 2022, a seguinte redação: 

“Art. 2º .................................................................. 
................................................................................ 

‘Art. 32-A. .............................................................. 
................................................................................. 

§ 2º No que se refere aos combustíveis, dentre todos os Estados
e o Distrito Federal, a alíquota mais elevada resultante da aplicação 
do § 1º deste artigo servirá como limite máximo para a definição das 
alíquotas específicas (ad rem) a que se refere a alínea b do inciso V 
do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 192, de 11 de março de 
2022.” 

EMENDA Nº 15 - PLEN 

Inclua-se, no art. 3º do Projeto, os seguintes §§ 1º e 2º, 
renumerando-se os demais: 

Art. 3º .................................................................................... 
§ 1º A perda de arrecadação de que trata o caput deste artigo

considerará, para fins de cálculo do percentual de 5% em relação ao 
ano anterior, o ICMS relativo apenas aos bens e serviços dispostos 
no art. 32-A da Lei Complementar nº 87, de 1996, bem como o 
adicional ao ICMS de que trata o § 1º do art. 82 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal. 

§ 2º A compensação pelos Estados e pelo Distrito Federal das
perdas de arrecadação de que trata o caput deste artigo será realizada 
por estes entes e abrangerá as parcelas do serviço da dívida 
administradas pela Secretaria do Tesouro Nacional, e, 
adicionalmente, ao disposto no caput deste artigo, poderão os 
Estados e o DF desimcumbir-se da obrigação de pagamento das 
parcelas do serviço da dívida com quaisquer credores, em operações 
celebradas internamente ou externamente ao País, em que haja 
garantia da União, independentemente de formalização de aditivo 
contratual, no montante equivalente à diferença negativa entre a 
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1
2arrecadação de ICMS observada a cada mês, e a arrecadação 

observada no mesmo período no ano anterior. 

EMENDA Nº 16 - PLEN 

Inclua-se, no art. 3º do Projeto, os seguintes §§ 3º e 4º, 
renumerando-se os demais: 

Art. 3º .................................................................................... 
................................................................................................ 

§ 3º Na hipótese de o Estado ou o Distrito Federal não ter
contrato de dívida administrada com a Secretaria do Tesouro 
Nacional, a compensação será feita no exercício de 2023, por meio 
da apropriação da parcela da União relativa à Compensação 
Financeira pela Exploração de Recursos Minerais (CFEM) até o 
limite do valor da perda. 

§ 4º Os entes federativos referidos no § 3º deste artigo terão
prioridade na contratação de empréstimos no exercício de 2022. 

EMENDA Nº 17 - PLEN 

Substitua-se, no art. 6º do Projeto, a expressão “126 e 127” pela 

expressão “126, 127 e 136”. 

EMENDA Nº 18 - PLEN 

Acrescente-se ao Projeto de Lei Complementar nº 18, de 2022, 
novo art. 8º, com a seguinte redação, renumerando-se o atual e os 
subsequentes: 

“Art. 8º No exercício de 2022, a vedação de que trata o art. 42 
da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, não abrangerá, 
até o limite dos efeitos decorrentes desta Lei Complementar, as 
obrigações contraídas nos últimos dois quadrimestres pelos Estados 
e pelo Distrito Federal, desde que previstas na lei orçamentária e 
estejam em conformidade com a lei de diretrizes orçamentárias e o 
plano plurianual vigente. 
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3§ 1º Excepcionalmente, no segundo semestre de 2022, os 

percentuais de receita corrente líquida relativo a gastos de pessoal 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de que tratam os 
incisos I e II do art. 19 da Lei Complementar nº 101, de 2000, bem 
como os percentuais de dívida consolidada dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, de que trata o § 3º do art. 30 da Lei 
Complementar nº 101, de 2000, serão calculados com base na receita 
corrente líquida efetivamente realizada, acrescida da perda de 
arrecadação decorrente desta Lei Complementar. 

§ 2º Na apuração do resultado primário do exercício de 2022,
ficam os Estados e o Distrito Federal autorizados a acrescer a perda 
de arrecadação decorrente desta Lei Complementar.” 

EMENDA Nº 19 - PLEN 

Inclua-se no art. 8º do Projeto, o seguinte art. 8º à Lei 

Complementar nº 192, de 2022: 

Art. 8º ........................................................................ 

................................................................................... 

“Art. 8º O disposto nos incisos I e II do caput e no § 2º do art. 
14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, e nos arts. 
124, 125, 126, 127 e 136 da Lei nº 14.194, de 20 de agosto de 2021, 
não se aplica às proposições legislativas e aos atos do Poder 
Executivo que entrarem em vigor no exercício de 2022, 
relativamente aos impostos e às contribuições previstos no inciso II 
do caput do art. 155, no § 4º do art. 177, na alínea “b” do inciso I e 
no inciso IV do caput do art. 195 e no art. 239 da Constituição 
Federal, nas operações que envolvam biodiesel, óleo diesel, 
querosene de aviação e gás liquefeito de petróleo derivado de 
petróleo e de gás natural, gasolina, exceto de aviação, e álcool, 
inclusive para fins carburantes, no referido exercício.” (NR) 

EMENDA Nº 20 - PLEN 

Acrescente-se ao Projeto de Lei Complementar nº 18, de 2022, 
novo artigo, com a seguinte redação, renumerando-se os seguintes: 
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4Art.    As alíquotas da Contribuição para os Programas de 

Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público 
- Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social – Cofins de álcool hidratado 
combustível e álcool anidro adicionado à gasolina, de que trata o art. 
5º da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, ficam reduzidas a 0 
(zero) até 30 de junho de 2027, , garantida às pessoas jurídicas da 
cadeia, incluído o adquirente final, a manutenção dos créditos 
vinculados. 

Parágrafo único. As alíquotas da Contribuição para os 
Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público incidente na Importação de Produtos Estrangeiros 
ou Serviços - Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da 
Contribuição Social para o Financiamento da Seguridade Social 
devida pelo Importador de Bens Estrangeiros ou Serviços do 
Exterior - Cofins-Importação incidentes na importação de álcool 
hidratado combustível e álcool anidro para adição à gasolina de que 
trata o art. 5º da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, ficam 
reduzidas a 0 (zero) no prazo estabelecido no caput. 

EMENDA Nº 21 - PLEN 

Acrescente-se ao Projeto de Lei Complementar nº 18, de 2022, 
novo artigo, com a seguinte redação, renumerando-se os seguintes: 

Art.     As alíquotas da Contribuição para os Programas de 
Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público 
(Contribuição para o PIS/Pasep) e da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (Cofins) de que trata o inciso I 
do caput do art. 4º da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, 
ficam reduzidas a 0 (zero) até 31 de dezembro de 2022. 

Parágrafo único. Ficam reduzidas a 0 (zero) no prazo 
estabelecido no caput deste artigo as alíquotas da: 

I – Contribuição para os Programas de Integração Social e de 
Formação do Patrimônio do Servidor Público incidente na 
Importação de Produtos Estrangeiros ou Serviços (Contribuição para 
o PIS/Pasep-Importação) e da Contribuição Social para o
Financiamento da Seguridade Social devida pelo Importador de 
Bens Estrangeiros ou Serviços do Exterior (Cofins-Importação) 
incidentes na importação de gasolina e suas correntes, exceto 
gasolina de aviação, óleo diesel e suas correntes, de biodiesel e de 
gás liquefeito de petróleo, derivado de petróleo e de gás natural, e de 
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1
5querosene de aviação de que tratam o § 8º do art. 8º da Lei nº 10.865, 

de 30 de abril de 2004, e o art. 7º da Lei nº 11.116, de 18 de maio de 
2005; e 

II – Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico 
incidente sobre a importação e a comercialização de petróleo e seus 
derivados, gás natural e seus derivados, e álcool etílico combustível 
(Cide) incidente sobre a gasolina e suas correntes, exceto de aviação, 
de que trata o inciso I do art. 5º da Lei nº 10.336, de 19 de dezembro 
de 2001.” 

Sala das Sessões, 

, Presidente 

, Relator 
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SENADO FEDERAL 

 

PARECER Nº 213, DE 2022 – PLEN/SF 
 

Redação final do Projeto de Lei da Câmara 
nº 117, de 2018 (nº 3.286, de 2015, na Casa 
de origem). 

 
A Comissão Diretora, em Plenário, apresenta a redação final do Projeto de Lei 

da Câmara nº 117, de 2018 (nº 3.286, de 2015, na Casa de origem), que altera a Lei nº 9.875, 
de 25 de novembro de 1999, para denominar Rodovia Ulysses Guimarães – Travessia 
Urbana Renato Nunes de Oliveira o trecho da rodovia BR-282 entre o Km 214,34 e o Km 
222,06, no Município de Lages, Estado de Santa Catarina, consolidando as Emendas nºs 1 e 
2 – CE, de redação, aprovadas pelo Plenário. 
 

Senado Federal, em 9 de junho de 2022. 

WEVERTON, PRESIDENTE 

ROGÉRIO CARVALHO, RELATOR 

ELMANO FÉRRER 

ZEQUINHA MARINHO 
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ANEXO DO PARECER Nº 213, DE 2022 – PLEN/SF 

 

Redação final do Projeto de Lei da Câmara 
nº 117, de 2018 (nº 3.286, de 2015, na Casa 
de origem). 

 

Altera a Lei nº 9.875, de 25 de novembro de 
1999, para denominar “Rodovia Ulysses 
Guimarães – Travessia Urbana Renato 
Nunes de Oliveira” o trecho da rodovia BR-
282 entre o km 214,34 e o km 222,06, no 
Município de Lages, Estado de Santa 
Catarina. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 

Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 9.875, de 25 de novembro de 1999, para denominar 
“Rodovia Ulysses Guimarães – Travessia Urbana Renato Nunes de Oliveira” o trecho da 
rodovia BR-282 entre o km 214,34 e o km 222,06, no Município de Lages, Estado de Santa 
Catarina. 

Art. 2º O art. 1º da Lei nº 9.875, de 25 de novembro de 1999, passa a vigorar 
acrescido do seguinte § 2º, renomeando-se o atual parágrafo único como § 1º: 

“Art. 1º .................................................................. 
§ 1º ........................................................................ 
§ 2º O trecho da rodovia compreendido entre o km 214,34 e o km 

222,06, no Município de Lages, Estado de Santa Catarina, fica 
denominado “Rodovia Ulysses Guimarães – Travessia Urbana Renato 
Nunes de Oliveira”.” (NR) 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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SENADO FEDERAL 

 

PARECER Nº 214, DE 2022 – PLEN/SF 
 

Redação final do Projeto de Lei da Câmara 
nº 118, de 2018 (nº 3.744, de 2015, na Casa 
de origem). 

 
A Comissão Diretora, em Plenário, apresenta a redação final do Projeto de Lei 

da Câmara nº 118, de 2018 (nº 3.744, de 2015, na Casa de origem), que altera a Lei nº 9.875, 
de 25 de novembro de 1999, para denominar Rodovia Ulysses Guimarães – Trecho José 
Paschoal Baggio o trecho da rodovia BR-282 que especifica, consolidando as Emendas nºs 1 
e 2 – CE, de redação, aprovadas pelo Plenário. 
 

Senado Federal, em 9 de junho de 2022. 

WEVERTON, PRESIDENTE 

ROGÉRIO CARVALHO, RELATOR 

ELMANO FÉRRER 

ZEQUINHA MARINHO 
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 2 

ANEXO DO PARECER Nº 214, DE 2022 – PLEN/SF 

 

Redação final do Projeto de Lei da Câmara 
nº 118, de 2018 (nº 3.744, de 2015, na Casa 
de origem). 

 

Altera a Lei nº 9.875, de 25 de novembro de 
1999, para denominar “Rodovia Ulysses 
Guimarães – Trecho José Paschoal Baggio” 
o trecho da rodovia BR-282 que especifica. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 

Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 9.875, de 25 de novembro de 1999, para denominar 
“Rodovia Ulysses Guimarães – Trecho José Paschoal Baggio” o trecho da rodovia BR-282 
localizado entre o trevo do distrito de Índios (km 207,6) e o trevo da BR-116 (km 223,0), 
ambos no Município de Lages, Estado de Santa Catarina. 

Art. 2º O art. 1º da Lei nº 9.875, de 25 de novembro de 1999, passa a vigorar 
acrescido do seguinte § 2º, renomeando-se o atual parágrafo único como § 1º: 

“Art. 1º .................................................................. 
§ 1º ........................................................................ 
§ 2º O trecho da rodovia BR-282 localizado entre o trevo do 

distrito de Índios (km 207,6) e o trevo da BR-116 (km 223,0), ambos 
no Município de Lages, Estado de Santa Catarina, fica denominado, em 
caráter suplementar, “Rodovia Ulysses Guimarães – Trecho José 
Paschoal Baggio”.” (NR) 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

96 Sexta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 10 Junho 2022

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: EEBF3DF00045EECC. 

00100.069464/2022-26



10 Junho 2022 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 97

MATÉRIAS E DOCUMENTOS DIVERSOS

EXPEDIENTE

Abertura de prazo

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: EEBF3DF00045EECC. 

00100.069464/2022-26



   
 

 

 

- Projeto de Lei n º 1.456, de 2022, do Senador Nelsinho Trad, que institui o Dia 
Nacional do Sociólogo. 

A matéria vai à CE, em decisão terminativa, nos termos do art . 91, I, do 
Regimento Interno, cabendo apresentação de emendas perante a Comissão pelo prazo 
de cinco dias úteis, nos termos do art. 122, II, "c", da Norma Interna . 

Prazo: de 13/6/2022 a 20/6/2022. 
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 O documento seguinte foi recebido pelo Senado Federal e, nos termos da 
Instrução Normativa nº 12, de 2019, da Secretaria Geral da Mesa, encaminhado à 
Comissão competente, que o disponibilizará na respectiva página no Portal do 
Senado Federal: 

 

            

 

Nº na 
origem 

Ementa Autoria 
Comissão 
Destinatária 

   

 

Aviso nº 786 
- GP/TCU 

Encaminha para ciência, cópia do Acórdão nº 
1.237/2022, da relatoria do Ministro Vital do 
Rêgo, proferido pelo Plenário desta Corte de 
Contas, na Sessão Ordinária de 1º/6/2022, ao 
apreciar, no processo nº TC-036.608/2016-5, 
pedidos de reexame interpostos contra o 
Acórdão nº 1.925/2019-TCU-Plenário, que 
trata de Fiscalização de Orientação 
Centralizada (FOC), realizada para avaliar os 
controles, as receitas, a regularidade das 
despesas com verbas indenizatórias, as 
transferências de recursos para terceiros e 
para prover um panorama sobre as atividades 
finalísticas dos Conselhos de Fiscalização 
Profissional (CFP). 

Tribunal de Contas da 
União 

CTFC 
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       Os documentos seguintes foram recebidos pelo Senado Federal e, nos 
termos da Instrução Normativa nº 12, de 2019, da Secretaria Geral da Mesa, 
encaminhados às Comissões competentes, que os disponibilizarão nas respectivas 
páginas no Portal do Senado Federal: 

 

            

 

Nº na 
origem 

Ementa Autoria 
Comissão 
Destinatária 

   

 

OFÍCIO Nº 
SEDE-OFO-
2022/00480 

A NAV Brasil Serviços de Navegação Aérea 
S/A, em cumprimento ao disposto na Lei nº 
13.303/2016, art. 23, § 2º, encaminha o extrato 
da Ata do Conselho de Administração, bem 
como o documento de Análise de Metas e 
Resultados 2021. 

NAV Brasil Serviços de 
Navegação Aérea S/A 

CTFC 

   

 

OFÍCIO SEI 
Nº 
17087/2022/
OUVID-ANT
T 

Em cumprimento ao disposto no art. 26, § 4º, 
da Resolução ANTT nº 5.976, de 7 de abril de 
2022, que aprova o Regimento Interno da 
Agência Nacional de Transportes Terrestres, 
encaminha para conhecimento o Relatório 
Anual de Ouvidoria referente ao ano de 2021. 

AGÊNCIA NACIONAL 
DE TRANSPORTES 
TERRESTRES 

CTFC 

   

 

Carta PPSA-
PRE nº 
124/2022 

Em atendimento ao Decreto 8.945/2016, Art. 
37, §3º, envia o Parecer nº 01/2021, elaborado 
pelo Conselho de Administração da Pré- Sal 
Petróleo S.A. - PPSA, com as conclusões 
referentes ao Planejamento Estratégico do ano 
de 2020. 

Pré- Sal Petróleo S.A. - 
PPSA 

CTFC 

   

 

Oficio 
12077/2022- 
BCB/Gapre 
PE207643 

Encaminha relatórios sobre depósitos 
voluntários remunerados a prazo, referentes 
ao quarto trimestre de 2021 e ao primeiro 
trimestre de 2022, em atendimento ao artigo 
2°, § 2°, da Lei nº 14.185, de 14 de julho de 
2021. 

BANCO CENTRAL DO 
BRASIL 

CTFC 
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SENADO FEDERAL 
INDICAÇÃO N° 36, DE 2022

Sugere ao Ministro de Estado da Economia que promova os atos necessários à
realização de concurso público para provimento dos cargos de Auditor-Fiscal da Receita
Federal.

AUTORIA: Senadora Mara Gabrilli (PSDB/SP)

Página da matéria

Página 1 de 3 Avulso do INS 36/2022
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INDICAÇÃO NO     , DE 2022 

Sugere ao Ministro de Estado da Economia que 
promova os atos necessários à realização de 
concurso público para provimento dos cargos de 
Auditor-Fiscal da Receita Federal.  

Sugerimos ao Poder Executivo Federal, por intermédio do 
Senhor Ministro de Estado da Economia, com amparo no art. 224, inciso I, 
do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), a realização de concurso 
público para provimento dos cargos de Auditor-Fiscal da Receita Federal. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

A Receita Federal é estrutura basilar para o fomento de um 
Estado forte e soberano, no qual possa existir justiça fiscal e concorrência 
leal entre as empresas. Nesses últimos anos, em contraste com a imensa crise 
econômica enfrentada, a arrecadação federal vem atingindo sucessivos 
recordes históricos. Somente em 2021 a arrecadação foi incrementada em 
16%, em termos reais, quando comparada ao ano anterior. Em 2021, a 
Receita foi responsável pelo recolhimento do expressivo montante de 1,88 
trilhão de reais, que representam 96% da arrecadação total federal e 70% de 
toda a arrecadação nacional. São esses os recursos que alimentam o FPE e 
FPM e possibilitam o funcionamento da segurança pública, educação, 
saneamento, infraestrutura, manutenção dos Três Poderes e demais serviços 
prestados à sociedade. 

 

 
 
SENADO FEDERAL 
Senadora Mara Gabrilli 
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No entanto, o último concurso público para o provimento do 
cargo de Auditor-Fiscal foi realizado em 2014. Nos últimos 7 anos, houve 
queda de 36% no quadro funcional: em 2012, eram 12.158 auditores e, em 
dezembro de 2021, somente 7.733. Ademais, os Auditores-Fiscais estão em 
mobilização e operação padrão desde dezembro de 2021. Mais de 1.400 
Auditores ocupantes de cargos de chefia apresentaram pedidos de 
exoneração e mais de 300 já foram publicados. 

A atuação dos Auditores-Fiscais nas atividades de fiscalização, 
controle aduaneiro, vigilância e repressão, combate ao tráfico de drogas e 
aos crimes de contrabando e descaminho, associadas às incontáveis ações de 
inteligência, são a exclusiva razão dos expressivos resultados de arrecadação 
que se superam ano após ano.  

Ciente da importância destes profissionais para o 
funcionamento da estrutura estatal brasileira, sugerimos ao Poder Executivo 
Federal que promova urgentemente os atos de gestão necessários à realização 
de novo concurso para o órgão.  

 

Sala das Sessões, 

Senadora MARA GABRILLI 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI 
N° 2738, DE 2020

Denomina Rodovia Deputado Oscar Goldoni o trecho da BR-463 entre os Municípios de
Dourados e Ponta Porã, no Estado de Mato Grosso do Sul.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de lei da Câmara-
Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1895011&filename=PL-2738-2020

-

DESPACHO: À Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática,
em decisão terminativa

Página da matéria
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

Denomina Rodovia Deputado Oscar 
Goldoni o trecho da BR-463 entre os 
Municípios de Dourados e Ponta Porã, 
no Estado de Mato Grosso do Sul. 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
Art. 1º Fica denominado Rodovia Deputado Oscar 

Goldoni o trecho da rodovia BR-463 entre os Municípios de 
Dourados e Ponta Porã, no Estado de Mato Grosso do Sul. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 17 de maio de 2022. 
 
 
 

ARTHUR LIRA 
Presidente 
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

Of. nº 312/2022/PS-GSE 
 

                                                                           Brasília, 19 de maio de 2022. 
 
A Sua Excelência o Senhor  
Senador IRAJÁ 
Primeiro-Secretário do Senado Federal 
 
Assunto: Envio de proposição para apreciação  
 

Senhor Primeiro-Secretário, 
 
Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação do 

Senado Federal, nos termos do caput do art. 65 da Constituição Federal combinado 
com o art. 134 do Regimento Comum, o Projeto de Lei nº 2.738, de 2020, da Câmara 
dos Deputados, que “Denomina Rodovia Deputado Oscar Goldoni o trecho da BR-
463 entre os Municípios de Dourados e Ponta Porã, no Estado de Mato Grosso do 
Sul”. 

 
Atenciosamente, 

 
 
 
 

LUCIANO BIVAR 
Primeiro-Secretário 
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Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Luciano Bivar
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD229121286700
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- Projeto de Lei nº 2.738, de 2020, que denomina Rodovia Deputado Oscar Goldoni 
o trecho da BR-463 entre os Municípios de Dourados e Ponta Porã, no Estado de Mato Grosso do 
Sul. 

 
A matéria vai à CE, em decisão terminativa, nos termos do art. 91, § 1º, 

IV, do Regimento Interno, cabendo apresentação de emendas perante a Comissão 
pelo prazo de cinco dias úteis, nos termos do art. 122, II, “c”, da Norma Interna. 

 
Prazo: de 13/6/2022 a 20/6/2022. 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 758, DE 2021

Aprova o ato que renova a autorização outorgada ao Conselho Comunitário de
Desenvolvimento Social, Educacional e Econômico de Mauá - CODESEM para executar
serviço de radiodifusão comunitária no Município de Mauá da Serra, Estado do Paraná.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de decreto legislativo-
Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2082455&filename=PDL-758-2021

-

Informações complementares
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2048531&filename=TVR+277/2021

-

Página da matéria

Página 1 de 3 Avulso do PDL 758/2021

10 Junho 2022 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 111

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: EEBF3DF00045EECC. 

00100.069464/2022-26



C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

Aprova o ato que renova a autorização 
outorgada ao Conselho Comunitário de 
Desenvolvimento Social, Educacional e 
Econômico de Mauá - CODESEM para 
executar serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de Mauá da 
Serra, Estado do Paraná. 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
Art. 1º Fica aprovado o ato previsto na Portaria 

nº 4.706, de 17 de setembro de 2019, do Ministério da Ciência, 
Tecnologia, Inovações e Comunicações, que renova, por 10 (dez) 
anos, a partir de 29 de novembro de 2015, a autorização 
outorgada ao Conselho Comunitário de Desenvolvimento Social, 
Educacional e Econômico de Mauá - CODESEM para executar, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
no Município de Mauá da Serra, Estado do Paraná. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 8 de junho de 2022. 
 
 
 

ARTHUR LIRA 
Presidente 
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

Of. nº 371/2022/PS-GSE 
 

                                                                           Brasília, 8 de junho de 2022. 
 
A Sua Excelência o Senhor  
Senador IRAJÁ 
Primeiro-Secretário do Senado Federal 
 
Assunto: Envio de proposição para apreciação  
 

Senhor Primeiro-Secretário, 
 
Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação do 

Senado Federal, nos termos do caput do art. 65 da Constituição Federal combinado 
com o art. 134 do Regimento Comum, o Projeto de Decreto Legislativo nº 758, de 
2021, da Câmara dos Deputados, que “Aprova o ato que renova a autorização 
outorgada ao Conselho Comunitário de Desenvolvimento Social, Educacional e 
Econômico de Mauá - CODESEM para executar serviço de radiodifusão comunitária 
no Município de Mauá da Serra, Estado do Paraná”. 

  
Atenciosamente, 

 
 
 

LUCIANO BIVAR 
Primeiro-Secretário 
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Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Luciano Bivar
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD221642467600
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 768, DE 2021

Aprova o ato que renova a autorização outorgada à Associação Comunitária
Cantagalense de Radiodifusão para executar serviço de radiodifusão comunitária no
Município de Três Rios, Estado do Rio de Janeiro.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de decreto legislativo-
Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2082493&filename=PDL-768-2021

-

Informações complementares
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2024699&filename=TVR+24/2021

-
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

Aprova o ato que renova a autorização 
outorgada à Associação Comunitária 
Cantagalense de Radiodifusão para 
executar serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de Três 
Rios, Estado do Rio de Janeiro. 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta:  
 
Art. 1º Fica aprovado o ato previsto na Portaria 

nº 3.589, de 19 de agosto de 2015, do Ministério das 
Comunicações, que renova, por 10 (dez) anos, a partir de 24 de 
outubro de 2013, a autorização outorgada à Associação 
Comunitária Cantagalense de Radiodifusão para executar, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
no Município de Três Rios, Estado do Rio de Janeiro.  

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 8 de junho de 2022. 
 
 
 

ARTHUR LIRA 
Presidente 
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

Of. nº 372/2022/PS-GSE 
 

                                                                           Brasília, 8 de junho de 2022. 
 
A Sua Excelência o Senhor  
Senador IRAJÁ 
Primeiro-Secretário do Senado Federal 
 
Assunto: Envio de proposição para apreciação  
 

Senhor Primeiro-Secretário, 
 
Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação do 

Senado Federal, nos termos do caput do art. 65 da Constituição Federal combinado 
com o art. 134 do Regimento Comum, o Projeto de Decreto Legislativo nº 768, de 
2021, da Câmara dos Deputados, que “Aprova o ato que renova a autorização 
outorgada à Associação Comunitária Cantagalense de Radiodifusão para executar 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de Três Rios, Estado do Rio de 
Janeiro”. 

  
Atenciosamente, 

 
 
 

LUCIANO BIVAR 
Primeiro-Secretário 
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Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Luciano Bivar
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD220661615700

Página 3 de 3 Avulso do PDL 768/2021

116 Sexta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 10 Junho 2022

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: EEBF3DF00045EECC. 

00100.069464/2022-26



 

SENADO FEDERAL 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 769, DE 2021

Aprova o ato que renova a autorização outorgada à Associação Comunitária dos
Radiodifusores e Movimento Popular de Rádio Comunitária de Pedro Leopoldo para
executar serviço de radiodifusão comunitária no Município de Pedro Leopoldo, Estado
de Minas Gerais.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de decreto legislativo-
Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2082496&filename=PDL-769-2021

-

Informações complementares
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2024784&filename=TVR+43/2021

-
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

Aprova o ato que renova a autorização 
outorgada à Associação Comunitária 
dos Radiodifusores e Movimento 
Popular de Rádio Comunitária de Pedro 
Leopoldo para executar serviço de 
radiodifusão comunitária no Município 
de Pedro Leopoldo, Estado de Minas 
Gerais. 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta:  
 
Art. 1º Fica aprovado o ato previsto na Portaria 

nº 764, de 9 de maio de 2016, do Ministério das Comunicações, 
que renova, por 10 (dez) anos, a partir de 18 de agosto de 
2014, a autorização outorgada à Associação Comunitária dos 
Radiodifusores e Movimento Popular de Rádio Comunitária de 
Pedro Leopoldo para executar, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de Pedro 
Leopoldo, Estado de Minas Gerais.  

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 8 de junho de 2022. 
 
 
 

ARTHUR LIRA 
Presidente 
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

Of. nº 373/2022/PS-GSE 
 

                                                                           Brasília, 8 de junho de 2022. 
 
A Sua Excelência o Senhor  
Senador IRAJÁ 
Primeiro-Secretário do Senado Federal 
 
Assunto: Envio de proposição para apreciação  
 

Senhor Primeiro-Secretário, 
 
Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação do 

Senado Federal, nos termos do caput do art. 65 da Constituição Federal combinado 
com o art. 134 do Regimento Comum, o Projeto de Decreto Legislativo nº 769, de 
2021, da Câmara dos Deputados, que “Aprova o ato que renova a autorização 
outorgada à Associação Comunitária dos Radiodifusores e Movimento Popular de 
Rádio Comunitária de Pedro Leopoldo para executar serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de Pedro Leopoldo, Estado de Minas Gerais”. 

  
Atenciosamente, 

 
 
 

LUCIANO BIVAR 
Primeiro-Secretário 
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Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Luciano Bivar
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD223158216300
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 770, DE 2021

Aprova o ato que renova a autorização outorgada à Associação Comunitária Alternativa
de Radiodifusão para executar serviço de radiodifusão comunitária no Município de São
Lourenço, Estado de Minas Gerais.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de decreto legislativo-
Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2082499&filename=PDL-770-2021

-

Informações complementares
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2029306&filename=TVR+175/2020

-
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

 
Aprova o ato que renova a autorização 
outorgada à Associação Comunitária 
Alternativa de Radiodifusão para 
executar serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de São 
Lourenço, Estado de Minas Gerais. 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta:  
 
Art. 1º Fica aprovado o ato previsto na Portaria 

nº 916, de 9 de maio de 2016, do Ministério das Comunicações, 
que renova, por 10 (dez) anos, a partir de 22 de novembro de 
2012, a autorização outorgada à Associação Comunitária 
Alternativa de Radiodifusão para executar, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 
Município de São Lourenço, Estado de Minas Gerais.  

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 8 de junho de 2022. 
 
 
 

ARTHUR LIRA 
Presidente 
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

Of. nº 374/2022/PS-GSE 
 

                                                                           Brasília, 8 de junho de 2022. 
 
A Sua Excelência o Senhor  
Senador IRAJÁ 
Primeiro-Secretário do Senado Federal 
 
Assunto: Envio de proposição para apreciação  
 

Senhor Primeiro-Secretário, 
 
Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação do 

Senado Federal, nos termos do caput do art. 65 da Constituição Federal combinado 
com o art. 134 do Regimento Comum, o Projeto de Decreto Legislativo nº 770, de 
2021, da Câmara dos Deputados, que “Aprova o ato que renova a autorização 
outorgada à Associação Comunitária Alternativa de Radiodifusão para executar 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de São Lourenço, Estado de 
Minas Gerais”. 

  
Atenciosamente, 

 
 
 

LUCIANO BIVAR 
Primeiro-Secretário 
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Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Luciano Bivar
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD226468893800
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 772, DE 2021

Aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rádio Mundo Jovem S/S Ltda. para
executar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada no Município do Rio
de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de decreto legislativo-
Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2082505&filename=PDL-772-2021

-

Informações complementares
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2003847&filename=TVR+1/2021

-
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

 
Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Rádio Mundo Jovem S/S 
Ltda. para executar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência 
modulada no Município do Rio de 
Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta:  
 
Art. 1º Fica aprovado o ato previsto na Portaria 

nº 3.856, de 14 de julho de 2017, do Ministério da Ciência, 
Tecnologia, Inovações e Comunicações, que renova, por 10 (dez) 
anos, a partir de 27 de outubro de 2013, a permissão outorgada 
à Rádio Mundo Jovem S/S Ltda. para executar, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada no Município do Rio de Janeiro, Estado do Rio de 
Janeiro.  

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 8 de junho de 2022. 
 
 
 

ARTHUR LIRA 
Presidente 
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

Of. nº 375/2022/PS-GSE 
 

                                                                           Brasília, 8 de junho de 2022. 
 
A Sua Excelência o Senhor  
Senador IRAJÁ 
Primeiro-Secretário do Senado Federal 
 
Assunto: Envio de proposição para apreciação  
 

Senhor Primeiro-Secretário, 
 
Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação do 

Senado Federal, nos termos do caput do art. 65 da Constituição Federal combinado 
com o art. 134 do Regimento Comum, o Projeto de Decreto Legislativo nº 772, de 
2021, da Câmara dos Deputados, que “Aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Rádio Mundo Jovem S/S Ltda. para executar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada no Município do Rio de Janeiro, Estado do Rio de 
Janeiro”. 

  
Atenciosamente, 

 
 
 

LUCIANO BIVAR 
Primeiro-Secretário 
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Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Luciano Bivar
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD229467525800
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 783, DE 2021

Aprova o ato que renova a autorização outorgada à Associação Popular Passaquatrense
para o Desenvolvimento Artístico e Cultural para executar serviço de radiodifusão
comunitária no Município de Passa Quatro, Estado de Minas Gerais.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de decreto legislativo-
Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2086661&filename=PDL-783-2021

-

Informações complementares
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2064188&filename=TVR+399/2021

-
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

Aprova o ato que renova a autorização 
outorgada à Associação Popular 
Passaquatrense para o Desenvolvimento 
Artístico e Cultural para executar 
serviço de radiodifusão comunitária 
no Município de Passa Quatro, Estado 
de Minas Gerais. 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
Art. 1º Fica aprovado o ato previsto na Portaria 

nº 4.881, de 19 de setembro de 2019, do Ministério da Ciência, 
Tecnologia, Inovações e Comunicações, que renova, por 10 (dez) 
anos, a partir de 24 de dezembro de 2012, a autorização 
outorgada à Associação Popular Passaquatrense para o 
Desenvolvimento Artístico e Cultural para executar, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
no Município de Passa Quatro, Estado de Minas Gerais.  

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 8 de junho de 2022. 
 
 
 

ARTHUR LIRA 
Presidente 
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

Of. nº 376/2022/PS-GSE 
 

                                                                           Brasília, 8 de junho de 2022. 
 
A Sua Excelência o Senhor  
Senador IRAJÁ 
Primeiro-Secretário do Senado Federal 
 
Assunto: Envio de proposição para apreciação  
 

Senhor Primeiro-Secretário, 
 
Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação do 

Senado Federal, nos termos do caput do art. 65 da Constituição Federal combinado 
com o art. 134 do Regimento Comum, o Projeto de Decreto Legislativo nº 783, de 
2021, da Câmara dos Deputados, que “Aprova o ato que renova a autorização 
outorgada à Associação Popular Passaquatrense para o Desenvolvimento Artístico 
e Cultural para executar serviço de radiodifusão comunitária no Município de Passa 
Quatro, Estado de Minas Gerais”. 

  
Atenciosamente, 

 
 
 

LUCIANO BIVAR 
Primeiro-Secretário 
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Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Luciano Bivar
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD220461843900
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 785, DE 2021

Aprova o ato que renova a autorização outorgada à ACOVERMA - Associação
Comunitária Verdes Matas para executar serviço de radiodifusão comunitária no
Município de São Miguel do Guaporé, Estado de Rondônia.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de decreto legislativo-
Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2086667&filename=PDL-785-2021

-

Informações complementares
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2061962&filename=TVR+353/2021

-
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

 
Aprova o ato que renova a autorização 
outorgada à ACOVERMA - Associação 
Comunitária Verdes Matas para 
executar serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de São 
Miguel do Guaporé, Estado de 
Rondônia. 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta:  
 
Art. 1º Fica aprovado o ato previsto na Portaria 

nº 2.206, de 7 de junho de 2017, do Ministério da Ciência, 
Tecnologia, Inovações e Comunicações, que renova, por 10 (dez) 
anos, a partir de 23 de agosto de 2014, a autorização outorgada 
à ACOVERMA - Associação Comunitária Verdes Matas para executar, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de São Miguel do Guaporé, Estado de 
Rondônia.  

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 8 de junho de 2022. 
 
 
 

ARTHUR LIRA 
Presidente 
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

Of. nº 377/2022/PS-GSE 
 

                                                                           Brasília, 8 de junho de 2022. 
 
A Sua Excelência o Senhor  
Senador IRAJÁ 
Primeiro-Secretário do Senado Federal 
 
Assunto: Envio de proposição para apreciação  
 

Senhor Primeiro-Secretário, 
 
Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação do 

Senado Federal, nos termos do caput do art. 65 da Constituição Federal combinado 
com o art. 134 do Regimento Comum, o Projeto de Decreto Legislativo nº 785, de 
2021, da Câmara dos Deputados, que “Aprova o ato que renova a autorização 
outorgada à ACOVERMA - Associação Comunitária Verdes Matas para executar 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de São Miguel do Guaporé, 
Estado de Rondônia”. 

  
Atenciosamente, 

 
 
 

LUCIANO BIVAR 
Primeiro-Secretário 
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Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Luciano Bivar
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD224593333800
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 786, DE 2021

Aprova o ato que renova a autorização outorgada à Associação de Radiodifusão
Comunitária de Caxias do Sul para executar serviço de radiodifusão comunitária no
Município de Caxias do Sul, Estado do Rio Grande do Sul.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de decreto legislativo-
Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2086670&filename=PDL-786-2021

-

Informações complementares
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2061960&filename=TVR+351/2021

-
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

Aprova o ato que renova a autorização 
outorgada à Associação de 
Radiodifusão Comunitária de Caxias do 
Sul para executar serviço de 
radiodifusão comunitária no Município 
de Caxias do Sul, Estado do Rio Grande 
do Sul. 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta:  
 
Art. 1º Fica aprovado o ato previsto na Portaria 

nº 586, de 7 de junho de 2017, do Ministério da Ciência, 
Tecnologia, Inovações e Comunicações, que renova, por 10 (dez) 
anos, a partir de 7 de agosto de 2013, a autorização outorgada 
à Associação de Radiodifusão Comunitária de Caxias do Sul para 
executar, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária no Município de Caxias do Sul, Estado 
do Rio Grande do Sul.  

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 8 de junho de 2022. 
 
 
 

ARTHUR LIRA 
Presidente 
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

Of. nº 378/2022/PS-GSE 
 

                                                                           Brasília, 8 de junho de 2022. 
 
A Sua Excelência o Senhor  
Senador IRAJÁ 
Primeiro-Secretário do Senado Federal 
 
Assunto: Envio de proposição para apreciação  
 

Senhor Primeiro-Secretário, 
 
Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação do 

Senado Federal, nos termos do caput do art. 65 da Constituição Federal combinado 
com o art. 134 do Regimento Comum, o Projeto de Decreto Legislativo nº 786, de 
2021, da Câmara dos Deputados, que “Aprova o ato que renova a autorização 
outorgada à Associação de Radiodifusão Comunitária de Caxias do Sul para 
executar serviço de radiodifusão comunitária no Município de Caxias do Sul, Estado 
do Rio Grande do Sul”. 

  
Atenciosamente, 

 
 
 

LUCIANO BIVAR 
Primeiro-Secretário 
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Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Luciano Bivar
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD222384777900
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 788, DE 2021

Aprova o ato que renova a autorização outorgada à Associação Cultural Rádio
Comunitária - ACRC para executar serviço de radiodifusão comunitária no Município de
São José do Belmonte, Estado de Pernambuco.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de decreto legislativo-
Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2086677&filename=PDL-788-2021

-

Informações complementares
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2060782&filename=TVR+312/2021

-
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

 
Aprova o ato que renova a autorização 
outorgada à Associação Cultural Rádio 
Comunitária - ACRC para executar 
serviço de radiodifusão comunitária 
no Município de São José do Belmonte, 
Estado de Pernambuco. 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta:  
 
Art. 1º Fica aprovado o ato previsto na Portaria 

nº 5.308, de 15 de outubro de 2019, do Ministério da Ciência, 
Tecnologia, Inovações e Comunicações, que renova, por 10 (dez) 
anos, a partir de 15 de setembro de 2015, a autorização 
outorgada à Associação Cultural Rádio Comunitária - ACRC para 
executar, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária no Município de São José do Belmonte, 
Estado de Pernambuco.  

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 8 de junho de 2022. 
 
 
 

ARTHUR LIRA 
Presidente 
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

Of. nº 379/2022/PS-GSE 
 

                                                                           Brasília, 8 de junho de 2022. 
 
A Sua Excelência o Senhor  
Senador IRAJÁ 
Primeiro-Secretário do Senado Federal 
 
Assunto: Envio de proposição para apreciação  
 

Senhor Primeiro-Secretário, 
 
Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação do 

Senado Federal, nos termos do caput do art. 65 da Constituição Federal combinado 
com o art. 134 do Regimento Comum, o Projeto de Decreto Legislativo nº 788, de 
2021, da Câmara dos Deputados, que “Aprova o ato que renova a autorização 
outorgada à Associação Cultural Rádio Comunitária - ACRC para executar serviço 
de radiodifusão comunitária no Município de São José do Belmonte, Estado de 
Pernambuco”. 

  
Atenciosamente, 

 
 
 

LUCIANO BIVAR 
Primeiro-Secretário 
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Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Luciano Bivar
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD227147506900

Página 3 de 3 Avulso do PDL 788/2021

10 Junho 2022 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 137

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: EEBF3DF00045EECC. 

00100.069464/2022-26



 

SENADO FEDERAL 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 790, DE 2021

Aprova o ato que renova a autorização outorgada à Associação Comunitária de
Radiodifusão Dr. José Baptista Filho para executar serviço de radiodifusão comunitária
no Município de Nova Era, Estado de Minas Gerais.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de decreto legislativo-
Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2086683&filename=PDL-790-2021

-

Informações complementares
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2008012&filename=TVR+306/2020

-
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

Aprova o ato que renova a autorização 
outorgada à Associação Comunitária de 
Radiodifusão Dr. José Baptista Filho 
para executar serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de Nova Era, 
Estado de Minas Gerais. 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta:  
 
Art. 1º Fica aprovado o ato previsto na Portaria 

nº 1.111, de 7 de junho de 2017, do Ministério da Ciência, 
Tecnologia, Inovações e Comunicações, que renova, por 10 (dez) 
anos, a partir de 26 de agosto de 2014, a autorização outorgada 
à Associação Comunitária de Radiodifusão Dr. José Baptista 
Filho para executar, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária no Município de Nova Era, Estado de 
Minas Gerais. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 8 de junho de 2022. 
 
 
 

ARTHUR LIRA 
Presidente 
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

Of. nº 380/2022/PS-GSE 
 

                                                                           Brasília, 8 de junho de 2022. 
 
A Sua Excelência o Senhor  
Senador IRAJÁ 
Primeiro-Secretário do Senado Federal 
 
Assunto: Envio de proposição para apreciação  
 

Senhor Primeiro-Secretário, 
 
Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação do 

Senado Federal, nos termos do caput do art. 65 da Constituição Federal combinado 
com o art. 134 do Regimento Comum, o Projeto de Decreto Legislativo nº 790, de 
2021, da Câmara dos Deputados, que “Aprova o ato que renova a autorização 
outorgada à Associação Comunitária de Radiodifusão Dr. José Baptista Filho para 
executar serviço de radiodifusão comunitária no Município de Nova Era, Estado de 
Minas Gerais”. 

  
Atenciosamente, 

 
 
 

LUCIANO BIVAR 
Primeiro-Secretário 
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Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Luciano Bivar
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD224988816700
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE, sobre o Projeto
de Lei n° 1743, de 2019, que Declara Maria Lenk Patrona da Natação
Brasileira.

RELATOR: Senador Carlos Portinho

PARECER (SF) Nº 40, DE 2022

PRESIDENTE: Senador Marcelo Castro

09 de junho de 2022
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Gabinete Senador Carlos Portinho 

 
 

Senado Federal – Praça dos Três Poderes – Anexo II – Ala Teotônio Vilela – Gabinete 19 – 70.165-900 – Brasília/DF

PARECER Nº       , DE 2022 

Da COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTE, em decisão terminativa, sobre o 
Projeto de Lei nº 1.743, de 2019, do Deputado 
Chico D'Angelo, que declara Maria Lenk Patrona 
da Natação Brasileira. 

Relator: Senador CARLOS PORTINHO 

I – RELATÓRIO 

Vem à análise da Comissão de Educação, Cultura e Esporte 
(CE), em caráter exclusivo e terminativo, o Projeto de Lei (PL) nº 1.743, de 
2019, do Deputado Chico D'Angelo, que objetiva declarar Maria Lenk 
Patrona da Natação Brasileira. 

Para tanto, o art. 1º da proposição institui a homenagem a que 
se propõe, ao passo que o art. 2º define a cláusula de vigência, prevista para 
a data da publicação da lei em que se converter a matéria. 

Na justificação da proposição, o autor expõe inúmeros fatos 
sobre a vida e carreira de Maria Lenk que justificam a declaração de seu 
nome como Patrona da Natação Brasileira. 

Na Câmara dos Deputados, casa de origem, a matéria foi 
aprovada pela Comissão de Cultura, para apreciação do mérito, e pela 
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, nos termos do art. 54, do 
Regimento Interno da Câmara dos Deputados. 

Por sua vez, nesta casa legislativa, a proposição, que não 
recebeu emendas, foi distribuída para análise exclusiva e terminativa da CE. 
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II – ANÁLISE 

Nos termos do disposto pelo inciso II do art. 102 do Regimento 
Interno do Senado Federal (RISF), compete a este colegiado opinar sobre 
proposições que versem, entre outros temas, sobre homenagens cívicas, a 
exemplo da proposição em debate. 

Em razão do caráter exclusivo do exame da matéria, incumbe a 
este colegiado pronunciar-se também quanto à constitucionalidade, à 
juridicidade, em especial no que diz respeito à técnica legislativa, e à 
regimentalidade. 

Relativamente à constitucionalidade da proposição, verifica-se 
ser concorrente com os Estados e o Distrito Federal a competência da União 
para legislar sobre cultura, nos termos do art. 24, inciso IX, da Constituição 
Federal.  

A Carta Magna ainda determina que a iniciativa do projeto de 
lei compete ao Congresso Nacional, nos termos do art. 48, caput, por não se 
tratar de matéria de iniciativa privativa do Presidente da República, segundo 
estabelecido no § 1º do art. 61, nem de competência exclusiva do Congresso 
Nacional ou de qualquer de suas Casas, à luz dos arts. 49, 51 e 52. 

A escolha de um projeto de lei ordinária mostra-se apropriada à 
veiculação do tema, uma vez que a matéria não está reservada pela 
Constituição à esfera da lei complementar.  

Assim sendo, em todos os aspectos, verifica-se a 
constitucionalidade da iniciativa. 

Quanto à juridicidade, a matéria está em consonância com o 
ordenamento jurídico nacional, em especial com as determinações da Lei 
nº 12.458, de 26 de julho de 2011, que estabelece critérios mínimos para a 
outorga do título de patrono ou patrona. 

De acordo com o parágrafo único do art. 1º dessa Lei, o patrono 
de determinada categoria será escolhido entre brasileiros mortos há pelo 
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menos dez anos que tenham demonstrado especial dedicação ou se 
distinguido por excepcional contribuição ao segmento para o qual sua 
atuação servirá de paradigma. A seu turno, o art. 2º da mesma norma define 
que a outorga de referido título é homenagem cívica a ser sugerida em projeto 
de lei específico, da qual deverá constar a justificativa fundamentada da 
escolha do nome indicado. 

Registre-se, em adição, no que concerne à técnica legislativa, 
que o texto do projeto se encontra igualmente de acordo com as normas 
estabelecidas pela Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, que 
dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis. 

Referente ao mérito, há que ressaltar a importância ímpar da 
iniciativa. 

Maria Emma Hulga Lenk Zigler foi a maior nadadora brasileira 
de todos os tempos, sendo a única representante do País a ter seu nome 
homenageado no Swimming Hall of Fame, em Fort Lauderdale, Flórida. 

Maria Lenk nasceu em São Paulo, em 1915. Foi a primeira sul-
americana a participar de uma edição dos Jogos Olímpicos, no ano de 1932, 
integrando uma delegação completamente masculina.  

É considerada uma pioneira da natação moderna: foi a primeira 
mulher a utilizar o nado borboleta, nos Jogos Olímpicos de Verão de 1936, 
em Berlim, em uma prova de peito.  

Sua carreira chegou ao auge em 1939, quando quebrou dois 
recordes mundiais, nos 400m e 200m do estilo peito.  

Em alta forma para competir, Maria Lenk interrompeu sua 
carreira olímpica por conta da Segunda Guerra Mundial, que ocasionou a 
suspensão das competições em 1940 e 1944. O torneio foi retomado apenas 
em 1948, em Londres, quando a atleta já havia se aposentado. 

No ano 2000, recebeu a Ordem Olímpica, honraria concedida 
pelo Comitê Olímpico Internacional aos maiores atletas de todos os tempos. 
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A homenagem do Brasil para sua maior nadadora veio em 2007, 
quando foi inaugurado o Complexo Aquático Maria Lenk, que sediou as 
competições de natação por ocasião da realização dos Jogos Pan-Americanos 
de 2007, realizados no Rio de Janeiro. 

Competiu em diversas categorias de Masters e bateu diversos 
recordes mundiais – entre eles, três na categoria de 90 a 94 anos, e três na de 
85 a 89 anos. Nadou 11 mundiais no Master e conquistou 54 medalhas, sendo 
37 de ouro. Esteve no Top 10 Masters por 20 anos, até sua morte, em 2007, 
aos 92 anos de idade. Faleceu enquanto nadava na piscina do Flamengo, local 
onde sempre treinou, quando sofreu uma parada cardíaca.  

Declarar Maria Lenk Patrona da Natação Brasileira será uma 
medida de justiça em relação à relevância de seus feitos paradigmáticos para 
o esporte nacional e mundial e promoverá a instituição de um símbolo para 
as futuras gerações de brasileiros, que certamente nela se inspirarão. Em 
vista do exposto, não há dúvida de que o projeto sob exame é meritório. 

III – VOTO 

Conforme a argumentação exposta, o voto é pela aprovação do 
Projeto de Lei nº 1.743, de 2019. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator
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PARECER Nº       , DE 2022 

Da COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTE, em decisão terminativa, sobre o 
Projeto de Lei nº 610, de 2019, do Deputado 
Sóstenes Cavalcante, que confere ao Município de 
Teresópolis, no Estado do Rio de Janeiro, o título 
de Capital Nacional do Lúpulo. 

Relator: Senador CARLOS PORTINHO 

I – RELATÓRIO 

Vem à análise da Comissão de Educação, Cultura e Esporte 
(CE), para decisão terminativa, o Projeto de Lei (PL) nº 610, de 2019, do 
Deputado Sóstenes Cavalcante, que objetiva conferir o título de Capital 
Nacional do Lúpulo ao Município de Teresópolis, no Estado do Rio de 
Janeiro. 

Para tanto, o art. 1º da proposição institui a homenagem a que 
se propõe, tal como a ementa acima transcrita, ao passo que o art. 2º define 
a cláusula de vigência, prevista para a data da publicação da lei em que se 
converter a matéria. 

Na justificação, o autor relata as características que distinguem 
o Município de Teresópolis dos demais e o colocam numa posição única 
entre as localidades que cultivam lúpulo, o que justifica a atribuição do título 
de Capital Nacional do Lúpulo. 

A proposição, que não recebeu emendas, foi distribuída para 
análise exclusiva e terminativa da CE. 
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II – ANÁLISE 

Nos termos do disposto pelo inciso I do art. 102 do Regimento 
Interno do Senado Federal (RISF), compete a este colegiado opinar sobre 
proposições que versem, entre outros, sobre temas relacionados à cultura, a 
exemplo da proposição em debate. 

Em razão do caráter exclusivo do exame da matéria, incumbe a 
este colegiado pronunciar-se também quanto à constitucionalidade, à 
juridicidade, em especial no que diz respeito à técnica legislativa, e à 
regimentalidade. 

Relativamente à constitucionalidade da proposição, verifica-se 
ser concorrente com os Estados e o Distrito Federal a competência da União 
para legislar sobre cultura, nos termos do art. 24, inciso IX, da Constituição 
Federal (CF).  

A Carta Magna ainda determina que a iniciativa do projeto de 
lei compete ao Congresso Nacional, nos termos do art. 48, caput, por não se 
tratar de matéria de iniciativa privativa do Presidente da República, segundo 
estabelecido no § 1º do art. 61, nem de competência exclusiva do Congresso 
Nacional ou de qualquer de suas Casas, à luz dos arts. 49, 51 e 52. 

A escolha de um projeto de lei ordinária mostra-se apropriada à 
veiculação do tema, uma vez que a matéria não está reservada pela 
Constituição à esfera da lei complementar.  

Assim sendo, em todos os aspectos, verifica-se a 
constitucionalidade da iniciativa. 

Quanto à juridicidade, a matéria está em consonância com o 
ordenamento jurídico nacional, inclusive no que concerne à técnica 
legislativa, tendo em vista que o texto do projeto se encontra igualmente de 
acordo com as normas estabelecidas pela Lei Complementar nº 95, de 26 de 
fevereiro de 1998, que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a 
consolidação das leis. 
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No que tange o mérito, denota-se que o município brasileiro 
situado na serra fluminense, Teresópolis está a cerca de 95 km da capital e 
possui pouco mais de 185 mil habitantes. Cercado por montanhas e unidades 
naturais de conservação, tem sua identidade ligada ao turismo natural e aos 
monumentos de valor histórico e cultural. Sua localização assegura um clima 
tropical de altitude, propício para o desenvolvimento de culturas como a do 
lúpulo. 

O lúpulo é um dos ingredientes utilizados na fabricação de 
cerveja, capaz de dar a essa bebida características como as de amargor e 
aroma. Praticamente a totalidade da planta utilizada pela indústria cervejeira 
nacional é importada, sendo que o aumento da produção de cervejas 
artesanais no Brasil ampliou a procura por lúpulo de qualidade, 
principalmente porque esse tipo de bebida exige maior quantidade do 
produto na composição. 

O Brasil é o terceiro maior produtor de cerveja do mundo, atrás 
apenas de China e Estados Unidos. Nosso País produz aproximadamente 14 
bilhões de litros por ano e representa 1,6% do Produto Interno Bruto (PIB), 
com faturamento de R$ 100 bilhões/ano e geração de 2,7 milhões de 
empregos.1 

Registra-se, ainda, que dentre os diferentes locais que cultivam 
mudas do lúpulo, o Município de Teresópolis se destaca em razão do projeto 
inovador no plantio, que busca desenvolver a cultura do lúpulo no Brasil, por 
meio da adaptação e tropicalização da planta, com a mesma qualidade das 
produções realizadas no exterior. 

Ademais, está localizado em Teresópolis o primeiro viveiro 
reconhecido pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
(Mapa) para produção de mudas de lúpulo no Brasil com certificação de 
origem. 

 
1 https://www.gov.br/pt-br/noticias/agricultura-e-pecuaria/2021/08/mercado-cervejeiro-cresce-no-
brasil-e-aumenta-interesse-pela-producao-nacional-de-lupulo-e-
cevada#:~:text=O%20Brasil%20%C3%A9%20o%203%C2%BA,2020%20pela%20Barth%2DHaas%20Group. 
– acessado em 04 de maio de 2022. 
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Além do plantio das mudas de lúpulo, a região, que alberga a 
Rota Cervejeira do Brasil, também tem se destacado na promoção de eventos 
para a preparação dos produtores para o desenvolvimento dessa cultura em 
terras brasileiras e sua aproximação com as cervejarias. 

Assim, pelo ineditismo da iniciativa, somado ao grande 
potencial para impulsionar o desenvolvimento de um setor com mercado 
muito promissor, somos, no mérito, favoráveis à concessão do título de 
Capital Nacional do Lúpulo ao Município de Teresópolis. 

III – VOTO 

Conforme a argumentação exposta, o voto é pela aprovação do 
Projeto de Lei nº 610, de 2019. 

Sala da Comissão, 

Senador CARLOS PORTINHO
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VAGO 4. VAGO

Bloco Parlamentar Vanguarda (PL, PTB)

Jorginho Mello (PL) Presente 1. Zequinha Marinho (PL)

Maria do Carmo Alves (PP) 2. Marcos Rogério (PL) Presente

Wellington Fagundes (PL) Presente 3. Romário (PL) Presente

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PROS, PSB)

Zenaide Maia (PROS) Presente 1. Jean Paul Prates (PT)

Paulo Paim (PT) Presente 2. Humberto Costa (PT)

Fernando Collor (PTB) 3. Paulo Rocha (PT) Presente

PDT/REDE (REDE, PDT)

Cid Gomes (PDT) 1. Eliziane Gama (CIDADANIA) Presente

Leila Barros (PDT) Presente 2. Randolfe Rodrigues (REDE)

Fabiano Contarato (PT) Presente 3. Alessandro Vieira (PSDB)
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LISTA DE PRESENÇA
SENADO FEDERAL - SECRETARIA DE COMISSÕES

NÃO MEMBROS DA COMISSÃO

Reunião:  20ª Reunião, Extraordinária, da CE
 09 de junho de 2022 (quinta-feira), às 09hData:

Local:  Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 15

Angelo Coronel
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Senado Federal - Lista de Votação Nominal -  PL 610/2019, nos termos do relatório.
Comissão de Educação, Cultura e Esporte - Senadores

TITULARES - Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, PP) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, PP) SIM NÃO ABSTENÇÃO
EDUARDO BRAGA 1. EDUARDO GOMES
RAFAEL TENÓRIO 2. VENEZIANO VITAL DO RÊGO X
ROSE DE FREITAS 3. JARBAS VASCONCELOS
MARCELO CASTRO 4. CARLOS VIANA
DÁRIO BERGER 5. VAGO
MAILZA GOMES 6. VAGO
KÁTIA ABREU 7. ESPERIDIÃO AMIN X
CONFÚCIO MOURA 8. VAGOX

TITULARES - Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil
(PODEMOS, PSDB) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil

(PODEMOS, PSDB) SIM NÃO ABSTENÇÃO

IZALCI LUCAS 1. PLÍNIO VALÉRIO
FLÁVIO ARNS 2. DRA. EUDÓCIAX X
STYVENSON VALENTIM 3. EDUARDO GIRÃO X
CARLOS PORTINHO 4. LASIER MARTINSX
ROBERTO ROCHA 5. VAGO
ALVARO DIAS 6. VAGO

TITULARES - Bloco Parlamentar PSD/Republicanos
(PSD, REPUBLICANOS) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar PSD/Republicanos

(PSD, REPUBLICANOS) SIM NÃO ABSTENÇÃO

DANIELLA RIBEIRO 1. NELSINHO TRAD
VAGO 2. OTTO ALENCAR
VANDERLAN CARDOSO 3. SÉRGIO PETECÃO
VAGO 4. VAGO

TITULARES - Bloco Parlamentar Vanguarda (PL, PTB) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar Vanguarda (PL, PTB) SIM NÃO ABSTENÇÃO
JORGINHO MELLO 1. ZEQUINHA MARINHO
MARIA DO CARMO ALVES 2. MARCOS ROGÉRIO
WELLINGTON FAGUNDES 3. ROMÁRIOX X

TITULARES - Bloco Parlamentar da Resistência Democrática
(PT, PROS, PSB) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar da Resistência Democrática

(PT, PROS, PSB) SIM NÃO ABSTENÇÃO

ZENAIDE MAIA 1. JEAN PAUL PRATESX
PAULO PAIM 2. HUMBERTO COSTAX
FERNANDO COLLOR 3. PAULO ROCHA

TITULARES - PDT/REDE (REDE, PDT) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - PDT/REDE (REDE, PDT) SIM NÃO ABSTENÇÃO
CID GOMES 1. ELIZIANE GAMA
LEILA BARROS 2. RANDOLFE RODRIGUESX
FABIANO CONTARATO 3. ALESSANDRO VIEIRAX

Quórum:

Votação:

Senador Marcelo Castro
PresidenteANEXO II, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA, PLENÁRIO Nº 15, EM 09/06/2022

OBS: COMPETE AO PRESIDENTE DESEMPATAR AS VOTAÇÕES QUANDO OSTENSIVAS (RISF, art. 89, XI)

* Presidente não votou
13TOTAL SIM 13 NÃO 0 0ABSTENÇÃO

TOTAL 14
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DECISÃO DA COMISSÃO

NA 20ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA CE, OCORRIDA NESTA
DATA, A COMISSÃO APROVOU A MATÉRIA (QUÓRUM: 14; SIM: 13;
NÃO: 0; ABSTENÇÕES: 0).

(PL 610/2019)

Senador MARCELO CASTRO

09 de junho de 2022

Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE, sobre o Projeto
de Lei n° 2832, de 2021, que Institui o Dia Nacional do Cristão.

RELATOR: Senador Eduardo Girão
RELATOR ADHOC: Senador Flávio Arns

PARECER (SF) Nº 42, DE 2022

PRESIDENTE: Senador Marcelo Castro

09 de junho de 2022
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SENADO FEDERAL  
          Gabinete do Senador EDUARDO GIRÃO 

 

PARECER Nº       , DE 2022 

Da COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTE, em decisão terminativa, sobre o 
Projeto de Lei nº 2.832, de 2021, da Deputada Dra. 
Soraya Manato, que institui o Dia Nacional do 
Cristão. 

Relator: Senador EDUARDO GIRÃO 

I – RELATÓRIO 

Vem à Comissão de Educação, Cultura e Esporte (CE) o Projeto 
de Lei (PL) nº 2.832, de 2021, de autoria da Deputada Dra. Soraya Manato 
e outros, o qual propõe seja instituído o “Dia Nacional do Cristão”, a ser 
celebrado, anualmente, no primeiro domingo do mês de junho. 

A proposição consta de dois dispositivos. O art. 1º institui a 
referida efeméride, enquanto o art. 2º dispõe que a futura lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Em sua justificação, os autores da matéria argumentam que o 
primeiro domingo do mês de junho possui raízes históricas no processo de 
construção e revelação dos pilares de fé comuns a todas as denominações 
cristãs. 

Na Câmara dos Deputados, a matéria foi aprovada pelo 
Plenário, em substituição às comissões. 

Nesta Casa, o PL nº 2.832, de 2021, foi distribuído para a 
apreciação exclusiva e terminativa da CE, nos termos do art. 91, § 1º, inciso 
IV, do Regimento Interno do Senado Federal (RISF). 

Não foram apresentadas emendas à proposição. 
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SENADO FEDERAL  
          Gabinete do Senador EDUARDO GIRÃO 
 

2 

II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 102, inciso II, do RISF, compete à CE 
apreciar matérias que versem acerca de datas comemorativas. 

Tendo em vista o caráter exclusivo da distribuição à CE, cabe, 
igualmente, a esta Comissão apreciar os aspectos de constitucionalidade e de 
juridicidade da proposição. 

No que tange à constitucionalidade, a iniciativa obedece aos 
requisitos constitucionais formais para a espécie normativa, além de também 
não afrontar dispositivos de natureza material da Carta Magna. 

Quanto à juridicidade, a matéria está em consonância com o 
ordenamento jurídico nacional, em especial com as determinações da Lei 
nº 12.345, de 9 de dezembro de 2010, que estabelece critérios para a 
instituição de datas comemorativas. De acordo com essa Lei, a apresentação 
de proposição legislativa que vise a instituir data comemorativa deve vir 
acompanhada de comprovação da realização de consultas e/ou audiências 
públicas que atestem a alta significação para os diferentes segmentos 
profissionais, políticos, religiosos, culturais e étnicos que compõem a 
sociedade brasileira. 

Em atendimento a essa determinação, foi realizada, no dia 5 de 
novembro de 2021, no âmbito da Comissão de Direitos Humanos e Minorias 
da Câmara dos Deputados, audiência pública em que estiveram presentes 
representantes de diferentes denominações e organizações cristãs, os quais 
foram unânimes em destacar a relevância da instituição da data nacional. 

No que concerne à técnica legislativa, o texto do projeto está 
igualmente de acordo com as normas estabelecidas pela Lei Complementar 
nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a elaboração, a redação, 
a alteração e a consolidação das leis. 

Sendo assim, o projeto de lei em questão atende aos aspectos de 
natureza constitucional, técnica e jurídica. 

No que concerne ao mérito, vale considerar o que bem 
enfatizam os autores da matéria de que, segundo o último Censo realizado 
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SENADO FEDERAL  
          Gabinete do Senador EDUARDO GIRÃO 
 

3 

pelo IBGE, 87% da população brasileira professa a fé cristã, reunidos em 
igrejas de diversas denominações. 

Com efeito, a história do Brasil, desde sua origem, é permeada 
pela participação e contribuição dos cristãos em sua construção e 
desenvolvimento. 

O Brasil sempre foi reconhecido como um País cristão, no qual 
cristãos de todas as denominações atuam como elemento fundamental para 
a formação dos valores e tradições. As festas cristãs fazem parte de nosso 
folclore, os valores cristãos são elementos formadores de nossos costumes e 
de nossa visão de mundo. 

Além disso, os cristãos também foram fundamentais na 
construção e desenvolvimento de diversos setores de nossa sociedade. 
Tiveram e continuam tendo importante papel nos setores de saúde, educação, 
assistência social, entre outros que compõem a vida cotidiana de nosso povo. 

Dessa forma, é justa e meritória a iniciativa de instituir 
efeméride no sentido de homenagear o maior segmento religioso existente 
no País. É muito mais que isso. Trata-se de um reconhecimento e valorização 
da essência do Cristianismo que é a prática do Bem, o exercício pleno da 
"regra de ouro da evolução" trazida por Jesus Cristo: É o Amai-vos uns aos 
outros, que ao ser colocada em prática permite que o Brasil possa um dia ser 
efetivamente reconhecido mundialmente como o Coração do Mundo e a 
Pátria do Evangelho. 

III – VOTO 

Diante do exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei nº 
2.832, de 2021. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator
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LISTA DE PRESENÇA
SENADO FEDERAL - SECRETARIA DE COMISSÕES

Reunião:  20ª Reunião, Extraordinária, da CE
 09 de junho de 2022 (quinta-feira), às 09hData:

Local:  Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 15

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE - CE

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, PP)

Eduardo Braga (MDB) 1. Eduardo Gomes (PL)

Rafael Tenório (MDB) Presente 2. Veneziano Vital do Rêgo (MDB) Presente

Rose de Freitas (MDB) 3. Jarbas Vasconcelos (MDB) Presente

Marcelo Castro (MDB) Presente 4. Carlos Viana (PL)

Dário Berger (PSB) 5. VAGO

Mailza Gomes (PP) 6. VAGO

Kátia Abreu (PP) 7. Esperidião Amin (PP) Presente

Confúcio Moura (MDB) Presente 8. VAGO

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil (PODEMOS, PSDB)

Izalci Lucas (PSDB) Presente 1. Plínio Valério (PSDB) Presente

Flávio Arns (PODEMOS) Presente 2. Dra. Eudócia (PSB) Presente

Styvenson Valentim (PODEMOS) Presente 3. Eduardo Girão (PODEMOS) Presente

Carlos Portinho (PL) Presente 4. Lasier Martins (PODEMOS) Presente

Roberto Rocha (PTB) Presente 5. VAGO

Alvaro Dias (PODEMOS) 6. VAGO

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos (PSD, REPUBLICANOS)

Daniella Ribeiro (PSD) Presente 1. Nelsinho Trad (PSD) Presente

VAGO 2. Otto Alencar (PSD)

Vanderlan Cardoso (PSD) 3. Sérgio Petecão (PSD)

VAGO 4. VAGO

Bloco Parlamentar Vanguarda (PL, PTB)

Jorginho Mello (PL) Presente 1. Zequinha Marinho (PL)

Maria do Carmo Alves (PP) 2. Marcos Rogério (PL) Presente

Wellington Fagundes (PL) Presente 3. Romário (PL) Presente

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PROS, PSB)

Zenaide Maia (PROS) Presente 1. Jean Paul Prates (PT)

Paulo Paim (PT) Presente 2. Humberto Costa (PT)

Fernando Collor (PTB) 3. Paulo Rocha (PT) Presente

PDT/REDE (REDE, PDT)

Cid Gomes (PDT) 1. Eliziane Gama (CIDADANIA) Presente

Leila Barros (PDT) Presente 2. Randolfe Rodrigues (REDE)

Fabiano Contarato (PT) Presente 3. Alessandro Vieira (PSDB)
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LISTA DE PRESENÇA
SENADO FEDERAL - SECRETARIA DE COMISSÕES

NÃO MEMBROS DA COMISSÃO

Reunião:  20ª Reunião, Extraordinária, da CE
 09 de junho de 2022 (quinta-feira), às 09hData:

Local:  Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 15

Angelo Coronel
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Senado Federal - Lista de Votação Nominal -  PL 2832/2021, nos termos do relatório.
Comissão de Educação, Cultura e Esporte - Senadores

TITULARES - Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, PP) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, PP) SIM NÃO ABSTENÇÃO
EDUARDO BRAGA 1. EDUARDO GOMES
RAFAEL TENÓRIO 2. VENEZIANO VITAL DO RÊGO X
ROSE DE FREITAS 3. JARBAS VASCONCELOS
MARCELO CASTRO 4. CARLOS VIANA
DÁRIO BERGER 5. VAGO
MAILZA GOMES 6. VAGO
KÁTIA ABREU 7. ESPERIDIÃO AMIN X
CONFÚCIO MOURA 8. VAGOX

TITULARES - Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil
(PODEMOS, PSDB) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil

(PODEMOS, PSDB) SIM NÃO ABSTENÇÃO

IZALCI LUCAS 1. PLÍNIO VALÉRIO
FLÁVIO ARNS 2. DRA. EUDÓCIAX X
STYVENSON VALENTIM 3. EDUARDO GIRÃO X
CARLOS PORTINHO 4. LASIER MARTINSX
ROBERTO ROCHA 5. VAGO
ALVARO DIAS 6. VAGO

TITULARES - Bloco Parlamentar PSD/Republicanos
(PSD, REPUBLICANOS) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar PSD/Republicanos

(PSD, REPUBLICANOS) SIM NÃO ABSTENÇÃO

DANIELLA RIBEIRO 1. NELSINHO TRAD
VAGO 2. OTTO ALENCAR
VANDERLAN CARDOSO 3. SÉRGIO PETECÃO
VAGO 4. VAGO

TITULARES - Bloco Parlamentar Vanguarda (PL, PTB) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar Vanguarda (PL, PTB) SIM NÃO ABSTENÇÃO
JORGINHO MELLO 1. ZEQUINHA MARINHO
MARIA DO CARMO ALVES 2. MARCOS ROGÉRIO
WELLINGTON FAGUNDES 3. ROMÁRIOX X

TITULARES - Bloco Parlamentar da Resistência Democrática
(PT, PROS, PSB) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar da Resistência Democrática

(PT, PROS, PSB) SIM NÃO ABSTENÇÃO

ZENAIDE MAIA 1. JEAN PAUL PRATESX
PAULO PAIM 2. HUMBERTO COSTAX
FERNANDO COLLOR 3. PAULO ROCHA

TITULARES - PDT/REDE (REDE, PDT) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - PDT/REDE (REDE, PDT) SIM NÃO ABSTENÇÃO
CID GOMES 1. ELIZIANE GAMA
LEILA BARROS 2. RANDOLFE RODRIGUESX
FABIANO CONTARATO 3. ALESSANDRO VIEIRAX

Quórum:

Votação:

Senador Marcelo Castro
PresidenteANEXO II, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA, PLENÁRIO Nº 15, EM 09/06/2022

OBS: COMPETE AO PRESIDENTE DESEMPATAR AS VOTAÇÕES QUANDO OSTENSIVAS (RISF, art. 89, XI)

* Presidente não votou
13TOTAL SIM 13 NÃO 0 0ABSTENÇÃO

TOTAL 14
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DECISÃO DA COMISSÃO

NA 20ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA CE, OCORRIDA NESTA
DATA, A COMISSÃO APROVOU A MATÉRIA (QUÓRUM: 14; SIM: 13;
NÃO: 0; ABSTENÇÕES: 0).

(PL 2832/2021)

Senador MARCELO CASTRO

09 de junho de 2022

Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE, sobre o Projeto
de Lei n° 940, de 2022, que Altera a Lei nº 11.438, de 29 de dezembro
de 2006, para aumentar os limites para dedução dos valores
destinados a projetos desportivos e paradesportivos do imposto de
renda e para aumentar a relação de proponentes dos projetos, e a Lei
nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, para permitir que as doações e
patrocínios a projeto desportivo ou paradesportivo destinado a
promover a inclusão social por meio do esporte, preferencialmente
em comunidades de vulnerabilidade social, partilhem os limites de
dedução das doações a projetos culturais.

RELATOR: Senador Romário

PARECER (SF) Nº 43, DE 2022

PRESIDENTE: Senador Marcelo Castro

09 de junho de 2022
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Gabinete do Sen. Romário (PL - RJ) 

PARECER Nº       , DE 2022 

Da COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTE, sobre o Projeto de Lei nº 940, de 2022 
(Projeto de Lei nº 130, de 2015, na Casa de 
origem), que altera a Lei nº 11.438, de 29 de 
dezembro de 2006, para aumentar os limites para 
dedução dos valores destinados a projetos 
desportivos e paradesportivos do imposto de 
renda e para aumentar a relação de proponentes 
dos projetos, e a Lei nº 9.532, de 10 de dezembro 
de 1997, para permitir que as doações e 
patrocínios a projeto desportivo ou 
paradesportivo destinado a promover a inclusão 
social por meio do esporte, preferencialmente em 
comunidades de vulnerabilidade social, partilhem 
os limites de dedução das doações a projetos 
culturais. 

Relator: Senador ROMÁRIO 

I – RELATÓRIO 

Vem à análise da Comissão de Educação, Cultura e Esporte 
(CE), o Projeto de Lei (PL) nº 940, de 2022 (PL nº 130, de 2015, na Casa de 
origem), do Deputado João Derly, que altera a Lei nº 11.438, de 29 de 
dezembro de 2006, para aumentar os limites para dedução dos valores 
destinados a projetos desportivos e paradesportivos do imposto de renda e 
para aumentar a relação de proponentes dos projetos, e a Lei nº 9.532, de 
10 de dezembro de 1997, para permitir que as doações e patrocínios a 
projeto desportivo ou paradesportivo destinado a promover a inclusão 
social por meio do esporte, preferencialmente em comunidades de 
vulnerabilidade social, partilhem os limites de dedução das doações a 
projetos culturais. 

SF
/2
23
02
.2
89
47
-3
7

2

170 Sexta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 10 Junho 2022

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: EEBF3DF00045EECC. 

00100.069464/2022-26



 
Gabinete do Sen. Romário (PL - RJ) 

O PL nº 940, de 2022, está disposto em quatro artigos. 

O art. 1º promove as seguintes alterações na Lei nº 11.438, de 
29 de dezembro de 2006 (Lei de Incentivo ao Esporte – LIE): 

a) no caso da pessoa física, eleva de 6% para 7% do IRPF 
devido o limite dedutível a título de doação ou patrocínio 
para projetos esportivos e paradesportivos, conjuntamente 
com as contribuições para os fundos da criança e do idoso, 
para os projetos culturais e artísticos e os investimentos em 
obras audiovisuais; 

b) no caso da pessoa jurídica: 

b1) eleva de 1% para 2% o limite individual dedutível a título de 
doação ou patrocínio para projetos esportivos e 
paradesportivos; 

b2) insere os projetos destinados a promover a inclusão social 
por meio do esporte no limite coletivo de 4% hoje 
compartilhado somente entre projetos culturais e artísticos e 
investimentos em obras audiovisuais; 

b3) estende o incentivo fiscal às pessoas jurídicas tributadas com 
base no lucro presumido; 

b4) amplia o rol de proponentes de projeto (captadores de 
recursos) para contemplar as instituições de ensino 
fundamental, médio e superior, com ou sem fins 
econômicos; 

c) prorroga o gozo desse incentivo fiscal ao esporte de 2022 
para 2027. 

O art. 2º estampa na Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, 
como decorrência do art. 1º do PL, o alvitrado compartilhamento do limite 
coletivo de 4% entre os projetos destinados a promover a inclusão social por 
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Gabinete do Sen. Romário (PL - RJ) 

meio do esporte, os projetos culturais e artísticos e os investimentos em obras 
audiovisuais. 

O art. 3º incumbe ao Poder Executivo estimar o montante da 
renúncia de receitas e o incluir no Demonstrativo de Gastos Tributários 
(DGT) que acompanhar o projeto de lei orçamentária anual (PLOA). O 
parágrafo único condiciona a concessão dos incentivos ao cumprimento da 
incumbência. 

O art. 4º, por fim, é a cláusula de vigência e eficácia. Dispõe que 
a lei resultante entrará em vigor na data de sua publicação, mas produzirá 
efeitos a partir de 1º de janeiro do ano subsequente ao de sua publicação. 

Na justificação da matéria, o autor afirma acreditar que a 
iniciativa representa mais um importante passo para o desenvolvimento do 
desporto no País. 

O projeto foi distribuído para análise sucessiva da CE e da 
Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), devendo, se aprovado, ser 
submetido ao Plenário. 

Não foram apresentadas emendas. 

II – ANÁLISE 

Nos termos do inciso I do art. 102 do Regimento Interno do 
Senado Federal, compete à CE manifestar-se em proposições que versem 
sobre desporto, tema presente no projeto em análise. 

Como a matéria seguirá para a CAE após deliberação da CE, 
deixaremos para aquele colegiado a análise dos aspectos econômicos e 
financeiros da proposta. Igualmente, deixaremos para a CAE a análise dos 
requisitos de constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade da 
proposição, por ser a última comissão temática a se manifestar sobre ela. 
Assim, nossa análise ficará restrita aos aspectos esportivos da medida. 
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Gabinete do Sen. Romário (PL - RJ) 

A Lei de Incentivo ao Esporte foi publicada em 2006 com o 
objetivo de destinar recursos públicos, por meio da renúncia de receitas, a 
projetos esportivos e paradesportivos previamente aprovados. 

Conforme enfatiza o Ministério da Cidadania, com os recursos 
aplicados pelos proponentes nesses projetos, a Lei de Incentivo ao Esporte 
atua como instrumento de inclusão social e de promoção da cidadania. A 
prática esportiva difundida por meio dela impacta na educação, reduz custos 
governamentais com saúde e contribui com a segurança pública, ao atenuar 
níveis de violência. Muitos dos projetos atendem crianças e adolescentes em 
situação de vulnerabilidade social, além de pessoas com deficiência e idosos. 

De 2007 a 2020 foram apresentados 20.098 projetos amparados 
pela LIE. Nesse período, o valor captado pelos projetos foi de 
aproximadamente 3 bilhões de reais. Somente em 2021 foram apresentados 
2.507 projetos, um recorde desde a edição da Lei. Desses projetos, 47% 
referem-se ao desporto educacional, constitucionalmente previsto como 
principal destinatário dos recursos públicos investidos no esporte. 

Todavia, esse importante instrumento de transferência de 
recursos para projetos esportivos e paradesportivos está previsto para se 
encerrar neste ano de 2022. O objetivo primordial da proposição em análise 
é prorrogar esse prazo por mais cinco anos, prazo máximo permitido pela 
Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) de 2022 (Lei nº 14.194, de 20 de 
agosto de 2021).  

É certo dizer que as empresas que utilizam o incentivo ao 
esporte aproveitam integralmente o atual limite de 1% do IRPJ devido. Ante 
a supramencionada oferta crescente de projetos, é procedente elevar o limite 
para 2% do IRPJ devido. 

A ampliação do rol de proponentes para contemplar as 
instituições de ensino fundamental, médio e superior, com ou sem fins 
econômicos, é aprimoramento da legislação. Segundo a atual redação do 
inciso V do caput do art. 3º da LIE, o proponente precisa ser pessoa jurídica 
com fins não econômicos de natureza esportiva. Essa redação deixa de fora 
as instituições de ensino, com ou sem fins econômicos, que desenvolvem 
atividades esportivas, inclusive com a realização de torneios e campeonatos. 
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Gabinete do Sen. Romário (PL - RJ) 

A iniciativa merece prosperar à luz do precedente criado pela 
Sociedade Anônima do Futebol (SAF), que, embora tenha fins econômicos, 
é expressamente autorizada a utilizar o incentivo fiscal ao esporte sob exame. 

Dessa forma, pela relevância desse mecanismo para o esporte 
nacional, consideramos pertinente e meritória a proposição sob análise. 

Propomos um pequeno ajuste redacional no texto, de forma que, 
para maior clareza, todas as disposições referentes à pessoa jurídica tributada 
com base no lucro presumido constem de um único dispositivo. O conteúdo 
da proposição, de toda forma, permanece inalterado, tal qual aprovado pela 
Câmara dos Deputados. 

III – VOTO 

Ante o exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei nº 
940, de 2022, com a seguinte emenda de redação. 

EMENDA Nº  1 - CE 

Dê-se ao art.1º da Lei nº 11.438, de 29 de dezembro de 2006, na 
forma do art. 1º do Projeto de Lei nº 940, de 2022, a seguinte redação: 

“Art. 1º A partir do ano-calendário de 2007 e até o ano-
calendário de 2027, inclusive, poderão ser deduzidos do imposto de 
renda devido, apurado na Declaração de Ajuste Anual pelas pessoas 
físicas ou em cada período de apuração, trimestral ou anual, pela 
pessoa jurídica tributada com base no lucro real os valores 
despendidos a título de patrocínio ou doação, no apoio direto a 
projetos desportivos e paradesportivos previamente aprovados pelo 
Ministério da Cidadania. 

§ 1º ......................................................................

I – relativamente à pessoa jurídica, a 2% (dois por cento) do 
imposto devido, observado o disposto no § 4º do art. 3º da Lei nº 
9.249, de 26 de dezembro de 1995, em cada período de apuração; 

II – relativamente à pessoa física, a 7% (sete por cento) do 
imposto devido na Declaração de Ajuste Anual, conjuntamente com 
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Gabinete do Sen. Romário (PL - RJ) 

as deduções a que se referem os incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº 
9.250, de 26 de dezembro de 1995. 

........................................................................... 

§ 6º O limite previsto no inciso I do § 1º desde artigo será de 
4% (quatro por cento) quando o projeto desportivo ou 
paradesportivo for destinado a promover a inclusão social por meio 
do esporte, preferencialmente em comunidades em situação de 
vulnerabilidade social, nos termos do § 1º do art. 2º desta Lei, 
conjuntamente com as deduções a que se referem o art. 26 da Lei 
nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, e o art. 1º da Lei nº 8.685, de 
20 de julho de 1993. 

§ 7º Estendem-se à pessoa jurídica tributada com base no lucro 
presumido a faculdade de dedução prevista no caput deste artigo e a 
vedação de dedução prevista no § 2º deste artigo.” (NR) 

Sala da Comissão, 

Romário Faria/ PL - RJ, 
Relator
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DECISÃO DA COMISSÃO

NA 20ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA CE, OCORRIDA NESTA
DATA, A COMISSÃO APROVOU O RELATÓRIO, QUE PASSA A
CONSTITUIR O PARECER PELA APROVAÇÃO DA MATÉRIA COM A
EMENDA Nº 1 - CE.

(PL 940/2022)

Senador MARCELO CASTRO

09 de junho de 2022

Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE, sobre o Projeto
de Lei da Câmara n° 102, de 2018, que Altera a Lei nº 12.513, de 26
de outubro de 2011, para permitir a execução do Programa Nacional
de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec) às instituições
públicas prestadoras oficiais dos serviços de assistência técnica e
extensão rural associadas à Associação Brasileira das Entidades
Estaduais de Assistência Técnica e Extensão Rural (Asbraer).

RELATOR: Senador Paulo Rocha
RELATOR ADHOC: Senador Paulo Paim

PARECER (SF) Nº 44, DE 2022

PRESIDENTE: Senador Marcelo Castro

09 de junho de 2022
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PARECER Nº       , DE 2021 

Da COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTE, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 
102, de 2018 (Projeto de Lei nº 3.144, de 2015, na 
Casa de origem), da Deputada Marinha Raupp, 
que altera a Lei nº 12.513, de 26 de outubro de 
2011, para permitir a execução do Programa 
Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego 
(Pronatec) às instituições públicas prestadoras 
oficiais dos serviços de assistência técnica e 
extensão rural associadas à Associação Brasileira 
das Entidades Estaduais de Assistência Técnica e 
Extensão Rural (Asbraer). 

Relator: Senador PAULO ROCHA 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame da Comissão de Educação, Cultura e Esporte 
(CE) o Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 102, de 2018 (Projeto de Lei nº 
3.144, de 2015, na Casa de origem), de autoria da Deputada Marinha Raupp.  

A proposição pretende incluir entre as entidades que podem ser 
habilitadas para a execução do Programa Nacional de Acesso ao Ensino 
Técnico e Emprego (PRONATEC) as instituições públicas prestadoras 
oficiais dos serviços de assistência técnica e extensão rural associadas à 
Associação Brasileira das Entidades Estaduais de Assistência Técnica e 
Extensão Rural (ASBRAER). 

Para tanto, altera o art. 8º da Lei nº 12.513, de 26 de outubro de 
2011, que instituiu o Pronatec. 

Na justificação, a autora destaca que o êxito do Pronatec em 
algumas regiões, especialmente Norte e Nordeste, poderia ser comprometido 
pela falta de capilaridade das instituições de educação profissional, públicas 
e privadas, incluindo as entidades do Sistema S. Por isso, sugere que sejam 
autorizadas a participar da iniciativa, oferecendo cursos de formação 
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profissional, em particular na vertente do Pronatec-Campo, as entidades de 
assistência técnica e extensão rural que se fazem presentes em todo o país, 
atuando com expertise e competência reconhecida. 

Na Câmara dos Deputados, a matéria recebeu manifestação 
favorável das Comissões de Educação; de Finanças e Tributação; e de 
Constituição e Justiça e de Cidadania. No Senado Federal, foi distribuída 
exclusivamente a este colegiado. Após análise, seguirá para o Plenário.  

Não foram apresentadas emendas. 

II – ANÁLISE 

Trata-se de matéria relacionada às competências 
regimentalmente atribuídas à CE, por força do disposto no art. 102, III, do 
Regimento Interno do Senado Federal. 

No mérito, o PLC nº 102, de 2018, é positivo. Embora o 
Pronatec já não tenha o destaque político e orçamentário que recebeu em 
anos anteriores, a necessidade de fomentar a educação profissional no País 
permanece latente e recebe atenção destacada na Meta 11 do Plano Nacional 
de Educação. 

Assim, ampliar o leque de instituições habilitadas para oferecer 
cursos de formação de trabalhadores é medida altamente salutar, mormente 
no setor rural, em que as carências de qualificação para atender às exigências 
de modernização e produtividade da agropecuária são gritantes. 

Destaque-se que, ao abrir a possibilidade de habilitação dessas 
entidades, somando-se ao leque já existente de instituições participantes do 
Pronatec, a proposição as submete às mesmas exigências impostas às 
entidades privadas sem fins lucrativos, quais sejam: a celebração de 
convênio ou contrato, bem como a obrigatoriedade da prestação de contas 
dos recursos, conforme a legislação pertinente. 

Ademais, dispõe que o Poder Público definirá critérios mínimos 
de qualidade para que as instituições oficiais de assistência técnica e 
extensão rural pública possam receber recursos financeiros do Pronatec. 
Resguardam-se, assim, os preceitos da qualidade e da accountability. 
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O único reparo que fazemos ao PLC é a inclusão de referência 
expressa a uma associação privada, no caso a Asbraer. Parece-nos mais 
recomendável, para atender à intenção da autora sem ferir o princípio de 
generalidade das leis, suprimir da proposição a menção direta a essa 
associação. Para tanto, apresentamos a emenda de redação correspondente 
no voto. 

Feito esse reparo, não vislumbramos óbices relativos à 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa para a aprovação da 
matéria. 

III – VOTO 

Diante do exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei 
da Câmara nº 102, de 2018 (PL nº 3.144, de 2015, na Casa de origem), com 
a seguinte emenda: 

EMENDA Nº 1 - CE 

Suprima-se da ementa e do art. 1º do Projeto de Lei da Câmara 
nº 102, de 2018, bem como do caput do art. 8º da Lei nº 12.513, de 26 de 
outubro de 2011, conforme a redação dada pelo art. 2º do Projeto de Lei da 
Câmara nº 102, de 2018, a expressão “associadas à Associação Brasileira das 
Entidades Estaduais de Assistência Técnica e Extensão Rural (Asbraer)”. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator
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Jorginho Mello (PL) Presente 1. Zequinha Marinho (PL)

Maria do Carmo Alves (PP) 2. Marcos Rogério (PL) Presente

Wellington Fagundes (PL) Presente 3. Romário (PL) Presente

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PROS, PSB)

Zenaide Maia (PROS) Presente 1. Jean Paul Prates (PT)

Paulo Paim (PT) Presente 2. Humberto Costa (PT)

Fernando Collor (PTB) 3. Paulo Rocha (PT) Presente

PDT/REDE (REDE, PDT)

Cid Gomes (PDT) 1. Eliziane Gama (CIDADANIA) Presente

Leila Barros (PDT) Presente 2. Randolfe Rodrigues (REDE)

Fabiano Contarato (PT) Presente 3. Alessandro Vieira (PSDB)
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DECISÃO DA COMISSÃO

NA 20ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA CE, OCORRIDA NESTA
DATA, A COMISSÃO APROVOU O RELATÓRIO, QUE PASSA A
CONSTITUIR O PARECER PELA APROVAÇÃO DA MATÉRIA COM A
EMENDA Nº 1 - CE.

(PLC 102/2018)

Senador MARCELO CASTRO

09 de junho de 2022

Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE, sobre o Projeto
de Resolução do Senado n° 73, de 2021, do Senador Alessandro
Vieira, que Institui o Prêmio de Integridade Anadyr de Mendonça, a
ser conferido, anualmente, pelo Senado Federal.

RELATOR: Senadora Eliziane Gama

PARECER (SF) Nº 45, DE 2022

PRESIDENTE: Senador Marcelo Castro

09 de junho de 2022
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PARECER Nº       , DE 2022 

Da COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTE, sobre o Projeto de Resolução do 
Senado nº 73, de 2021, do Senador Alessandro 
Vieira, que institui o Prêmio de Integridade 
Anadyr de Mendonça, a ser conferido, 
anualmente, pelo Senado Federal. 

Relatora: Senadora ELIZIANE GAMA 

I – RELATÓRIO 

Vem à análise da Comissão de Educação, Cultura e Esporte 
(CE) o Projeto de Resolução do Senado (PRS) nº 73, de 2021, do Senador 
Alessandro Vieira, destinado a instituir, no âmbito do Senado Federal, o 
Prêmio de Integridade Anadyr de Mendonça. 

A iniciativa propõe o agraciamento de pessoas físicas e 
jurídicas e entidades e órgãos governamentais que, no Brasil, tenham 
contribuído, de modo relevante, para a promoção da cultura de integridade 
na administração pública ou no setor privado. 

A entrega do Prêmio, consistente na concessão de diploma de 
menção honrosa e outorga de placa, medalha ou troféu, ocorrerá 
anualmente, no mês de dezembro, em razão da celebração do “Dia 
Internacional Contra a Corrupção”, em sessão do Senado Federal 
especialmente convocada para esse fim. 

Poderão ser indicados indivíduos ou organizações que tenham 
desenvolvido atividades de destaque na promoção da integridade pública 
ou privada, distribuídos em sete categorias. 

As indicações serão apreciadas pelo Conselho do Prêmio de 
Integridade Anadyr de Mendonça, a ser constituído, a cada dois anos, por 
um Senador ou uma Senadora de cada um dos partidos políticos com 
assento na Casa e uma entidade da sociedade civil, respeitada a paridade de 
gênero. 
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 2 

Os nomes dos indicados deverão vir acompanhados de 
curriculum vitae e de justificativa, bem como de documentação que 
comprove as atividades realizadas na área de integridade pública. 

Uma vez realizada a escolha dos agraciados, seus nomes serão 
amplamente divulgados pelos meios de comunicação do Senado Federal e 
em sessão plenária. 

O projeto estabelece, por fim, que a resolução decorrente de 
seu acolhimento entrará em vigor na data de sua publicação. 

Na Justificação, o autor argumenta que, ao contrário da crença 
generalizada de que a corrupção é fruto de uma decisão racional, a ciência 
comportamental mostra que ela resulta de influências tanto da mente 
quanto do ambiente em que as decisões são tomadas, e que a adoção de 
prêmios como forma de incentivo é uma das ferramentas destinadas a 
auxiliar o combate à corrupção por meio de mudanças de comportamento 
dos atores. 

Para tanto, o autor se valeu da história profissional e de vida de 
Anadyr de Mendonça Rodrigues, primeira ministra da então Corregedoria-
Geral da União, órgão vinculado à Presidência da República que assistia 
direta e imediatamente o chefe do Executivo Federal nos assuntos e 
providências relativos à defesa do patrimônio público, com finalidade 
principal de investigar denúncias de corrupção e dar celeridade aos 
processos de apuração de irregularidades. 

A matéria foi encaminhada à CE e à Comissão Diretora, 
devendo ser, caso nelas aprovada, objeto de deliberação do Plenário.  

Não foram oferecidas emendas à proposição. 

II – ANÁLISE 

O PRS nº 73, de 2021, apreciado por este Colegiado nos 
termos do disposto pelo inciso II do art. 102 do Regimento Interno do 
Senado Federal, atende aos requisitos de constitucionalidade, juridicidade e 
regimentalidade e foi redigido de acordo com a boa técnica legislativa. 
Assim, cumpre apontar que não se vislumbram óbices à aprovação da 
matéria no que concerne a esses aspectos. 
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 3 

No que respeita ao mérito, há que se ressaltar a importância 
ímpar da iniciativa. 

Anadyr de Mendonça Rodrigues foi uma desbravadora, 
abrindo ou ampliando caminhos antes fechados ou semicerrados às 
mulheres. 

Formou-se pela Faculdade de Direito da Universidade de São 
Paulo em 1958, época em que a sociedade reservava a vida acadêmica 
quase que exclusivamente aos homens. 

Daí em diante, sua vida profissional foi marcada pelo adjetivo 
“primeira”, usado no singular ou plural. 

Ela foi uma das primeiras advogadas do Distrito Federal, 
inscrevendo-se em 1968 na seccional da Ordem dos Advogados do Brasil 
desta Capital.  

Foi uma das quatro primeiras mulheres aprovadas no primeiro 
concurso para o cargo de procuradora da República, ingressando no 
Ministério Público Federal (MPF) em 1972.  

Foi a primeira integrante do MPF a ter assento perante uma 
turma do Supremo Tribunal Federal (STF), em agosto de 1989. 

Foi a primeira mulher a ter assento no plenário daquela mesma 
corte, já em novembro de 1989. Emitiu pareceres perante aquela instância 
máxima por mais de 10 anos, particularmente sobre as áreas tributária e 
administrativa. 

Por sua seriedade e discrição inegáveis, teve seu nome 
cogitado para o cargo de procuradora-geral da República em mais de uma 
ocasião. 

Deixou o MPF para ingressar na Advocacia-Geral da União 
(AGU). E, novamente, fez história ao se tornar a primeira mulher a 
assumir, interinamente, a liderança daquele órgão. No tempo em que lá 
esteve, foi responsável pela coordenação dos Órgãos Vinculados, 
promovendo verdadeira revolução na defesa das autarquias e fundações 
públicas e permitindo a posterior criação da Procuradoria-Geral Federal.  
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Foi a primeira ministra da Corregedoria-Geral da União, criada 
em abril de 2001, embrião da Controladoria-Geral da União, que viria a ser 
legalmente institucionalizada em 2003. 

Após a saída da Corregedoria-Geral da União, foi nomeada, 
ainda em 2003, como corregedora-geral do Distrito Federal, instituição em 
que permaneceu até 2006. 

Ao longo de toda sua vida profissional, sua atuação sempre foi 
fundamental na abertura simbólica de espaços para as mulheres na alta 
administração federal. 

E, na condição de mulher, não ficou imune ao desrespeito 
desta sociedade machista. Durante sua gestão à frente da Corregedoria-
Geral da União, sofreu ataques a sua aparência, algo totalmente irrelevante 
para seu papel de agente pública. 

Tais ataques se intensificaram quando da descoberta e 
investigação pela CGU de irregularidades no uso de verbas do Fundo de 
Amparo ao Trabalhador (FAT).  

Quase ninguém defendeu a então Ministra. Embora agredida, 
ofendida e indignada, ela não se deixou abater. Manteve-se firme no 
propósito de cumprir sua missão de servidora pública, a de lutar pelo 
melhor interesse de nossa sociedade. 

Essa resiliência é outra marca de Anadyr, a servir de exemplo 
a qualquer agente estatal, demonstrando a importância de se manter firme 
no cumprimento do dever, por piores que sejam as adversidades. Tais 
características não eram novidades para a patrona do Prêmio aqui proposto. 

Anadyr de Mendonça Rodrigues sempre teve postura 
competente e ilibada à frente de suas atribuições, seja enquanto ministra, 
advogada-geral da União e subprocuradora-geral da República, 
principalmente no propósito de combater a corrupção e promover a defesa 
do patrimônio público. 

Exemplo de caráter e de competência, é rotineiramente 
apontada como uma das mais importantes figuras do mundo jurídico e da 
advocacia pública.  

Faleceu em 2016, aos 80 anos, em decorrência de um câncer. 
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 5 

Por todo o exposto, é, sem dúvida, pertinente, justa e meritória 
a iniciativa ora proposta de instituir o Prêmio de Integridade Anadyr de 
Mendonça. 

III – VOTO 

Conforme a argumentação exposta, o voto é pela aprovação 
do Projeto de Resolução do Senado nº 73, de 2021. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relatora
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 09 de junho de 2022 (quinta-feira), às 09hData:

Local:  Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 15

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE - CE

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, PP)

Eduardo Braga (MDB) 1. Eduardo Gomes (PL)

Rafael Tenório (MDB) Presente 2. Veneziano Vital do Rêgo (MDB) Presente

Rose de Freitas (MDB) 3. Jarbas Vasconcelos (MDB) Presente

Marcelo Castro (MDB) Presente 4. Carlos Viana (PL)

Dário Berger (PSB) 5. VAGO

Mailza Gomes (PP) 6. VAGO

Kátia Abreu (PP) 7. Esperidião Amin (PP) Presente

Confúcio Moura (MDB) Presente 8. VAGO

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil (PODEMOS, PSDB)

Izalci Lucas (PSDB) Presente 1. Plínio Valério (PSDB) Presente

Flávio Arns (PODEMOS) Presente 2. Dra. Eudócia (PSB) Presente

Styvenson Valentim (PODEMOS) Presente 3. Eduardo Girão (PODEMOS) Presente

Carlos Portinho (PL) Presente 4. Lasier Martins (PODEMOS) Presente

Roberto Rocha (PTB) Presente 5. VAGO

Alvaro Dias (PODEMOS) 6. VAGO

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos (PSD, REPUBLICANOS)

Daniella Ribeiro (PSD) Presente 1. Nelsinho Trad (PSD) Presente

VAGO 2. Otto Alencar (PSD)

Vanderlan Cardoso (PSD) 3. Sérgio Petecão (PSD)

VAGO 4. VAGO

Bloco Parlamentar Vanguarda (PL, PTB)

Jorginho Mello (PL) Presente 1. Zequinha Marinho (PL)

Maria do Carmo Alves (PP) 2. Marcos Rogério (PL) Presente

Wellington Fagundes (PL) Presente 3. Romário (PL) Presente

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PROS, PSB)

Zenaide Maia (PROS) Presente 1. Jean Paul Prates (PT)

Paulo Paim (PT) Presente 2. Humberto Costa (PT)

Fernando Collor (PTB) 3. Paulo Rocha (PT) Presente

PDT/REDE (REDE, PDT)

Cid Gomes (PDT) 1. Eliziane Gama (CIDADANIA) Presente

Leila Barros (PDT) Presente 2. Randolfe Rodrigues (REDE)

Fabiano Contarato (PT) Presente 3. Alessandro Vieira (PSDB)
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DECISÃO DA COMISSÃO

NA 20ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA CE, OCORRIDA NESTA
DATA, A COMISSÃO APROVOU O RELATÓRIO, QUE PASSA A
CONSTITUIR O PARECER PELA APROVAÇÃO DA MATÉRIA.

(PRS 73/2021)

Senador MARCELO CASTRO

09 de junho de 2022

Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA, sobre o
Projeto de Lei n° 6303, de 2019, do Senador Confúcio Moura, que
Altera a Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, para determinar
que, no caso de produtor rural, o prazo a que se refere o caput será
contado a partir do início da atividade rural e não a partir da inscrição
no Registro Público de Empresas.

RELATOR: Senador Esperidião Amin

PARECER (SF) Nº 6, DE 2022

PRESIDENTE: Senador Acir Gurgacz

09 de junho de 2022
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador ESPERIDIÃO AMIN 

 
Brasília: 
Senado Federal – Anexo II – Ala Senador Nilo Coelho – Gabinete 2  
70165-900 – Brasília – DF 
Telefone: (61)3303-6446  

 Florianópolis: 
Rua Álvaro de Carvalho, 267 – 10º Andar Ed. Mapil – Centro  
88010-040 – Florianópolis – SC  
Telefone: (48)3222-4100 

E-mail: sen.esperidiaoamin@senado.leg.br 

 

PARECER Nº       , DE 2021 

Da COMISSÃO DE AGRICULTURA E 
REFORMA AGRÁRIA, sobre o Projeto de Lei nº 
6.303, de 2019, do Senador Confúcio Moura, que 
altera a Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, 
para determinar que, no caso de produtor rural, o 
prazo a que se refere o caput será contado a partir 
do início da atividade rural e não a partir da 
inscrição no Registro Público de Empresas. 

Relator: Senador ESPERIDIÃO AMIN 

I – RELATÓRIO 

Encontra-se sob exame da Comissão de Agricultura e Reforma 
Agrária (CRA) do Senado Federal o Projeto de Lei (PL) nº 6.303, de 2019, 
do Senador CONFÚCIO MOURA, que altera a Lei nº 11.101, de 9 de 
fevereiro de 2005, para determinar que, no caso de produtor rural, o prazo 
a que se refere o caput será contado a partir do início da atividade rural e 
não a partir da inscrição no Registro Público de Empresas. 

O PL, que é composto por dois artigos, acrescenta o § 3º ao art. 
48 da Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, que regula a recuperação 
judicial, a extrajudicial e a falência do empresário e da sociedade 
empresária, conforme art. 1º da Proposição.  

O dispositivo acrescentado determina que, no caso do produtor 
rural, o prazo de dois anos de exercício regular de suas atividades – requisito 
para que se requeira a recuperação judicial do devedor – seja contado a partir 
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador ESPERIDIÃO AMIN 

 
Brasília: 
Senado Federal – Anexo II – Ala Senador Nilo Coelho – Gabinete 2  
70165-900 – Brasília – DF 
Telefone: (61)3303-6446  

 Florianópolis: 
Rua Álvaro de Carvalho, 267 – 10º Andar Ed. Mapil – Centro  
88010-040 – Florianópolis – SC  
Telefone: (48)3222-4100 

E-mail: sen.esperidiaoamin@senado.leg.br 

do início da atividade rural e não a partir da inscrição no Registro Público de 
Empresas. 

O art. 2º, por sua vez, estabelece a vigência da futura Lei a partir 
de sua publicação. 

Na Justificação, o Autor esclarece que o objetivo do Projeto é 
facilitar e desburocratizar o acesso do produtor rural ao tratamento da 
recuperação judicial prevista na Lei de Falências e de Recuperação de 
Empresas. Ressalta, ainda, que, de acordo com decisão recente da 4ª Turma 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ), o registro na Junta Comercial 
determinado na Lei de Falências e de Recuperação de Empresas é utilizado 
como critério de acesso ao processo de recuperação judicial, sem a criação 
de um novo regime jurídico, o que possibilita, por consequência, a inclusão 
na recuperação de dívidas constituídas pelo produtor rural durante o 
exercício da atividade rural, ainda que anterior à referida inscrição. Conclui, 
por conseguinte, que a maior facilidade para o produtor rural obter a 
concessão da recuperação judicial colaborará para a preservação de 
empregos e a manutenção da produção do sistema rural brasileiro. 

O PL foi distribuído à CRA e às Comissões de Assuntos 
Econômicos (CAE) e de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ), cabendo à 
última a decisão terminativa. 

Não foram apresentadas emendas no prazo regimental. 

II – ANÁLISE 

Compete à Comissão de Agricultura e Reforma Agrária opinar 
sobre proposições pertinentes ao endividamento rural, nos termos do inciso 
X do art. 104-B do Regimento Interno do Senado Federal (RISF). 

Além do mérito do Projeto, a presente análise aborda, também, 
a constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade da matéria. 
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador ESPERIDIÃO AMIN 

 
Brasília: 
Senado Federal – Anexo II – Ala Senador Nilo Coelho – Gabinete 2  
70165-900 – Brasília – DF 
Telefone: (61)3303-6446  

 Florianópolis: 
Rua Álvaro de Carvalho, 267 – 10º Andar Ed. Mapil – Centro  
88010-040 – Florianópolis – SC  
Telefone: (48)3222-4100 

E-mail: sen.esperidiaoamin@senado.leg.br 

Inicialmente, cumpre-nos registrar que não há vícios relativos à 
constitucionalidade da matéria, pois compete privativamente à União legislar 
sobre direito comercial (CF, art. 22, I), cabendo ao Congresso Nacional 
dispor sobre a matéria (CF, art. 48), sendo lícita a iniciativa parlamentar, uma 
vez que não se trata de matéria sujeita à iniciativa privativa do Presidente da 
República de que trata o § 1º do art. 61 da Constituição Federal. Ademais, a 
espécie legislativa eleita para veicular a matéria – lei ordinária – é adequada, 
pois não se trata de conteúdo reservado a lei complementar e o conteúdo da 
Proposição não contraria qualquer dispositivo do texto constitucional. 

A tramitação da matéria observou as regras regimentais 
pertinentes e a redação do Projeto está vazada na boa técnica legislativa 
preceituada pela Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, com 
as alterações promovidas pela Lei Complementar nº 107, de 26 de abril de 
2001. 

Também não vislumbramos óbices relativos à juridicidade da 
matéria, pois o texto inova a legislação vigente, mediante proposição 
parlamentar que imprime generalidade e coercitividade aos comandos que 
define, com obediência aos princípios gerais do Direito. 

Conforme destaca o Autor, na Justificação, o tema foi objeto de 
julgamento recente no âmbito da 4ª Turma do STJ, que decidiu que a 
inscrição do produtor rural no registro empresarial opera efeitos ex tunc. Isso 
significa que, ao produtor rural é lícito, tão logo proceda seu registro, 
requerer a recuperação judicial, computando-se o exercício da atividade rural 
anterior ao registro para fins de comprovação do exercício regular de suas 
atividades há mais de dois anos, conforme requer o caput do art. 48 da Lei 
nº 11.101, de 2005. Por consequência, a recuperação judicial também 
abrange as dívidas anteriores ao registro. 

A Proposição em análise apenas confirma esse entendimento, 
reduzindo, ou mesmo eliminando, a possibilidade de interpretações 
divergentes com relação a essa questão. A medida, dessa forma, além de 
democratizar o acesso ao instituto da recuperação judicial, facilitando seu 
acesso por parte do produtor rural, visa a proporcionar segurança jurídica, ao 
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delimitar com precisão as condições sob as quais o produtor rural pode 
requerer a recuperação. 

Além disso, o PL atende às peculiaridades do empresário rural, 
a quem a lei assegurará tratamento favorecido, diferenciado e simplificado, 
quanto à inscrição e aos efeitos daí decorrentes, nos termos do art. 970 do 
Código Civil. 

Cumpre-nos registrar, entretanto, que após a apresentação do 
PL nº 6.303, de 2019, foi promulgada a Lei nº 14.112, de 24 de dezembro de 
2020, que altera as Leis nos 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, 10.522, de 19 
de julho de 2002, e 8.929, de 22 de agosto de 1994, para atualizar a 
legislação referente à recuperação judicial, à recuperação extrajudicial e à 
falência do empresário e da sociedade empresária. A referida Lei 
acrescentou os §§ 3º a 5º ao art. 48 da Lei de Falências, que dispõem sobre a 
comprovação do período de exercício da atividade rural por pessoa física.  

O § 3º do art. 48 da Lei nº 11.101, de 2005, incluído pela Lei nº 
14.112, de 2020, estabelece que, para a comprovação do exercício de 
atividade rural por pessoa física pelo prazo de dois anos, o cálculo é feito 
com base no Livro Caixa Digital do Produtor Rural (LCDPR), ou por meio 
de obrigação legal de registros contábeis que venha a substituir o LCDPR, e 
pela Declaração do Imposto sobre a Renda de Pessoa Física (DIRPF) e 
balanço patrimonial. 

Embora a nova redação da Lei seja mais específica, ela 
contempla integralmente o objeto do PL nº 6.303, de 2019, que é o de tornar 
expressa a possibilidade de se computar o tempo de atividade rural na 
condição de pessoa física no prazo de que trata o caput do art. 48. 

A reforma introduzida pela Lei nº 14.112, de 2020, vai, 
inclusive, além ao estabelecer no § 6º do art. 49 que, no caso de exercício de 
atividade rural por pessoa física ou jurídica, somente estarão sujeitos à 
recuperação judicial os créditos que decorram exclusivamente da atividade 
rural e estejam discriminados nos documentos que comprovam o tempo de 
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atividade (LCDPR, DIRPF e balanço patrimonial, no caso de produtor rural 
pessoa física). 

Por consequência, entendemos que o objetivo pretendido pelo 
PL nº 6.303, de 2019, foi totalmente contemplado pela Lei nº 14.112, de 
2020, não sendo mais oportuna a deliberação sobre esse tema. 

III – VOTO 

Diante do exposto, somos pela prejudicialidade do PL nº 
6.303, de 2019. 

 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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SENADO FEDERAL

Da COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA, sobre o
Projeto de Lei do Senado n° 364, de 2016, do Senador Alvaro Dias,
que Altera a Lei nº 10.893, de 13 de julho de 2004, para direcionar ao
Programa de Ciência e Tecnologia para o Agronegócio o valor
arrecadado com a incidência do Adicional ao Frete para a Renovação
da Marinha Mercante - AFRMM na importação de fertilizantes.

RELATOR: Senador Acir Gurgacz

PARECER (SF) Nº 7, DE 2022

PRESIDENTE EVENTUAL: Senador Paulo Rocha

09 de junho de 2022
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PARECER Nº       , DE 2022 

Da COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA 
AGRÁRIA, sobre o Projeto de Lei do Senado 
(PLS) n° 364, de 2016, que altera a Lei 
nº 10.893, de 13 de julho de 2004, para 
direcionar ao Programa de Ciência e 
Tecnologia para o Agronegócio o valor 
arrecadado com a incidência do Adicional ao 
Frete para a Renovação da Marinha 
Mercante - AFRMM na importação de 
fertilizantes. 

Relator: Senador ACIR GURGACZ 

I – RELATÓRIO 

Está em exame na Comissão de Agricultura e Reforma Agrária 
(CRA) o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 364, de 2016, que altera a Lei nº 
10.893, de 13 de julho de 2004, para direcionar ao Programa de Ciência e 
Tecnologia para o Agronegócio o valor arrecadado com a incidência do 
Adicional ao Frete para a Renovação da Marinha Mercante – AFRMM na 
importação de fertilizantes. 

O Projeto é composto por dois artigos. O art. 1º destina-se, 
basicamente, a inserir novo parágrafo (§ 8º) ao artigo 17 da Lei nº 10.893, de 13 
de julho de 2004, a fim de que o produto da arrecadação da cobrança do AFRMM 
sobre a importação de todo e qualquer fertilizante, inclusive produtos 
intermediários e matérias primas, seja destinado integralmente ao Programa de 
Ciência e Tecnologia para o Agronegócio, previsto no inciso I do artigo 1º da Lei 
nº 10.332, de 19 de dezembro de 2001. 
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O art. 2º, por sua vez, prevê que a futura lei entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Após análise desta Comissão de Agricultura e Reforma Agrária, a 
Proposição tramitará pela Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), cabendo a 
essa última a decisão terminativa. 

No prazo regimental, não foram apresentadas emendas ao PLS nº 
364, de 2016. 

II – ANÁLISE 

Compete à CRA, nos termos do inciso XVIII do art. 104-B do 
Regimento Interno do Senado Federal (RISF), opinar sobre assuntos correlatos à 
política de desenvolvimento tecnológico na agropecuária. Por não se tratar de 
análise terminativa, abordaremos apenas o mérito do PLS nº 364, de 2016. 

Entendemos que a proposição é oportuna para aprimorar o Programa 
de Ciência e Tecnologia para o Agronegócio, por meio da garantia de que o 
produto da arrecadação da cobrança do AFRMM sobre a importação de todo e 
qualquer fertilizante, inclusive produtos intermediários e matérias primas, seja 
destinado integralmente ao referido programa.  

Já é de amplo conhecimento da sociedade que o agronegócio, setor 
mais dinâmico da economia brasileira, está passando por uma nova revolução 
tecnológica, muito em resposta às novas demandas por alimentos nos mercados 
brasileiro e internacional. Essa transformação não trata mais de maximizar a 
produção, ou seja, de extrair do solo, das plantas e dos animais o máximo de suas 
capacidades, mas sim de implementar uma prática agropecuária inclusiva, 
eficiente, sustentável e saudável.  

Um dos desafios a serem superados para ampliar ainda mais a 
eficácia do agronegócio nacional tem relação com a dependência da importação 
de fertilizantes, uma vez que a produção doméstica desse indispensável insumo 
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não é suficiente para atender às necessidades de nossos agricultores. Nesse 
contexto, cumpre mencionar que informações da Sociedade Nacional de 
Agricultura (SNA) estimam que a dependência externa na aquisição de 
fertilizantes pode ser explicada pela falta de projetos para a expansão quantitativa 
e qualitativa da produção nacional.  

Nesse contexto, de acordo com a justificação do PLS nº 364, de 2016, 
os recursos arrecadados da cobrança do AFRMM sobre a importação de todo e 
qualquer fertilizante, inclusive produtos intermediários e matérias primas, 
poderiam ser alocados no Programa de Ciência e Tecnologia para o Agronegócio, 
a fim de impulsionar a produção doméstica desse insumo.  

Essa estratégia poderia resultar, ainda de acordo com a justificação 
em tela, na diminuição da dependência do agronegócio brasileiro em relação a 
fertilizantes importados, transformando o ônus da incidência do custo do 
AFRMM sobre a importação de fertilizantes em benefício para os agropecuaristas 
brasileiros. Concordamos com esse entendimento, razão por que consideramos a 
proposição em análise oportuna em seu mérito. 

Entendemos, contudo, ser necessária a apresentação de emenda para 
modificar o art. 1º do PLS nº 364, de 2016, a fim de que o dispositivo que se 
pretende inserir no art. 17 da Lei nº 10.893, de 2004, seja o § 9º, uma vez que o § 
8º já foi inserido nesse artigo por meio da Lei nº 14.301, 7 de janeiro de 2022, que 
institui o Programa de Estímulo ao Transporte por Cabotagem (“BR do Mar”).  

 

 

 

III – VOTO 
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Ante o exposto, portanto, votamos pela aprovação do PLS n° 364, 
de 2016, com a seguinte emenda: 

 

EMENDA Nº           - CRA 

Substituam-se, no art. 1º do PLS nº 364, de 2016, as numerações 
“§ 8º” por “§ 9º”.  

                                                 
 
 
                                                     Sala das Comissões,  18 de maio de 2022.       
                                                     
                                                         

 

 

 

 

Senador ACIR GURGACZ 
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(PLS 364/2016)
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09 de junho de 2022

Presidiu a reunião da Comissão de Agricultura e Reforma
Agrária

10 Junho 2022 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 211

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: EEBF3DF00045EECC. 

00100.069464/2022-26



212 Sexta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 10 Junho 2022

Projetos de Lei

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: EEBF3DF00045EECC. 

00100.069464/2022-26



 

SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI 
N° 1570, DE 2022
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exemplificativa do rol de procedimentos e eventos em saúde da Agência Nacional de
Saúde Suplementar – ANS e dá outras providências.
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    SENADO FEDERAL  

Gabinete do Senador MECIAS DE JESUS  
 

PROJETO DE LEI  Nº              2022 

 

 

Altera a Lei nº 9.656, de 03 de 
junho de 1998, para dispor sobre a 
natureza exemplificativa do rol de 
procedimentos e eventos em 
saúde da Agência Nacional de 
Saúde Suplementar – ANS e dá 
outras providências.   

 

 

 O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

 
Art. 1º. A Lei nº 9.656, de 03 de junho de 1998, passa a vigorar acrescida 
do art. 10-E com a seguinte redação: 
 
“Art. 10- E Para fins de que trata o § 4º do art. 10 desta Lei, a Agência 
Nacional de Saúde Suplementar – ANS definirá rol exemplificativo de 
Procedimentos e Eventos em Saúde que estabelece a cobertura 
assistencial obrigatória a ser garantida nos planos privados de assistência 
à saúde. 
Parágrafo único.  A competência a que se refere o inc. III, do art. 4º e o 
inc. II do art. 10 da Lei nº 9.961, de 28 de janeiro de 2000 e suas ações 
para atualização do rol de Procedimentos e Eventos em Saúde de que 
trata o caput deste artigo, de forma não exaustiva, observará o direito 
fundamental à saúde e a proteção integral do consumidor. ” (NR) 

 
 Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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    SENADO FEDERAL  

Gabinete do Senador MECIAS DE JESUS  
 

JUSTIFICATIVA 

 

O presente Projeto de lei visa superar divergência quanto a competência 

da Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS em definir rol de 

Procedimentos e Eventos em Saúde que estabelece a cobertura assistencial 

obrigatória a ser garantida nos planos privados de assistência à saúde. 

 

A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu acerca 

da controvérsia sobre a natureza da lista de procedimentos de cobertura 

obrigatória instituída pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS). A 

decisão considerou taxativo o rol de Procedimentos e Eventos em Saúde. Ato 

contínuo, salvo melhor juízo, da decisão poderá haver recurso acerca dos 

aspectos constitucionais, no âmbito do STF.  

Não obstante a existência de leis que normatizam os planos e seguros 

privados de assistência à saúde e a criação da ANS, verificamos que a atuação 

da agência reguladora não observou os limites definidos pelo legislador, 

extrapolando o cenário da regulação de sua competência. Ainda, é missão 

institucional da ANS garantir proteção integral aos consumidores. 

 A discussão no Congresso Nacional da temática proposta no PL, é de 

fundamental importância para população brasileira que vive em crise decorrente 

da pandemia e almeja segurança   jurídica em relação ao direito fundamental à 

saúde. A assistência suplementar à saúde compreende as ações necessárias 

para a prevenção da doença e a recuperação, manutenção e reabilitação da 

higidez física, mental e psicológica do paciente, nos termos do art. 35-F da Lei 

nº 9.656/1998. 

Desta forma, a proposição tem por finalidade assegurar que a Agência 

Nacional de Saúde Suplementar – ANS defina rol exemplificativo de 

Procedimentos e Eventos em Saúde. Para tanto, atuando nos limites de sua 

competência, que suas ações para atualização do Rol de Procedimentos e 
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    SENADO FEDERAL  

Gabinete do Senador MECIAS DE JESUS  
 

Eventos em Saúde, de forma não exaustiva, observe e garanta o direito 

fundamental à saúde e a proteção integral do consumidor. 

Diante do exposto, peço o apoio dos nobres pares para a aprovação deste 

projeto de lei. 

 

 Sala das sessões, 09 de junho de 2022. 

 

 

Senador MECIAS DE JESUS 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI 
N° 1571, DE 2022

Altera a Lei nº 9.961, de 28 de janeiro de 2000, para dispor que o rol de procedimentos e
eventos em saúde editado pela Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, tenha
caráter exemplificativo.

AUTORIA: Senador Rogério Carvalho (PT/SE)
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Gabinete do Senador Rogério Carvalho

 
 
 

Praça dos Três Poderes – Senado Federal – Anexo II – Gabinete 12 – CEP 70165-900 – Brasília DF  
Telefone: +55 (61) 3303-2205 – Sen.Rogeriocarvalho@senado.leg.br

 
 

PROJETO DE LEI Nº    , DE 2022 
 
 

Altera a Lei nº 9.961, de 28 de janeiro de 2000, 
para dispor que o rol de procedimentos e 
eventos em saúde editado pela Agência 
Nacional de Saúde Suplementar – ANS, tenha 
caráter exemplificativo. 

 
O CONGRESSO NACIONAL Decreta: 
 

Art. 1º O art. 4º da Lei nº 9.961, de 28 de janeiro de 2000, passa a vigorar acrescido do 
seguinte § 5º: 

 
 “Art. 4º ................................................................................................................ 
 ............................................................................................................................ 

 § 5º O rol de procedimentos e eventos em saúde de que trata o inciso III do caput 
deste artigo tem caráter exemplificativo e buscará a incorporação de 
procedimentos e eventos de última geração com vistas à preservação da saúde 
dos beneficiários de planos e seguros privados de assistência à saúde.” 

 
 Art. 2º O descumprimento do disposto nesta Lei sujeitará os infratores às sanções 
previstas na legislação de defesa do consumidor. 
 
 Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 

                JUSTIFICAÇÃO 
 Em recente decisão, o Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou jurisprudência 
infraconstitucional no sentido de considerar que o rol de procedimentos e eventos em saúde 
fixado pela Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS tem caráter taxativo e não 
exemplificativo como a jurisprudência de juízes e tribunais vinham largamente considerando. 

 Essa decisão, embora ainda passível de recurso à Suprema Corte, terá o condão, de per 
si, de unificar as decisões judiciais inferiores, trazendo enormes prejuízos aos beneficiários de 
planos e seguros privados de assistência à saúde, haja vista a impossibilidade de se recorrer ao 
judiciário para garantir o bem jurídico mais importante de todos, que é a vida. 

 É notório que as agências federais de regulação tendem a defender mais o mercado que 
regulam do que a parte frágil da relação, o consumidor. Nesse sentido, não seria insano pensar 
numa lista imutável de procedimentos eventos que não acompanha o desenvolvimento 
tecnológico característico da medicina e da odontologia. 
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Gabinete do Senador Rogério Carvalho

 
 
 

Praça dos Três Poderes – Senado Federal – Anexo II – Gabinete 12 – CEP 70165-900 – Brasília DF  
Telefone: +55 (61) 3303-2205 – Sen.Rogeriocarvalho@senado.leg.br

 

Assim, visando à proteção dos direitos desses beneficiários, apresentamos o presente 
Projeto de Lei para deixar claro que o caráter do rol de procedimentos e eventos é 
exemplificativo e não taxativo, pelo que, pedimos o apoio dos nobres pares. 

 
 

Senador Rogério Carvalho PT-SE
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI 
N° 1575, DE 2022

Altera a Lei n° 9.656, de 3 de junho de 1998 (Lei dos Planos de Saúde), para dispor sobre
o rol de procedimentos e eventos em saúde suplementar.

AUTORIA: Senador Romário (PL/RJ)
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Gabinete do Sen. Romário (Partido Liberal-RJ)

 
 
 

Senado Federal – Anexo II bloco A subsolo – Ala Senador Nilo Coelho – Gabinete 11 – CEP 70165-900 – Brasília / DF  
Telefone: (61) 3303-6517 – romario@senador.leg.br

PROJETO DE LEI Nº       , DE 2022 

Altera a Lei n° 9.656, de 3 de junho de 1998 (Lei dos 
Planos de Saúde), para dispor sobre o rol de 
procedimentos e eventos em saúde suplementar. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 10 da Lei n° 9.656, de 3 de junho de 1998, passa a 
vigorar acrescido do seguinte § 12: 

“Art. 10. .............................................. 
.............................................................. 

§ 12. Ressalvadas as exceções previstas nos incisos do caput, o 
disposto no § 4º não exclui a obrigatoriedade de cobertura de 
procedimentos não abrangidos pelo rol de procedimentos e eventos em 
saúde suplementar, quando indicados mediante prescrição ou 
solicitação fundamentada pelo médico assistente e necessários ao 
tratamento de enfermidade listada na Classificação Estatística 
Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde, 
respeitadas as segmentações do plano de saúde contratado.” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Nos termos do § 4º do art. 10 da Lei dos Planos de Saúde (Lei nº 
9.656, de 1998), a amplitude da cobertura assistencial hospitalar e ambulatorial, 
inclusive de transplantes e de procedimentos de alta complexidade, é 
regulamentada pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), a quem 
compete a elaboração do Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde 
Suplementar.  
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2 

No entanto, isso não significa que o referido rol seja taxativo, a 
despeito de ter sido esse o entendimento recente da 2ª Seção do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ). 

O Conselho Nacional de Saúde, por exemplo, considera que o rol 
da ANS tem caráter exemplificativo, devendo as operadoras de planos de saúde 
cobrir procedimentos quando indicados pelo médico que acompanha o 
beneficiário, mesmo que não previstos no rol, desde que haja fundamentação 
técnica. 

De fato, compete ao profissional de saúde habilitado indicar a 
opção mais adequada de tratamento da doença, com vistas a resguardar a saúde 
e a vida do paciente. É o que determina o Código de ética Médica, pelo qual é 
vedado ao médico permitir que interesses pecuniários, políticos, religiosos ou 
de quaisquer outras ordens, do seu empregador ou superior hierárquico ou do 
financiador público ou privado da assistência à saúde, interfiram na escolha 
dos melhores meios de prevenção, diagnóstico ou tratamento disponíveis e 
cientificamente reconhecidos no interesse da saúde do paciente ou da 
sociedade. 

Ao plano de saúde, por seu turno, compete assegurar a assistência 
integral à saúde do usuário, ainda que, para tanto, seja necessária a cobertura 
eventual de procedimentos não abrangidos pelo Rol de Procedimentos e 
Eventos em Saúde Suplementar.  

Sala das Sessões, 

 
Senador ROMÁRIO 

Senado da República- Partido Liberal/RJ
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI 
N° 1579, DE 2022

Altera a Lei n° 9.656, de 3 de junho de 1998 (Lei dos Planos de Saúde), para dispor sobre
o caráter exemplificativo do Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar e
para vedar a imposição de limites para a cobertura de tratamento multidisciplinar.

AUTORIA: Senador Jorge Kajuru (PODEMOS/GO)
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Gabinete do Senador JORGE KAJURU 

PROJETO DE LEI Nº       , DE 2022 

Altera a Lei n° 9.656, de 3 de junho de 1998 (Lei 
dos Planos de Saúde), para dispor sobre o caráter 
exemplificativo do Rol de Procedimentos e 
Eventos em Saúde Suplementar e para vedar a 
imposição de limites para a cobertura de 
tratamento multidisciplinar. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 10 da Lei n° 9.656, de 3 de junho de 1998, passa 
a vigorar acrescido dos seguintes §§ 12 e 13: 

“Art. 10. ................................................................... 
................................................................................... 

§ 12. O Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde 
Suplementar de que trata o § 10 tem caráter exemplificativo e não 
exclui a obrigatoriedade de cobertura de procedimento não listado, 
desde que: 

I – o procedimento seja indicado por médico ou odontólogo 
habilitado; 

II – a indicação esteja baseada em evidências científicas; 

III – a incorporação do procedimento não tenha sido 
expressamente negada pela ANS; 

IV – tenha seu uso autorizado pela autoridade sanitária dos 
Estados Unidos da América, do Japão, da República Popular da 
China ou da União Europeia.  

§ 13. É vedada a imposição, pelas operadoras de planos 
privados de assistência à saúde, de limitações à cobertura de 
tratamento multidisciplinar necessário à reabilitação do 
beneficiário.” (NR) 
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Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) determinou, em decisão 
recente e cercada de grande polêmica, que o Rol de Procedimentos e Eventos 
em Saúde Suplementar, elaborado pela Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS), é taxativo. Com isso, muitos beneficiários de planos de 
saúde ficarão desassistidos, em decorrência da desobrigação das operadoras 
em cobrir os custos de tratamentos importantes, mas que não constam do 
referido Rol. 

Essa decisão judicial constitui um retrocesso na oferta de 
atenção à saúde de qualidade para a população brasileira, que não consegue 
um atendimento digno junto ao Sistema Único de Saúde (SUS) e se vê 
obrigada a recorrer à saúde suplementar. 

Apenas para citar como exemplo, no caso das pessoas com 
transtorno do espectro autista (TEA), a limitação das opções terapêuticas 
àquelas previstas no rol da ANS pode excluir o beneficiário do acesso a 
terapias essenciais para o seu desenvolvimento cognitivo e social. As pessoas 
com autismo necessitam de atendimento multidisciplinar com neuropediatra, 
terapeuta ocupacional, fonoaudiólogo, fisioterapeuta, psicólogo, 
nutricionista, psicopedagogo e assistente social, entre outros, para que 
possam reduzir as dificuldades de comunicação e comportamento social e, 
assim, melhorar sua na qualidade de vida. 

Com efeito, a psicóloga Dafne Fidelis alerta que “dependendo 
da situação do paciente, esperar seis meses para uma atualização e uma 
possível inclusão do tratamento na lista pode ser tempo demais e pode trazer 
danos irreversíveis”.  

Outro exemplo concreto ocorreu no auge da pandemia de covid-
19, quando muitos pacientes em estado grave necessitaram de submissão à 
oxigenação por membrana extracorpórea, mais conhecida pela sigla em 
inglês ECMO. O procedimento tem custo elevadíssimo e não consta do rol 
da ANS, de modo que, para salvar suas vidas, muitos beneficiários tiveram 
que recorrer à Justiça para obrigar as operadoras a cobrir os custos do 
procedimento. 
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Em casos como esses, os brasileiros ficarão totalmente 
desguarnecidos com a recente decisão do STJ. 

Em vista destas considerações peço e espero a aprovação dos 
nobres pares. 

Sala das Sessões, 

Senador JORGE KAJURU 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI 
N° 1585, DE 2022

Altera a Lei n° 9.656, de 3 de junho de 1998 (Lei dos Planos de Saúde), para estabelecer o
caráter de não taxatividade do rol de procedimentos e eventos em saúde suplementar.

AUTORIA: Senadora Rose de Freitas (MDB/ES)
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PROJETO DE LEI Nº         DE 2022 

Altera a Lei n° 9.656, de 3 de junho de 1998 (Lei 
dos Planos de Saúde), para estabelecer o caráter de 
não taxatividade do rol de procedimentos e 
eventos em saúde suplementar. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O § 4º do art. 10 da Lei n° 9.656, de 3 de junho de 1998, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 10. ........................................... 
........................................................... 

§ 4º A amplitude das coberturas no âmbito da saúde 
suplementar, inclusive de transplantes e de procedimentos de alta 
complexidade, será estabelecida em rol de caráter não taxativo 
editado pela ANS. 

..............................................” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar, 
editado pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), define a 
amplitude da cobertura assistencial hospitalar e ambulatorial dos planos 
privados de saúde. 

No entanto, esse rol tem sido objeto de desavenças entre 
consumidores e operadoras de planos de saúde, cuja relação está longe de ser 
equilibrada, em face da notória hipossuficiência do usuário, que o coloca em 
desvantagem na relação de consumo.  
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Nesse sentido, a caracterização do referido rol como 
exemplificativo, tornaria as regras de cobertura assistencial mais flexíveis e 
garantiria maior acesso dos beneficiários a uma gama mais ampla de 
tratamentos, inclusive os mais inovadores, assegurando a integralidade do 
direito à saúde e diminuindo a vulnerabilidade do consumidor frente às 
operadoras.  

No entanto, não foi esse o entendimento da 2ª Seção do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), em julgamento finalizado recentemente, que, por 
maioria de votos, entendeu ser taxativo, em regra, o rol de procedimentos e 
eventos estabelecido pela ANS, não sendo as operadoras obrigadas a cobrir 
tratamentos não previstos nessa lista. Paradoxalmente, essa também é a 
posição da ANS, que deveria pugnar pela proteção aos usuários. 

O povo brasileiro e principalmente autistas, deficientes, 
portadores de câncer e outras enfermidades não podem ficar reféns das 
operadoras dos planos de saúde.  

Por essas razões, é necessário que o Poder Legislativo saia em 
defesa dos usuários e deixe claro que a vontade do legislador, consoante o 
anseio popular, é de que as operadoras de planos de saúde cubram os 
procedimentos quando indicados pelo médico assistente, desde que haja 
fundamentação científica, ainda que não previstos no rol. 

É claro que o rol seguirá sendo o balizador das coberturas 
mínimas obrigatórias dos planos de saúde, mas sem que se torne, para isso, 
um verdadeiro limitador do direito à saúde, direito social que foi tão 
arduamente conquistado pelos brasileiros. 

Sala das Sessões, 

Senadora ROSE DE FREITAS
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 

N° 20, DE 2022

Institui o Grupo Parlamentar Brasil-Síria.

AUTORIA: Senador Esperidião Amin (PP/SC)
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador ESPERIDIÃO AMIN 

 
Brasília: 
Senado Federal – Anexo II – Ala Senador Nilo Coelho – Gabinete 2  
70165-900 – Brasília – DF 
Telefone: (61)3303-6446  

 Florianópolis: 
Rua Álvaro de Carvalho, 267 – 10º Andar Ed. Mapil – Centro  
88010-040 – Florianópolis – SC  
Telefone: (48)3222-4100 

E-mail: sen.esperidiaoamin@senado.leg.br 

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO Nº       , DE 2022 

Institui o Grupo Parlamentar Brasil-Síria. 

O SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 1º É instituído, como serviço de cooperação 
interparlamentar, o Grupo Parlamentar Brasil-Síria, com a finalidade de 
incentivar e desenvolver as relações bilaterais entre seus Poderes 
Legislativos. 

Art. 2º O Grupo Parlamentar será integrado por membros do 
Congresso Nacional que a ele livremente aderirem. 

Art. 3º A cooperação interparlamentar dar-se-á por meio de: 

I – visitas parlamentares; 

II – realização de congressos, seminários, simpósios, debates, 
conferências, estudos e encontros de natureza política, jurídica, social, 
tecnológica, científica, ambiental, cultural, educacional, econômica e 
financeira, indispensáveis à análise, à compreensão, ao encaminhamento e à 
solução de problemas, visando ao desenvolvimento das relações bilaterais; 

III – permuta periódica de publicações e trabalhos sobre matéria 
legislativa; 

IV – intercâmbio de experiências parlamentares; 

V – outras atividades compatíveis com os objetivos do Grupo. 
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Parágrafo único. O Grupo Parlamentar poderá manter relações 
culturais e de intercâmbio, bem como de cooperação técnica com entidades 
nacionais e estrangeiras. 

Art. 4º O Grupo Parlamentar reger-se-á pelo seu regulamento 
interno ou, na falta deste, pela decisão da maioria absoluta de seus membros 
fundadores, respeitadas as disposições legais e regimentais em vigor. 

Parágrafo único. Em caso de lacuna desta resolução ou do 
regulamento interno do Grupo Parlamentar, aplicar-se-ão subsidiariamente 
as disposições do Regimento Comum do Congresso Nacional, do Regimento 
Interno do Senado Federal e do Regimento Interno da Câmara dos 
Deputados, nessa ordem. 

Art. 5º As atas das reuniões e os demais atos relativos às 
atividades do Grupo Parlamentar deverão ser publicados no Diário do 
Congresso Nacional. 

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Este projeto de resolução do Senado tem por objetivo reforçar 
as relações entre o Brasil e a República Árabe da Síria. 

Vale destacar que os laços históricos, culturais e familiares entre 
os dois países são fortalecidos em virtude da forte presença da comunidade 
síria no Brasil. Estima-se que há cerca de quatro milhões de descendentes de 
sírios no Brasil. Eles chegaram em território brasileiro entre a segunda 
metade do século XIX e a primeira metade do século XX. 

Desde o conflito iniciado em 2011 na Síria, não se verificam 
visitas de alto nível no âmbito dos poderes Executivos. 
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SENADO FEDERAL 
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Por outro lado, houve visitas de delegações de parlamentares 
brasileiros à Síria no ano de 2018. Como Deputado Federal tive a satisfação 
de integrar a primeira delas ao lado dos Deputados Federais Arlindo 
Chinaglia e Carlos Melles, com o fim de manter contatos com representantes 
empresariais e legislativos. No mesmo ano, o Senador Fernando Collor, que 
era presidente da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional do 
Senado Federal também realizou missão oficial ao país, tendo sido recebido 
pelo presidente Bashar al-Assad. 

Ademais, a Assembleia do Povo, que é o parlamento unicameral 
sírio, conta com o Grupo de Amizade Parlamentar Síria-Brasil com o fim de 
estimular os contatos com a comunidade de origem síria do Brasil e 
promover operações comerciais e de investimentos no âmbito da 
reconstrução da Síria. 

Essas circunstâncias tornam claro que a diplomacia parlamentar 
pode ser importante ferramenta de aproximação entre os países e, 
certamente, conduz à democratização de discussões político-diplomáticas 
bilaterais. 

Considerando, ainda, que não houve instalação do Grupo 
Parlamentar Brasil-Síria no âmbito da Câmara dos Deputados (CD), a 
despeito da edição da Resolução-CD nº 17, de 2010, decorrente da aprovação 
do Projeto de Resolução nº 80, de 2007, de autoria do Deputado Beto 
Mansur, será muito oportuna a criação desse grupo no âmbito do Senado 
Federal, franqueando-se a adesão a seus quadros de deputados federais e 
senadores indistintamente. 

Pedimos, assim, o apoio dos colegas Senadores na aprovação 
deste projeto. 

Sala das Sessões, 

Senador ESPERIDIÃO AMIN 
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SENADO FEDERAL 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

N° 15, DE 2022

Altera o art. 225 da Constituição Federal para estabelecer diferencial de competitividade
para os biocombustíveis.

AUTORIA: Senador Fernando Bezerra Coelho (MDB/PE) (1º signatário), Senador Acir
Gurgacz (PDT/RO), Senadora Daniella Ribeiro (PSD/PB), Senadora Dra. Eudócia (PSB/AL),
Senadora Eliane Nogueira (PP/PI), Senadora Kátia Abreu (PP/TO), Senadora Mara
Gabrilli (PSDB/SP), Senadora Margareth Buzetti (PP/MT), Senadora Soraya Thronicke
(UNIÃO/MS), Senador Carlos Portinho (PL/RJ), Senador Carlos Viana (PL/MG), Senador
Chico Rodrigues (UNIÃO/RR), Senador Davi Alcolumbre (UNIÃO/AP), Senador Eduardo
Braga (MDB/AM), Senador Eduardo Girão (PODEMOS/CE), Senador Eduardo Gomes
(PL/TO), Senador Eduardo Velloso (UNIÃO/AC), Senador Elmano Férrer (PP/PI), Senador
Esperidião Amin (PP/SC), Senador Fabio Garcia (UNIÃO/MT), Senador Fernando Collor
(PTB/AL), Senador Irajá (PSD/TO), Senador Jarbas Vasconcelos (MDB/PE), Senador
Jorginho Mello (PL/SC), Senador Luis Carlos Heinze (PP/RS), Senador Luiz Carlos do
Carmo (PSC/GO), Senador Marcelo Castro (MDB/PI), Senador Marcos do Val
(PODEMOS/ES), Senador Mecias de Jesus (REPUBLICANOS/RR), Senador Nelsinho Trad
(PSD/MS), Senador Otto Alencar (PSD/BA), Senador Plínio Valério (PSDB/AM), Senador
Rafael Tenório (MDB/AL), Senador Reguffe (UNIÃO/DF), Senador Roberto Rocha
(PTB/MA), Senador Sérgio Petecão (PSD/AC), Senador Telmário Mota (PROS/RR),
Senador Veneziano Vital do Rêgo (MDB/PB), Senador Zequinha Marinho (PL/PA)

Página da matéria

Página 1 de 6 Avulso da PEC 15/2022

242 Sexta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 10 Junho 2022

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: EEBF3DF00045EECC. 

00100.069464/2022-26



 
SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador Fernando Bezerra Coelho 

 
Senado Federal - Ala Senador Dinarte Mariz - Gabinete 04 - Brasília / DF - CEP 70.165-900 

Telefone: (61) 3303-2182 – Fax: (61) 3303-2189 – E-mail: fernandobezerracoelho@senador.leg.br 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº       , DE 2022 

Altera o art. 225 da Constituição Federal para estabelecer 
diferencial de competitividade para os biocombustíveis. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos 
do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto 
constitucional: 

Art. 1º O art. 225 da Constituição Federal passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

“Art. 225. ............................................................ 

............................................................................. 

§ 1º ...................................................................... 

............................................................................. 

VIII – manter regime fiscal favorecido para os biocombustíveis, na 
forma da lei complementar, a fim de assegurar-lhes tributação inferior a 
incidente sobre os combustíveis fósseis, capaz de garantir diferencial 
competitivo em relação a estes, especialmente em relação às contribuições de 
que tratam os arts. 195, I, b, e IV, e 239 e o imposto a que se refere o art. 155, 
II. 

..........................................................................” (NR) 

Art. 2º Enquanto não entrar em vigor a lei complementar a que se refere 
o art. 225, § 1º, VIII, da Constituição Federal, o diferencial competitivo dos 
biocombustíveis em relação aos combustíveis fósseis será garantido pela 
manutenção, em termos percentuais, da diferença entre as alíquotas aplicáveis a cada 
combustível fóssil e aos biocombustíveis que lhe sejam substitutos, em patamar 
igual ou superior ao vigente em 15 de maio de 2022. 
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§ 1º Alternativamente ao disposto no caput, quando o diferencial 
competitivo não for determinado pelas alíquotas, este será garantido pela 
manutenção do diferencial da carga tributária efetiva entre os combustíveis. 

§ 2º Nos primeiros 20 (vinte) anos após a promulgação desta Emenda 
Constitucional, a lei complementar federal não poderá estabelecer diferencial 
competitivo em patamar inferior ao referido no caput deste artigo. 

§ 3º A modificação, por proposição legislativa estadual ou federal ou 
por decisão judicial com efeito erga omnes, das alíquotas aplicáveis a um 
combustível fóssil implicará automática alteração das alíquotas aplicáveis aos 
biocombustíveis que lhe sejam substitutos, a fim de, no mínimo, manter a diferença 
de alíquotas existente anteriormente. 

§ 4º A lei complementar a que se refere o art. 225, § 1º, VIII, da 
Constituição Federal, disporá sobre critérios ou mecanismos para assegurar o 
diferencial competitivo dos biocombustíveis na hipótese de ser implantada, para o 
combustível fóssil de que são substitutos, a sistemática de recolhimento de que trata 
o art. 155, § 2º, XII, h, da Constituição Federal. 

§ 5º Na aplicação deste artigo, fica dispensada a observância do 
disposto no inciso VI do § 2º do art. 155 da Constituição Federal. 

Art. 3º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua 
publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O Poder Constituinte originário reconheceu a essencialidade do “direito 
ao meio ambiente ecologicamente equilibrado”, considerando-o “bem de uso 
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida” (CRFB art. 225, caput). Mais 
do que isso, para assegurá-lo, imputou ao Poder Público as obrigações previstas no 
§ 1º do art. 225. O vanguardismo do texto da Constituição sinalizou estar à frente do 
seu tempo, e a aceleração das mudanças climáticas nas décadas seguintes revelou a 
importância de promover um modelo de desenvolvimento mais sustentável.   
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Especialmente a partir de 2015, quando o tema ganha os seus contornos 
mais claros, graças à celebração do Acordo de Paris, o mundo tem buscado opções 
para assegurar caminhos que sejam capazes de reduzir as emissões de “gases 
causadores de efeito estufa” (GEE). Quanto ao Brasil, desde o início, ficou claro que 
os biocombustíveis fariam parte da estratégia de descarbonização, uma vez que, 
além de serem uma alternativa eficaz diante dos combustíveis fósseis, o país tem 
amplo domínio e expertise em relação à sua produção, distribuição e consumo. 

O potencial de descarbonização dos biocombustíveis, portanto, é 
reconhecido nos compromissos brasileiros de redução de emissões de GEE e 
presente na estrutura tributária nacional, que, em grande medida, diferencia os 
biocombustíveis dos combustíveis fósseis concorrentes e substitutos.   

Essa condição busca corrigir uma falha de mercado associada às 
externalidades positivas dos combustíveis limpos e renováveis (ou negativas dos 
combustíveis fósseis), que reduzem as emissões de GEE, melhoram o nível de 
poluição atmosférica e a saúde pública nas cidades. A diferenciação também é 
fundamental para equacionar a densidade energética distinta entre os produtos 
concorrentes.   

A aplicação de carga tributária diferenciada entre fontes limpas e 
combustíveis fósseis é adotada em dezenas de países e regiões do globo como forma 
de internalizar ao sistema de preços as externalidades não capturadas de forma 
autônoma pelo mercado.  

A emenda ora apresentada, assim, busca consagrar na Constituição a 
estrutura competitiva dos biocombustíveis que concorrem diretamente com 
combustíveis fósseis no País, mantendo um diferencial tributário vigente e justo 
entre esses produtos.  

Diante da presença de propostas para a alteração da carga tributária 
aplicada aos combustíveis no Brasil, esta iniciativa oferece segurança jurídica 
necessária à consolidação e ampliação dos investimentos, pois evita que tais 
alterações promovam distorções não desejadas na dinâmica de mercado, 
beneficiando um setor em detrimento do outro.  

Nesse contexto, resta evidente que a estrutura tributária deve preservar 
a competividade entre o biocombustível e o seu concorrente fóssil, evitando 
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador Fernando Bezerra Coelho 

 
Senado Federal - Ala Senador Dinarte Mariz - Gabinete 04 - Brasília / DF - CEP 70.165-900 

Telefone: (61) 3303-2182 – Fax: (61) 3303-2189 – E-mail: fernandobezerracoelho@senador.leg.br 

desestímulos ao produto limpo, renovável e produzido domesticamente, gerando 
renda e empregos, em detrimento do consumo de derivado de petróleo importado 
com maior impacto sobre o clima e o meio ambiente.   

Ainda, fortalece a posição estratégica do Brasil para aproveitar as 
oportunidades delineadas pela economia de baixo carbono, se tornando referência 
mundial no uso de energias limpas e renováveis no setor de transporte, garantindo à 
sociedade e aos consumidores a oferta de alternativas mais sustentáveis, 
competitivas, e contribuindo para a diversificação da matriz energética nacional.  

Sala das Sessões, 

Senador FERNANDO BEZERRA COELHO 
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Gabinete Senador Carlos Portinho 

         PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº    , DE 2022  
 
 

Altera a Constituição Federal para estabelecer 
que a União prestará auxílio financeiro aos 
Estados e ao Distrito Federal, com o objetivo 
de compensar perdas de arrecadação 
decorrentes da redução das alíquotas relativas 
ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias 
e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação – ICMS, incidente sobre o óleo 
diesel combustível e o gás liquefeito de 
petróleo, derivado de petróleo e de gás 
natural. 

 
 

AS MESAS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS E DO SENADO 
FEDERAL, nos termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a 
seguinte Emenda ao texto constitucional: 

 
Art. 1º O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias passa a 

vigorar acrescida do seguinte art. 120: 
 
“Art. 120.  A União entregará na forma de auxílio financeiro o valor de 

até R$ 29.600.000.000,00 (vinte e nove bilhões e seiscentos milhões de reais), em 5 
(cinco) parcelas mensais no valor de até R$ 5.920.000.000,00 (cinco bilhões 
novecentos e vinte milhões de reais), exclusivamente para os Estados e o Distrito 
Federal que estabelecerem, simultaneamente: 

I - alíquota zero para o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação – ICMS incidente sobre o óleo diesel combustível e o gás liquefeito de 
petróleo, derivado de petróleo e de gás natural; e 

II - alíquota de 12% (doze por cento) para o ICMS incidente sobre o 
etanol hidratado comercializado em seu território. 

§ 1º As alíquotas de que tratam o os incisos I e II do caput deverão vigorar 
desde 1º de julho de 2022 até 31 de dezembro de 2022. 

§ 2º O auxílio financeiro de que trata o caput será entregue da seguinte 
forma: 

I - primeira parcela até o dia 31 de agosto de 2022; 
II - segunda parcela até o dia 30 de setembro de 2022; 
III - terceira parcela até o dia 31 de outubro de 2022; 
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IV - quarta parcela até o dia 30 de novembro de 2022; e 
V - quinta parcela até o dia 27 de dezembro de 2022. 
§ 3º O auxílio financeiro de que trata o caput tem por objetivo mitigar os 

efeitos financeiros decorrentes da fixação, em zero, da alíquota de ICMS incidente 
sobre o óleo diesel combustível e o gás liquefeito de petróleo, derivado de petróleo e 
de gás natural; e da fixação, em doze por cento, do ICMS incidente sobre o etanol 
hidratado. 

§ 4º O auxílio financeiro entregue pela União será limitado ao valor 
referido no caput e proporcional à participação dos Estados e Distrito Federal que 
fixarem, simultaneamente, em:  

I – zero a alíquota de ICMS incidente sobre o óleo diesel combustível e 
o gás liquefeito de petróleo, derivado de petróleo e de gás natural, no exercício de 
2021; e 

II – 12% (doze por cento), a alíquota de ICMS incidente sobre o etanol 
hidratado, em relação à arrecadação total do ICMS de todos os Estados e Distrito 
Federal sobre os referidos produtos, no exercício de 2021. 

§ 5º Os valores serão entregues pela Secretaria do Tesouro Nacional da 
Secretaria Especial do Tesouro e Orçamento do Ministério da Economia, mediante 
depósito, junto ao Banco do Brasil S.A. e na respectiva conta bancária em que são 
depositados os repasses regulares do Fundo de Participação dos Estados e do Distrito 
Federal. 

§ 6º O recebimento dos valores de que trata este artigo pelos Estados ou 
o Distrito Federal importará na renúncia ao direito sobre o qual se funda eventual 
ação que tenha como causa de pedir, direta ou indiretamente, qualquer tipo de 
indenização relativa a eventual perda de arrecadação decorrente da adoção de 
alíquota zero para o ICMS incidente sobre combustível e gás liquefeito de petróleo, 
derivado de petróleo e de gás natural, e da fixação de alíquota de doze por cento para 
as operações com etanol hidratado em seu território. 

§ 7º O auxílio financeiro de que trata o caput dispensa a observância das 
limitações legais quanto à criação, à expansão ou ao aperfeiçoamento de ação 
governamental que acarrete aumento de despesa. 

§ 8º As despesas decorrentes do auxílio financeiro de que trata este artigo 
serão atendidas por meio de crédito extraordinário e, no exercício financeiro de 2022, 
não serão consideradas, até o valor total do auxílio financeiro de que trata o caput, 
para fins do limite estabelecido às despesas primárias, disposto no inciso I do caput 
do art. 107 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e de apuração da 
meta de resultado primário estabelecida no caput do art. 2º da Lei nº 14.194, de 20 
de agosto de 2021. 

§ 9º As operações de crédito realizadas para custear o auxílio financeiro 
de que trata este artigo ficam ressalvadas do disposto no inciso III do caput do art. 
167 da Constituição Federal. 

§ 10.  A abertura do crédito extraordinário de que trata o § 8º deste artigo 
dar-se-á independentemente da observância dos requisitos exigidos no § 3º do art. 
167 da Constituição Federal. 
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§ 11.  A União não responderá por eventual diferença entre o valor 
previsto no caput e a redução de arrecadação efetivamente apurada por qualquer dos 
Estados ou do Distrito Federal que efetue a redução nos moldes dos incisos I e II do 
caput. 

§ 12.  Os valores entregues pela União serão livres de vinculações a 
atividades ou setores específicos, observadas: 

I - a repartição com os municípios na proporção a que se refere o art. 158, 
inciso IV, da Constituição Federal; e 

II - a inclusão na base de cálculo para efeitos de aplicação do inciso II do 
art. 212-A da Constituição Federal. 

§ 13.  Ficam afastadas e dispensadas as disposições constantes de atos 
normativos que tratem da necessidade de compensação, por parte de Estados e 
Distrito Federal, em razão de renúncia de receita que possa ocorrer, exclusivamente, 
em função do previsto neste artigo. 

 § 14.  Os Estados e o Distrito Federal farão jus ao auxílio de que trata 
este artigo após aprovação de lei específica, independentemente da deliberação de 
que trata a alínea “g” do inciso XII do § 2º do art. 155 da Constituição Federal, não 
se aplicando nesta hipótese nenhuma outra vedação ou restrição prevista em norma 
de qualquer natureza.” 

 
Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua 

publicação, ficando o art. 1º revogado na data de 31 de dezembro de 2022. 
 
 
 

                           JUSTIFICAÇÃO 
 

A alta no preço dos combustíveis tem chamado atenção de todos os 
brasileiros, isso porque ela influencia em diversos setores. A Guerra na Ucrânia 
é um dos fatores que levam a esse aumento.  

A guerra elevou os preços das commodities a números recordes 
registrando como preço dos barris de petróleo 60% mais altos do que os 
praticados no ano passado, segundo a Organização das Nações Unidas (ONU) 
para Agricultura e Alimentação.  

Os impactos gerados pela pandemia da Covid-19 na economia, somados 
às implicações da guerra na Ucrânia, contribuiu para o aumento da taxa de 
inflação no cenário mundial.  

O nosso país produz mais petróleo do que consome, no entanto ainda 
precisa importar seus derivados e a matéria crua. Isso ocorre devido ao tipo de 
petróleo extraído e também pela insuficiência na capacidade de refino.  

Nessa linha, a carga tributária incidente sobre os combustíveis, 
intensifica o efeito de alta nos preços no Brasil. De toda a carga tributária, o 
Imposto sob Imposto sobre Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
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Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 
(ICMS) figura como um dos componentes responsáveis por grande parte do 
preço aplicado aos combustíveis revendido ao consumidor final.  

Sendo assim, com o objetivo de reduzir os efeitos da alta do preço dos 
combustíveis, sem prejudicar a arrecadação dos Estados, apresentamos a presente 
Proposta de Emenda à Constituição (PEC).  

A PEC visa dar aos Estados garantias quanto à efetiva compensação das 
suas perdas, caso os Estados e o Distrito Federal estabeleçam alíquota zero para 
o ICMS incidente sobre o óleo diesel combustível e o gás liquefeito de petróleo, 
derivado de petróleo e de gás natural; e para os Estados e Distrito Federal, caso 
estabeleçam alíquota de 12% (doze por cento) para o etanol hidratado 
comercializado em seu território.  

O texto proposto constitucionaliza a compensação proporcional à 
participação dos Estados e Distrito Federal em relação à arrecadação total do 
ICMS de todos os Estados e Distrito Federal sobre os referidos produtos, no 
exercício de 2021, e aponta as principais diretrizes a norteá-la, deixando claro o 
início, a duração, o modo e a previsão orçamentária.  

Assim, submeto a presente proposta à consideração dos ilustres pares, na 
expectativa de seus apoios e aprovação.  
 
 

Sala das Sessões, 
 

 
 

SENADOR CARLOS PORTINHO 
PL/RJ 
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Autorização para desempenho de missão no exterior, em aditamento ao Requerimento
nº 253/2022, a fim de participar de encontros com autoridades legislativas no dia
18/06/2022, conforme autorização de viagem do ofício 1000.2022-PRESID
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SENADO FEDERAL

 

 
REQUERIMENTO Nº    DE 

 
 
 
 

 
Senhor Presidente, 
 
Requeiro, nos termos do Regimento Interno do Senado 

Federal, aditamento de licença para desempenhar missão no 
exterior, no Requerimento REQ 253/2022 – CDIR, tendo em vista 
que a programação foi alterada e será de 13/06/2022 a 
18/06/2022, para encontro com algumas autoridades legislativas 
que não se encontrarão na Venezuela no período previamente 
requerido. Assim sendo, informo que estarei ausente do País no 
período de 12/06/2022 a 19/06/2022. 

 
 

Atenciosamente, 
 
 
 

Senador Chico Rodrigues 
(União-RR)
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador CHICO RODRIGUES 

 
Ala Senador Teotônio Vilela – Gabinete 10 – Anexo II – Senado Federal – Brasília (DF) – CEP 70.165-900  

Fone: (61) 3303-2281 

 
 
Ofício N° 023/2022/GSCRODRI                                                                    Brasília (DF), 06 de junho de 2022. 
 

 
 
A Sua Excelência o Senhor 
Senador Rodrigo Pacheco 
Presidente do Senado Federal 
 
Assunto: solicita alteração de data de retorno de visita do Grupo Parlamentar Brasil Venezuela à Assembleia 
Nacional da Venezuela. 
 

 

Senhor Presidente, 

Ao cumprimentá-lo cordialmente, solicitamos a ampliação do prazo de visita à Venezuela, 

do dia 17 para o dia 18, com retorno no dia 19. Essa alteração é consequência da necessidade de encontrar 

alguns parlamentares da Assembleia Nacional da República Bolivariana, que estarão em viagem oficial 

com o Presidente daquele país e retornarão à Caracas no dia 18.  

Por este motivo, solicito a autorização para que os Senadores que nos acompanham na 

visita do Grupo Parlamentar Brasil-Venezuela à Assembleia Nacional da República Bolivariana da 

Venezuela possam permanecer naquele país até o dia 18 do presente mês.  

Agradeço antecipadamente a compreensão para esse ajuste.  

Atenciosamente, 

 

Senador CHICO RODRIGUES 
DEM/RR 
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Ofício n!? 1000.2022-PRESID 

SENADO FEDERAL 
Presidência 

-iiii 
!! 

Brasília, + de Julv'#O de 202: 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Chico Rodrigues 
Senado Federal 

Assunto: Autorização de viagem. 
Ref.: Documento n!? 00100.064995/2022-22. 

Senhor Senador, 

-iiii 
iiii 
iiii -

Cumprimentando-o cordialmente e em aditamento ao Ofício nº 0942.2022-PRESID, 

autorizo a participação de Vossa Excelência, com ônus ao Senado Federal com diárias e passagens, 

em encontros bilaterais com membros da Assembleia Nacional da República Bolivariana da 

Venezuela, a ser realizada na cidade de Caracas, no período de 13 a 18 de junho de 2022, nos 

termos do Ofício nº 023/2022/GSCRODRI e convite anexos. 

Atenciosamente, _____L 
Sen: do~ --------

Presidente do Senado Federal 

Senado Federal - Presidência 
Praça dos Três Poderes··· Edifíc io Principal ·· 70.16S 900 Brasíiía/DF 
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A Presidência defere, nos termos do art. 41 do Regimento Interno do Senado Federal, o 

Requerimento de missão n° 279, de 2022, de aditamento ao nº 253, de 2022, do Senador Chico 

Rodrigues, que solicita, nos termos do art. 40 do Regimento Interno, licença dos trabalhos da 

Casa a fim de participar, como Presidente do Grupo Parlamentar Brasil-Venezuela, de encontros 

bilaterais com membros da Assembleia Nacional, em Caracas, Venezuela, no período de 13 a 18 

de junho de 2022; e comunica, nos termos do art. 39, I, que estará ausente do País no 

período 12 a 19 de junho de 2022 (Ofício 1000.2022- PRESID). 
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Gabiente do Senador Jaques Wagner

REQUERIMENTO Nº         DE          - CDIR

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 256 do Regimento Interno do Senado

Federal, a retirada, em caráter definitivo, do PL 1550/2022, que “institui a Lei da

Economia Circular e sustentável do Plástico e dá outras providências”.

JUSTIFICAÇÃO

A retirada da proposição se faz necessária visando seu

aperfeiçoamento.

Na data de 08/06/2022 a Comissão de Meio Ambiente realizou

audiência pública em busca de contribuições para a construção de projeto sobre a

Economia Circular de Plástico. Após um dia de intensos aprendizados, decidiu-se

pela abertura de prazo para que os participantes da referida audiência contribuam

com o PL proposto.

Ademais, optou-se por aguardar a conclusão dos trabalhos do Fórum

da Geração Ecológica, em fase final e cujo relatório será apresentado ao final de

junho/22.

Sala das Reuniões, 9 de junho de 2022.

Senador Jaques Wagner
(PT - BA)
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REQUERIMENTO Nº         DE         

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos art. 256 do Regimento Interno do Senado

Federal, Requer a retirada do PL 1314/2022 de minha autoria para reexame

Sala das Sessões, 9 de junho de 2022.

Senadora Rose de Freitas
(MDB - ES)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 56ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
PSD - Otto Alencar*
PSD - Angelo Coronel**
PT - Jaques Wagner**

Rio Grande do Sul
PODEMOS - Lasier Martins*
PP - Luis Carlos Heinze**
PT - Paulo Paim**

Amazonas
PSD - Omar Aziz*
MDB - Eduardo Braga**
PSDB - Plínio Valério**

Rio de Janeiro
PL - Romário*
PL - Carlos Portinho** (S)

PL - Flávio Bolsonaro**

Ceará
PSDB - Tasso Jereissati*
PDT - Cid Gomes**
PODEMOS - Eduardo Girão**

Paraná
PODEMOS - Alvaro Dias*
PODEMOS - Flávio Arns**
PODEMOS - Oriovisto Guimarães**

Maranhão
PTB - Roberto Rocha*
CIDADANIA - Eliziane Gama**
PDT - Weverton**

Paraíba
MDB - Nilda Gondim* (S)

PSD - Daniella Ribeiro**
MDB - Veneziano Vital do Rêgo**

Acre
PP - Mailza Gomes* (S)

UNIÃO - Eduardo Velloso** (S)

PSD - Sérgio Petecão**

Pará
PT - Paulo Rocha*
MDB - Jader Barbalho**
PL - Zequinha Marinho**

Espírito Santo
MDB - Rose de Freitas*
PT - Fabiano Contarato**
PODEMOS - Marcos do Val**

Mato Grosso do Sul
MDB - Simone Tebet*
PSD - Nelsinho Trad**
UNIÃO - Soraya Thronicke**

Pernambuco
MDB - Fernando Bezerra Coelho*
PT - Humberto Costa**
MDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
PP - Elmano Férrer*
PP - Eliane Nogueira** (S)

MDB - Marcelo Castro**

Distrito Federal
UNIÃO - Reguffe*
PSDB - Izalci Lucas**
PDT - Leila Barros**

São Paulo
PSDB - José Serra*
MDB - Giordano** (S)

PSDB - Mara Gabrilli**

Rio Grande do Norte
PT - Jean Paul Prates* (S)

PODEMOS - Styvenson Valentim**
PROS - Zenaide Maia**

Rondônia
PDT - Acir Gurgacz*
MDB - Confúcio Moura**
PL - Marcos Rogério**

Minas Gerais
PSD - Alexandre Silveira* (S)

PL - Carlos Viana**
PSD - Rodrigo Pacheco**

Santa Catarina
PSB - Dário Berger*
PP - Esperidião Amin**
PL - Jorginho Mello**

Tocantins
PP - Kátia Abreu*
PL - Eduardo Gomes**
PSD - Irajá**

Goiás
PSC - Luiz Carlos do Carmo* (S)

PODEMOS - Jorge Kajuru**
PSD - Vanderlan Cardoso**

Alagoas
PTB - Fernando Collor*
PSB - Dra. Eudócia** (S)

MDB - Rafael Tenório** (S)

Amapá
UNIÃO - Davi Alcolumbre*
PSD - Lucas Barreto**
REDE - Randolfe Rodrigues**

Mato Grosso
PL - Wellington Fagundes*
UNIÃO - Fabio Garcia** (S)

PP - Margareth Buzetti** (S)

Sergipe
PP - Maria do Carmo Alves*
PSDB - Alessandro Vieira**
PT - Rogério Carvalho**

Roraima
PROS - Telmário Mota*
UNIÃO - Chico Rodrigues**
REPUBLICANOS - Mecias de Jesus**

Mandatos
*: Período 2015/2023    **: Período 2019/2027    
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 56ª LEGISLATURA
(Bancadas dos Partidos no Senado Federal)

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil - 20
MDB-12 / PP-8

Confúcio Moura. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / RO
Eduardo Braga. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / AM
Eliane Nogueira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / PI
Elmano Férrer. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / PI
Esperidião Amin. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / SC
Fernando Bezerra Coelho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / PE
Giordano. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / SP
Jader Barbalho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / PA
Jarbas Vasconcelos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / PE
Kátia Abreu. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / TO
Luis Carlos Heinze. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / RS
Mailza Gomes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / AC
Marcelo Castro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / PI
Margareth Buzetti. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / MT
Maria do Carmo Alves. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PP / SE
Nilda Gondim. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / PB
Rafael Tenório. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / AL
Rose de Freitas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / ES
Simone Tebet. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / MS
Veneziano Vital do Rêgo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MDB / PB

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil - 14
PODEMOS-8 / PSDB-6

Alessandro Vieira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / SE
Alvaro Dias. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODEMOS / PR
Eduardo Girão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODEMOS / CE
Flávio Arns. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODEMOS / PR
Izalci Lucas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / DF
Jorge Kajuru. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODEMOS / GO
José Serra. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / SP
Lasier Martins. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODEMOS / RS
Mara Gabrilli. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / SP
Marcos do Val. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODEMOS / ES
Oriovisto Guimarães. . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODEMOS / PR
Plínio Valério. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / AM
Styvenson Valentim. . . . . . . . . . . . . . . . . . . PODEMOS / RN
Tasso Jereissati. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSDB / CE

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos - 12
PSD-11 / REPUBLICANOS-1

Alexandre Silveira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / MG
Angelo Coronel. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / BA
Daniella Ribeiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / PB
Irajá. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / TO
Lucas Barreto. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / AP
Mecias de Jesus. . . . . . . . . . . . . . . . . . REPUBLICANOS / RR
Nelsinho Trad. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / MS
Omar Aziz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / AM
Otto Alencar. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / BA
Rodrigo Pacheco. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / MG
Sérgio Petecão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / AC
Vanderlan Cardoso. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSD / GO

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática - 11
PT-7 / PROS-2 / PSB-2

Dário Berger. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / SC
Dra. Eudócia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSB / AL
Fabiano Contarato. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / ES
Humberto Costa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / PE
Jaques Wagner. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / BA
Jean Paul Prates. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / RN
Paulo Paim. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / RS
Paulo Rocha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / PA
Rogério Carvalho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PT / SE
Telmário Mota. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PROS / RR
Zenaide Maia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PROS / RN

Bloco Parlamentar Vanguarda - 11
PL-9 / PTB-2

Carlos Portinho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / RJ
Carlos Viana. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / MG
Eduardo Gomes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / TO
Fernando Collor. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PTB / AL
Flávio Bolsonaro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / RJ
Jorginho Mello. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / SC
Marcos Rogério. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / RO
Roberto Rocha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PTB / MA
Romário. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / RJ
Wellington Fagundes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / MT
Zequinha Marinho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PL / PA

Bloco Parlamentar União Cristã - 8
UNIÃO-6 / PSC-1 / CIDADANIA-1

Chico Rodrigues. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . UNIÃO / RR
Davi Alcolumbre. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . UNIÃO / AP
Eduardo Velloso. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . UNIÃO / AC
Eliziane Gama. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CIDADANIA / MA
Fabio Garcia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . UNIÃO / MT
Luiz Carlos do Carmo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSC / GO
Reguffe. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . UNIÃO / DF
Soraya Thronicke. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . UNIÃO / MS

PDT/REDE - 5
PDT-4 / REDE-1

Acir Gurgacz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / RO
Cid Gomes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / CE
Leila Barros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / DF
Randolfe Rodrigues. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . REDE / AP
Weverton. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PDT / MA

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil. . . . . . . . . . . . . . 20
Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil. . . . . . . . . . . . . . 14
Bloco Parlamentar PSD/Republicanos. . . . . . . . . . . . . . 12
Bloco Parlamentar Vanguarda. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Bloco Parlamentar da Resistência Democrática. . . . . . . . 11
Bloco Parlamentar União Cristã. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
PDT/REDE. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
TOTAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 81

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

266 Sexta-feira DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 10 Junho 2022

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: EEBF3DF00045EECC. 

00100.069464/2022-26



COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 56ª LEGISLATURA
(por ordem alfabética)

Acir Gurgacz* (PDT-RO) Flávio Bolsonaro** (PL-RJ) Nilda Gondim* (MDB-PB)

Alessandro Vieira** (PSDB-SE) Giordano** (MDB-SP) Omar Aziz* (PSD-AM)

Alexandre Silveira* (PSD-MG) Humberto Costa** (PT-PE) Oriovisto Guimarães** (PODEMOS-PR)

Alvaro Dias* (PODEMOS-PR) Irajá** (PSD-TO) Otto Alencar* (PSD-BA)

Angelo Coronel** (PSD-BA) Izalci Lucas** (PSDB-DF) Paulo Paim** (PT-RS)

Carlos Portinho** (PL-RJ) Jader Barbalho** (MDB-PA) Paulo Rocha* (PT-PA)

Carlos Viana** (PL-MG) Jaques Wagner** (PT-BA) Plínio Valério** (PSDB-AM)

Chico Rodrigues** (UNIÃO-RR) Jarbas Vasconcelos** (MDB-PE) Rafael Tenório** (MDB-AL)

Cid Gomes** (PDT-CE) Jean Paul Prates* (PT-RN) Randolfe Rodrigues** (REDE-AP)

Confúcio Moura** (MDB-RO) Jorge Kajuru** (PODEMOS-GO) Reguffe* (UNIÃO-DF)

Daniella Ribeiro** (PSD-PB) Jorginho Mello** (PL-SC) Roberto Rocha* (PTB-MA)

Dário Berger* (PSB-SC) José Serra* (PSDB-SP) Rodrigo Pacheco** (PSD-MG)

Davi Alcolumbre* (UNIÃO-AP) Kátia Abreu* (PP-TO) Rogério Carvalho** (PT-SE)

Dra. Eudócia** (PSB-AL) Lasier Martins* (PODEMOS-RS) Romário* (PL-RJ)

Eduardo Braga** (MDB-AM) Leila Barros** (PDT-DF) Rose de Freitas* (MDB-ES)

Eduardo Girão** (PODEMOS-CE) Lucas Barreto** (PSD-AP) Sérgio Petecão** (PSD-AC)

Eduardo Gomes** (PL-TO) Luis Carlos Heinze** (PP-RS) Simone Tebet* (MDB-MS)

Eduardo Velloso** (UNIÃO-AC) Luiz Carlos do Carmo* (PSC-GO) Soraya Thronicke** (UNIÃO-MS)

Eliane Nogueira** (PP-PI) Mailza Gomes* (PP-AC) Styvenson Valentim** (PODEMOS-RN)

Eliziane Gama** (CIDADANIA-MA) Mara Gabrilli** (PSDB-SP) Tasso Jereissati* (PSDB-CE)

Elmano Férrer* (PP-PI) Marcelo Castro** (MDB-PI) Telmário Mota* (PROS-RR)

Esperidião Amin** (PP-SC) Marcos Rogério** (PL-RO) Vanderlan Cardoso** (PSD-GO)

Fabiano Contarato** (PT-ES) Marcos do Val** (PODEMOS-ES) Veneziano Vital do Rêgo** (MDB-PB)

Fabio Garcia** (UNIÃO-MT) Margareth Buzetti** (PP-MT) Wellington Fagundes* (PL-MT)

Fernando Bezerra Coelho* (MDB-PE) Maria do Carmo Alves* (PP-SE) Weverton** (PDT-MA)

Fernando Collor* (PTB-AL) Mecias de Jesus** (REPUBLICANOS-RR) Zenaide Maia** (PROS-RN)

Flávio Arns** (PODEMOS-PR) Nelsinho Trad** (PSD-MS) Zequinha Marinho** (PL-PA)

Mandatos
*: Período 2015/2023    **: Período 2019/2027    
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COMPOSIÇÃO
COMISSÃO DIRETORA

PRESIDENTE
Rodrigo Pacheco - (PSD-MG)   

1º VICE-PRESIDENTE
Veneziano Vital do Rêgo - (MDB-PB)   

2º VICE-PRESIDENTE
Romário - (PL-RJ)   

1º SECRETÁRIO
Irajá - (PSD-TO)   

2º SECRETÁRIO
Elmano Férrer - (PP-PI)   

3º SECRETÁRIO
Rogério Carvalho - (PT-SE)   

4º SECRETÁRIO
Weverton - (PDT-MA)   

  
SUPLENTES DE SECRETÁRIO

1º  Jorginho Mello - (PL-SC)

2º  Luiz Carlos do Carmo - (PSC-GO)

3º  Eliziane Gama - (CIDADANIA-MA)

4º  Zequinha Marinho - (PL-PA)
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COMPOSIÇÃO
LIDERANÇAS

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil
(MDB/PP) - 20

Líder
Mailza Gomes - PP    (55,87)

....................

Líder do MDB - 12
Eduardo Braga    (20,47)

Vice-Líder  do MDB
Marcelo Castro    (65)

Líder do PP - 8
Mailza Gomes    (55,87)

Vice-Líderes  do PP
Elmano Férrer    (25,75)

Luis Carlos Heinze    (44)

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil
(PODEMOS/PSDB) - 14

Líder
Lasier Martins - PODEMOS    (15,62)

Vice-Líder
Flávio Arns    (71)

....................

Líder do PODEMOS - 8
Alvaro Dias    (1,59)

Vice-Líderes  do PODEMOS
Oriovisto Guimarães    (66)

Eduardo Girão    (14,67)

Styvenson Valentim    (68)

Líder do PSDB - 6
Izalci Lucas    (19,24,37,56)

Vice-Líder  do PSDB
Mara Gabrilli    (58)

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos
(PSD/REPUBLICANOS) - 12

Líder
Nelsinho Trad - PSD    (50,81)

....................

Líder do PSD - 11
Nelsinho Trad    (50,81)

Vice-Líderes  do PSD
Omar Aziz    (52)

Carlos Favaro    (54)

Líder do REPUBLICANOS - 1
Mecias de Jesus    (6)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática
(PT/PROS/PSB) - 11

Líder
Zenaide Maia - PROS    (45,84)

....................

Líder do PT - 7
Paulo Rocha    (23,48,82)

Vice-Líder  do PT
Rogério Carvalho    (77,83)

Líder do PROS - 2
Telmário Mota    (8)

Vice-Líder  do PROS
Zenaide Maia    (45,84)

Líder do PSB - 2
Dário Berger    (90)

Bloco Parlamentar Vanguarda
(PL/PTB) - 11

Líder
Wellington Fagundes - PL    (11,95)

Vice-Líder
Jorginho Mello    (3,12,40,76)

....................

Líder do PL - 9
Carlos Portinho    (39,97)

Vice-Líder  do PL
Jorginho Mello    (3,12,40,76)

Líder do PTB - 2
Roberto Rocha    (10,94)

Bloco Parlamentar União Cristã
(UNIÃO/PSC/CIDADANIA) - 8

Líder
Luiz Carlos do Carmo - PSC    (91,92)

....................

Líder do UNIÃO - 6
Davi Alcolumbre    (89)

Vice-Líder  do UNIÃO
Soraya Thronicke    (31,70,88,93)

Líder do PSC - 1
Luiz Carlos do Carmo    (91,92)

Líder do CIDADANIA - 1
Eliziane Gama    (49,78,79,86)

PDT - 4
Líder

Cid Gomes - PDT    (60)

REDE - 1
Líder

Randolfe Rodrigues - REDE    (63,64)

Maioria

Vice-Líder
Kátia Abreu    (73)

Minoria
Líder

Jean Paul Prates - PT    (46,85)

Bancada Feminina
Líder

Eliziane Gama - CIDADANIA    (49,78,79,86)

Vice-Líder
Nilda Gondim    (80)

Governo
Líder

Carlos Portinho - PL    (39,97)

Vice-Líderes
Eduardo Gomes    (26,30)

Elmano Férrer    (25,75)

Carlos Viana    (38)

Jorginho Mello    (3,12,40,76)

Oposição
Líder

Randolfe Rodrigues - REDE    (63,64)

Notas:
1. Em 02.02.2019, o Senador Alvaro Dias foi designado líder do Partido Podemos (Of. 001/2019-GLPODE).
2. Em 02.02.2019, o Senador Otto Alencar foi designado líder do Partido Social Democrático (Of. 001/2019-GLPSD).
3. Em 02.02.2019, o Senador Jorginho Mello foi designado líder do Partido da República (Of. 030/2019).
4. Em 02.02.2019, o Senador Major Olímpio foi designado líder do Partido Social Liberal (Of. 001/2019-GLIDPSL).
5. Em 05.02.2019, o Senador Humberto Costa foi designado Líder do Partido dos Trabalhadores (Of. 001/2019-GLDPT)
6. Em 05.02.2019, o Senador Mecias de Jesus foi designado líder do Partido Republicano Brasileiro (Of. 004/2019-GSMJESUS).
7. Em 06.02.2019, o Senador Zequinha Marinho foi designado 3º vice-líder do Bloco Parlamentar Vanguarda (Ofício 001/2019).
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8. Em 06.02.2019, o Senador Telmário Mota foi designado Líder do Partido Republicano da Ordem Social (Of. 25/2019-GSTMOTA)
9. Em 06.02.2019, o Senador Humberto Costa é designado Líder do Bloco Resistência Democrática, conforme Of. 02/2019-BLPRD, lido na sessão de 06 de 
fevereiro de 2019.
10. Em 06.02.2019, o Senador Roberto Rocha foi designado Líder do Partido da Social Democracia Brasileira (Of. s/n-GLPSDB).
11. Em 06.02.2019, o Senador Wellington Fagundes foi designado líder do Bloco Parlamentar Vanguarda (Ofício 001/2019).
12. Em 06.02.2019, o Senador Jorginho Mello foi designado 2º vice-líder do Bloco Parlamentar Vanguarda (Ofício 001/2019).
13. Em 06.02.2019, o Senador Veneziano Vital do Rêgo foi designado Líder do Bloco Senado Independente (Of. s/n).
14. Em 12.02.2019, o Senador Eduardo Girão foi designado líder do Bloco PSDB/PODE/PSL/ (Of. s/n).
15. Em 13.02.2019, o Senador Lasier Martins foi designado 1º vice-líder do PODE (Of. s/n-GLPODE).
16. Em 13.02.2019, o Senador Esperidião Amin foi designado líder do Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (Of. 19/2019-GLMDB).
17. Em 13.02.2019, o Senador Angelo Coronel foi designado o 2º vice-líder do PARTIDO SOCIAL DEMOCRÁTICO (Of. s/nº/2019-GLPSD).
18. Em 18.02.2019, o Senador Zequinha Marinho foi designado líder do Partido Social Cristão (Ofício 0012/2019-GSZMARIN).
19. Em 19.02.2019, o Senador Izalci Lucas é designado 1ª vice-líder do Partido da Social Democracia Brasileira-PSDB (Of. 35/2019-GLPSDB).
20. Em 19.02.2019, o Senador Eduardo Braga foi designado Líder da Maioria (Of. 20/2019-GLMDB).
21. Em 19.02.2019, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado líder do Governo no Senado Federal (Mensagem 54)
22. Em 19.02.2019, o Senador Rodrigo Cunha é designado 2ª vice-líder do Partido da Social Democracia Brasileira-PSDB (Of. 35/2019-GLPSDB).
23. Em 20.02.2019, o Senador Paulo Rocha foi designado líder do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, em substituição ao Senador Humberto 
Costa (Of. 19/2019-BLPRD)
24. Em 15.03.2019, o Senador Izalci Lucas foi designado 3º vice-líder do Governo (Mensagem nº 82, de 2019)
25. Em 15.03.2019, o Senador Elmano Férrer foi designado 2º vice-líder do Governo (Mensagem nº 82, de 2019)
26. Em 15.03.2019, o Senador Eduardo Gomes foi designado 1º vice-líder do Governo (Mensagem nº 82, de 2019)
27. Em 09.07.2019, o Senador Rodrigo Cunha foi designado líder do Bloco PSDB/PSL/ (Of. s/n).
28. Em 09.08.2019, o Senador Jorge Kajuru filiou-se ao Patriota, passando a atuar como seu líder (Of. 041/2019-GSJKAJUR).
29. Em 27.08.2019, a Senadora Leila Barros foi designada líder do Partido Socialista Brasileiro (Memo. 35/2019-GLDPSB).
30. Em 11.09.2019, o Senador Eduardo Gomes retornou à função de 1º vice-líder do Governo (Of. nº 48, de 2019)
31. Em 01.10.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada vice-líder do Partido Social Liberal - PSL (Of. 96-GLIDPSL).
32. Em 01.04.2020, o Senador Rodrigo Cunha foi designado líder do Bloco PSDB/PSL (Of. 28/2020-GLPSDB).
33. Em 24.04.2020, o Senador Veneziano Vital do Rêgo foi designado Líder do Partido Socialista Brasileiro (Of. nº 092/2020-GSLB).
34. Em 08.05.2020, a Senadora Rose de Freitas foi designada 3ª vice-líder do PODEMOS (Of. 036/2020-GLPODE)
35. Em 28.09.2020, o Senador Diego Tavares foi designado 1ª vice-líder do Partido Progressista (Of. 43/2020-GLDPP).
36. Em 24.09.2020, a Senadora Leila Barros foi designada líder do Bloco Senado Independente até 21/01/2021, término da licença do Senador Veneziano 
Vital do Rego.
37. Em 07.10.2020, o Senador Izalci Lucas deixou a vice-liderança do Governo (Of. nº 007/2020-GLDGOV e Of. nº 141/2020-GSIZALCI).
38. Em 27.11.2020, o Senador Carlos Viana foi designado 3º vice-líder do Governo (Of. nº 135/2020/GSFERCOE).
39. Em 18.01.2021, o Senador Carlos Portinho foi designado líder do Partido Liberal (Of. s/n)
40. Em 18.01.2021, o Senador Jorginho Mello foi designado Vice-Líder do Partido Liberal (Of. s/n)
41. Em 01.02.2021, o Senador Marcos Rogério foi designado Líder do Democratas (Of. 001/2021-GLDEM).
42. Em 01.02.2021, o Senador Alessandro Vieira foi designado Líder do CIDADANIA (Ofício nº 4/2021-GSEGAMA)
43. Em 02.02.2021, o Senador Ciro Nogueira foi designado 1º Vice-Líder do Partido Progressista (Of. 002/2021-GLDPP).
44. Em 02.02.2021, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado 2º vice-líder do Partido Progressista (Of. 002/2021-GLDPP).
45. Em 02.02.2021, a Senadora Zenaide Maia foi designada Líder do Bloco Resistência Democrática (Of. 01/2021-BLPRD).
46. Em 02.02.2021, o Senador Jean Paul Prates foi designado Líder da Minoria (Of. 01/2021-GLDMIN)
47. Em 02.02.2021, o Senador Eduardo Braga foi reconduzido como Líder do Movimento Democrático Brasileiro (Of. 004/2021-GLMDB).
48. Em 02.02.2021, o Senador Paulo Rocha foi designado Líder do PT (Of. 02/2021-GLDPT)
49. Em 02.02.2021, a Senadora Eliziane Gama foi designada Líder do Bloco Senado Independente (Of. s/nº/2021).
50. Em 02.02.2021, o Senador Nelsinho Trad foi designado Líder do PSD (Of. 1/2021-GLPSD).
51. Em 02.02.2021, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada Líder do Partido Progressista (Of. 002/2021-GLDPP).
52. Em 03.02.2021, o Senador Omar Aziz foi designado 1° Vice-Líder do PSD (Of. 2/2021-GLPSD).
53. Em 03.02.2021, o Senador Renan Calheiros foi designado líder da Maioria (Of. 5/2021-GLMDB)
54. Em 03.02.2021, o Senador Carlos Fávaro foi designado 2° Vice-Líder do PSD (Of. 2/2021-GLPSD).
55. Em 04.02.2021, a Senadora Mailza Gomes foi designada Líder do Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (Of. 006/2021-GLMDB).
56. Em 08.02.2021, o Senador Izalci Lucas é designado L'ider do Partido da Social Democracia Brasileira-PSDB (Of. sn/2021-GLPSDB).
57. Em 09.02.2021, a Senadora Leila Barros foi designada Líder do Partido Socialista Brasileiro (Of. 9/2021-GSLB)
58. Em 09.02.2021, a Senadora Mara Gabrilli foi designada 1ª Vice-Líder do Partido da Social Democracia Brasileira (Of. 7/2021-GLPSDB)
59. Em 09.02.2021, o Senador Alvaro Dias foi reconduzido como Líder do Podemos (Of. 004/2021-GLPODEMOS).
60. Em 10.02.2021, o Senador Cid Gomes foi designado Líder do Partido Democrático Trabalhista (Of. 3/2021-GLDPDT).
61. Em 10.02.2021, o Senador Ciro Nogueira foi designado 1º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (Of. 001/2021-BLUNIDB).
62. Em 10.02.2021, o Senador Lasier Martins foi designado Líder do Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (Of. 2/2021-GLPODEMOS).
63. Em 11.02.2021, o Senador Randolfe Rodrigues foi reconduzido ao cargo de Líder da REDE (Of. 68/2021-GSRROD).
64. Em 12.02.2021, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado Líder da Oposição ao Governo (Of. 6/2021).
65. Em 23.02.2021, o Senador Marcelo Castro foi designado 1º Vice-Líder do MDB (Of. 8/2021-GLMDB)
66. Em 24.02.2021, o Senador Oriovisto Guimarães foi designado 1º Vice-Líder do PODEMOS (Of. 22-GLPODEMOS).
67. Em 24.02.2021, o Senador Eduardo Girão foi designado 2º Vice-Líder do PODEMOS (Of. 22-GLPODEMOS).
68. Em 24.02.2021, o Senador Styvenson Valentim foi designado 3º Vice-Líder do PODEMOS (Of. 22-GLPODEMOS).
69. Em 11.03.2021, o Senador Rodrigo Cunha é designado 1ª vice-líder do Bloco Parlamentar Podemos/PSDB/PSL (Of. 15/2021-BLPPP).
70. Em 11.03.2021, a Senadora Soraya Thronicke é designada 2ª vice-líder do Bloco Parlamentar Podemos/PSDB/PSL (Of. 15/2021-BLPPP).
71. Em 11.03.2021, o Senador Flávio Arns é designado 3ª vice-líder do Bloco Parlamentar Podemos/PSDB/PSL (Of. 15/2021-BLPPP).
72. Em 16.03.2021, a Senadora Simone Tebet foi designada Líder da Bancada Feminina no Senado Federal (Of. nº 12/2021)
73. Em 15.04.2021, a Senadora Kátia Abreu foi designada 1ª Vice-Líder da Maioria (Of. nº 01/2021-GLDMAI)
74. Em 07.06.2021, o Senador Flávio Bolsonaro é designado Líder do Patriota (Of. 18/2021-GSFB).
75. Em 09.08.2021, o Senador Elmano Férrer foi designado 1º vice-líder do Progressistas (Of. nº 37/2021-GLDPP)
76. Em 12.08.2021, o Senador Jorginho Mello foi designado 4º vice-líder do Governo (Of. nº 14/2021-GLDGOV)
77. Em 19.10.2021, o Senador Rogério Carvalho foi designado vice-líder do PT (Of. nº 31/2021-GLDPT)
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78. Em 07.12.2021, a Senadora Eliziane Gama foi designada Vice-Líder do CIDADANIA (Of. nº 012/2021 - GLCID)
79. Em 15.02.2022, a Senadora Eliziane Gama foi designada Líder da Bancada Feminina no Senado Federal (Of. nº 15/2022-GSSTEBET)
80. Em 22.02.2022, a Senadora Nilda Gondim foi designada Vice-Líder da Bancada Feminina no Senado Federal (Of. nº 02/2022)
81. Em 08.03.2022, o Senador Nelsinho Trad foi designado Líder do Bloco Parlamentar PSD/Republicanos (Of. 99/2022-GSNTRAD).
82. Em 15.03.2022, o Senador Paulo Rocha foi reconduzido Líder do PT (Of. 06/2022-GLDPT)
83. Em 15.03.2022, o Senador Rogério Carvalho foi reconduzido a vice-líder do PT (Of. nº 6/2022-GLDPT)
84. Em 15.03.2022, a Senadora Zenaide Maia foi reconduzida a Líder do Bloco Resistência Democrática (Of. 03/2022-BLPRD).
85. Em 16.03.2022, o Senador Jean Paul Prates foi reconduzido a Líder da Minoria (Of. 01/2022-GLDMIN)
86. Em 23.03.2022, a Senadora Eliziane Gama foi designada Líder do CIDADANIA (Of. nº 7/2022 - GLCID)
87. Em 05.04.2022, a Senadora Mailza Gomes foi designada Líder do Partido Progressista (Of. 013/2022-GSENOG).
88. Em 06.04.2022, a Senadora Soraya Thronicke foi designada Líder do Partido Social Liberal - PSL (Of. 286/2022 - GSSTHRON).
89. Em 12.04.2022, o Senador Davi Alcolumbre foi designado Líder do Partido União Brasil (Of. 02/2022-GLUNIAO).
90. Em 12.04.2022, o Senador Dário Berger foi designado Líder do Partido Socialista Brasileiro - PSB (Of. 002/2022-GSDB).
91. Em 13.04.2022, o Senador Luiz Carlos do Carmo foi designado Líder do Partido Social Cristão - PSC (Of. 050/2022 - GSLCARM).
92. Em 20.04.2022, o Senador Luiz Carlos do Carmo foi designado Líder do Bloco Parlamentar União Cristã (Of. nº 09/2022 - GLUNIAO).
93. Em 09.05.2022, a Senadora Soraya Thronicke foi designada Vice-Líder do União Brasil (Of. 19/2022 - GLUNIAO).
94. Em 01.06.2022, o Senador Roberto Rocha foi designado Líder do Partido Trabalhista Brasileiro - PTB (Of. 35/2022-PTB).
95. Em 01.06.2022, o Senador Wellington Fagundes foi designado líder do Bloco Parlamentar Vanguarda (Ofício 001/2022).
96. Em 02/06/2022, o Senador Renan Calheiros foi destituído da função de líder da Maioria no Senado Federal pelo motivo de "Licença com convocação 
de suplente (superior a 120 dias)".
97. Em 07.06.2022, o Senador Carlos Portinho foi designado Líder do Governo.
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COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA PARA AVERIGUAR 
AS CAUSAS E EFEITOS DA CRISE HIDROENERGÉTICA.

Finalidade: Averiguar as causas e efeitos da crise hidroenergética que assola o País, acompanhar a 
atuação da Câmara de Regras Excepcionais para Gestão Hidroenergética (CREG), criada pela Medida 
Provisória nº 1.055, de 28 de junho de 2021, e propor soluções que garantam a segurança energética 
e a modicidade tarifária do Sistema Elétrico Brasileiro (SEB).  

RQS 1.749, de 2021

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

PRESIDENTE:   Senador Jean Paul Prates (PT-RN)   (15)

VICE-PRESIDENTE:   Senador Veneziano Vital do Rêgo (MDB-PB)   (15)

RELATOR:   VAGO    (15,16,17)

Instalação: 28/10/2021
Prazo final: 06/06/2022

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, PP)

Senador  Eduardo Gomes   (PL-TO)    (10,11,12)

Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)    (10,11,12)

Senador  Elmano Férrer   (PP-PI)    (14)

 1.  Senador  Carlos Viana   (PL-MG)    (10,11,12,18)

 2.  Senador  Fernando Bezerra Coelho   (MDB-PE)    (12)

 3.  Senadora  Daniella Ribeiro   (PSD-PB)    (13)

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil (PODEMOS, PSDB)
Senadora  Soraya Thronicke   (UNIÃO-MS)    (9)

  VAGO     (8,16,17)

 1.  Senador  Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)    (9)

 2.      

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos (PSD, REPUBLICANOS)
Senador  Lucas Barreto   (PSD-AP)    (2,4)

Senador  Angelo Coronel   (PSD-BA)    (2)

 1.  Senador  Carlos Favaro   (PSD-MT)    (2)

 2.         (2,4)

Bloco Parlamentar Vanguarda (PL, PTB)
Senador  Carlos Portinho   (PL-RJ)    (5)

Senador  Marcos Rogério   (PL-RO)    (6)

 1.  Senador  Jayme Campos   (UNIÃO-MT)    (1)

 2.      

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PROS, PSB)
Senador  Jean Paul Prates   (PT-RN)    (3)  1.  Senador  Jaques Wagner   (PT-BA)    (3)

PDT/REDE (PDT, REDE)
Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)    (7)  1.      

  
Notas:
1. Em 16.09.2021, o Senador Jayme Campos foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. 
22/2021-GLDEM)
2. Em 16.09.2021, os Senadores Carlos Viana e Angelo Coronel foram designados membros titulares e os Senadores Carlos Fávaro e Nelsinho Trad, 
membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. 78/2021-GLPSD)
3. Em 16.09.2021, o Senador Jean Paul Prates foi designado membro titular e o Senador Jaques Wagner, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. 32/2021-BLPRD)
4. Em 16.09.2021, o Senador Lucas Barreto foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Viana, que passar a substituir o Senador 
Nelsinho Trad, como suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. 81/2021-GLPSD)
5. Em 16.09.2021, o Senador Carlos Portinho foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. 
38/2021-BLVANG)
6. Em 16.09.2021, o Senador Marcos Rogério foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. 
20/2021-GLDEM)
7. Em 16.09.2021, o Senador Acir Gurgacz foi designado membro titular, pelo PDT, para compor a comissão (Of. 11/2021-GLPDT)
8. Em 16.09.2021, o Senador José Aníbal foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. 
61/2021-GLPSDB)
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9. Em 17.09.2021, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular e o Senador Eduardo Girão, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. 22/2021-BLPPP)
10. Em 21.09.2021, os Senadores Eduardo Braga e Veneziano Vital do Rêgo foram designados membros titulares e o Senador Giordano, membro 
suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 73/2021-GLMDB)
11. Em 22.09.2021, os Senadores Eduardo Braga e Veneziano Vital do Rêgo foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo 
Brasil, e o Senador Giordano deixa de compor a comissão como membro suplente (Of. 75/2021-GLMDB).
12. Em 22.09.2021, os Senadores Eduardo Gomes e Veneziano Vital do Rêgo foram designados membros titulares e os Senadores Eduardo Braga e 
Fernando Bezerra Coelho, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 76/2021-GLMDB)
13. Em 30.09.2021, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. 45/2021-GLDPP)
14. Em 21.10.2021, o Senador Elmano Férrer foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
46/2021-GLDPP)
15. Em 28.10.2021, a Comissão reunida elegeu o Senador Jean Paul Prates e o Senador Veneziano Vital do Rêgo, o Presidente e o Vice-Presidente, 
respectivamente, deste colegiado, e designou como Relator o Senador José Aníbal (Of. 001/2021-CTECRHE).
16. Vago em 01.02.2022, em razão do retorno do titular.
17. Vago em 01.02.2022, em razão do retorno do titular.
18. Em 10.02.2022, o Senador Carlos Viana foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, em substituição ao Senador 
Eduardo Braga, para compor a comissão (Of. 10/2022-GLMDB)
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2) COMISSÃO DE JURISTAS RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DE 
ANTEPROJETO DE LEI PARA ATUALIZAÇÃO DA LEI Nº 1.079, DE 1950

Finalidade: Elaborar anteprojeto de lei para atualização da Lei nº 1.079, de 10 de abril de 1950, que 
define os crimes de responsabilidade e regula o respectivo processo de julgamento.  

(Ato do Presidente nº 3, de 2022)

Número de membros: 12

PRESIDENTE:   Ricardo Lewandowski 
RELATORA:   Fabiane Pereira de Oliveira 

Instalação: 11/03/2022
Prazo final: 19/09/2022

MEMBROS
  Ricardo Lewandowski 
  Fabiane Pereira de Oliveira 
  Rogério Schietti Machado Cruz 
  Antonio Augusto Anastasia 
  Heleno Taveira Torres 
  Marcus Vinicius Furtado Coêlho 
  Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho 
  Fabiano Augusto Martins Silveira 
  Maurício de Oliveira Campos Júnior 
  Carlos Eduardo Frazão do Amaral 
  Gregório Assagra de Almeida 
  Pierpaolo Cruz Bottini 

 
Secretário(a): Lenita Cunha e Silva | Secretárias-Adjuntas: Camila Moraes Bittar e Renata Felix Perez

Telefone(s): 61 3303 3510 | 3508
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3) COMISSÃO TEMPORÁRIA INTERNA SOBRE A 
IMPLANTAÇÃO DA TECNOLOGIA 5G NO BRASIL.

Finalidade: Realizar, no prazo de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, estudo sobre as melhores 
práticas para implantação da tecnologia 5G no Brasil.  

RQS n. 2.883, de 2020

Número de membros: 6  titulares e 6 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, PP)

   
Senadora  Daniella Ribeiro   (PSD-PB)    (2)

 1.      
 2.  Senadora  Eliane Nogueira   (PP-PI)    (2,7,8,9)

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil (PODEMOS, PSDB)
  VAGO     (5,6)  1.      

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos (PSD, REPUBLICANOS)
Senador  Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)    (3)  1.  Senador  Irajá   (PSD-TO)    (3)

Bloco Parlamentar Vanguarda (PL, PTB)
Senador  Zequinha Marinho   (PL-PA)    (4)  1.      

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PROS, PSB)   (1)

    1.      

PDT/REDE (PDT, REDE)   (1)

    1.      

  
Notas:
1. Vaga compartilhada.
2. Em 18.02.2021, a Senadora Daniella Ribeiro e o Senador Luis Carlos Heinze foram designados membros titular e suplente, respectivamente, pelo 
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a Comissão (Of. 11/2021-GLDPP).  (DSF de 19/02/2021, p. 11)
3. Em 19.02.2021, os Senadores Vanderlan Cardoso e Irajá foram designados membros titular e suplente, respectivamente, pelo PSD, para compor a 
Comissão (Of. 31/2021-GLPSD).  (DSF de 20/02/2021, p. 36)
4. Em 23.02.2021, o Senador Zequinha Marinho foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. 
08/2021-BLVANG).  (DSF de 24/02/2021, p. 380)
5. Em 01.03.2021, o Senador Major Olímpio foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a Comissão 
(Of. 05/2021).  (DSF de 02/03/2021, p. 6)
6. Vago em 19.03.2021, em razão do falecimento do Senador Major Olímpio.
7. Em 09.06.2021, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Luis Carlos Heinze, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a Comissão (Of. 23/2021-GLDPP).  (DSF de 10/06/2021, p. 155)
8. Em 28.07.2021, o Senador Ciro Nogueira foi nomeado Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (DOU 28/07/2021, Seção 
2, p. 1).
9. Em 09.08.2021, a Senadora Eliane Nogueira foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Ciro Nogueira, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 36/2021-GLDPP)  (DSF de 10/08/2021, p. 57)
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4) COMISSÃO DE JURISTAS RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO 
DE ANTEPROJETOS DE PROPOSIÇÕES LEGISLATIVAS QUE 

MODERNIZEM O PROCESSO ADMINISTRATIVO E TRIBUTÁRIO.
Finalidade: Institui Comissão de Juristas responsável pela elaboração de anteprojetos de proposições 
legislativas que dinamizem, unifiquem e modernizem o processo administrativo e tributário nacional.  

ATO CONJUNTO DOS PRESIDENTES DO SENADO FEDERAL 
E DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL Nº 1, DE 2022

PRESIDENTE:   Regina Helena Costa 
Relator para o tema Processo Administrativo:   Valter Shuenquener de Araújo 

Relator para o tema Processo Tributário:   Marcus Lívio Gomes 
Instalação: 17/03/2022
Prazo final: 26/09/2022

MEMBROS
  Regina Helena Costa 
  Valter Shuenquener de Araújo 
  Marcus Lívio Gomes 
  Bruno Dantas Nascimento 
  Júlio Cesar Vieira Gomes 
  Gustavo Binenbojm 
  Andre Jacques Luciano Uchôa Costa 
  Adriana Gomes Rego 
  Valter de Souza Lobato 
  Alexandre Aroeira Salles 
  Aristoteles de Queiroz Camara 
  Patricia Ferreira Baptista 
  Flávio Amaral Garcia 
  Caio César Farias Leôncio 
  Maurício Zockun 
  Leonel Pereira Pittzer 
  Ricardo Soriano de Alencar 
  Josiane Ribeiro Minardi 
  Edvaldo Pereira de Brito 
  Luiz Gustavo Antônio Silva Bichara 

 
Secretário(a): Erika Leal Mello | Secretários Adjuntos: Anderson Antunes Azevedo e Lenita Cunha e Silva

Telefone(s): 61 3303 4638
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SUBCOMISSÃO DO PROCESSO TRIBUTÁRIO
Finalidade: Institui subcomissão para condução e sistematização dos trabalhos de elaboração de 
anteprojetos de proposições legislativas que dinamizem, unifiquem e modernizem o processo 
tributário.  

Ofício nº 36/2022 - CJADMTR

Número de membros: 12

RELATOR:   Marcus Lívio Gomes 
MEMBROS

  Marcus Lívio Gomes 
  Bruno Dantas Nascimento 
  Júlio Cesar Vieira Gomes 
  Ricardo Soriano de Alencar 
  Adriana Gomes Rego 
  Valter de Souza Lobato 
  Aristóteles de Queiroz Camara 
  Caio César Farias Leôncio 
  Leonel Pereira Pittzer 
  Josiane Ribeiro Minardi 
  Edvaldo Pereira de Brito 
  Luiz Gustavo Antônio Silva Bichara 
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SUBCOMISSÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
Finalidade: Institui subcomissão para condução e sistematização dos trabalhos de elaboração de 
anteprojetos de proposições legislativas que dinamizem, unifiquem e modernizem o processo 
administrativo.  

Ofício nº 36/2022 - CJADMTR

Número de membros: 7

RELATOR:   Dr. Valter Shuenquener 
MEMBROS

  Dr. Valter Shuenquener 
  Gustavo Binenbojm 
  Patrícia Baptista 
  Maurício Zockun 
  Flávio Amaral Garcia 
  Alexandre Aroeira Salles 
  André Jacques Luciano Uchôa Costa 
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5) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA PARA ACOMPANHAR AS AÇÕES 
DE ENFRENTAMENTO ÀS MANCHAS DE ÓLEO NO LITORAL BRASILEIRO.

Finalidade: Acompanhar, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, as ações de enfrentamento às manchas 
de óleo no litoral brasileiro e seus desdobramentos. Prazo de funcionamento suspenso desde 20 de 
março de 2020, conforme resposta a questão de ordem proferida na sessão de 22 de abril de 2020.  

RQS nº 959, de 2019

Número de membros: 9

PRESIDENTE:   Senador Fabiano Contarato (PT-ES)   (3)

RELATOR:   Senador Jean Paul Prates (PT-RN)   (3)

Início da suspensão de prazo: 20/03/2020
Instalação: 05/11/2019
Prazo final: 10/06/2020

MEMBROS
Senador Fabiano Contarato   (PT-ES)    (1)

Senador Jean Paul Prates   (PT-RN)    (1)

Senador Humberto Costa   (PT-PE)    (1)

Senador Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)    (1)

Senador Jaques Wagner   (PT-BA)    (1)

Senador Fernando Bezerra Coelho   (MDB-PE)    (1)

Senador Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)    (1)

Senador Rodrigo Cunha   (UNIÃO-AL)    (1)

Senador Diego Tavares   (PP-PB)    (2,4,5)

 
Notas:
1. Em 22.10.2019, os Senadores Fabiano Contarato, Jean Paul Prates, Humberto Costa, Styvenson Valentim, Jaques Wagner, Fernando Bezerra 
Coelho, Randolfe Rodrigues e Rodrigo Cunha foram designados membros titulares, para compor a comissão (RQS nº959/2019-CTEOLEO).
2. Em 29.10.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro titular, para compor a comissão, conforme aprovação do Requerimento nº 977, 
de 2019.
3. Em 05.11.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Fabiano Contarato e o Senador Jean Paul Prates, o Presidente e o Relator, respectivamente, 
deste colegiado (Memo. 001/2019-CTEOLEO).
4. Em 23.09.2020, a Senadora Daniella Ribeiro licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.
5. Em 28.09.2020, o Senador Diego Tavares foi designado membro titular em substituição à Senadora Daniella Ribeiro, pelo Bloco Parlamentar Unidos 
pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 42/2020-GLDPP).

Secretário(a): Reinilson Prado
Telefone(s): (61) 3303-3492
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6) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA 
DO CÓDIGO COMERCIAL (ART. 374-RISF) - 2019

Finalidade: Examinar o Projeto de Lei do Senado nº 487, de 2013, que reforma o Código Comercial. 
Prazo de funcionamento suspenso desde 20 de março de 2020, conforme resposta a questão de ordem 
proferida na sessão de 22 de abril de 2020.  

Ato do Presidente nº 21, de 2019

Número de membros: 9

PRESIDENTE:   Senador Angelo Coronel (PSD-BA)
RELATORA:   Senadora Soraya Thronicke (UNIÃO-MS)

Relatórios Parciais - prazo final: 06/11/2019
Instalação: 25/09/2019

Apresentação de Emendas - prazo final: 23/10/2019
Apresentação de Emendas - prazo final duplicado: 26/11/2019

Relatórios Parciais - prazo final duplicado: 10/12/2019
Relatório do Relator-Geral - prazo final: 13/11/2019

Relatório do Relator-Geral - prazo final duplicado: 17/12/2019
Parecer Final da Comissão - prazo final: 21/11/2019

Parecer Final da Comissão - prazo final duplicado: 21/12/2019
MEMBROS

Senador Angelo Coronel   (PSD-BA)
Senadora Soraya Thronicke   (UNIÃO-MS)
Senador Eduardo Gomes   (PL-TO)
Senador Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)
  VAGO     (1)

Senador Acir Gurgacz   (PDT-RO)
Senador Telmário Mota   (PROS-RR)
Senador Wellington Fagundes   (PL-MT)
Senador Oriovisto Guimarães   (PODEMOS-PR)

 
Notas:
1. Vago, em virtude da renúncia do Senador Antonio Anastasia em 02.02.2022.

Secretário(a): Donaldo Portela
Telefone(s): 3303-3511
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7) COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTERNA PARA ACOMPANHAR OS 
MEMBROS DA IGREJA UNIVERSAL DO REINO DE DEUS EM ANGOLA

Finalidade: Constituir, no prazo de 30 (trinta) dias, uma comissão de parlamentares para verificar 
perseguição religiosa sofrida por pastores e bispos da Igreja Universal do Reino de Deus, em Angola.  

RQS 1381, de 2020

Número de membros: 4  titulares e 4 suplentes

TITULARES SUPLENTES
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8) COMISSÃO DE JURISTAS RESPONSÁVEL POR SUBSIDIAR ELABORAÇÃO 
DE SUBSTITUTIVO SOBRE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO BRASIL

Finalidade: Subsidiar a elaboração de minuta de substitutivo para instruir a apreciação dos Projetos 
de Lei nºs 5.051, de 2019, 21, de 2020, e 872, de 2021, que têm como objetivo estabelecer princípios, 
regras, diretrizes e fundamentos para regular o desenvolvimento e a aplicação da inteligência artificial 
no Brasil.  

(Ato do Presidente nº 4, de 2022)

Número de membros: 18

PRESIDENTE:   Ricardo Villas Bôas Cueva 
RELATORA:   Laura Schertel Ferreira Mendes 

Aguardando instalação: 18/02/2022
Instalação: 30/03/2022
Prazo final: 09/08/2022

MEMBROS
  Ricardo Villas Bôas Cueva 
  Laura Schertel Ferreira Mendes 
  Ana de Oliveira Frazão 
  Bruno Ricardo Bioni 
  Danilo Cesar Maganhoto Doneda 
  Fabrício de Mota Alves 
  Miriam Wimmer 
  Wederson Advincula Siquiera 
  Claudia Lima Marques 
  Juliano Souza de Albuquerque Maranhão 
  Thiago Luís Santos Sombra 
  Georges Abboud 
  Frederico Quadros D'Almeida 
  Victor Marcel Pinheiro 
  Estela Aranha 
  Clara Iglesias Keller 
  Mariana Giorgetti Valente 
  Filipe Medon 

 
Secretário(a): Reinilson Prado dos Santos | Secretários Adjuntos: Renata Felix Perez e Donaldo Portela Rodrigues

Telefone(s): 61 3303 3492
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COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1)CPI SOBRE A SITUAÇÃO DAS VÍTIMAS E FAMILIARES DO ACIDENTE DA CHAPECOENSE
Finalidade: Apurar, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a situação dos familiares das vítimas da queda 
do avião que transportava os jogadores, comissão técnica e diretoria da Associação Chapecoense de 
Futebol assim como os familiares dos jornalistas e convidados que perderam suas vidas e, também, 
investigar e identificar o motivo pelos quais os familiares ainda não terem recebido suas devidas 
indenizações.  

Requerimento nº 994, de 2019.

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Jorginho Mello (PL-SC)   (8)

VICE-PRESIDENTE: Senador Dário Berger (PSB-SC)   (8)

RELATOR: Senador Izalci Lucas (PSDB-DF)   (8)

 
Leitura: 05/11/2019

Instalação: 11/12/2019
Prazo final: 12/04/2022

Prazo final prorrogado: 11/07/2022
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, PP)
Senador Dário Berger   (PSB-SC)    (2)

Senador Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)    (2)

Senador Esperidião Amin   (PP-SC)    (5)

 1.  Senador Marcio Bittar   (UNIÃO-AC)    (2)

 
 

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil (PODEMOS, PSDB)
Senador Izalci Lucas   (PSDB-DF)    (4)

Senador Jorge Kajuru   (PODEMOS-GO)    (7,10,13)

Senador Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)    (16)

 1.      
 2.         (7,10)

 

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos (PSD, REPUBLICANOS)
Senador Sérgio Petecão   (PSD-AC)    (1,9)  1.  Senador Nelsinho Trad   (PSD-MS)    (1)

Bloco Parlamentar Vanguarda (PL, PTB)
Senador Jorginho Mello   (PL-SC)    (3,11,12)  1.  Senador Marcos Rogério   (PL-RO)    (11,15)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PROS, PSB)
Senador Paulo Rocha   (PT-PA)    (14)  1.  Senadora Zenaide Maia   (PROS-RN)    (14)

PDT/REDE (PDT, REDE)
Senadora Leila Barros   (PDT-DF)    (6)

 VAGO     (6,13)

 1.      
  

  
Notas:
*. De acordo com o cálculo de proporcionalidade, há 1 vaga de titular neste colegiado a ser compartilhada pelo Bloco PSDB/PSL e o PODEMOS.
**. Em razão da fusão do Bloco Parlamentar PSDB/PSL com o Partido PODEMOS, o Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL passa a ter 3 vagas de 
titular e 2 vagas de suplente neste colegiado.
1. Em 09.12.2019, o Senador Otto Alencar foi designado membro titular e o Senador Nelsinho Trad, membro suplente, pelo PSD, para compor a 
comissão (Of. nº 169/2019-GLPSD).  (DSF de 10/12/2019, p. 93)
2. Em 09.12.2019, os Senadores Dário Berger e Mecias de Jesus foram designados membros titulares e o Senador Marcio Bittar, membro suplente, 
pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 239/2019-GLMDB).  (DSF de 10/12/2019, p. 93)
3. Em 09.12.2019, o Senador Jorginho Mello foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
76/2019-BLVANG).  (DSF de 10/12/2019, p. 93)
4. Em 09.12.2019, o Senador Izalci Lucas foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 121/2019-
GLPSDB).  (DSF de 10/12/2019, p. 93)
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5. Em 10.12.2019, o Senador Esperidião Amin foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº 85/2019-GLDPP).
6. Em 10.12.2019, os Senadores Leila Barros e Jorge Kajuru foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para 
compor a comissão (Memo. nº 149/2019-GLBSI).
7. Em 10.12.2019, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular e o Senador Marcos do Val, membro suplente, pelo PODEMOS, para 
compor a comissão (Of. nº 132/2019-GLPODEMOS).
8. Em 11.12.2019, a Comissão reunida elegeu os Senadores Jorginho Mello, Dário Berger e Izalci Lucas, o Presidente, o Vice-Presidente e o Relator, 
respectivamente, deste colegiado (Memo. 001/2019-CPICHAPE).
9. Em 27.04.2021, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro titular, pelo PSD, em substituição ao Senador Otto Alencar, para compor a 
comissão (Of. nº 50/2021-GLPSD).  (DSF de 28/04/2021, p. 256)
10. Em 27.04.2021, o Senador Eduardo Girão, membro titular, e o Senador Marcos do Val, membro suplente, deixaram de compor a comissão, pelo 
PODEMOS (Of. 037/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 28/04/2021, p. 256)
11. Em 29.04.2021, o Senador Jorginho Mello foi designado membro suplente, deixando de atuar como titular pelo Bloco Parlamentar Vanguarda e 
também como Presidente da comissão (Of. nº 30/2021-BLVANG).
12. Em 27.10.2021, o Senador Jorginho Mello foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
45/2021-BLVANG).
13. Em 10.11.2021, o Senador Jorge Kajuru passa a compor a comissão, como membro titular, pelo Podemos (Memo. nº 58/2021-GLPODEMOS).
14. Em 18.11.2021, o Senador Paulo Rocha foi designado membro titular e a Senadora Zenaide Maia, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 36/2021-BLPRD).
15. Em 02.12.2021, o Senador Marcos Rogério foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
34/2021-GLDEM).
16. Em 17.02.2022, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, pelo Podemos, para compor a comissão (Of. nº 7/2022-GLPODEMOS).

Secretário(a): Anderson Antunes de Azevedo | Secretária Adjunta: Erika Leal Mello
Telefone(s): (61) 3303-1176
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2)CPI DAS QUEIMADAS E DESMATAMENTO NA AMAZÔNIA LEGAL
Finalidade: Apurar, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, as causas da ampliação dos índices de 
desmatamento e de queimadas na Amazônia Legal, entre outros.  

Requerimento nº 1.006, de 2019.

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

 
Leitura: 06/11/2019

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, PP)

   
   
   

 1.      
  
  

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil (PODEMOS, PSDB)
    1.      

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos (PSD, REPUBLICANOS)
    1.      

Bloco Parlamentar Vanguarda (PL, PTB)
    1.      

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PROS, PSB)
    1.      

PDT/REDE (PDT, REDE)
   
   

 1.      
  

  
Notas:
*. De acordo com o cálculo de proporcionalidade, há 1 vaga de titular neste colegiado a ser compartilhada pelo Bloco PSDB/PSL e o PODEMOS.
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3)CPI DO DESMATAMENTO NA AMAZÔNIA LEGAL
Finalidade: Investigar, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, as causas de ampliação dos índices do 
desmatamento na Amazônia Legal no período entre 1º de janeiro de 2018 e 27 de agosto de 2019, assim 
como o aumento dos índices de queimadas na Amazônia Legal.  

Requerimento nº 993, de 2019.

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

 
Leitura: 05/11/2019

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, PP)

   
   
   

 1.      
  
  

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil (PODEMOS, PSDB)
    1.      

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos (PSD, REPUBLICANOS)
    1.      

Bloco Parlamentar Vanguarda (PL, PTB)
    1.      

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PROS, PSB)
    1.      

PDT/REDE (PDT, REDE)
   
   

 1.      
  

  
Notas:
*. De acordo com o cálculo de proporcionalidade, há 1 vaga de titular neste colegiado a ser compartilhada pelo Bloco PSDB/PSL e o PODEMOS.
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COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Otto Alencar (PSD-BA)   (1,55)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Vanderlan Cardoso (PSD-GO)   (1,55)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP )

Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)    (8,54,57,72,90)

Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)    (8,54,57,72,90)

Senador  Fernando Bezerra Coelho   (MDB-PE)    (8,54,57,72,90)

Senador  Confúcio Moura   (MDB-RO)    (8,54,57,72,75,82,86,90)

Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)    (8,54,57,72,90)

Senador  Flávio Bolsonaro   (PL-RJ)    (4,57,59,72,90)

Senadora  Eliane Nogueira   (PP-PI)    (5,38,39,46,48,67,68)

Senadora  Kátia Abreu   (PP-TO)

 1.  Senador  Luiz Carlos do Carmo   (PSC-GO)    (8,18,54,57,72,90)

 2.  Senador  Jader Barbalho   (MDB-PA)    (8,18,54,57,72,90)

 3.  Senador  Eduardo Gomes   (PL-TO)    (8,42,44,54,65,72,90)

 4.  Senador  Carlos Viana   (PL-MG)    (8,72,90)

 5.  Senador  Rafael Tenório   (MDB-AL)    (9,41,45,86,93)

 6.    VAGO     (11,17,59,72,90)

 7.  Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)    (10,59)

 8.      

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil ( PODEMOS, PSDB )
Senador  José Serra   (PSDB-SP)    (12,51,69,70,83,87)

Senador  Flávio Arns   (PODEMOS-PR)    (12,51,53,73,74)

Senador  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)    (12,51,79,88,89)

Senador  Lasier Martins   (PODEMOS-RS)    (7,30)

Senador  Oriovisto Guimarães   (PODEMOS-PR)    (7,26,29,50)

Senador  Giordano   (MDB-SP)    (14,32,34,63,64)

 1.  Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)    (7,31,36,51)

 2.  Senador  Alvaro Dias   (PODEMOS-PR)    (7,40)

 3.    VAGO     (7,50,53,71,74)

 4.  Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)    (13,34)

 5.  Senador  Roberto Rocha   (PTB-MA)    (16,51)

 6.    VAGO     (16)

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos ( PSD, REPUBLICANOS )
Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)    (2,49)

Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)    (2,23,49)

Senador  Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)    (2,49)

Senador  Irajá   (PSD-TO)    (61,78,80)

 1.  Senador  Angelo Coronel   (PSD-BA)    (2,24,49)

 2.  Senador  Alexandre Silveira   (PSD-MG)    (2,33,35,49,84,85)

 3.  Senador  Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)    (2,25,49,91)

 4.  Senador  Nelsinho Trad   (PSD-MS)    (61)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL, PTB )
Senador  Fabio Garcia   (UNIÃO-MT)    (3,47,92)

Senador  Marcos Rogério   (PL-RO)    (3,27,28)

Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)    (3)

 1.  Senador  Carlos Portinho   (PL-RJ)    (15,43,60,81)

 2.  Senador  Zequinha Marinho   (PL-PA)    (3)

 3.  Senador  Jorginho Mello   (PL-SC)    (3)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS, PSB )
Senador  Jean Paul Prates   (PT-RN)    (6,52)

Senador  Fernando Collor   (PTB-AL)    (6,20,22,52)

Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)    (6,52)

 1.  Senador  Paulo Paim   (PT-RS)    (6,52)

 2.  Senador  Jaques Wagner   (PT-BA)    (6,52)

 3.  Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)    (6,52)

PDT/REDE ( PDT, REDE )   (66)

Senador  Alessandro Vieira   (PSDB-SE)    (56)

Senador  Cid Gomes   (PDT-CE)    (37,56)

Senadora  Eliziane Gama   (CIDADANIA-MA)    (56,58,76,77)

 1.    VAGO     (56,62)

 2.    VAGO     (56,58,77)

 3.  Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)    (19,21,56)

Notas:
1. Em 13.02.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Omar Aziz e o Senador Plínio Valério a Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste 
colegiado (Of. 2/2019-CAE).  (DSF de 14/02/2019, p. 76)
2. Em 13.02.2019, os Senadores Omar Aziz, Otto Alencar e Irajá foram designados membros titulares; e os Senadores Ângelo Coronel, Lucas Barreto e 
Arolde Oliveira, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 19/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 90)
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3. Em 13.02.2019, os Senadores Rodrigo Pacheco, Marcos Rogério e Wellington Fagundes foram designados membros titulares; e os Senadores 
Zequinha Marinho e Jorginho Mello, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 4/2019).  (DSF de 
14/02/2019, p. 138)
4. Em 13.02.2019, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 
s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 168)
5. Em 13.02.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 167)
6. Em 13.02.2019, os Senadores Jean Paul Prates, Fernando Collor e Rogério Carvalho foram designados membros titulares; e os Senadores Paulo 
Paim, Jaques Wagner e Telmário Mota, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 
6/2019-BLPRD).  (DSF de 14/02/2019, p. 97)
7. Em 13.02.2019, os Senadores Rose de Freitas e Capitão Styvenson foram designados membros titulares, e os Senadores Lasier Martins, Elmano 
Ferrer e Oriovisto Guimarães, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 4/2019-GABLID). 
 (DSF de 14/02/2019, p. 175)
8. Em 13.02.2019, os Senadores Eduardo Braga, Mecias de Jesus, Fernando Bezerra Coelho, Confúcio Moura e Luiz do Carmo foram designados 
membros titulares; e os Senadores Jader Barbalho, Simone Tebet, Dário Berger e Marcelo Castro, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos 
pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 06/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 117)
9. Em 13.02.2019, o Senador Márcio Bittar foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº 06-A/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 118)
10. Em 13.02.2019, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a 
comissão (Of. nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 166)
11. Em 13.02.2019, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 169)
12. Em 13.02.2019, os Senadores José Serra, Plínio Valério e Tasso Jereissati foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar PSDB/
PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 09/2019-GLPSDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 143)
13. Em 14.02.2019, o Senador Major Olimpio foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. 
nº 07/2019-GLIDPSL).  (DSF de 15/02/2019, p. 72)
14. Em 14.02.2019, o Senador Flávio Bolsonaro foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. 
nº 10/2019-GLIDPSL).  (DSF de 15/02/2019, p. 74)
15. Em 14.02.2019, o Senador Chico Rodrigues foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
10/2019).  (DSF de 15/02/2019, p. 77)
16. Em 19.02.2019, os Senadores Roberto Rocha e Izalci Lucas foram designados membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para 
compor a comissão (Of. nº 26/2019-GLPSDB).  (DSF de 20/02/2019, p. 96)
17. Em 21.02.2019, o Senador Esperidião Amin Luis foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, em substituição ao 
Senador Luis Carlos Heinze, para compor a comissão (Of. nº 03/2019-BPUB).  (DSF de 22/02/2019, p. 50)
18. Em 26.02.2019, os Senadores Renan Calheiros e Jader Barbalho foram designados membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, 
em substituição à indicação anteriormente encaminhada, para compor a comissão (Of. nº 37/2019-GLMDB).  (DSF de 27/02/2019, p. 64)
19. Em 02.04.2019, o Senador Marcos do Val foi designado membro suplente, em substituição a Senadora Eliziane Gama, pelo Bloco Parlamentar 
Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 68/2019-GLBSI).  (DSF de 03/04/2019, p. 119)
20. Em 09.04.2019, a Senadora Renilde Bulhões foi designada membro titular, em substituição ao Senador Fernando Collor, pelo Bloco Parlamentar 
da Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 43/2019-BLPRD).  (DSF de 10/04/2019, p. 118)
21. Em 27.05.2019,a Senadora Eliziane Gama foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Marcos do Val, pelo Bloco Parlamentar 
Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 85/2019-GLBSI).  (DSF de 28/05/2019, p. 60)
22. Em 06.08.2019, o Senador Fernando Collor foi designado membro titular, em substituição à Senadora Renilde Bulhões, pelo Bloco Parlamentar da 
Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 67/2019-BLPRD).  (DSF de 07/08/2019, p. 101)
23. Em 21.08.2019, o Senador Carlos Viana foi designado membro titular em substituição ao Senador Otto Alencar, pelo PSD, para compor a 
comissão (Of. nº 127/2019-GLPSD).  (DSF de 22/08/2019, p. 109)
24. Em 21.08.2019, o Senador Otto Alencar foi designado membro suplente em substituição ao Senador Ângelo Coronel, pelo PSD, para compor a 
comissão (Of. nº 129/2019-GLPSD).  (DSF de 22/08/2019, p. 111)
25. Em 03.09.2019, o Senador Ângelo Coronel foi designado membro suplente em substituição ao Senador Arolde de Oliveira, pelo PSD, para compor 
a comissão (Of. nº 131/2019-GLPSD).  (DSF de 04/09/2019, p. 120)
26. Em 03.09.2019, o Senador Alvaro Dias foi designado membro titular, pelo PODEMOS, na comissão, em substituição ao Senador Styvenson 
Valentim (Of. 99/2019-GLPODE).  (DSF de 04/09/2019, p. 124)
27. Em 03.09.2019, o Senador Jayme Campos foi designado membro titular, em substituição ao Senador Marcos Rogério, pelo Bloco Parlamentar 
Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 61/2019-BLVANG).  (DSF de 04/09/2019, p. 117)
28. Em 09.09.2019, o Senador Marcos Rogério foi designado membro titular, em substituição ao Senador Jayme Campos, pelo Bloco Parlamentar 
Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 62/2019-BLVANG).  (DSF de 10/09/2019, p. 62)
29. Em 01.10.2019, o Senador Reguffe foi designado membro titular, em substituição ao Senador Alvaro Dias, pelo PODEMOS, para compor a 
comissão (Of. nº 111/2019-GLPODE).  (DSF de 02/10/2019, p. 186)
30. Em 25.11.2019, o Senador Lasier Martins foi designado membro titular, em substituição à Senadora Rose de Freitas, pelo PODEMOS, para compor 
a comissão (Of. nº 120/2019-GLPODE).
31. Em 27.11.2019, o Senador Luiz Pastore foi designado membro suplente, pelo PODEMOS, para compor a comissão (Of. nº 121/2019-
GLPODEMOS).
32. Em 04.12.2019, o Senador Flávio Bolsonaro deixou de compor a comissão pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL(Of. nº 110/2019-GLIDPSL).
33. Em 05.02.2020, o Senador Paulo Albuquerque foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 013/2020-GLPSD).  (DSF 
de 06/02/2020, p. 108)
34. Em 06.02.2020, o Senador Major Olimpio deixa de atuar como suplente e passa a membro titular, e o Senador Luis Carlos Heinze foi designado 
membro suplente, em vaga cedida pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Memo nº 6/2020-GLIDPSL).  (DSF de 07/02/2020, p. 46)
35. Em 20.04.2020, o Senador Lucas Barreto foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 051/2020-GLPSD).  (DSF de 
23/04/2020, p. 126)
36. Em 25.03.2020, vago, em função do retorno do titular.
37. Em 23.09.2020, o Senador Veneziano Vital do Rêgo licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.
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38. Em 23.09.2020, a Senadora Daniella Ribeiro licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.
39. Em 28.09.2020, o Senador Diego Tavares foi designado membro titular em substituição à Senadora Daniella Ribeiro, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 42/2020-GLDPP).  (DSF de 29/09/2020, p. 6)
40. Em 30.09.2020, o Senador Alvaro Dias foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Elmano Férrer, pelo Podemos, para compor a 
comissão (Of. nº 38/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 01/10/2020, p. 7)
41. Em 14.10.2020, o Senador José Maranhão foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Marcio Bittar, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 29/2020-GLMDB).  (DSF de 15/10/2020, p. 7)
42. Em 16.10.2020, o Senador Ney Suassuna foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Dário Berger, no Bloco Parlamentar Unidos 
pelo Brasil, para compor a comissão em vaga cedida pelo MDB (Of. nº 32/2020-GLMDB).  (DSF de 17/10/2020, p. 7)
43. Em 20.10.2020, o Senador Chico Rodrigues licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 17.01.2021.
44. Em 22.10.2020, o Senador Dário Berger foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Ney Suassuna, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão(Of. nº 34/2020-GLMDB).  (DSF de 23/10/2020, p. 6)
45. Em 22.10.2020, o Senador Marcio Bittar foi designado membro suplente, em substituição ao Senador José Maranhão, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 36/2020-GLMDB).  (DSF de 23/10/2020, p. 7)
46. Em 1º.01.2021, o Senador Diego Tavares licenciou-se, nos termos do art. 39, II, do Regimento Interno do Senado Federal e do art. 56, I, da 
Constituição Federal. (Of. nº 01/2021-GSDTAVAR)
47. Em 01.02.2021, O Senador Rodrigo Pacheco deixa de compor a Comissão, em virtude de ter sido eleito Presidente do Senado Federal para o 
Biênio 2021/2022, nos termos do art. 77, § 1, do RISF.  (DSF de 27/02/2021, p. 66)
48. Em 10.02.2021, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 
9/2021-GLDPP).  (DSF de 11/02/2021, p. 265)
49. Em 11.02.2021, os Senadores Otto Alencar, Omar Aziz e Vanderlan Cardoso foram designados membros titulares; e os Senadores Angelo Coronel, 
Antonio Anastasia e Carlos Viana, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 13/2021-GLPSD).  (DSF de 12/02/2021, p. 76)
50. Em 18.02.2021, o Senador Oriovisto Guimarães foi designado membro titular, deixando de atuar como suplente, em substituição ao Senador 
Reguffe, que passa a ser o suplente, pelo Podemos, para compor a comissão (Of. nº 8/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 19/02/2021, p. 10)
51. Em 19.02.2021, os Senadores José Serra e Tasso Jereissati foram designados membros titulares; e os Senadores Plínio Valério e Roberto Rocha, 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 8/2021-GLPSDB).  (DSF de 20/02/2021, p. 22)
52. Em 19.02.2021, os Senadores Jean Paul Prates, Fernando Collor e Rogério Carvalho foram reconduzidos como membros titulares; e os Senadores 
Paulo Paim, Jaques Wagner e Telmário Mota, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. 
nº 4/2021-BLPRD).  (DSF de 20/02/2021, p. 7)
53. Em 19.02.2021, o Senador Reguffe foi designado membro titular, deixando de atuar como suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL 
(Of. nº 8/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 20/02/2021, p. 11)
54. Em 22.02.2021, os Senadores Eduardo Braga, Renan Calheiros, Fernando Bezerra Coelho, Confúcio Moura e Mecias de Jesus foram designados 
membros titulares, e os Senadores Veneziano Vital do Rêgo, Luiz do Carmo e Jader Barbalho membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo 
Brasil, para compor a comissão (Of. 20/2021-GLMDB).  (DSF de 23/02/2021, p. 20)
55. Em 23.02.2021, a Comissão reunida elegeu os Senadores Otto Alencar e Vanderlan Cardoso a Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, 
deste colegiado.  (DSF de 24/02/2021, p. 377)
56. Em 23.02.2021, os Senadores Alessandro Vieira, Cid Gomes e Eliziane Gama foram designados membros titulares; e os Senadores Jorge Kajuru, 
Leila Barros e Acir Gurgacz, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Of. nº 10/2021-BLSENIND). 
 (DSF de 24/02/2021, p. 361)
57. Em 23.02.2021, os Senadores Eduardo Braga, Renan Calheiros, Fernando Bezerra, Confúcio Moura, Veneziano Vital do Rêgo e Mecias de Jesus 
foram designados membros titulares; e os Senadores Luiz do Carmo e Jader Barbalho, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo 
Brasil, para compor a comissão (Of. 26/2021-GLMDB).  (DSF de 24/02/2021, p. 391)
58. Em 23.02.2021, a Senadora Leila Barros foi designada membro titular, em substituição à Senadora Eliziane Gama, que passa para a vaga de 
suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 23/2021-BLSENIND).  (DSF de 24/02/2021, p. 374)
59. Em 23.02.2021, o Senador Flávio Bolsonaro foi designado membro titular; e o Senador Mecias de Jesus, membro suplente, pelo Bloco 
Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 28/2021-GLMDB).  (DSF de 24/02/2021, p. 393)
60. Em 26.02.2021, o Senador Chico Rodrigues deixou de compor a comissão (Of. 20/2021-BLVANG).  (DSF de 27/02/2021, p. 66)
61. Em 26.02.2021, o Senador Irajá foi designado membro titular e o Senador Nelsinho Trad, membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão 
(Of. nº 38/2021-GLPSD).  (DSF de 27/02/2021, p. 70)
62. Em 15.03.2021, o Senador Jorge Kajuru deixou de compor a comissão (Memo 37/2021-BLSENIND).  (DSF de 16/03/2021, p. 65)
63. Vago em 19.03.2021, em razão do falecimento do Senador Major Olímpio.
64. Em 13.04.2021, o Senador Giordano foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. 
15/2021-BLPPP).  (DSF de 14/04/2021, p. 211)
65. Em 06.05.2021, o Senador Eduardo Gomes foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. 59/2021-GLMDB).  (DSF de 07/05/2021, p. 116)
66. Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco 
Parlamentar. Desta forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.
67. Em 28.07.2021, o Senador Ciro Nogueira foi nomeado Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (DOU 28/07/2021, 
Seção 2, p. 1).
68. Em 09.08.2021, a Senadora Eliane Nogueira foi designada membro titular, em substituição ao Senador Ciro Nogueira, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 36/2021-GLDPP)  (DSF de 10/08/2021, p. 57)
69. Em 10.08.2021, o Senador José Serra licenciou-se, nos termos do artigo 43, I, do RISF, até 10.12.2021.
70. Em 16.08.2021, o Senador José Aníbal foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, em substituição ao Senador 
José Serra, para compor a comissão (Of. nº 54/2021-GLPSDB).  (DSF de 17/08/2021, p. 56)
71. Em 23.08.2021, o Senador Flávio Arns foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão 
(Of. nº 51/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 24/08/2021, p. 75)
72. Em 01.09.2021, os Senadores Eduardo Braga, Renan Calheiros, Fernando Bezerra Coelho, Confúcio Moura, Veneziano Vital do Rêgo e Flávio 
Bolsonaro, foram designados membros titulares, e os Senadores Márcio Bittar, Luiz do Carmo, Jader Barbalho, Eduardo Gomes e Mecias de Jesus, 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 71/2021-GLMDB).  (DSF de 02/09/2021, p. 725)
73. Em 27.09.2021, o Senador Reguffe deixou de compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (Of. 54/2021-GLPODEMOS).  (DSF 
de 28/09/2021, p. 50)
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74. Em 27.09.2021, o Senador Flávio Arns foi designado membro titular, deixando a vaga de 3º suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/
PSL, para compor a comissão (Of. 55/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 28/09/2021, p. 51)
75. Em 06.10.2021, a Senadora Maria Eliza foi designada membro titular, em substituição ao Senador Confúcio Moura, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 80/2021-GLMDB).  (DSF de 07/10/2021, p. 109)
76. Em 18.10.2021, a Senadora Leila Barros deixa de compor a comissão, como titular, pelo Cidadania(Of. nº 6/2021-GLCID).  (DSF de 19/10/2021, p. 42)
77. Em 26.10.2021, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro titular, deixando de atuar como suplente, pelo Cidadania (Of. nº 7/2021-GLCID). 
 (DSF de 27/10/2021, p. 136)
78. Em 26.10.2021, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro titular, em substituição ao Senador Irajá, pelo PSD, para compor a comissão (Of. 
nº 91/2021-GLPSD).  (DSF de 27/10/2021, p. 137)
79. Em 08.11.2021, o Senador Chiquinho Feitosa foi designado membro titular, em substituição ao Senador Tasso Jereissati, pelo Bloco Parlamentar 
PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão em vaga cedida ao DEM pelo PSDB (Of. nº 72/2021-GLPSDB e Of. nº 29/2021-GLDEM).  (DSF de 
09/11/2021, p. 45)
80. Em 30.11.2021, o Senador Irajá foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Fávaro, pelo PSD, para compor a comissão (Of. 
nº 94/2021-GLPSD).  (DSF de 01/12/2021, p. 129)
81. Em 01.12.2021, o Senador Carlos Portinho foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
47/2021-BLVANG).  (DSF de 02/12/2021, p. 76)
82. Em 28.01.2022, vago, em função do retorno do titular.
83. Vago em 01.02.2022, em razão do retorno do titular.
84. Vago, em virtude da renúncia do Senador Antonio Anastasia em 02.02.2022.
85. Em 09.02.2022, o Senador Alexandre Silveira foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 9/2022-GLPSD).
86. Em 10.02.2022, os Senadores Confúcio Moura e Carlos Viana foram designados, respectivamente, membros titular e suplente, pelo Bloco 
Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 5/2022-GLMDB).
87. Em 16.02.2022, o Senador José Serra foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 
4/2022-GLPSDB).
88. Vago em 27.02.2022, em razão do retorno do titular (Of. nº 1/2022-GSTJER).
89. Em 03.03.2022, o Senador Tasso Jereissati foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão 
(Of. nº 08/2022-GLPSDB).
90. Em 08.03.2022, os Senadores Eduardo Braga, Renan Calheiros, Fernando Bezerra Coelho, Confúcio Moura, Veneziano Vital do Rêgo e Flávio 
Bolsonaro foram designados membros titulares; e os Senadores Luiz do Carmo, Jader Barbalho, Eduardo Gomes, Carlos Viana e Mecias de Jesus, 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 12/2022-GLMDB).
91. Em 29.03.2022, o Senador Mecias de Jesus foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSD/Republicanos, parar compor a Comissão 
(Ofício nº3/2022-BLPSDREP).
92. Em 09.05.2022, o Senador Fabio Garcia foi designado membro titular, pelo partido União Brasil, para compor a Comissão (Of. nº 18/2022-
GLUNIAO).
93. Em 03.06.2022, o Senador Rafael Tenório foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº 26/2022-GLMDB).

Secretário(a): João Pedro de Souza Lobo Caetano
Reuniões: Terças-Feiras 10 horas - Ala Alexandre Costa Sala 13
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1.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ANÁLISE DA LEGISLAÇÃO SOBRE A GESTÃO DAS 
CADEIAS PRODUTIVAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo REQ nº 20/2019, do Senador Rogério Carvalho, no prazo de cento 
e vinte dias, com o objetivo de aprimorar a legislação sobre a gestão das cadeias produtivas como 
alternativa e instrumento do desenvolvimento econômico local e regional no ambiente e na estrutura 
federal do Brasil, bem como analisar e refletir sobre os impactos socioeconômicos da política de 
renúncias fiscais e desonerações.  

(Requerimento 20, de 2019)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Rogério Carvalho  (PT-SE)   (2)

Instalação: 23/04/2019

Prazo final: 08/08/2019

 

TITULARES SUPLENTES
Senador Rogério Carvalho   (PT-SE)    (1)

Senadora Kátia Abreu   (PP-TO)    (1)

Senador Tasso Jereissati   (PSDB-CE)    (1)

Senadora Rose de Freitas   (MDB-ES)    (1)

Senador Esperidião Amin   (PP-SC)    (1)

 1.  Senador Angelo Coronel   (PSD-BA)    (1)

 2.  Senador Jean Paul Prates   (PT-RN)    (1)

 3.  Senador Cid Gomes   (PDT-CE)    (1)

 4.  Senador Telmário Mota   (PROS-RR)    (1)

 5.  Senador Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)    (1,3)

 
Notas:
1. Em 09.04.2019, os Senadores Rogério Carvalho, Kátia Abreu, Tasso Jereissati, Rose de Freitas e Esperidião Amin foram designados membros 
titulares; e os Senadores Angelo Coronel, Jean Paul Prates, Cid Gomes, Telmário Mota e Veneziano Vital do Rêgo, membros suplentes, para compor o 
Colegiado (Of. 15/2019-CAE)  (DSF de 10/04/2019, p. 115)
2. Em 23.04.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Rogério Carvalho a Presidente deste colegiado (Of. 18/2019-CAE).
3. Em 23.09.2020, o Senador Veneziano Vital do Rêgo licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.

Secretário(a): João Pedro de Souza Lobo Caetano
Reuniões: Terças-Feiras 10 horas - Ala Alexandre Costa Sala 13
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Sérgio Petecão (PSD-AC)   (13,42)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Zenaide Maia (PROS-RN)   (13,42)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP )

Senadora  Rose de Freitas   (MDB-ES)    (8,41)

Senador  Eduardo Gomes   (PL-TO)    (8,41)

Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)    (8,41)

Senadora  Nilda Gondim   (MDB-PB)    (8,41)

Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)    (11)

Senadora  Maria do Carmo Alves   (PP-SE)    (51,53,54,64)

 1.  Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)    (8,41,45,47)

 2.  Senador  Dário Berger   (PSB-SC)    (7,41)

 3.  Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)    (7,17,20,25,30,31,41)

 4.    VAGO     (9,41,57)

 5.  Senadora  Kátia Abreu   (PP-TO)    (10,33)

 6.    VAGO     (55,56)

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil ( PODEMOS, PSDB )
Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)    (4,39)

Senador  Flávio Arns   (PODEMOS-PR)    (5,36)

Senador  Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)    (5,35)

Senadora  Mara Gabrilli   (PSDB-SP)    (14,18,32,39)

Senador  Giordano   (MDB-SP)    (49)

 1.  Senador  Roberto Rocha   (PTB-MA)    (6,18,23,39)

 2.  Senador  Lasier Martins   (PODEMOS-RS)    (5,37)

 3.    VAGO     (5,28,38,48)

 4.  Senadora  Dra. Eudócia   (PSB-AL)    (19,39,66)

 5.      

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos ( PSD, REPUBLICANOS )
Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)    (1,34)

Senador  Lucas Barreto   (PSD-AP)    (1,34)

Senador  Alexandre Silveira   (PSD-MG)    (12,34,58)

 1.  Senador  Nelsinho Trad   (PSD-MS)    (1,34)

 2.  Senador  Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)    (1,12,22,24,34,57)

 3.  Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)    (16,34)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL, PTB )
Senador  Fabio Garcia   (UNIÃO-MT)    (2,62)

Senador  Eduardo Velloso   (UNIÃO-AC)    (2,63,65)

Senador  Carlos Portinho   (PL-RJ)    (61)

 1.  Senador  Zequinha Marinho   (PL-PA)    (2)

 2.  Senador  Romário   (PL-RJ)    (15,29,46,50)

 3.  Senador  Irajá   (PSD-TO)    (59,60)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS, PSB )
Senadora  Zenaide Maia   (PROS-RN)    (3,40)

Senador  Paulo Paim   (PT-RS)    (3,40)

 1.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)    (3,40)

 2.  Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)    (3,40)

PDT/REDE ( PDT, REDE )   (52)

Senador  Alessandro Vieira   (PSDB-SE)    (43)

Senadora  Leila Barros   (PDT-DF)    (43)

 1.  Senador  Fabiano Contarato   (PT-ES)    (43,44)

 2.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)    (21,26,27,43)

Notas:
1. Em 13.02.2019, os Senadores Nelsinho Trad e Irajá foram designados membros titulares; e os Senadores Carlos Viana e Otto Alencar, membros 
suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº4/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 79)
2. Em 13.02.2019, os Senadores Jayme Campos e Maria do Carmo Alves foram designados membros titulares; e o Senador Zequinha Marinho, 
membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 4/2019).  (DSF de 14/02/2019, p. 139)
3. Em 13.02.2019, os Senadores Humberto Costa e Rogério Carvalho foram designados membros titulares; e os Senadores Paulo Paim e Zenaide 
Maia, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 12/2019-BLPRD).  (DSF de 14/03/2019, 
p. 103)
4. Em 13.02.2019, a Senadora Mara Gabrilli foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 
08/2019-GLPSDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 142)
5. Em 13.02.2019, os Senadores Capitão Styverson e Romário foram designados membros titulares; e os Senadores Eduardo Girão e Rose de Freitas, 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 05/2019-GABLID).  (DSF de 14/02/2019, p. 176)
6. Em 13.02.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão 
(Of. nº 09/2019-GLIDPSL).  (DSF de 14/02/2019, p. 77)
7. Em 13.02.2019, os Senadores Fernando Bezerra Coelho e Confúcio Moura foram designados membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos 
pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 09-A/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 123)
8. Em 13.02.2019, os Senadores Renan Calheiros, Eduardo Gomes, Marcelo Castro e Luiz do Carmo foram designados membros titulares; e o Senador 
Mecias de Jesus, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 09/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, 
p. 122)
9. Em 13.02.2019, a Senadora Mailza Gomes foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 171)
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10. Em 13.02.2019, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a 
comissão (Of. nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 166)
11. Em 13.02.2019, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 169)
12. Em 13.02.2019, o Senador Otto Alencar foi designado membro titular; e o Senador Lucas Barreto, membro suplente, pelo PSD, para compor a 
comissão (Of. nº33/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 95)
13. Em 14.02.2019, a Comissão reunida elegeu os Senadores Romário e Styvenson Valentim o Presidente e o Vice-Presidente, respectivamente, deste 
colegiado (Of. 1/2019-CAS).  (DSF de 15/02/2019, p. 76)
14. Em 14.02.2019, a Senadora Selma Arruda foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 
08/2019-GLIDPSL).  (DSF de 15/02/2019, p. 73)
15. Em 14.02.2019, o Senador Chico Rodrigues foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
10/2019).  (DSF de 15/02/2019, p. 77)
16. Em 27.02.2019, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 37/2019-GLPSD).  (DSF de 
28/02/2019, p. 108)
17. Em 21.06.2019, o Senador Confúcio Moura deixa de compor a Comissão, como membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência 
Democrática (Of. nº 183/2019-GLMDB).  (DSF de 22/06/2019, p. 29)
18. Em 01.10.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular, em substituição à Senadora Juíza Selma, que passa a atuar como 
suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Ofício nº 95/2019-GLIDPSL).  (DSF de 02/10/2019, p. 183)
19. Em 09.10.2019, o Senador Flávio Bolsonaro foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Ofício 
nº 112/2019-GLPSDB).  (DSF de 10/10/2019, p. 92)
20. Em 27.11.2019, o Senador Luiz Pastore foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº 237/2019-GLMDB).  (DSF de 28/11/2019, p. 72)
21. Em 17.12.2019, o Senador Prisco Bezerra foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Cid Gomes, pelo Bloco Parlamentar 
Senado Independente, para compor a comissão (Memo nº 156/2019-GLBSI).  (DSF de 18/12/2019, p. 70)
22. Em 05.02.2020, o Senador Paulo Albuquerque foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 013/2020-GLPSD).  (DSF 
de 06/02/2020, p. 108)
23. Vago, em virtude do Ato n. 8/2020, que declara a perda de mandato de Senadora da República da Senhora Selma Rosane Santos Arruda, em 
cumprimento ao disposto no inciso V do caput do referido art. 55 da Constituição Federal, publicado em 16/04/2020.  (DSF de 16/04/2020, p. 546)
24. Em 20.04.2020, o Senador Lucas Barreto foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 052/2020-GLPSD).  (DSF de 
23/04/2020, p. 127)
25. Em 25.03.2020, vago, em função do retorno do titular.
26. Em 10.04.2020, vago, em virtude do retorno do titular.
27. Em 03.09.2020, o Senador Cid Gomes foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão 
(Of. nº 032/2020-BLSENIND).  (DSF de 04/09/2020, p. 233)
28. Em 30.09.2020, o Senador Alvaro Dias foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Rose de Freitas, pelo Podemos, para compor 
a comissão (Of. nº 38/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 01/10/2020, p. 7)
29. Em 20.10.2020, o Senador Chico Rodrigues licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 17.01.2021.
30. Em 21.10.2020, o Senador Diego Tavares foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº 035/2020-GLMDB).  (DSF de 22/10/2020, p. 52)
31. Em 1º.01.2021, o Senador Diego Tavares licenciou-se, nos termos do art. 39, II, do Regimento Interno do Senado Federal e do art. 56, I, da 
Constituição Federal. (Of. nº 01/2021-GSDTAVAR)  (DSF de 05/02/2021, p. 244)
32. Em 05.02.2021, a Senadora Soraya Thronicke deixou a vaga de titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL (Ofício nº 18/2021-GSOLIMPI).  (DSF de 
06/02/2021, p. 34)
33. Em 10.02.2021, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Vanderlan Cardoso, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 8/2021-GLDPP).  (DSF de 11/02/2021, p. 264)
34. Em 11.02.2021, os Senadores Sérgio Petecão, Lucas Barreto e Angelo Coronel foram designados membros titulares; e os Senadores Nelsinho Trad, 
Irajá e Otto Alencar, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 14/2021-GLPSD).  (DSF de 12/02/2021, p. 77)
35. Em 18.02.2021, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Romário, pelo Bloco Parlamentar Podemos/
PSL/PSDB, para compor a comissão (Of. nº 03/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 19/02/2021, p. 8)
36. Em 18.02.2021, o Senador Flávio Arns foi designado membro titular, em substituição ao Senador Styvenson Valentim, pelo Bloco Parlamentar 
Podemos/PSL/PSDB, para compor a comissão (Of. nº 03/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 19/02/2021, p. 8)
37. Em 18.02.2021, o Senador Lasier Martins foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Eduardo Girão, pelo Bloco Parlamentar 
Podemos/PSL/PSDB, para compor a comissão (Of. nº 03/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 19/02/2021, p. 8)
38. Em 18.02.2021, o Senador Romário foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Alvaro Dias, pelo Bloco Parlamentar Podemos/
PSL/PSDB, para compor a comissão (Of. nº 03/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 19/02/2021, p. 8)
39. Em 19.02.2021, os Senadores Izalci Lucas e Mara Gabrilli foram designados membros titulares; e os Senadores Roberto Rocha e Rodrigo Cunha, 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 9/2021-GLPSDB).  (DSF de 20/02/2021, p. 23)
40. Em 19.02.2021, os Senadores Zenaide Maia e Paulo Paim foram designados membros titulares, e os Senadores Paulo Rocha e Rogério Carvalho 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. 14/2021-BLPRD).  (DSF de 20/02/2021, p. 19)
41. Em 22.02.2021, os Senadores Rose de Freitas, Eduardo Gomes, Marcelo Castro e Nilda Gondim foram designados membros titulares, e os 
Senadores Renan Calheiros, Dário Berger, Veneziano Vital do Rêgo e Mecias de Jesus membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, 
para compor a comissão (Of. 18/2021-GLMDB).  (DSF de 23/02/2021, p. 17)
42. Em 23.02.2021, a Comissão reunida elegeu o Senador Sérgio Petecão e a Senadora Zenaide Maia a Presidente e Vice-Presidente, 
respectivamente, deste colegiado.
43. Em 23.02.2021, os Senadores Alessandro Vieira e Leila Barros foram designados membros titulares; e os Senadores Acir Gurgacz e Randolfe 
Rodrigues, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 9/2021-BLSENIND).  (DSF de 
24/02/2021, p. 360)
44. Em 23.02.2021, o Senador Fabiano Contarato foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Acir Gurgacz, pelo Bloco Parlamentar 
Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 25/2021-BLSENIND).  (DSF de 24/02/2021, p. 376)
45. Em 23.02.2021, o Senador Eduardo Braga foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Renan Calheiros, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 30/2021-GLMDB).  (DSF de 24/02/2021, p. 395)
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46. Em 25.02.2021, o Senador Chico Rodrigues deixa de compor a comissão, como membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 
19/2021-BLVANG).  (DSF de 25/02/2021, p. 341)
47. Em 26.02.2021, o Senador Renan Calheiros foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Eduardo Braga, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 44/2021-GLMDB).  (DSF de 27/02/2021, p. 71)
48. Em 05.03.2021, o Senador Romário deixou de compor a comissão (Of. 27/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 06/03/2021, p. 7)
49. Em 13.04.2021, o Senador Giordano foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. 
15/2021-BLPPP).  (DSF de 14/04/2021, p. 211)
50. Em 16.04.2021, o Senador Romário foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
27/2021-BLVANG).  (DSF de 17/04/2021, p. 6)
51. Em 17.06.2021, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº 25/2021-GLDPP).  (DSF de 18/06/2021, p. 186)
52. Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco 
Parlamentar. Desta forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.
53. Em 28.07.2021, o Senador Ciro Nogueira foi nomeado Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (DOU 28/07/2021, 
Seção 2, p. 1).
54. Em 09.08.2021, a Senadora Eliane Nogueira foi designada membro titular, em substituição ao Senador Ciro Nogueira, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 36/2021-GLDPP)  (DSF de 10/08/2021, p. 57)
55. Em 28.10.2021, o Senador Eduardo Braga foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº 4/2021-BLUNIDB).  (DSF de 29/10/2021, p. 100)
56. Em 07.02.2022, o Senador Eduardo Braga deixa de compor a comissão, como membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, (Of. 
nº 2/2022-GLMDB).
57. Em 29.03.2022, o Senador Mecias de Jesus foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Irajá, pelo Bloco Parlamentar PSD/
Republicanos, para compor a comissão (Of. nº 5/2022-BLPSDREP).
58. Em 11.04.2022, o Senador Alexandre Silveira foi designado membro titular, em substituição ao Senador Angelo Coronel, pelo Bloco Parlamentar 
PSD/Republicanos, para compor a comissão (Of. nº 08/2022-BLPSDREP).
59. Em 25.04.2022, o Senador Carlos Portinho, Líder do Partido Liberal, cedeu 1 vaga de suplente ao Bloco Parlamentar PSD/Republicanos (Of. nº 
25/2022-GLPL).
60. Em 25.04.2022, o Senador Irajá foi designado membro suplente, pelo Partido Liberal, em vaga cedida ao Bloco Parlamentar PSD/Republicanos, 
para compor a comissão (Of. nº 10/2022-BLPSDREP).
61. Em 25.04.2022, o Senador Carlos Portinho foi designado membro titular, pelo Partido Liberal, para compor a comissão (Of. nº 24/2022-GLPL).
62. Em 09.05.2022, o Senador Fabio Garcia foi designado membro titular, em substituição ao Senador Jayme Campos, pelo partido União Brasil, para 
compor a Comissão (Of. nº 15/2022-GLUNIAO).
63. Em 09.05.2022, o Senador Márcio Bittar foi designado membro titular, em substituição à Senadora Maria do Carmo Alves, pelo partido União 
Brasil, para compor a Comissão (Of. nº 14/2022-GLUNIAO).
64. Em 25.05.2022, a Senadora Maria do Carmo Alves foi designada membro titular, em substituição à Senadora Eliane Nogueira, pelo Bloco 
Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a Comissão (Of. nº 14/2022-GLDPP).
65. Em 02.06.2022, o Senador Eduardo Velloso foi designado membro titular, em substituição ao Senador Marcio Bittar, pelo partido União Brasil, 
para compor a comissão (Of. nº 24/2022-GLUNIAO).
66. Em 06.06.2022, a Senadora Dra. Eudócia foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Rodrigo Cunha, pelo partido União Brasil, 
para compor a comissão (Of. nº 30/2022-GLUNIAO).

Secretário(a): Willy da Cruz Moura
Reuniões: Terças-Feiras 11:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-3515/4608
E-mail: cas@senado.gov.br
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2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS 
PARA AS PESSOAS COM DOENÇAS RARAS

Finalidade: Acompanhar e aprimorar as políticas públicas direcionadas às pessoas com doenças raras.  

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Mara Gabrilli  (PSDB-SP)   (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PODEMOS-PR)   (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Senadora Mara Gabrilli   (PSDB-SP)    (2)

Senador Flávio Arns   (PODEMOS-PR)    (2)

Senadora Nilda Gondim   (MDB-PB)    (2)

Senadora Maria do Carmo Alves   (PP-SE)    (2)

Senadora Zenaide Maia   (PROS-RN)    (2)

 1.  Senador Romário   (PL-RJ)    (2)

 2.  Senador Paulo Paim   (PT-RS)    (2)

 3.      
 4.      
 5.      

  
Notas:
1. Em 30.09.2021, a Comissão reunida elegeu, respectivamente, os Senadores Mara Gabrilli e Flávio Arns, Presidente e Vice-Presidente deste 
colegiado (Of. 38/2021-CAS).  (DSF de 05/10/2021, p. 30)
2. Em 30.09.2021, foram designados os Senadores Mara Gabrilli, Flávio arns, Nilda Gondim, Maria do Carmo e Zenaide Maia, como membros 
titulares, e os Senadores Romário e Paulo Paim, como membros suplentes, para compor a subcomissão (Of. 38/2021-CAS).  (DSF de 05/10/2021, p. 30)

Secretário(a): Willy da Cruz Moura
Reuniões: Terças-Feiras 11:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-3515/4608
E-mail: cas@senado.gov.br
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO E DEFESA DA PESSOA IDOSA
Finalidade: Subcomissão criada pelo REQ nº 27/2019-CAS, destinada a propor iniciativas para promoção 
e defesa dos direitos e da inclusão da pessoa idosa; fiscalizar e acompanhar programas governamentais 
relativos aos direitos da pessoa idosa; e tratar do regime jurídico de proteção à pessoa idosa.  

(Requerimento 27, de 2019)

Número de membros: 6 titulares  e 6 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Gomes  (PL-TO)   (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Romário  (PL-RJ)   (1)

Instalação: 16/05/2019

 

TITULARES SUPLENTES
Senador Eduardo Gomes   (PL-TO)    (2)

Senador Romário   (PL-RJ)    (2)

Senador Flávio Arns   (PODEMOS-PR)    (2)

Senadora Zenaide Maia   (PROS-RN)    (2)

Senador Nelsinho Trad   (PSD-MS)    (2)

Senador Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)    (2)

 1.  Senador Marcelo Castro   (MDB-PI)    (2)

 2.  Senadora Mara Gabrilli   (PSDB-SP)    (2)

 3.  Senador Fabiano Contarato   (PT-ES)    (2)

 4.  Senador Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)    (2)

 5.  Senadora Leila Barros   (PDT-DF)    (2)

 6.  Senador Jorge Kajuru   (PODEMOS-GO)    (2)

 
Notas:
1. Em 16.05.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Eduardo Gomes e o Senador Romário Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste 
colegiado (Of. 60/2019-CAS).  (DSF de 28/05/2019, p. 59)
2. Em 16.05.2019, os Senadores Eduardo Gomes, Romário, Flávio Arns, Zenaide Maia, Nelsinho Trad e Styvenson Valentim foram designados 
membros titulares; e os Senadores Marcelo Castro, Mara Gabrilli, Fabiano Contarato, Eduardo Girão, Leila Barros e Jorge Kajuru, membros suplentes, 
para compor o Colegiado (Of. 60/2019-CAS)  (DSF de 28/05/2019, p. 59)

Secretário(a): Willy da Cruz Moura
Reuniões: Terças-Feiras 11:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-3515/4608
E-mail: cas@senado.gov.br
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2.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA

Finalidade: Destinada à discussão colegiada de temas, problemáticas e questões nacionais afetas às 
pessoas com deficiência, em todas as suas abrangências e contextos, inclusive com o intuito de se 
aperfeiçoar o marco legal da área.  

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PODEMOS-PR)   (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Mara Gabrilli  (PSDB-SP)   (1)

Prazo final: 31/12/2022

 

TITULARES SUPLENTES
Senador Flávio Arns   (PODEMOS-PR)    (2)

Senadora Mara Gabrilli   (PSDB-SP)    (2)

Senadora Nilda Gondim   (MDB-PB)    (2)

Senador Romário   (PL-RJ)    (2)

Senadora Zenaide Maia   (PROS-RN)    (2)

 1.      
 2.      
 3.      
 4.      
 5.      

  
Notas:
1. Em 30.09.2021, a Comissão reunida elegeu, respectivamente, os Senadores Flávio Arns e Mara Gabrilli, Presidente e Vice-Presidente deste 
colegiado (Of. 39/2021-CAS).  (DSF de 05/10/2021, p. 34)
2. Em 30.09.2021, foram designados os Senadores Flávio Arns, Mara Gabrilli, Nilda Gondim, Romário e Zenaide Maia como membros titulares, para 
compor a subcomissão (Of 39/2021-CAS).  (DSF de 05/10/2021, p. 34)

Secretário(a): Willy da Cruz Moura
Reuniões: Terças-Feiras 11:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-3515/4608
E-mail: cas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Davi Alcolumbre (UNIÃO-AP)   (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Lucas Barreto (PSD-AP)   (1,127)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP )

Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)    (8,89,147)

Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)    (8,89,147)

Senadora  Simone Tebet   (MDB-MS)    (8,89,147)

Senador  Fernando Bezerra Coelho   (MDB-PE)    (8,20,89,147)

Senador  Jader Barbalho   (MDB-PA)    (8,81,89,111,147)

Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)    (4,89,137,138,147)

Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)    (11)

Senadora  Eliane Nogueira   (PP-PI)    (93,107,108)

 1.  Senadora  Rose de Freitas   (MDB-ES)    (8,89,147)

 2.  Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)    (8,25,31,89,147)

 3.  Senador  Giordano   (MDB-SP)    (8,89,121,147)

 4.  Senador  Rafael Tenório   (MDB-AL)    (8,47,58,89,114,115,139,149,151)

 5.    VAGO     (8,19,71,73,89,111)

 6.    VAGO     (9,66,67,76,80,89,149)

 7.  Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)    (10)

 8.  Senadora  Daniella Ribeiro   (PSD-PB)

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil ( PODEMOS, PSDB )
Senadora  Mara Gabrilli   (PSDB-SP)    (6,53,55,84,87,134,135,141)

Senador  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)    (6,84,117,132,133)

Senador  Oriovisto Guimarães   (PODEMOS-PR)    (7,28,30,36,104,142)

Senador  Jorge Kajuru   (PODEMOS-GO)   
(7,18,26,27,72,74,122,136,140,143,145,148)

Senador  Marcos do Val   (PODEMOS-ES)   
(7,44,45,46,60,68,72,74,86,90,95,105)

Senadora  Soraya Thronicke   (UNIÃO-MS)    (12,42,78)

 1.  Senador  Roberto Rocha   (PTB-MA)    (6,29,56,84,87)

 2.  Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)   
(6,29,35,39,51,52,84,87,109,110,124,128,129,130,134,135,141)

 3.  Senador  Eduardo Velloso   (UNIÃO-AC)    (6,84,100,120,150)

 4.  Senador  Lasier Martins   (PODEMOS-RS)    (7,72,74,90,95,145,148)

 5.  Senador  Alvaro Dias   (PODEMOS-PR)    (13,42,57,59,61,69,72,74,86)

 6.  Senador  Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)   
(14,43,78,98,101,104,105,122,136,140,142,143)

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos ( PSD, REPUBLICANOS )
Senador  Alexandre Silveira   (PSD-MG)    (2,54,83,125,126,144,146)

Senador  Lucas Barreto   (PSD-AP)    (2,83)

Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)    (2,70,75,77,83)

Senador  Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)    (96,113,116,137)

 1.  Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)    (2,83,112,131)

 2.  Senador  Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)    (2,63,83,137)

 3.  Senador  Carlos Favaro   (PSD-MT)    (2,54,77,83,96,99,113,116)

 4.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)    (102)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL, PTB )
Senador  Davi Alcolumbre   (UNIÃO-AP)    (3,79,82,91)

Senador  Marcos Rogério   (PL-RO)    (3)

Senador  Jorginho Mello   (PL-SC)    (3)

 1.  Senador  Zequinha Marinho   (PL-PA)    (3)

 2.  Senadora  Maria do Carmo Alves   (PP-SE)    (3,34,37)

 3.  Senador  Carlos Portinho   (PL-RJ)    (3,92)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS, PSB )
Senador  Paulo Paim   (PT-RS)    (5,85)

Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)    (5,15,17,32,33,40,85)

Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)    (5,85)

 1.  Senador  Fernando Collor   (PTB-AL)    (5,15,16,85)

 2.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)    (5,85)

 3.  Senador  Jaques Wagner   (PT-BA)    (5,16,41,85)

PDT/REDE ( PDT, REDE )   (106)

Senadora  Eliziane Gama   (CIDADANIA-MA)    (65,88,94,97,103,118,119)

Senador  Weverton   (PDT-MA)    (50,62,64,88)

Senador  Fabiano Contarato   (PT-ES)    (22,23,48,49,88)

 1.  Senador  Alessandro Vieira   (PSDB-SE)    (88,94,97,118,119)

 2.  Senador  Cid Gomes   (PDT-CE)    (38,88)

 3.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)    (21,24,88,103,123)

Notas:
1. Em 13.02.2019, a Comissão reunida elegeu a Senadora Simone Tebet e o Senador Jorginho Mello a Presidente e o Vice-Presidente, 
respectivamente, deste colegiado (Of. 1/2019-CCJ).  (DSF de 14/02/2019, p. 75)
2. Em 13.02.2019, os Senadores Otto Alencar, Ângelo Coronel e Arolde de Oliveira foram designados membros titulares; e os Senadores Sérgio 
Petecão, Nilsinho Trad e Carlos Viana, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº5/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 80)
3. Em 13.02.2019, os Senadores Rodrigo Pacheco, Marcos Rogério e Jorginho Mello foram designados membros titulares; e os Senadores Zequinha 
Marinho, Maria do Carmo Alves e Wellington Fagundes, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
4/2019).  (DSF de 14/02/2019, p. 138)
4. Em 13.02.2019, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 
s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 168)
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5. Em 13.02.2019, os Senadores Humberto Costa, Paulo Rocha e Rogério Carvalho foram designados membros titulares; e os Senadores Fernando 
Collor, Jaques Wagner e Telmário Mota, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 
5/2019-BLPRD).  (DSF de 14/02/2019, p. 96)
6. Em 13.02.2019, os Senadores Antônio Anastasia e Tasso Jereissati foram designados membros titulares; e os Senadores José Serra, Roberto Rocha 
e Rodrigo Cunha, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 10/2019-GLPSDB).  (DSF de 14/02/2019, 
p. 144)
7. Em 13.02.2019, os Senadores Elmano Ferrer, Oriovídio Guimarães e Rose de Freitas foram designados membros titulares, e o Senador Lasier 
Martins, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 3/2019-GABLID).  (DSF de 14/02/2019, p. 174)
8. Em 13.02.2019, os Senadores Eduardo Braga, Simone Tebet, Mecias de Jesus, Jader Barbalho e José Maranhão foram designados membros 
titulares; e os Senadores Renan Calheiros, Fernando Bezerra Coelho, Márcio Bittar, Marcelo Castro e Dário Berger, membros suplentes, pelo Bloco 
Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 04/2019-GLMDB).  (DSF de 13/02/2019, p. 116)
9. Em 13.02.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 167)
10. Em 13.02.2019, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 13/02/2019, p. 169)
11. Em 13.02.2019, o Senador Esperidião Amin foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 170)
12. Em 14.02.2019, a Senadora Selma Arruda foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 
08/2019-GLIDPSL).  (DSF de 15/02/2019, p. 73)
13. Em 14.02.2019, o Senador Major Olimpio foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. 
nº 07/2019-GLIDPSL).  (DSF de 15/02/2019, p. 72)
14. Em 14.02.2019, o Senador Flávio Bolsonaro foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão 
(Of. nº 10/2019-GLIDPSL).  (DSF de 15/02/2019, p. 74)
15. Em 13.02.2019, o Senador Fernando Collor foi designado membro titular; e o Senador Paulo Rocha, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da 
Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 18/2019-BLPRD).  (DSF de 14/02/2019, p. 109)
16. Em 14.03.2019, os Senadores Telmário Mota e Paulo Rocha permutaram de vagas, passando a ocupar a 1ª e a 3ª suplência, pelo Bloco 
Parlamentar da Resistência Democrática, respectivamente (Of. nº 25/2019-BLPRD).  (DSF de 15/03/2019, p. 117)
17. Em 09.04.2019, a Senadora Renilde Bulhões foi designada membro titular, em substituição ao Senador Fernando Collor, pelo Bloco Parlamentar 
da Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 43/2019-BLPRD).  (DSF de 10/04/2019, p. 118)
18. Em 17.04.2019, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Oriovisto Guimarães, pelo Bloco Parlamentar 
PSDB/PODE/PSL, para compor a Comissão (Ofício nº 202/2019-GSEGIRAO).  (DSF de 18/04/2019, p. 55)
19. Em 24.04.2019, o Senador Eduardo Gomes foi designado membro suplente no período de 16 de abril a 15 de maio, em substituição ao Senador 
Dário Berger, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 147/2019-GLMDB).  (DSF de 25/04/2019, p. 133)
20. Em 06.05.2019, o Senador Oriovisto Guimarães foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Girão, pelo Bloco Parlamentar 
PSDB/PODE/PSL, para compor a Comissão (Ofício nº 217/2019-GSEGIRAO).  (DSF de 07/05/2019, p. 52)
21. Em 09.05.2019, o Senador Flávio Arns foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Randolfe Rodrigues, pelo Bloco Parlamentar 
Senado Independente, para compor a Comissão (Memo nº 83/2019-GLBSI).  (DSF de 10/05/2019, p. 72)
22. Em 21.05.2019, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro titular, em substituição ao Senador Fabiano Contarato, pelo Bloco 
Parlamentar Senado Independente, para compor a Comissão (Memo nº 86/2019-GLBSI).  (DSF de 22/05/2019, p. 102)
23. Em 21.05.2019, o Senador Fabiano Contarato foi designado membro titular, em substituição ao Senador Randolfe Rodrigues, pelo Bloco 
Parlamentar Senado Independente, para compor a Comissão (Memo nº 88/2019-GLBSI).  (DSF de 22/05/2019, p. 102)
24. Em 21.05.2019, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Flávio Arns, pelo Bloco Parlamentar 
Senado Independente, para compor a Comissão (Memo nº 89/2019-GLBSI).  (DSF de 22/05/2019, p. 111)
25. Em 22.05.2019, o Senador Eduardo Gomes foi designado membro suplente no período de 22 de maio a 20 de junho, em substituição ao Senador 
Fernando Bezerra Coelho, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 155/2019-GLMDB).  (DSF de 23/05/2019, p. 118)
26. Em 05.06.2019, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Oriovisto Guimarães, pelo Bloco Parlamentar 
PSDB/PODE/PSL, para compor a Comissão (Ofício nº 224/2019-GSEGIRAO).  (DSF de 07/06/2019, p. 118)
27. Em 06.06.2019, o Senador Oriovisto Guimarães foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Girão, pelo Bloco Parlamentar 
PSDB/PODE/PSL, para compor a Comissão (Ofício nº 225/2019-GSEGIRAO).  (DSF de 08/06/2019, p. 89)
28. Em 10.06.2019, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Elmano Férrer, pelo Bloco Parlamentar PSDB/
PODE/PSL, para compor a Comissão (Ofício nº 226/2019-GSEGIRAO).  (DSF de 11/06/2019, p. 35)
29. Em 12.06.2019, o Senador Roberto Rocha foi designado membro suplente, em substituição ao Senador José Serra, que passa a integrar como 
segundo suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a Comissão (Ofício nº 81/2019-GLPSDB).  (DSF de 13/06/2019, p. 108)
30. Em 13.06.2019, o Senador Elmano Férrer foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Girão, pelo Bloco Parlamentar PSDB/
PODE/PSL, para compor a Comissão (Ofício nº 227/2019-GSEGIRAO).  (DSF de 14/06/2019, p. 54)
31. Em 18.06.2019, o Senador Fernando Bezerra Coelho volta a ser membro suplente, em substituição ao Senador Eduardo Gomes, pelo Bloco 
Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 180/2019-GLMDB).  (DSF de 19/06/2019, p. 107)
32. Em 06.08.2019, o Senador Fernando Collor foi designado membro titular, em substituição à Senadora Renilde Bulhões, pelo Bloco Parlamentar da 
Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 68/2019-BLPRD).  (DSF de 07/08/2019, p. 102)
33. Em 13.08.2019, o Senador Paulo Paim foi designado membro titular, em substituição ao Senador Fernando Collor, pelo Bloco Parlamentar da 
Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 74/2019-BLPRD).  (DSF de 14/08/2019, p. 85)
34. Em 14.08.2019, o Senador Siqueira Campos foi designado membro suplente em substituição à Senadora Maria do Carmo Alves, pelo Bloco 
Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 55/2019-BLVANG).  (DSF de 15/08/2019, p. 83)
35. Em 14.08.2019, o Senador Plínio Valério foi designado membro suplente, em substituição ao Senador José Serra, pelo Bloco Parlamentar PSDB/
PSL, para compor a Comissão (Ofício nº 96/2019-GLPSDB).  (DSF de 15/08/2019, p. 85)
36. Em 15.08.2019, o Senador Marcos do Val foi designado membro titular, em substituição ao Senador Elmano Férrer, pelo PODEMOS, para compor 
a Comissão (Ofício nº 85/2019-GLPODE).  (DSF de 16/08/2019, p. 86)
37. Em 19.08.2019, a Senadora Maria do Carmo Alves foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Siqueira Campos, pelo Bloco 
Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 56/2019-BLVANG).  (DSF de 20/08/2019, p. 68)
38. Em 20.08.2019, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a 
Comissão (Memo nº 109/2019-GLBSI).  (DSF de 21/08/2019, p. 32)
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39. Em 20.08.2019, o Senador José Serra foi designado membro suplente em substituição ao Senador Plínio Valério, pelo Bloco Parlamentar PSDB/
PSL, para compor a Comissão (Ofício nº 97/2019-GLPSDB).  (DSF de 21/08/2019, p. 35)
40. Em 11.09.2019, o Senador Fernando Collor foi designado membro titular, em substituição ao Senador Paulo Paim, pelo Bloco Parlamentar da 
Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 88/2019-BLPRD).  (DSF de 12/09/2019, p. 169)
41. Em 11.09.2019, o Senador Paulo Paim foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Paulo Rocha, pelo Bloco Parlamentar da 
Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 88/2019-BLPRD).  (DSF de 12/09/2019, p. 169)
42. Em 25.09.2019, o Senador Major Olimpio foi designado membro titular, deixando de atuar como suplente, em substituição à Senadora Juíza 
Selma, que passa a atuar como suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Ofício nº 91/2019-GLIDPSL).  (DSF de 26/09/2019, 
p. 62)
43. Em 20.11.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Flávio Bolsonaro, pelo Bloco 
Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Ofício nº 107/2019-GLIDPSL).  (DSF de 23/11/2019, p. 99)
44. Em 19.11.2019, o Senador Alvaro Dias foi designado membro titular, em substituição à Senadora Rose de Freitas, pelo PODEMOS, para compor a 
comissão (Ofício nº 119/2019-GLPODEMOS).  (DSF de 20/11/2019, p. 147)
45. Em 20.11.2019, a Senadora Rose de Freitas foi designada membro titular, em substituição ao Senador Alvaro Dias, pelo PODEMOS, para compor a 
comissão (Ofício nº sn/2019-GLPODEMOS).  (DSF de 23/11/2019, p. 102)
46. Em 25.11.2019, o Senador Alvaro Dias foi designado membro titular, em substituição à Senadora Rose de Freitas, pelo PODEMOS, para compor a 
comissão (Of. nº 129/2019-GLPODEMOS).  (DSF de 26/11/2019, p. 60)
47. Em 27.11.2019, o Senador Luiz Pastore foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Marcelo Castro, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 238/2019-GLMDB).  (DSF de 28/11/2019, p. 73)
48. Em 09.12.2019, o Senador Flávio Arns foi designado membro titular, em substituição ao Senador Fabiano Contarato, pelo Bloco Parlamentar 
Senado Independente, para compor a Comissão (Memo nº 145/2019-GLBSI).  (DSF de 10/12/2019, p. 91)
49. Em 11.12.2019, o Senador Fabiano Contarato foi designado membro titular, em substituição ao Senador Flávio Arns, pelo Bloco Parlamentar 
Senado Independente, para compor a Comissão (Memo nº 147/2019-GLBSI).  (DSF de 12/12/2019, p. 196)
50. Em 17.12.2019, o Senador Prisco Bezerra foi designado membro titular, em substituição ao Senador Cid Gomes, pelo Bloco Parlamentar Senado 
Independente, para compor a comissão (Memo nº 157/2019-GLBSI).  (DSF de 18/12/2019, p. 71)
51. Em 05.02.2020, o Senador Plínio Valério foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão, em 
substituição ao senador José Serra (Of. nº 15/2020-GLPSDB).  (DSF de 06/02/2020, p. 114)
52. Em 18.02.2020, o Senador José Serra foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão, em 
substituição ao senador Plínio Valério (Of. nº 16/2020-GLPSDB).  (DSF de 19/02/2020, p. 77)
53. Em 20.02.2020, vago, em virtude da filiação do Senador Antonio Anastasia ao PSD.
54. Em 20.02.2020, o Senador Anastasia foi designado membro titular, em substituição ao Senador Otto Alencar, que passa a atuar como suplente, 
em vaga antes ocupada pelo Senador Carlos Viana, pelo PSD (Of. nº 22/2020-GLPSD).  (DSF de 21/02/2020, p. 52)
55. Em 03.03.2020, o Senador Roberto Rocha foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão, deixando 
vago o cargo de suplente(Of. nº 21/2020-GLPSDB).  (DSF de 05/03/2020, p. 80)
56. Em 05.03.2020, o Senador Plínio Valério foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 
25/2020-GLPSDB).  (DSF de 06/03/2020, p. 51)
57. Vago, em virtude do Ato n. 8/2020, que declara a perda de mandato de Senadora da República da Senhora Selma Rosane Santos Arruda, em 
cumprimento ao disposto no inciso V do caput do referido art. 55 da Constituição Federal, publicado em 16/04/2020.
58. Em 20.04.2020, o Senador Marcelo Castro foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Luiz Pastore, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 026/2020-GLMDB).  (DSF de 23/04/2020, p. 122)
59. Em 23.04.2020, a Senadora Rose de Freitas foi designada membro suplente, em substituição à Senadora Juíza Selma, pelo PODEMOS, para 
compor a comissão (Of. nº 32/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 30/04/2020, p. 106)
60. Em 27.04.2020, o Senador Romário foi designado membro titular, em substituição ao Senador Álvaro Dias, pelo PODEMOS, para compor a 
comissão (Ofício nº 033/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 30/04/2020, p. 107)
61. Em 28.04.2020, o Senador Alvaro Dias foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Rose de Freitas, pelo PODEMOS, para compor 
a comissão (Of. nº 34/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 30/04/2020, p. 108)
62. Em 10.04.2020, vago, em virtude do retorno do titular.
63. Em 07.08.2020, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Nelsinho Trad, pelo PSD, para compor a 
comissão (Of. nº 61/2020-GLPSD).  (DSF de 08/08/2020, p. 6)
64. Em 03.09.2020, o Senador Cid Gomes foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Of. 
nº 033/2020-BLSENIND).  (DSF de 04/09/2020, p. 234)
65. Em 23.09.2020, o Senador Veneziano Vital do Rêgo licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.  (DSF de 24/09/2020, p. 94)
66. Em 23.09.2020, a Senadora Daniella Ribeiro licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.  (DSF de 24/09/2020, p. 96)
67. Em 28.09.2020, o Senador Diego Tavares foi designado membro suplente em substituição à Senadora Daniella Ribeiro, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 42/2020-GLDPP).  (DSF de 29/09/2020, p. 6)
68. Em 30.09.2020, o Senador Alvaro Dias foi designado membro titular, em substituição ao Senador Romário, pelo PODEMOS, para compor a 
comissão (Of. nº 35/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 01/10/2020, p. 6)
69. Em 30.09.2020, o Senador Eduardo Girão foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Alvaro Dias, pelo PODEMOS, para compor 
a comissão (Of. nº 35/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 01/10/2020, p. 6)
70. Em 07.10.2020, o Senador Nelsinho Trad foi designado membro titular, em substituição ao Senador Arolde de Oliveira, pelo PSD, para compor a 
comissão (Of. nº 63/2020-GLPSD).  (DSF de 08/10/2020, p. 63)
71. Em 19.10.2020, o Senador Eduardo Gomes foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Dário Berger, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 033/2020-GLMDB).  (DSF de 20/10/2020, p. 7)
72. Em 20.10.2020, os Senadores Lasier Martins, Eduardo Girão, Alvaro Dias e Oriovisto Guimarães permutaram as vagas que compunham na 
comissão, sendo o Senador Lasier Martins designado membro titular e o Senador Alvaro Dias suplente; o Senador Eduardo Girão designado membro 
titular e o Senador Oriovisto Guimarães suplente, pelo PODEMOS(Of. nº 40/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 21/10/2020, p. 213)
73. Em 22.10.2020, o Senador Dário Berger foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Eduardo Gomes, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 38/2020-GLMDB).  (DSF de 23/10/2020, p. 9)
74. Em 05.11.2020, os Senadores Alvaro Dias, Oriovisto Guimarães, Lasier Martins e Eduardo Girão permutaram as vagas que compunham na 
comissão, sendo o Senador Alvaro Dias designado membro titular e o Senador Lasier Martins suplente; o Senador Oriovisto Guimarães designado 
membro titular e o Senador Eduardo Girão suplente, pelo PODEMOS(Of. nº 42/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 06/11/2020, p. 6)
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75. Em 05.11.2020, o Senador Carlos Portinho foi designado membro titular, em substituição ao Senador Nelsinho Trad, pelo PSD, para compor a 
comissão (Of. nº 65/2020-GLPSD).  (DSF de 06/11/2020, p. 7)
76. Em 1º.01.2021, o Senador Diego Tavares licenciou-se, nos termos do art. 39, II, do Regimento Interno do Senado Federal e do art. 56, I, da 
Constituição Federal. (Of. nº 01/2021-GSDTAVAR)  (DSF de 05/02/2021, p. 244)
77. Em 02.02.2021, o Senador Otto Alencar foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Portinho, e o Senador Nelsinho Trad 
passa a atuar como suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 4/2021-GLPSD).  (DSF de 05/02/2021, p. 257)
78. Em 05.02.2021, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular, em substituição ao Senador Major Olimpio, que passa a ocupar a vaga 
de suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Ofício nº 18/2021-GSOLIMPI).  (DSF de 06/02/2021, p. 34)
79. Em 01.02.2021, O Senador Rodrigo Pacheco deixa de compor a Comissão, em virtude de ter sido eleito Presidente do Senado Federal para o 
Biênio 2021/2022, nos termos do art. 77, § 1, do RISF.
80. Em 09.02.2021, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº 5/2021-GLDPP).  (DSF de 11/02/2021, p. 261)
81. Em 09.02.2021, vago, em decorrência do falecimento do Senador José Maranhão, no dia 08.02.2021.
82. Em 10.02.2021, o Senador Carlos Portinho foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
02/2021-BLVANG).  (DSF de 11/02/2021, p. 260)
83. Em 11.02.2021, os Senadores Antonio Anastasia, Lucas Barreto e Omar Aziz foram designados membros titulares; e os Senadores Otto Alencar, 
Carlos Viana e Vanderlan Cardoso, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 15/2021-GLPSD).  (DSF de 12/02/2021, p. 78)
84. Em 19.02.2021, os Senadores Roberto Rocha e Tasso Jereissati foram designados membros titulares; e os Senadores José Serra e Plínio Valério, 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 10/2021-GLPSDB).  (DSF de 20/02/2021, p. 24)
85. Em 19.02.2021, os Senadores Paulo Paim, Telmário Mota e Rogério Carvalho foram designados membros titulares; e os Senadores Fernando 
Collor, Humberto Costa e Jaques Wagner, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 
5/2021-BLPRD).  (DSF de 20/02/2021, p. 8)
86. Em 19.02.2021, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, deixando de atuar como suplente, em substituição ao Senado Alvaro 
Dias, que passar a atuar como suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (Of. nº 6/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 20/02/2021, p. 10)
87. Em 22.02.2021, o Senador Plínio Valério foi designado membro titular, em substituição ao Senador Roberto Rocha, que passa a atuar como 1º 
suplente; e o Senador José Serra passa então a 2º suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 21/2021-
GLPSDB).  (DSF de 23/02/2021, p. 21)
88. Em 23.02.2021, os Senadores Jorge Kajuru, Weverton e Fabiano Contarato foram designados membros titulares; e os Senadores Alessandro 
Vieira, Cid Gomes e Eliziane Gama, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 11/2021-
BLSENIND).  (DSF de 24/02/2021, p. 362)
89. Em 23.02.2021, os Senadores Eduardo Braga, Renan Calheiros, Simone Tebet, Fernando Bezerra Coelho, Rose de Freitas e Mecias de Jesus foram 
designados membros titulares; e os Senadores Eduardo Gomes, Veneziano Vital do Rêgo, Marcio Bittar, Luiz do Carmo, Jader Barbalho e Flávio 
Bolsonaro, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 7/2021-GLMDB).  (DSF de 24/02/2021, p. 
378)
90. Em 23.02.2021, o Senador Lasier Martins foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Girão, que passa a atuar como 
suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (Of. nº 20/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 24/02/2021, p. 385)
91. Em 24.02.2021, o Senador Davi Alcolumbre foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Portinho, pelo Bloco Parlamentar 
Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 13/2021-BLVANG).  (DSF de 25/02/2021, p. 334)
92. Em 24.02.2021, o Senador Carlos Portinho foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Wellington Fagundes, pelo Bloco 
Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 14/2021-BLVANG).  (DSF de 25/02/2021, p. 335)
93. Em 24.02.2021, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº 16/2021-GLDPP).  (DSF de 25/02/2021, p. 351)
94. Em 24.02.2021, o Senador Alessandro Vieira foi designado membro titular, em substituição ao Senador Jorge Kajuru, que passa a atuar como 
suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 26/2021-BLSENIND).  (DSF de 25/02/2021, p. 342)
95. Em 24.02.2021, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Lasier Martins, que passa a membro 
suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (Of. nº 23/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 25/02/2021, p. 350)
96. Em 25.02.2021, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro titular, deixando de atuar como suplente, pelo PSD, para compor a comissão 
(Of. nº 36/2021-GLPSD).  (DSF de 26/02/2021, p. 93)
97. Em 25.02.2021, o Senador Jorge Kajuru foi designado membro titular, em substituição ao Senador Alessandro Vieira, que passa a ocupar vaga de 
membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente na comissão (Memo 28/2021-BLSENIND).  (DSF de 26/02/2021, p. 97)
98. Vago em 19.03.2021, em razão do falecimento do Senador Major Olímpio.
99. Em 08.04.2021, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 46/2021-GLPSD).  (DSF de 
09/04/2021, p. 110)
100. Em 13.04.2021, o Senador Giordano foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. 
15/2021-BLPPP).  (DSF de 14/04/2021, p. 211)
101. Em 30.04.2021, o Senador Jorge Kajuru foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão 
(Of. nº 39/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 01/05/2021, p. 26)
102. Em 13.05.2021, o Senador Sérgio Petecâo foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 51/2021-GLPSD).  (DSF de 
14/05/2021, p. 138)
103. Em 17.05.2021, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro titular, deixando de ocupar a vaga de suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado 
Independente, na comissão (Of. 27/2021-GSEGAMA).  (DSF de 18/05/2021, p. 47)
104. Em 05.07.2021, os Senadores Jorge Kajuru e Marcos do Val permutaram as vagas de titular e suplente, o Senador Jorge Kajuru passa a ser titular 
e o Senador Marcos do Val suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 43/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 
06/07/2021, p. 45)
105. Em 05.07.2021, os Senadores Marcos do Val e Eduardo Girão permutaram as vagas de titular e suplente, o Senador Marcos do Val passa a ser 
titular e o Senador Eduardo Girão suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 44/2021-GLPODEMOS). 
 (DSF de 06/07/2021, p. 46)
106. Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco 
Parlamentar. Desta forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.
107. Em 28.07.2021, o Senador Ciro Nogueira foi nomeado Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (DOU 28/07/2021, 
Seção 2, p. 1).
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108. Em 09.08.2021, a Senadora Eliane Nogueira foi designada membro titular, em substituição ao Senador Ciro Nogueira, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 36/2021-GLDPP)  (DSF de 10/08/2021, p. 57)
109. Em 10.08.2021, o Senador José Serra licenciou-se, nos termos do artigo 43, I, do RISF, até 10.12.2021.  (DSF de 11/08/2021, p. 210)
110. Em 16.08.2021, o Senador José Aníbal foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, em substituição ao 
Senador José Serra, para compor a comissão (Of. nº 53/2021-GLPSDB).  (DSF de 17/08/2021, p. 55)
111. Em 19.08.2021, o Senador Jader Barbalho foi designado membro titular, em substituição à Senadora Rose de Freitas, que passa a membro 
suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos Pelo Brasil (Of. nº 70/2021-GLMDB).  (DSF de 20/08/2021, p. 121)
112. Em 24.08.2021, o Senador Nelsinho Trad foi designado membro suplente, pelo PSD, em substituição ao Senador Otto Alencar, para compor a 
comissão (Of. nº 68/2021-GLPSD).  (DSF de 25/08/2021, p. 137)
113. Em 13.09.2021, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro titular, em substituição ao Senador Vanderlan Cardoso, que passa a membro 
suplente, pelo PSD, para compor a comissão(Of. nº 79/2021-GLPSD).  (DSF de 14/09/2021, p. 41)
114. Em 15.09.2021, o Senador Dario Berger foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Luiz do Carmo, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos Pelo Brasil (Of. nº 72/2021-GLMDB).  (DSF de 16/09/2021, p. 116)
115. Em 22.09.2021, o Senador Luiz do Carmo foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Dario Berger, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos Pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 74/2021-GLMDB).  (DSF de 23/09/2021, p. 360)
116. Em 27.09.2021, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Fávaro, que passa a membro 
suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 87/2021-GLPSD).  (DSF de 28/09/2021, p. 52)
117. Em 08.11.2021, o Senador Chiquinho Feitosa foi designado membro titular, em substituição ao Senador Tasso Jereissati, pelo Bloco Parlamentar 
PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão em vaga cedida ao DEM pelo PSDB (Of. nº 71/2021-GLPSDB e Of. nº 30/2021-GLDEM).  (DSF de 
09/11/2021, p. 47)
118. Em 23.11.2021, o Senador Alessandro Vieira e a Senadora Eliziane Gama permutaram as vagas de titular e suplente, o Senador Alessandro Vieira 
passa a ser titular e a Senadora Eliziane Gama, suplente, pelo CIDADANIA, para compor a comissão (Of. nº 10/2021-GLCID).  (DSF de 24/11/2021, p. 144)
119. Em 01.12.2021, o Senador Alessandro Vieira e a Senadora Eliziane Gama permutaram as vagas de titular e suplente, a Senadora Eliziane Gama 
passa a ser titular e o Senador Alessandro Vieira, suplente, pelo CIDADANIA, para compor a comissão (Of. nº 11/2021-GLCID).  (DSF de 02/12/2021, p. 
75)
120. Em 01.12.2021, o Senador Márcio Bittar foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Giordano, pelo Bloco Parlamentar 
PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 38/2021).  (DSF de 02/12/2021, p. 77)
121. Em 01.12.2021, o Senador Giordano foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Márcio Bittar, pelo Bloco Parlamentar Unidos 
pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 83/2021-GLMDB).  (DSF de 02/12/2021, p. 78)
122. Em 10.12.2021, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Oriovisto Guimarães, que passa a membro 
suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 63/2021-GLPODEMOS).
123. Em 15.12.2021, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro suplente, pelo partido REDE, para compor a comissão (Of. nº 269/2021-
GSRROD).  (DSF de 16/12/2021, p. 220)
124. Vago em 01.02.2022, em razão do retorno do titular.
125. Vago, em virtude da renúncia do Senador Antonio Anastasia em 02.02.2022.
126. Em 02.02.2022, o Senador Alexandre Silveira foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 3/2022-GLPSD).
127. Em 16.02.2022, a Comissão reunida elegeu o Senador Lucas Barreto a Vice-Presidente deste colegiado.
128. Em 16.02.2022, o Senador José Serra foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão 
(Of. nº 5/2022-GLPSDB).
129. Em 16.02.2022, o Senador José Serra deixa de compor a comissão como membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (Of. nº 
6/2022-GLPSDB).
130. Em 23.02.2022, a Senadora Mara Gabrilli foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a 
comissão (Of. nº 7/2022-GLPSDB).
131. Em 24.02.2022, o Senador Otto Alencar foi designado membro suplente, pelo PSD, em substituição ao Senador Nelsinho Trad, para compor a 
comissão (Of. nº 14/2022-GLPSD).
132. Vago em 27.02.2022, em razão do retorno do titular (Of. nº 1/2022-GSTJER).
133. Em 03.03.2022, o Senador Tasso Jereissati foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão 
(Of. nº 07/2022-GLPSDB).
134. Em 08.03.2022, os Senadores Mara Gabrilli e Plínio Valério permutaram as vagas que compunham na comissão, sendo a Senadora Mara Gabrilli 
designada membro titular e o Senador Plínio Valério suplente, pelo Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil (Of. nº 10/2022-GLPSDB).
135. Em 10.03.2022, os Senadores Plínio Valério e Mara Gabrilli permutaram as vagas que compunham na comissão, sendo o Senador Plínio Valério 
designado membro titular e a Senadora Mara Gabrilli suplente, pelo Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil (Of. nº 12/2022-GLPSDB).
136. Em 15.03.2022, os Senadores Oriovisto Guimarães e Eduardo Girão permutaram as vagas que compunham na comissão, sendo o Senador 
Oriovisto Guimarães designado membro titular e o Senador Eduardo Girão suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (Of. nº 11/2022-
GLPODEMOS).
137. Em 29.03.2022, o Senador Mecias de Jesus foi designado membro titular, em substituição ao Senador Vanderlan Cardoso, que passa a atuar 
como suplente, em substituição ao Senador Carlos Viana, pelo Bloco Parlamentar PSD/Republicanos, para compor a comissão (Of. nº 4/2022-
BLPSDREP).
138. Em 30.03.2022, o Senador Marcelo Castro foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos Pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº 13/2022-GLMDB).
139. Em 30.03.2022, o Senador Carlos Viana foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Luiz do Carmo, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 15/2022-GLMDB).
140. Em 04.04.2022, os Senadores Oriovisto Guimarães e Eduardo Girão permutaram as vagas que compunham na comissão, sendo o Senador 
Eduardo Girão designado membro titular e o Senador Oriovisto Guimarães suplente, pelo Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil (Of. nº 12/2022-
GLPODEMOS).
141. Em 05.04.2022, os Senadores Mara Gabrilli e Plínio Valério permutaram as vagas que compunham na comissão, sendo a Senadora Mara Gabrilli 
designada membro titular e o Senador Plínio Valério suplente, pelo Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil (Of. nº 13/2022-GLPSDB).
142. Em 05.04.2022, os Senadores Jorge Kajuru e Oriovisto Guimarães permutaram as vagas que compunham na comissão, sendo o Senador 
Oriovisto Guimarães designado membro titular e o Senador Jorge Kajuru suplente, pelo Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil (Of. nº 14/2022-
GLPODEMOS).
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143. Em 02.05.2022, os Senadores Jorge Kajuru e Eduardo Girão permutaram as vagas que compunham na comissão, sendo o Senador Jorge Kajuru 
designado membro titular e o Senador Eduardo Girão suplente, pelo Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil (Of. nº 15/2022-GLPODEMOS).
144. Em 03.05.2022, o Senador Nelsinho Trad foi designado membro titular, em substituição ao Senador Alexandre Silveira, pelo Bloco Parlamentar 
PSD/Republicanos, para compor a comissão (Of. nº 12/2022-BLPSDREP).
145. Em 03.05.2022, os Senadores Lasier Martins e Jorge Kajuru permutaram as vagas que compunham na comissão, sendo o Senador Lasier Matins 
designado membro titular e o Senador Jorge Kajuru, suplente, pelo Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil (Of. nº 16/2022-GLPODEMOS).
146. Em 09.05.2022, o Senador Alexandre Silveira foi designado membro titular, em substituição ao Senador Nelsinho Trad, pelo Bloco Parlamentar 
PSD/Republicanos, para compor a comissão (Of. nº 18/2022-BLPSDREP).
147. Em 30.05.2022, os Senadores Eduardo Braga, Renan Calheiros, Simone Tebet, Fernando Bezerra Coelho, Jader Barbalho e Marcelo Castro foram 
designados membros titulares; e os Senadores Rose de Freitas, Veneziano Vital do Rêgo e Giordano, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 23/2022-GLMDB).
148. Em 30.05.2022, os Senadores Lasier Martins e Jorge Kajuru permutaram as vagas que compunham na comissão, sendo o Senador Jorge Kajuru 
designado membro titular e o Senador Lasier Matins, suplente, pelo Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil (Of. nº 19/2022-GLPODEMOS).
149. Em 30.05.2022, os Senadores Carlos Viana e Flávio Bolsonaro deixaram de compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (Of. nº 
23/2022-GLMDB).
150. Em 02.06.2022, o Senador Eduardo Velloso foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Marcio Bittar, pelo partido União Brasil, 
para compor a comissão (Of. nº 26/2022-GLUNIAO).
151. Em 03.06.2022, o Senador Rafael Tenório foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº 25/2022-GLMDB).

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Reuniões: Quartas-Feiras 10:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: ccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marcelo Castro (MDB-PI)   (45)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Leila Barros (PDT-DF)   (45)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP )

Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)    (7,44)

Senador  Rafael Tenório   (MDB-AL)    (7,44,59,60,62,66)

Senadora  Rose de Freitas   (MDB-ES)    (7,44)

Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)    (8,44)

Senador  Dário Berger   (PSB-SC)    (8,44,46)

Senadora  Mailza Gomes   (PP-AC)    (9)

Senadora  Kátia Abreu   (PP-TO)    (10,23,27,39)

Senador  Confúcio Moura   (MDB-RO)    (63)

 1.  Senador  Eduardo Gomes   (PL-TO)    (7,44)

 2.  Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)    (8,44)

 3.  Senador  Jarbas Vasconcelos   (MDB-PE)    (13,30,31,35,38,48)

 4.  Senador  Carlos Viana   (PL-MG)    (14,66)

 5.    VAGO     (21,53)

 6.    VAGO     (48)

 7.  Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)    (48)

 8.      

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil ( PODEMOS, PSDB )
Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)    (5,42)

Senador  Flávio Arns   (PODEMOS-PR)    (6,41)

Senador  Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)    (6,41)

Senador  Carlos Portinho   (PL-RJ)    (6,41,51)

Senador  Roberto Rocha   (PTB-MA)    (11,42)

Senador  Alvaro Dias   (PODEMOS-PR)    (55,57,64)

 1.  Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)    (5,42)

 2.  Senadora  Dra. Eudócia   (PSB-AL)    (5,42,67)

 3.  Senador  Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)    (6,41)

 4.  Senador  Lasier Martins   (PODEMOS-RS)    (6,32,41)

 5.    VAGO     (12,37,41)

 6.    VAGO     (19,26)

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos ( PSD, REPUBLICANOS )
Senadora  Daniella Ribeiro   (PSD-PB)    (1,2,40,61,65)

      (1,20,40)

Senador  Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)    (1,34,36,40)

   

 1.  Senador  Nelsinho Trad   (PSD-MS)    (1,40)

 2.  Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)    (1,22,34,36,40)

 3.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)    (1,20,40)

 4.      

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL, PTB )
Senador  Jorginho Mello   (PL-SC)    (3)

Senadora  Maria do Carmo Alves   (PP-SE)    (3)

Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)    (3)

 1.  Senador  Zequinha Marinho   (PL-PA)    (3)

 2.  Senador  Marcos Rogério   (PL-RO)    (16,52)

 3.  Senador  Romário   (PL-RJ)    (18,33,49,50,54)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS, PSB )
Senadora  Zenaide Maia   (PROS-RN)    (4,43)

Senador  Paulo Paim   (PT-RS)    (4,15,17,43)

Senador  Fernando Collor   (PTB-AL)    (4,43)

 1.  Senador  Jean Paul Prates   (PT-RN)    (4,43)

 2.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)    (4,43)

 3.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)    (4,43)

PDT/REDE ( PDT, REDE )   (58)

Senador  Cid Gomes   (PDT-CE)    (47)

Senadora  Leila Barros   (PDT-DF)    (24,28,29,47)

Senador  Fabiano Contarato   (PT-ES)    (41,47)

 1.  Senadora  Eliziane Gama   (CIDADANIA-MA)    (25,47,56)

 2.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)    (47)

 3.  Senador  Alessandro Vieira   (PSDB-SE)    (47)

Notas:
1. Em 13.02.2019, os Senadores Otto Alencar, Carlos Viana e Sérgio Petecão foram designados membros titulares; e os Senadores Nelsinho Trad, 
Arolde de Oliveira e Irajá, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº9/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 84)
2. Em 13.02.2019, o Senador Ângelo Coronel foi designado membro titular, em substituição ao Senador Otto Alencar, pelo PSD, para compor a 
comissão (Of. nº 32/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 94)
3. Em 13.02.2019, os Senadores Jorginho Mello, Maria do Carmo Alves e Wellington Fagundes foram designados membros titulares; e o Senador 
Zequinha Marinho, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 4/2019).  (DSF de 14/02/2019, p. 138)
4. Em 13.02.2019, os Senadores Paulo Paim, Fernando Collor e Zenaide Maia foram designados membros titulares; e os Senadores Jean Paul Prates, 
Humberto Costa e Paulo Rocha, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 7/2019-
BLPRD).  (DSF de 14/02/2019, p. 98)
5. Em 13.02.2019, o Senador Izalci Lucas foi designado membro titular; e os Senadores Plínio Valério e Rodrigo Cunha, membros suplentes, pelo 
Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 12/2019-GLPSDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 146)
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6. Em 13.02.2019, os Senadores Capitão Styvenson, Lasier Martins e Eduardo Girão foram designados membros titulares, e os Senadores Romário 
e Rose de Freitas, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 6/2019-GABLID).  (DSF de 
14/02/2019, p. 177)
7. Em 13.02.2019, os Senadores Renan Calheiros, Dário Berger e Confúcio Moura foram designados membros titulares; e o Senador Eduardo Gomes, 
membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 07/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 119)
8. Em 13.02.2019, os Senadores Marcio Bittar e Luiz Carlos foram designados membros titulares; e o Senador Eduardo Braga, membro suplente, pelo 
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 16/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 134)
9. Em 13.02.2019, o Senador Mailza Gomes foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 
s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 171)
10. Em 14.02.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro titular, pelo Bloco Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 16/2019-
GLDPP).  (DSF de 15/02/2019, p. 82)
11. Em 19.02.2019, o Senador Roberto Rocha foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 
27/2019-GLPSDB).  (DSF de 20/02/2019, p. 97)
12. Em 19.02.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão 
(Of. nº 09/2019-GSEGIRÃO).  (DSF de 20/02/2019, p. 104)
13. Em 21.02.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro suplente, pelo Bloco Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 
04/2019-BPUB).  (DSF de 22/02/2019, p. 51)
14. Em 26.03.2019, o Senador Fernando Bezerra foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº 126/2019-GLMDB).  (DSF de 27/03/2019, p. 150)
15. Em 09.04.2019, a Senadora Renilde Bulhões foi designada membro titular, em substituição ao Senador Fernando Collor, pelo Bloco Parlamentar 
da Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 43/2019-BLPRD).  (DSF de 10/04/2019, p. 118)
16. Em 04.07.2019, o Senador Marcos Rogério foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
45/2019-BLVANG).  (DSF de 05/07/2019, p. 55)
17. Em 06.08.2019, o Senador Fernando Collor foi designado membro titular, em substituição à Senadora Renilde Bulhões, pelo Bloco Parlamentar da 
Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 72/2019-BLPRD).  (DSF de 07/08/2019, p. 106)
18. Em 07.08.2019, o Senador Chico Rodrigues foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
50/2019-BLVANG).  (DSF de 08/08/2019, p. 143)
19. Em 29.08.2019, o Senador Antônio Anastasia foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 
101/2019-GLPSDB).  (DSF de 30/08/2019, p. 111)
20. Em 11.09.2019, os Senadores Irajá e Carlos Viana permutam e passam a ocupar, respectivamente, vaga de titular e suplente pelo PSD, na 
Comissão (Of. 133/2019-GLPSD).  (DSF de 12/09/2019, p. 170)
21. Em 02.10.2019, o Senador Esperidião Amin foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº 15/2019-GLUNIDB).  (DSF de 03/10/2019, p. 93)
22. Em 16.10.2019, o Senador Arolde de Oliveira deixou de ocupar a vaga de suplente pelo PSD, na Comissão (Of. 151/2019-GLPSD).  (DSF de 
17/10/2019, p. 110)
23. Em 27.11.2019, o Senador Luiz Pastore foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 
234/2019-GLMDB).  (DSF de 28/11/2019, p. 69)
24. Em 17.12.2019, o Senador Prisco Bezerra foi designado membro titular, em substituição ao Senador Cid Gomes, pelo Bloco Parlamentar Senado 
Independente, para compor a comissão (Memo nº 158/2019-GLBSI).  (DSF de 18/12/2019, p. 72)
25. Em 05.02.2020, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a 
comissão (Of. nº 005/2020-BLSENIND).  (DSF de 06/02/2020, p. 112)
26. Em 03.03.2020, o Senador Antônio Anastasia deixou de compor a comissão pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL(Of. nº 23/2019-GLPSDB).  (DSF de 
05/03/2020, p. 82)
27. Em 25.03.2020, vago, em função do retorno do titular.
28. Em 10.04.2020, vago, em virtude do retorno do titular.
29. Em 03.09.2020, o Senador Cid Gomes foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Of. 
nº 034/2020-BLSENIND).  (DSF de 04/09/2020, p. 235)
30. Em 23.09.2020, a Senadora Daniella Ribeiro licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.
31. Em 28.09.2020, o Senador Diego Tavares foi designado membro suplente em substituição à Senadora Daniella Ribeiro, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 42/2020-GLDPP).  (DSF de 29/09/2020, p. 6)
32. Em 30.09.2020, o Senador Alvaro Dias foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Rose de Freitas, pelo Podemos, para compor 
a comissão (Of. nº 38/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 01/10/2020, p. 7)
33. Em 20.10.2020, o Senador Chico Rodrigues licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 17.01.2021.
34. Em 05.11.2020, o Senador Carlos Portinho foi designado membro titular, em substituição ao Senador Sérgio Petecão, que passa a atuar como 
suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 68/2020-GLPSD).  (DSF de 06/11/2020, p. 8)
35. Em 1º.01.2021, o Senador Diego Tavares licenciou-se, nos termos do art. 39, II, do Regimento Interno do Senado Federal e do art. 56, I, da 
Constituição Federal. (Of. nº 01/2021-GSDTAVAR)
36. Em 02.02.2021, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Portinho, e o Senador Carlos Fávaro 
passa a atuar como suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 3/2021-GLPSD).  (DSF de 05/02/2021, p. 256)
37. Em 05.02.2021, a Senadora Soraya Thronicke deixou a vaga de suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL (Ofício nº 18/2021-GSOLIMPI).  (DSF de 
06/02/2021, p. 34)
38. Em 09.02.2021, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº 5/2021-GLDPP).  (DSF de 11/02/2021, p. 261)
39. Em 10.02.2021, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 
9/2021-GLDPP).  (DSF de 11/02/2021, p. 265)
40. Em 11.02.2021, os Senadores Antonio Anastasia, Carlos Viana e Vanderlan Cardoso foram designados membros titulares; e os Senadores 
Nelsinho Trad, Otto Alencar e Sérgio Petecão, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 19/2021-GLPSD).  (DSF de 12/02/2021, p. 
81)
41. Em 18.02.2021, os Senadores Flávio Arns e Styvenson Valentim são designados membros titulares, e os Senadores Eduardo Girão, Lasier Martins 
e Romário, suplentes, pelo Podemos (Of. nº 7/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 18/02/2021, p. 9)
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42. Em 19.02.2021, os Senadores Izalci Lucas e Roberto Rocha foram designados membros titulares; e os Senadores Plínio Valério e Rodrigo Cunha, 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 14/2021-GLPSDB).  (DSF de 20/02/2021, p. 28)
43. Em 19.02.2021, os Senadores Zenaide Maia, Paulo Paim e Fernando Collor foram designados membros titulares; e os Senadores Jean Paul Prates, 
Humberto Costa e Paulo Rocha, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 9/2021-
BLPRD).  (DSF de 20/02/2021, p. 14)
44. Em 23.02.2021, os Senadores Eduardo Braga, Confúcio Moura, Rose de Freitas, Marcelo Castro e Dário Berger foram designados membros 
titulares, e os Senadores Eduardo Gomes e Veneziano Vital do Rêgo membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a 
comissão (Of. 27/2021-GLMDB).  (DSF de 23/02/2021, p. 14)
45. Em 23.02.2021, a Comissão reunida elegeu o Senador Marcelo Castro e a Senadora Leila Barros o Presidente e a Vice-Presidente, 
respectivamente, deste colegiado.
46. Em 23.02.2021, o Senador Dário Berger foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
27/2021-GLMDB).  (DSF de 24/02/2021, p. 392)
47. Em 23.02.2021, os Senadores Cid Gomes, Leila Barros e Fabiano Contarato foram designados membros titulares; e os Senadores Jorge Kajuru, 
Randolfe Rodrigues e Alessandro Vieira, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 
12/2021-BLSENIND).  (DSF de 24/02/2021, p. 363)
48. Em 23.02.2021, o Senador Jarbas Vasconcelos foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a 
comissão (Of. 29/2021-GLMDB).
49. Em 26.02.2021, o Senador Chico Rodrigues deixou de compor a comissão (Of. 20/2021-BLVANG).  (DSF de 27/02/2021, p. 66)
50. Em 26.02.2021, o Senador Carlos Portinho foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. 
21/2021-BLVANG).  (DSF de 27/02/2021, p. 68)
51. Em 04.03.2021, o Senador Carlos Portinho foi designado membro titular, em vaga cedida ao PL, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, 
para compor a comissão (Of. 12/2021-BLPPP).  (DSF de 05/03/2021, p. 119)
52. Em 04.03.2021, o Senador Carlos Portinho deixou a vaga de suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. 23/2021-BLVANG).  (DSF de 
05/03/2021, p. 121)
53. Em 05.03.2021, o Senador Romário deixou de compor a comissão (Of. 27/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 06/03/2021, p. 7)
54. Em 16.04.2021, o Senador Romário foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
27/2021-BLVANG).  (DSF de 17/04/2021, p. 6)
55. Em 28.04.2021, o Senador Jorge Kajuru foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. 
nº 40/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 29/04/2021, p. 272)
56. Em 17.05.2021, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a 
comissão (Of. 27/2021-GSEGAMA).  (DSF de 18/05/2021, p. 47)
57. Vago, em razão de o Senador Jorge Kajuru não compor mais a Comissão (Of. 45/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 06/07/2021, p. 47)
58. Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco 
Parlamentar. Desta forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.
59. Em 28.09.2021, a Senadora Maria Eliza de Aguiar e Silva foi designada membro titular, em substituição ao Senador Confúcio Moura, pelo Bloco 
Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 77/2021-GLMDB).  (DSF de 29/09/2021, p. 100)
60. Em 28.01.2022, vago, em função do retorno do titular.
61. Vago, em virtude da renúncia do Senador Antonio Anastasia em 02.02.2022.
62. Em 10.02.2022, o Senador Carlos Viana foi designado membro titular, pelo Republicanos, para compor a comissão (Of. 9/2022-GSMJESUS).
63. Em 10.02.2022, o Senador Confúcio Moura foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
6/2022-GLMDB)
64. Em 22.03.2022, o Senador Alvaro Dias foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Juntos Pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 
12/2022-GLPODEMOS).
65. Em 04.05.2022, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSD/Republicanos, para compor a comissão 
(Of. nº 15/2022-BLPSDREP).
66. Em 03.06.2022, o Senador Rafael Tenório foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Viana, que passa a atuar como 
suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 28/2022-GLMDB).
67. Em 06.06.2022, a Senadora Dra. Eudócia foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Rodrigo Cunha, pelo partido União Brasil, 
para compor a comissão (Of. nº 33/2022-GLUNIAO).

Secretário(a): Thiago Nascimento Castro Silva
Reuniões: Terças-Feiras 11:00 horas - Ala Alexandre Costa, Sala nº 17-A

Telefone(s): 3498
E-mail: ce@senado.leg.br
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE SOBRE ESPORTE, EDUCAÇÃO FÍSICA E FORMAÇÃO 
DE CATEGORIAS DE BASE

Finalidade: Criada pelo REQ nº 1/2019-CE para constituição de Subcomissão Permanente sobre Esporte, 
Educação Física e Formação de Categorias de Base no Esporte Nacional.  

(Requerimento 1, de 2019)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Leila Barros  (PDT-DF)   (2)

Instalação: 29/05/2019

 

TITULARES SUPLENTES
Senador Confúcio Moura   (MDB-RO)    (1)

Senador Lasier Martins   (PODEMOS-RS)    (1)

Senadora Leila Barros   (PDT-DF)    (1)

Senadora Zenaide Maia   (PROS-RN)    (1)

  VAGO     (1,3,4)

 1.  Senadora Mailza Gomes   (PP-AC)    (1)

 2.  Senador Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)    (1)

 3.  Senador Wellington Fagundes   (PL-MT)    (1)

 4.  Senador Humberto Costa   (PT-PE)    (1)

 5.  Senador Carlos Viana   (PL-MG)    (1)

 
Notas:
1. Em 14.05.2019, os Senadores Confúcio Moura, Lasier Martins, Leila Barros, Zenaide Maia e Marcos do Val foram designados membros titulares; 
e os Senadores Mailza Gomes, Styvenson Valentim, Wellington Fagundes, Humberto Costa e Carlos Viana, membros suplentes, para compor o 
Colegiado (Memo. 06/2019-CE)  (DSF de 22/05/2019, p. 105)
2. Em 29.05.2019, a Comissão reunida elegeu a Senadora Leila Barros e o Senador Marcos do Val Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, 
deste colegiado (Memo. 01/2019-CEEEFCB).  (DSF de 30/05/2019, p. 107)
3. Em 28.08.2019, vago, em função da saída do Senador Marcos do Val da Comissão de Educação (Memo 118/2019-GLBSI)
4. Em 28.08.2019, vago, em função da saída do Senador Marcos do Val da Comissão de Educação (Memo 118/2019-GLBSI)

Secretário(a): Thiago Nascimento Castro Silva
Reuniões: Terças-Feiras 11:00 horas - Ala Alexandre Costa, Sala nº 17-A

Telefone(s): 3498
E-mail: ce@senado.leg.br
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4.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAMENTO DA EDUCAÇÃO NA 
PANDEMIA

Finalidade: Avaliar, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, os impactos da pandemia de covid-19 na área 
educação, com o fim de garantir a continuidade das atividades de ensino, especialmente na forma 
remota, bem como acompanhar e avaliar o planejamento e as ações quanto a um possível retorno das 
aulas presenciais.  

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PODEMOS-PR)   (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Zenaide Maia  (PROS-RN)   (1)

Instalação: 13/09/2021

Prazo prorrogado: 31/12/2022

 

TITULARES SUPLENTES
Senador Confúcio Moura   (MDB-RO)
Senador Flávio Arns   (PODEMOS-PR)
  VAGO     (2)

Senador Wellington Fagundes   (PL-MT)
Senadora Zenaide Maia   (PROS-RN)

 1.      
 2.      
 3.      
 4.      
 5.      

  
Notas:
1. Em 13.09.2021, a Comissão reunida elegeu, respectivamente, os Senadores Flávio Arns e Zenaide Maia, Presidente e Vice-Presidente (Of. nº 
001/2021-CECTCOVID).
2. Vago, em virtude da renúncia do Senador Antonio Anastasia em 02.02.2022.
*. Em 17.08.2021, os Senadores Confúcio Moura, Flávio Arns, Antonio Anastasia, Wellington Fagundes e Zenaide Maia foram designados membros 
titulares para compor a subcomissão (Of. 9/2021-CE).

Secretário(a): Thiago Nascimento Castro Silva
Reuniões: Terças-Feiras 11:00 horas - Ala Alexandre Costa, Sala nº 17-A

Telefone(s): 3498
E-mail: ce@senado.leg.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE  - CMA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jaques Wagner (PT-BA)   (1,47)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Confúcio Moura (MDB-RO)   (1,47)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP )

Senador  Confúcio Moura   (MDB-RO)    (10,17,28,34,42,43,46)

Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)    (10,42,43,46)

Senadora  Margareth Buzetti   (PP-MT)    (10,23,27,29,35,42,60)

Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)    (13)

Senadora  Kátia Abreu   (PP-TO)    (53)

 1.  Senadora  Rose de Freitas   (MDB-ES)    (6,16,42,43,46)

 2.  Senador  Carlos Viana   (PL-MG)    (16,17,37,43,46,56)

 3.  Senador  Eduardo Gomes   (PL-TO)    (17,42,57)

 4.    VAGO     (17,51,52,59)

 5.  Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)    (55)

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil ( PODEMOS, PSDB )
Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)    (8,40)

Senador  Rodrigo Cunha   (UNIÃO-AL)    (9,36,40)

Senador  Lasier Martins   (PODEMOS-RS)    (15)

Senador  Alvaro Dias   (PODEMOS-PR)    (19,39)

 1.  Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)    (11,36,40)

 2.  Senador  Roberto Rocha   (PTB-MA)    (14,40)

 3.  Senador  Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)    (15,30,33,39,48)

 4.  Senador  Giordano   (MDB-SP)    (19,22,31,49)

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos ( PSD, REPUBLICANOS )
Senador  Carlos Favaro   (PSD-MT)    (2,21,24,25,38)

Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)    (2,38)

 1.  Senador  Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)    (2,21,38,54)

 2.         (2,18,26,38,56)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL, PTB )
Senador  Fabio Garcia   (UNIÃO-MT)    (4,58)

Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)    (4)

 1.  Senadora  Maria do Carmo Alves   (PP-SE)    (5)

 2.  Senador  Zequinha Marinho   (PL-PA)    (12,32,44)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS, PSB )
Senador  Jaques Wagner   (PT-BA)    (7,41)

Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)    (7,41)

 1.  Senador  Jean Paul Prates   (PT-RN)    (7,41)

 2.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)    (7,41)

PDT/REDE ( PDT, REDE )   (50)

Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)    (3,45)

Senador  Fabiano Contarato   (PT-ES)    (3,20,45)

 1.  Senadora  Eliziane Gama   (CIDADANIA-MA)    (3,45)

 2.  Senadora  Leila Barros   (PDT-DF)    (3,45)

Notas:
1. Em 13.02.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Fabiano Contarato e o Senador Jaques Wagner a Presidente e Vice-Presidente, 
respectivamente, deste colegiado (Of. 1/2019-CMA).
2. Em 13.02.2019, os Senadores Carlos Viana e Otto Alencar foram designados membros titulares; e os Senadores Lucas Barreto e Sérgio Petecão, 
membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº10/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 85)
3. Em 13.02.2019, os Senadores Leila Barros, Marcos do Val e Fabiano Comparato foram designados membros titulares; e os Senadores Randolfe 
Rodrigues e Alessandro Vieira, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 5/2019-
GLBSI).  (DSF de 14/02/2019, p. 157)
4. Em 13.02.2019, os Senadores Jayme Campos e Wellington Fagundes foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para 
compor a comissão (Of. nº 4/2019).  (DSF de 14/02/2019, p. 138)
5. Em 13.02.2019, a Senadora Maria do Carmo Alves foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão 
(Of. nº 3/2019).  (DSF de 14/02/2019, p. 137)
6. Em 13.02.2019, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 168)
7. Em 13.02.2019, os Senadores Jaques Wagner e Telmário Mota foram designados membros titulares; e os Senadores Jean Paul Prates e Paulo 
Rocha, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 16/2019-BLPRD).  (DSF de 14/02/2019, 
p. 107)
8. Em 13.02.2019, o Senador Plínio Valério foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 
13/2019-GLPSDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 147)
9. Em 13.02.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. 
nº 09/2019-GLIDPSL).  (DSF de 14/02/2019, p. 77)
10. Em 13.02.2019, os Senadores Jarbas Vasconcelos, Confúcio Moura e Marcelo Castro foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 13/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 129)
11. Em 14.02.2019, o Senador Major Olimpio foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. 
nº 07/2019-GLIDPSL).  (DSF de 15/02/2019, p. 72)
12. Em 14.02.2019, o Senador Chico Rodrigues foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
10/2019).  (DSF de 15/02/2019, p. 77)
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13. Em 14.02.2019, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº 15/2019-GLDPP).  (DSF de 15/02/2019, p. 81)
14. Em 13.02.2019, o Senador Roberto Rocha foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. 
nº 21/2019-GLPSDB).
15. Em 26.02.2019, o Senador Lasier Martins foi designado membro titular; e o Senador Alvaro Dias, como membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 27/2019-GLPODE).  (DSF de 27/02/2019, p. 62)
16. Em 12.3.2019, o Senador Márcio Bittar foi designado primeiro suplente, em substituição ao Senador Ciro Nogueira, que passa a ser segundo 
suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 40/2019-GLMDB).  (DSF de 13/03/2019, p. 107)
17. Em 26.03.2019, o Senador Eduardo Braga foi designado membro titular; e os Senadores José Maranhão e Jader Barbalho, membros suplentes, 
pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 124/2019-GLMDB).  (DSF de 27/03/2019, p. 149)
18. Em 26.03.2019, o Senador Omar Aziz foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão, em substituição ao Senador Sérgio 
Petecão (Of. nº 68/2019-GLPSD).  (DSF de 27/03/2019, p. 147)
19. Em 08.04.2019, o Senador Styvenson Valentin foi designado membro titular; e o Senador Eduardo Girão, como membro suplente, pelo Bloco 
Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 30/2019-GSEGIRAO).  (DSF de 09/04/2019, p. 48)
20. Em 19.08.2019, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro titular, em substituição ao Senador Marcos do Val, deixando de ocupar vaga de 
membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, na comissão (Memo. nº 110/2019-GLBSI).  (DSF de 20/08/2019, p. 69)
21. Em 21.08.2019, o Senador Lucas Barreto foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Viana, que passa a compor a comissão 
como membro suplente, pelo PSD(Of. nº 128/2019-GLPSD).  (DSF de 22/08/2019, p. 110)
22. Em 09.10.2019, o Senador Eduardo Girão, membro suplente, deixou de compor a comissão, pelo PODEMOS(Of. nº 112/2019-GLPODE).  (DSF de 
10/10/2019, p. 92)
23. Em 27.11.2019, o Senador Luiz Pastore foi designado membro titular, em substituição ao Senador Marcelo Castro, pelo Bloco Parlamentar Unidos 
pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 233/2019-GLMDB).  (DSF de 28/11/2019, p. 68)
24. Em 05.02.2020, o Senador Paulo Albuquerque foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 013/2020-GLPSD).  (DSF de 
06/02/2020, p. 108)
25. Em 20.04.2020, o Senador Lucas Barreto foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 049/2020-GLPSD).  (DSF de 
23/04/2020, p. 124)
26. Em 23.04.2020, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Osmar Aziz, pelo PSD, para compor a 
comissão (Of. nº 54/2020-GLPSD).  (DSF de 30/04/2020, p. 110)
27. Em 25.03.2020, vago, em função do retorno do titular.
28. Em 15.10.2020, o Senador Eduardo Gomes foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Braga, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 30/2020-GLMDB).  (DSF de 16/10/2020, p. 7)
29. Em 15.10.2020, o Senador Esperidião Amin foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº 31/2020-GLMDB).  (DSF de 16/10/2020, p. 8)
30. Em 16.10.2020, o Senador Eduardo Girão foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Alvaro Dias, pelo PODEMOS, para compor 
a comissão (Of. nº 39/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 17/10/2020, p. 8)
31. Em 19.10.2020, o Senador Izalci Lucas foi designado membro suplente, pelo PSDB, para compor a comissão (Of. nº 39/2020-GLPSDB).  (DSF de 
20/10/2020, p. 10)
32. Em 20.10.2020, o Senador Chico Rodrigues licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 17.01.2021.
33. Em 21.10.2020, o Senador Alvaro Dias foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Eduardo Girão, pelo PODEMOS, para compor 
a comissão (Of. nº 41/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 22/10/2020, p. 53)
34. Em 22.10.2020, o Senador Eduardo Braga foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Gomes, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 37/2020-GLMDB).  (DSF de 23/10/2020, p. 8)
35. Em 22.10.2020, o Senador Eduardo Gomes foi designado membro titular, em substituição ao Senador Esperidião Amin, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 39/2020-GLMDB).  (DSF de 23/10/2020, p. 10)
36. Em 05.02.2021, os Senadores Soraya Thronicke e Major Olimpio deixaram as vagas de titular e suplente, respectivamente, pelo Bloco Parlamentar 
PSDB/PSL (Ofício nº 18/2021-GSOLIMPI).  (DSF de 06/02/2021, p. 34)
37. Em 09.02.2021, vago, em decorrência do falecimento do Senador José Maranhão, no dia 08.02.2021.
38. Em 11.02.2021, os Senadores Carlos Fávaro e Otto Alencar foram designados membros titulares; e os Senadores Nelsinho Trad e Carlos Viana, 
membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 26/2021-GLPSD).  (DSF de 12/02/2021, p. 86)
39. Em 18.02.2021, o Senador Alvaro Dias foi designado membro titular, em substituição ao Senador Styvenson Valentim, pelo Bloco Parlamentar 
Podemos/PSL/PSDB, para compor a comissão (Of. nº 14/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 19/02/2021, p. 13)
40. Em 19.02.2021, os Senadores Plínio Valério e Rodrigo Cunha foram designados membros titulares; e os Senadores Izalci Lucas e Roberto Rocha, 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 16/2021-GLPSDB).  (DSF de 20/02/2021, p. 30)
41. Em 19.02.2021, os Senadores Jaques Wagner e Telmário Mota foram designados membros titulares, e os Senadores Jean Paul Prates e Paulo 
Rocha membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. 10/2021-BLPRD).  (DSF de 20/02/2021, p. 
15)
42. Em 22.02.2021, os Senadores Marcio Bittar e Veneziano Vital do Rêgo foram designados membros titulares; e o Senador Confúcio Moura, 
membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 13/2021-GLMDB).  (DSF de 23/02/2021, p. 11)
43. Em 22.02.2021, os Senadores Márcio Bittar e Veneziano Vital do Rêgo foram designados membros titulares; e os Senadores Confúcio Moura e 
Rose de Freitas, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 25/2021-GLMDB).  (DSF de 24/02/2021, 
p. 390)
44. Em 23.02.2021, o Senador Zequinha Marinho foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Chico Rodrigues, pelo Bloco 
Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 12/2021-BLVANG).
45. Em 23.02.2021, os Senadores Randolfe Rodrigues e Fabiano Contarato foram designados membros titulares; e as Senadoras Eliziane Gama e 
Leila Barros, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 18/2021-BLSENIND).  (DSF de 
24/02/2021, p. 369)
46. Em 23.02.2021, os Senadores Confúcio Moura e Veneziano Vital do Rêgo foram designados membros titulares; e os Senadores Rose de Freitas e 
Marcio Bittar, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 36/2021-GLMDB).  (DSF de 24/02/2021, p. 
398)
47. Em 24.02.2021, a Comissão reunida elegeu o Senador Jaques Wagner e o Senador Confúcio Moura a Presidente e Vice-Presidente, 
respectivamente, deste colegiado.
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48. Em 24.02.2021, o Senador Styvenson Valentim foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a 
comissão (Of. nº 21/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 25/02/2021, p. 348)
49. Em 13.04.2021, o Senador Giordano foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. 
15/2021-BLPPP).  (DSF de 14/04/2021, p. 211)
50. Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco 
Parlamentar. Desta forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.
51. Em 28.07.2021, o Senador Ciro Nogueira foi nomeado Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (DOU 28/07/2021, 
Seção 2, p. 1).
52. Em 09.08.2021, a Senadora Eliane Nogueira foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Ciro Nogueira, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 36/2021-GLDPP)  (DSF de 10/08/2021, p. 57)
53. Em 12.08.2021, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 
38/2021-GLDPP).  (DSF de 13/08/2021, p. 61)
54. Em 30.08.2021, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Nelsinho Trad, pelo PSD, para compor 
a comissão (Of. 74/2021-GLPSD).  (DSF de 31/08/2021, p. 34)
55. Em 20.09.2021, o Senador Esperidião Amin foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº 44/2021-GLDPP).  (DSF de 21/09/2021, p. 85)
56. Em 10.02.2022, o Senador Carlos Viana foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Márcio Bittar, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 3/2022-GLMDB).
57. Em 30.03.2022, o Senador Eduardo Gomes foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. 16/2022-GLMDB).
58. Em 09.05.2022, o Senador Fabio Garcia foi designado membro titular, em substituição ao Senador Jayme Campos, pelo partido União Brasil, para 
compor a Comissão (Of. nº 17/2022-GLUNIAO).
59. Em 18.05.2022, a Senadora Eliane Nogueira deixou de compor a comissão, na vaga de suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (Of. nº 
13/2022-GLDPP).
60. Em 08.06.2022, a Senadora Margareth Buzetti foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. 17/2022-GLDPP).

Secretário(a): Airton Luciano Aragão Júnior
Reuniões: Quartas-Feiras 08:30 horas -

Telefone(s): 61 33033284
E-mail: cma@senado.leg.br
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5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO AO PANTANAL
Finalidade: Subcomissão criada pelo REQ 24/2021-CMA, destinada a estudar os temas pertinentes à 
proteção do bioma Pantanal e para propor aprimoramento da legislação e políticas públicas e outras 
ações para proteção desse patrimônio nacional.  

(Requerimento 24, de 2021)

Número de membros: 4 titulares  e 4 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Fagundes  (PL-MT)   (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Izalci Lucas  (PSDB-DF)   (2)

Instalação: 22/09/2021

 

TITULARES SUPLENTES
Senador Wellington Fagundes   (PL-MT)    (1)

Senador Jayme Campos   (UNIÃO-MT)    (1)

Senador Luis Carlos Heinze   (PP-RS)    (1)

Senador Izalci Lucas   (PSDB-DF)    (1)

 1.  Senador Carlos Favaro   (PSD-MT)    (1)

 2.  Senador Paulo Rocha   (PT-PA)    (1,3)

 3.  Senadora Leila Barros   (PDT-DF)    (1)

 4.  Senador Plínio Valério   (PSDB-AM)    (1)

 
Notas:
1. Em 01.09.2021, foram designados os Senadores Wellington Fagundes, Jayme Campos, Luis Carlos Heinze e Izalci Lucas como membros titulares, e 
os Senadores Carlos Fávaro, Jean Paul Prates, Leila Barros e Plínio Valério, membros suplentes, para compor a Comissão (Of. 113/2021-CMA)
2. Em 22.09.2021, a Comissão reunida elegeu os Senadores Wellington Fagundes e Izalci Lucas a Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, 
deste colegiado (Of. nº 1/2021-CMABIOPANT).
3. Em 05.11.2021, o Senador Paulo Rocha foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Jean Paul Prates, para compor a Comissão 
(Of. 174/2021-CMA)

Secretário(a): Airton Luciano Aragão Júnior
Reuniões: Quartas-Feiras 08:30 horas -

Telefone(s): 61 33033284
E-mail: cma@senado.leg.br
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Humberto Costa (PT-PE)   (49)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Fabiano Contarato (PT-ES)   (49)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP )

Senadora  Rose de Freitas   (MDB-ES)    (8,31,48)

Senador  Eduardo Velloso   (UNIÃO-AC)    (12,48,66)

Senador  Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)    (12,17,19)

Senadora  Mailza Gomes   (PP-AC)    (14)

Senador  Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)    (23,31)

Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)    (61)

 1.  Senadora  Nilda Gondim   (MDB-PB)    (8,12,48)

 2.    VAGO     (9,12,13,15,19,35,36,41,43)

 3.  Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)    (13,21)

 4.  Senador  Jarbas Vasconcelos   (MDB-PE)    (26,48)

 5.  Senadora  Simone Tebet   (MDB-MS)    (28,34,63)

 6.      

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil ( PODEMOS, PSDB )
Senador  Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)    (7,45)

Senador  Flávio Arns   (PODEMOS-PR)    (7,45)

Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)    (24,46)

Senadora  Mara Gabrilli   (PSDB-SP)    (10,25,46)

 1.  Senador  Roberto Rocha   (PTB-MA)    (6,25,32,46)

 2.  Senador  Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)    (7,45,54)

 3.  Senador  Rodrigo Cunha   (UNIÃO-AL)    (37,46)

 4.  Senadora  Soraya Thronicke   (UNIÃO-MS)    (11,24,46,53)

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos ( PSD, REPUBLICANOS )
Senador  Irajá   (PSD-TO)    (1,39,40,42,44)

Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)    (1,62)

Senadora  Daniella Ribeiro   (PSD-PB)    (65)

 1.  Senador  Carlos Favaro   (PSD-MT)    (1,2,44,59)

 2.         (1,30,33)

 3.      

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL, PTB )
Senador  Marcos Rogério   (PL-RO)    (4)

Senador  Chico Rodrigues   (UNIÃO-RR)    (20,38,52,58)

 1.  Senadora  Maria do Carmo Alves   (PP-SE)    (22)

 2.  Senador  Romário   (PL-RJ)    (56)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS, PSB )
Senador  Paulo Paim   (PT-RS)    (5,47)

Senador  Humberto Costa   (PT-PE)    (5,47)

 1.  Senadora  Zenaide Maia   (PROS-RN)    (5,16,47)

 2.  Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)    (5,47)

PDT/REDE ( PDT, REDE )   (57)

Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)    (3,50,55,60)

Senador  Fabiano Contarato   (PT-ES)    (3,50,51)

 1.  Senadora  Leila Barros   (PDT-DF)    (3,27,29,50,51)

 2.  Senadora  Eliziane Gama   (CIDADANIA-MA)    (18,64)

Notas:
*. A 19ª vaga de titular e suplente deste colegiado é compartilhada pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática e pelo PSD.
1. Em 13.02.2019, os Senadores Arolde de Oliveira e Nelsinho Trad foram designados membros titulares; e os Senadores Carlos Viana e Lucas 
Barreto, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº7/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 82)
2. Em 13.02.2019, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro suplente, pelo PSD, em substituição ao Senador Carlos Viana para compor a 
comissão (Of. nº20/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 91)
3. Em 13.02.2019, os Senadores Flávio Arns, Acir Gugacz e Leira Barros foram designados membros titulares; e o Senador Alessandro Vieira, membro 
suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 6/2019-GLBSI).  (DSF de 14/02/2019, p. 158)
4. Em 13.02.2019, o Senador Marcos Rogério foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
4/2019).  (DSF de 14/02/2019, p. 138)
5. Em 13.02.2019, os Senadores Paulo Paim e Telmário Mota foram designados membros titulares; e os Senadores Humberto Costa e Zenaide Maia, 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 15/2019-BLPRD).  (DSF de 14/02/2019, p. 106)
6. Em 13.02.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão 
(Of. nº 09/2019-GLIDPSL).  (DSF de 14/02/2019, p. 181)
7. Em 13.02.2019, o Senador Eduardo Girão e Capitão Styvenson foram designados membros titulares, e o Senador Romário, membro suplente, pelo 
Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 10/2019-GABLID).  (DSF de 14/02/2019, p. 181)
8. Em 13.02.2019, o Senador Jader Barbalho foi designado membro titular; e o Senador Luiz do Carmo, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 17/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 135)
9. Em 13.02.2019, a Senadora Mailza Gomes foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of.nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 171)
10. Em 14.02.2019, a Senadora Selma Arruda foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 
08/2019-GLIDPSL).  (DSF de 15/02/2019, p. 73)
11. Em 27.02.2019, a Senadora Mara Gabrilli foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. 
nº 51/2019-GLPSDB).  (DSF de 28/02/2019, p. 109)
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12. Em 28.03.2019, o Senadores Marcelo Castro e José Maranhão foram designados membros titulares; e o Senadores Jarbas Vasconcelos e Mecias 
de Jesus, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 125/2019-GLMDB).  (DSF de 29/03/2019, p. 89)
13. Em 28.03.2019, a Senadora Mailza Gomes passou a ocupar a vaga de 3ª suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, em decorrência da 
indicação do Senador Mecias de Jesus para a vaga de 2º suplente (Of.nº 125/2019-GLMDB).  (DSF de 29/03/2019, p. 89)
14. Em 03.04.2019, a Senadora Mailza Gomes foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº 08/2019-BLUNIDB).  (DSF de 04/04/2019, p. 105)
15. Em 08.04.2019, o Senador Mecias de Jesus, que integra o Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, deixou de compor a comissão (Of. nº 10/2019-
BLUNIDB).  (DSF de 09/04/2019, p. 49)
16. Em 10.04.2019, o Senador Paulo Rocha foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, em substituição ao 
Senador Humberto Costa, para compor a comissão (Of. nº 45/2019-BLPRD).  (DSF de 11/04/2019, p. 128)
17. Em 24.04.2019, o Senador José Maranhão, que integra o Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, deixou de compor a comissão (Of. nº 146/2019-
BLMDB).  (DSF de 25/04/2019, p. 132)
18. Em 07.05.2019, o Senador Fabiano Contarato foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a 
comissão (Memo. nº 79/2019-GLBSI).  (DSF de 08/05/2019, p. 112)
19. Em 04.07.2019, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro titular; e a Senadora Daniella Ribeiro, membro suplente, pelo Bloco 
Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 51/2019-GLDPP).  (DSF de 05/07/2019, p. 57)
20. Em 13.08.2019, o Senador Chico Rodrigues foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
52/2019-BLVANG).  (DSF de 14/08/2019, p. 84)
21. Em 13.08.2019, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº 58/2019-GLDPP).  (DSF de 14/08/2019, p. 86)
22. Em 19.08.2019, a Senadora Maria do Carmo Alves foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão 
(Of. nº 57/2019-BLVANG).  (DSF de 20/08/2019, p. 67)
23. Em 23.09.2019, o Senador Eduardo Gomes foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº 215/2019-GLMDB).  (DSF de 24/09/2019, p. 61)
24. Em 25.09.2019, a Senadora Mara Gabrilli foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão, em permuta 
com o Senador Lasier Martins, que passa a ocupar vaga como suplente (Of. nº 110/2019-GLPSDB).  (DSF de 26/09/2019, p. 63)
25. Em 01.10.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular, em substituição à Senadora Juíza Selma, que passa a atuar como 
suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Ofício nº 94/2019-GLIDPSL).  (DSF de 02/10/2019, p. 182)
26. Em 15.10.2019, o Senador Eduardo Braga foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº 220/2019-GLMDB).  (DSF de 16/10/2019, p. 137)
27. Em 07.11.2019, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Alessandro Vieira, pelo Bloco Parlamentar 
Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 136/2019-GLBSI).  (DSF de 08/11/2019, p. 61)
28. Em 27.11.2019, o Senador Luiz Pastore foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº 236/2019-GLMDB).  (DSF de 28/11/2019, p. 71)
29. Em 11.12.2019, o Senador Alessandro Vieira foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Eliziane Gama, pelo Bloco Parlamentar 
Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 146/2019-GLBSI).  (DSF de 12/12/2019, p. 195)
30. Em 05.02.2020, o Senador Paulo Albuquerque foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 013/2020-GLPSD).  (DSF 
de 06/02/2020, p. 108)
31. Em 11.03.2020, os Senadores Márcio Bittar e Mecias de Jesus foram designados membros titulares, em substituição aos Senadores Jader 
Barbalho e Eduardo Gomes, respectivamente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Memo. nº 17/2020-GLMDB).  (DSF 
de 13/03/2020, p. 69)
32. Vago, em virtude do Ato n. 8/2020, que declara a perda de mandato de Senadora da República da Senhora Selma Rosane Santos Arruda, em 
cumprimento ao disposto no inciso V do caput do referido art. 55 da Constituição Federal, publicado em 16/04/2020.
33. Em 20.04.2020, o Senador Lucas Barreto foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 053/2020-GLPSD).  (DSF de 
23/04/2020, p. 128)
34. Em 25.03.2020, vago, em função do retorno do titular.
35. Em 23.09.2020, a Senadora Daniella Ribeiro licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.  (DSF de 24/09/2020, p. 96)
36. Em 28.09.2020, o Senador Diego Tavares foi designado membro suplente em substituição à Senadora Daniella Ribeiro, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 42/2020-GLDPP).  (DSF de 29/09/2020, p. 6)
37. Em 30.09.2020, o Senador Alvaro Dias foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Rose de Freitas, pelo Podemos, para compor 
a comissão (Of. nº 38/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 01/10/2020, p. 7)
38. Em 20.10.2020, o Senador Chico Rodrigues licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 17.01.2021.  (DSF de 21/10/2020, p. 141)
39. Em 22.10.2020, vago, em decorrência do falecimento do Senador Arolde de Oliveira, no dia 21.10.2020.
40. Em 10.11.2020, o Senador Carlos Portinho foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 67/2020-GLPSD).  (DSF de 
11/11/2020, p. 7)
41. Em 1º.01.2021, o Senador Diego Tavares licenciou-se, nos termos do art. 39, II, do Regimento Interno do Senado Federal e do art. 56, I, da 
Constituição Federal. (Of. nº 01/2021-GSDTAVAR)  (DSF de 05/02/2021, p. 244)
42. Em 02.02.2021, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Portinho, pelo PSD, para compor a 
comissão (Of. nº 6/2021-GLPSD).  (DSF de 05/02/2021, p. 263)
43. Em 09.02.2021, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº 5/2021-GLDPP).  (DSF de 11/02/2021, p. 261)
44. Em 11.02.2021, o Senador Irajá foi designado membro titular e o Senador Carlos Viana, membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. 
nº 27/2021-GLPSD).  (DSF de 12/02/2021, p. 87)
45. Em 12.02.2021, os Senadores Eduardo Girão e Flávio Arns foram designados membros titulares e o Senador Romário membro suplente, pelo 
Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 10/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 13/02/2021, p. 9)
46. Em 19.02.2021, os Senadores Izalci Lucas e Mara Gabrilli foram designados membros titulares; e os Senadores Roberto Rocha e Rodrigo Cunha, 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 12/2021-GLPSDB).  (DSF de 20/02/2021, p. 26)
47. Em 19.02.2021, os Senadores Paulo Paim e Humberto Costa foram designados membros titulares; e os Senadores Zenaide Maia e Telmário Mota, 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 7/2021-BLPRD).  (DSF de 20/02/2021, p. 12)
48. Em 22.02.2021, os Senadores Rose de Freitas e Márcio Bittar foram designados membros titulares, e os Senadores Nilda Gondim e Jarbas 
Vasconcelos membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 12/2021-GLMDB).  (DSF de 23/02/2021, p. 10)
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49. Em 23.02.2021, a Comissão reunida elegeu o Senador Humberto Costa e o Senador Fabiano Contarato a Presidente e Vice-Presidente, 
respectivamente, deste colegiado.
50. Em 23.02.2021, os Senadores Jorge Kajuru e Leila Barros foram designados membros titulares; e o Senador Fabiano Contarato, membro suplente, 
pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 15/2021-BLSENIND).  (DSF de 24/02/2021, p. 366)
51. Em 23.02.2021, o Senador Fabiano Contarato foi designado membro titular, em substituição à Senadora Leila Barros, que passa para a vaga de 
suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 22/2021-BLSENIND).  (DSF de 24/02/2021, p. 372)
52. Em 26.02.2021, o Senador Chico Rodrigues deixou de compor a comissão (Of. 20/2021-BLVANG).  (DSF de 27/02/2021, p. 66)
53. Em 03.03.2021, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a 
comissão (Of. nº 13/2021).  (DSF de 04/03/2021, p. 331)
54. Em 04.03.2021, o Senador Styvenson Valetim foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Romário, pelo Bloco Parlamentar 
PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 26/2021).  (DSF de 05/03/2021, p. 123)
55. Em 10.03.2021, o Senador Jorge Kajuru deixou de compor a comissão (Memo 36/2021-BLSENIND).  (DSF de 11/03/2021, p. 207)
56. Em 16.04.2021, o Senador Romário foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
27/2021-BLVANG).  (DSF de 17/04/2021, p. 6)
57. Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco 
Parlamentar. Desta forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.
58. Em 04.08.2021, o Senador Chico Rodrigues foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
34/2021-BLVANG).  (DSF de 05/08/2021, p. 740)
59. Em 11.08.2021, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Carlos Viana, pelo PSD, para compor a 
comissão (Of. nº 64/2021-GLPSD).  (DSF de 12/08/2021, p. 112)
60. Em 11.11.2021, o Senador Randolfe Rodriques foi designado membro titular, pela REDE Sustentabilidade, para compor a comissão (Of. nº 
262/2021-GSRROD).  (DSF de 12/11/2021, p. 14)
61. Em 07.12.2021, o Senador Renan Calheiros foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº 84/2021-GLMDB).  (DSF de 08/12/2021, p. 10)
62. Em 02.02.2022, o Senador Omar Aziz foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 6/2022-GLPSD).
63. Em 04.02.2022, a Senadora Simone Tebet foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº 1/2022-GLMDB).
64. Em 03.05.2022, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro suplente, pelo CIDADANIA, para compor a comissão (Of. nº 10/2022-
GSEGAMA).
65. Em 04.05.2022, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSD/Republicanos, para compor a comissão 
(Of. nº 14/2022-BLPSDREP).
66. Em 02.06.2022, o Senador Eduardo Velloso foi designado membro titular, em substituição ao Senador Marcio Bittar, pelo partido União Brasil, 
para compor a comissão (Of. nº 25/2022-GLUNIAO).

Secretário(a): Mariana Borges Frizzera Paiva Lyrio
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Kátia Abreu (PP-TO)   (1,47)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (1,22)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP )

Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)    (9,49,52)

Senador  Fernando Bezerra Coelho   (MDB-PE)    (9,49,52)

Senador  Jarbas Vasconcelos   (MDB-PE)    (9,49,52)

Senadora  Nilda Gondim   (MDB-PB)    (11,49,50,52)

Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)    (5,17,21,41)

Senadora  Kátia Abreu   (PP-TO)

 1.  Senador  Dário Berger   (PSB-SC)    (9,49,51,52)

 2.  Senador  Carlos Viana   (PL-MG)    (9,49,52,65)

 3.  Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)    (8,49,52)

 4.  Senador  Flávio Bolsonaro   (PL-RJ)    (4,21,33,34,37,39,49,50,52,54)

 5.    VAGO     (10,41)

 6.  Senadora  Eliane Nogueira   (PP-PI)    (59,60)

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil ( PODEMOS, PSDB )
Senadora  Mara Gabrilli   (PSDB-SP)    (7,29,30,44)

Senador  Roberto Rocha   (PTB-MA)    (7,44)

Senador  Flávio Arns   (PODEMOS-PR)    (12,38,53)

Senador  Marcos do Val   (PODEMOS-ES)    (19,24,43,62,63)

 1.  Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)    (7,25,27,32,44)

 2.  Senador  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)    (13,44,61,66,67)

 3.  Senadora  Soraya Thronicke   (UNIÃO-MS)    (14,38,53)

 4.  Senador  Giordano   (MDB-SP)    (19,24,26,35,43,55,57)

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos ( PSD, REPUBLICANOS )
Senador  Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)    (2,42,64,68)

Senador  Nelsinho Trad   (PSD-MS)    (2,28,42)

Senadora  Daniella Ribeiro   (PSD-PB)    (46,71)

 1.  Senador  Lucas Barreto   (PSD-AP)    (2,31,42)

 2.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)    (2,28,42)

 3.  Senador  Carlos Portinho   (PL-RJ)    (69,70)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL, PTB )
Senador  Chico Rodrigues   (UNIÃO-RR)    (3,36)

Senador  Zequinha Marinho   (PL-PA)    (3)

 1.  Senador  Marcos Rogério   (PL-RO)    (3)

 2.  Senadora  Maria do Carmo Alves   (PP-SE)    (3)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS, PSB )
Senador  Jaques Wagner   (PT-BA)    (6,16,20,45)

Senador  Humberto Costa   (PT-PE)    (6,45)

 1.  Senador  Fernando Collor   (PTB-AL)    (6,45)

 2.  Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)    (6,15,45)

PDT/REDE ( PDT, REDE )   (58)

Senador  Cid Gomes   (PDT-CE)    (48)

Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)    (23,48)

 1.  Senador  Fabiano Contarato   (PT-ES)    (48,56)

 2.  Senador  Weverton   (PDT-MA)    (48)

Notas:
*. A 19ª vaga de titular e suplente deste colegiado é compartilhada pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática e pelo PSD.
1. Em 13.02.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Nelsinho Trad e o Senador Marcos do Val a Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, 
deste colegiado (Of. 1/2019-CRE).  (DSF de 14/02/2019, p. 165)
11. Em 13.02.2019, o Senador Esperidião Amin foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 170)
10. Em 13.02.2019, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a 
comissão (Of. nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 166)
9. Em 13.02.2019, os Senadores Mecias de Jesus, Jarbas Vasconcelos e Márcio Bittar foram designados membros titulares; e os Senadores Renan 
Calheiros e Fernando Bezerra, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 10-A/2019-GLMDB). 
 (DSF de 14/02/2019, p. 125)
8. Em 13.02.2019, a Senadora Simone Tebet foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº 10/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 124)
7. Em 13.02.2019, os Senadores Antônio Anastasia e Mara Gabrilli foram designados membros titulares; e o Senador Roberto Rocha, membro 
suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 14/2019-GLPSDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 148)
6. Em 13.02.2019, os Senadores Fernando Collor e Jaques Wagner foram designados membros titulares; e os Senadores Humberto Costa e Zenaide 
Maia, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 14/2019-BLPRD).  (DSF de 14/02/2019, 
p. 14)
5. Em 13.02.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 167)
4. Em 13.02.2019, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 168)
3. Em 13.02.2019, os Senadores Chico Rodrigues e Zequinha Marinho foram designados membros titulares; e os Senadores Marcos Rogério e Maria 
do Carmo Alves, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 4/2019).  (DSF de 14/02/2019, p. 138)
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2. Em 13.02.2019, os Senadores Nelsinho Trad e Ângelo Coronel foram designados membros titulares; e os Senadores Arolde de Oliveira e Carlos 
Viana, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 12/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 87)
12. Em 14.02.2019, o Senador Major Olimpio foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 
07/2019-GLIDPSL).  (DSF de 15/02/2019, p. 72)
13. Em 14.02.2019, o Senador Flávio Bolsonaro foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão 
(Of. nº 10/2019-GLIDPSL).  (DSF de 15/02/2019, p. 74)
14. Em 18.02.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão 
(Of. nº 7/2019-GSEGIRÃO).  (DSF de 19/02/2019, p. 116)
15. Em 13.03.2019, o Senador Telmário Mota foi designado membro suplente, em substituição a Senadora Zenaide Maia, pelo Bloco Parlamentar 
Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 23/2019-BLPRD).  (DSF de 14/03/2019, p. 103)
16. Em 09.04.2019, a Senadora Renilde Bulhões foi designada membro titular, em substituição ao Senador Fernando Collor, pelo Bloco Parlamentar 
da Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 43/2019-BLPRD).  (DSF de 10/04/2019, p. 118)
17. Em 28.05.2019, a Senadora Daniella Ribeiro retirou sua indicação como titular da comissão, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (Of. nº 
45/2019-GLDPP).
18. Em 09.07.2019, o PODEMOS deixa de compor o Bloco Parlamentar PSDB/PODEMOS/PSL (OF s/n de 02.07.2019.)
19. Em 13.02.2019, o Senador Romário foi designado membro titular, e o Senador Oriovisto Guimarães, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 8/2019-GABLID).
20. Em 06.08.2019, o Senador Fernando Collor foi designado membro titular, em substituição à Senadora Renilde Bulhões, pelo Bloco Parlamentar da 
Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 71/2019-BLPRD).  (DSF de 07/08/2019, p. 105)
21. Em 07.08.2019, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular; e a Senadora Daniella Ribeiro, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 55/2019-GLDPP).  (DSF de 08/08/2019, p. 142)
22. Em 20.08.2019, o Senador Marcos do Val, Vice-Presidente, deixou de compor este colegiado.
23. Em 20.08.2019, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro titular em substituição ao Senador Marcos do Val, pelo Bloco Parlamentar 
Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 111/2019-GLBSI).  (DSF de 21/08/2019, p. 33)
24. Em 21.08.2019, o Senador Marcos do Val foi designado membro titular, em substituição ao Senador Romário, que passou a integrar a comissão 
como membro suplente, na vaga do Senador Oriovisto Guimarães, pelo PODEMOS(Of. nº 91/2019-GLPODE).  (DSF de 22/08/2019, p. 107)
25. Em 22.11.2019, o Senador Izalci Lucas foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão, em 
substituição ao senador Roberto Rocha (Of. nº 123/2019-GLPSDB).  (DSF de 23/11/2019, p. 96)
26. Em 28.11.2019, o Senador Elmano Férrer foi designado membro suplente, pelo Podemos, para compor a comissão, em substituição ao senador 
Romário (Of. nº 130/2019-GLPODE).  (DSF de 29/11/2019, p. 78)
27. Em 05.02.2020, o Senador Roberto Rocha foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão, em 
substituição ao senador Izalci Lucas (Of. nº 1/2020-GLPSDB).  (DSF de 06/02/2020, p. 113)
28. Em 20.02.2020, o Senador Anastasia foi designado membro titular, em substituição ao Senador Angelo Coronel, que passa a atuar como suplente, 
em vaga antes ocupada pelo Senador Carlos Viana, pelo PSD (Of. nº 23/2020-GLPSD).  (DSF de 21/02/2020, p. 53)
29. Em 20.02.2020, vago, em virtude da filiação do Senador Antonio Anastasia ao PSD.
30. Em 03.03.2020, o Senador Roberto Rocha foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão, deixando 
vago o cargo de suplente(Of. nº 22/2020-GLPSDB).  (DSF de 05/03/2020, p. 81)
31. Em 14.09.2020, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Arolde de Oliveira, pelo PSD (Of. nº 
62/2020-GLPSD).  (DSF de 15/09/2020, p. 6)
32. Em 17.09.2020, o Senador Izalci Lucas foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão(Of. nº 
35/2020-GLPSDB).  (DSF de 18/09/2020, p. 172)
33. Em 23.09.2020, a Senadora Daniella Ribeiro licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.
34. Em 28.09.2020, o Senador Diego Tavares foi designado membro suplente em substituição à Senadora Daniella Ribeiro, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 42/2020-GLDPP).  (DSF de 29/09/2020, p. 6)
35. Em 30.09.2020, o Senador Alvaro Dias foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Elmano Férrer, pelo Podemos, para compor a 
comissão (Of. nº 38/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 01/10/2020, p. 7)
36. Em 20.10.2020, o Senador Chico Rodrigues licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 17.01.2021.
37. Em 1º.01.2021, o Senador Diego Tavares licenciou-se, nos termos do art. 39, II, do Regimento Interno do Senado Federal e do art. 56, I, da 
Constituição Federal. (Of. nº 01/2021-GSDTAVAR)
38. Em 05.02.2021, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular, em substituição ao Senador Major Olimpio, que passa a ocupar a vaga 
de suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Ofício nº 18/2021-GSOLIMPI).  (DSF de 06/02/2021, p. 34)
39. Em 09.02.2021, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº 5/2021-GLDPP).  (DSF de 11/02/2021, p. 261)
40. Em 10.02.2021, o PODEMOS retorna ao Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL(OF. 2/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 11/02/2021, p. 269)
41. Em 10.02.2021, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro titular, em substituição ao Senador Ciro Nogueira, que passa a ocupar a vaga de 
suplente, em substituição ao Senador Vanderlan Cardoso, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 6/2021-GLDPP). 
 (DSF de 11/02/2021, p. 263)
42. Em 11.02.2021, os Senadores Antonio Anastasia e Nelsinho Trad foram designados membros titulares; e os Senadores Lucas Barreto e Sérgio 
Petecão, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 23/2021-GLPSD).  (DSF de 12/02/2021, p. 84)
43. Em 12.02.2021, os Senadores Marcos do Val e Romário foram indicados membros titular e suplente, respectivamente, pelo Bloco Parlamentar 
PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a Comissão (Of. 11/2021-GLPODEMOS).
44. Em 19.02.2021, os Senadores Mara Gabrilli e Roberto Rocha foram designados membros titulares; e os Senadores Plínio Valério e Tasso Jereissati, 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 18/2021-GLPSDB).  (DSF de 20/02/2021, p. 32)
45. Em 19.02.2021, os Senadores Jaques Wagner e Humberto Costa foram designados membros titulares, e os Senadores Fernando Collor e Telmário 
Motta membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. 16/2021-BLPRD).
46. Em 22.02.2021, o Senador Carlos Viana foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Ofício nº 33/2021-GLPSD).  (DSF de 
23/02/2021, p. 22)
48. Em 23.02.2021, os Senadores Cid Gomes e Randolfe Rodrigues foram designados membros titulares; e os Senadores Eliziane Gama e Weverton, 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. 13/2021-BLSENIND).  (DSF de 24/02/2021, p. 364)
47. Em 23.02.2021, a Comissão reunida elegeu a Senadora Kátia Abreu a Presidente deste colegiado.
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49. Em 23.02.2021, os Senadores Renan Calheiros, Fernando Bezerra Coelho, Nilda Gondim e Flávio Bolsonaro foram designados membros titulares; 
e os Senadores Dário Berger, Marcio Bittar, Veneziano Vital do Rêgo e Mecias de Jesus, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo 
Brasil, para compor a comissão (Of. nº 31/2021-GLMDB).  (DSF de 24/02/2021, p. 396)
50. Em 23.02.2021, o MDB cede a vaga ao Republicanos.
51. Em 25.02.2021, o Senador Eduardo Braga foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Dário Berger, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 43/2021-GLMDB).  (DSF de 26/02/2021, p. 96)
52. Em 26.02.2021, os Senadores Renan Calheiros, Fernando Bezerra Coelho, Jarbas Vasconcelos e Nilda Gondim foram designados membros 
titulares; e os Senadores Dário Berger, Marcio Bittar, Veneziano Vital do Rêgo e Mecias de Jesus, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos 
pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 45/2021-GLMDB).  (DSF de 27/02/2021, p. 72)
53. Em 26.02.2021, o Senador Flávio Arns foi designado membro titular, em substituição à Senadora Soraya Thronicke, que passa para a vaga de 
suplente, em substituição ao Senador Major Olimpio, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 25/2021-
GLPODEMOS).  (DSF de 26/02/2021, p. 69)
54. Em 02.03.2021, o Senador Flávio Bolsonaro foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Mecias de Jesus, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 48/2021-GLMDB).  (DSF de 03/03/2021, p. 512)
55. Em 05.03.2021, o Senador Romário deixou de compor a comissão (Of. 27/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 06/03/2021, p. 7)
56. Em 30.03.2021, o Senador Fabiano Contarato foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, em substituição a 
Senadora Eliziane Gama, para compor a comissão (Memo 40/2021-BLSENIND).  (DSF de 31/03/2021, p. 303)
57. Em 13.04.2021, o Senador Giordano foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. 
15/2021-BLPPP).  (DSF de 14/04/2021, p. 211)
58. Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco 
Parlamentar. Desta forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.
59. Em 28.07.2021, o Senador Ciro Nogueira foi nomeado Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (DOU 28/07/2021, 
Seção 2, p. 1).
60. Em 09.08.2021, a Senadora Eliane Nogueira foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Ciro Nogueira, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 36/2021-GLDPP)  (DSF de 10/08/2021, p. 57)
61. Em 08.11.2021, o Senador Chiquinho Feitosa foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Tasso Jereissati, pelo Bloco 
Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão em vaga cedida ao DEM pelo PSDB (Of. nº 73/2021-GLPSDB e Of. nº 31/2021-GLDEM). 
 (DSF de 09/11/2021, p. 49)
62. Em 30.11.2021, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Marcos do Val, pelo Bloco Parlamentar 
PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 61/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 01/12/2021, p. 128)
63. Em 30.11.2021, o Senador Marcos do Val foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Girão, pelo Bloco Parlamentar 
PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 62/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 01/12/2021, p. 128)
64. Vago, em virtude da renúncia do Senador Antonio Anastasia em 02.02.2022.
65. Em 10.02.2022, o Senador Carlos Viana foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, em substituição ao Senador 
Márcio Bittar para compor a comissão (Of. 8/2022-GLMDB)
66. Vago em 27.02.2022, em razão do retorno do titular (Of. nº 1/2022-GSTJER).
67. Em 03.03.2022, o Senador Tasso Jereissati foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a 
comissão (Of. nº 08/2022-GLPSDB).
68. Em 29.03.2022, o Senador Mecias de Jesus foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSD/Republicanos, parar compor a Comissão 
(Ofício nº 1/2022-BLPSDREP).
69. Em 25.04.2022, o Senador Nelsinho Trad, Líder do Bloco Parlamentar PSD/Republicanos, cedeu 1 vaga de suplente ao Partido Liberal (Of. nº 
9/2022-BLPSDREP).
70. Em 03.05.2022, o Senador Carlos Portinho foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSD/Republicanos, em vaga cedida ao Partido 
Liberal, para compor a comissão (Of. 26/2022-GLPL).
71. Em 04.05.2022, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSD/Republicanos, para compor a comissão 
(Of. nº 16/2022-BLPSDREP).

Secretário(a): Marcos Aurélio Pereira
Reuniões: Quintas-feiras 10:00 - Ala Alexandre Costa, Sala 7

Telefone(s): 3303-5919
E-mail: cre@senado.leg.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Dário Berger (PSB-SC)   (1,42)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos (UNIÃO-MT)   (1,42)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP )

Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)    (7,39,60)

Senador  Dário Berger   (PSB-SC)    (7,39,60)

Senador  Fernando Bezerra Coelho   (MDB-PE)    (7,39,60)

Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)    (7,39,60)

Senador  Rafael Tenório   (MDB-AL)    (8,60)

Senadora  Kátia Abreu   (PP-TO)    (11,47,52,56,58)

Senadora  Margareth Buzetti   (PP-MT)    (46,61)

 1.  Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)    (7,39,60)

 2.  Senador  Eduardo Gomes   (PL-TO)    (7,39,54,60)

 3.  Senador  Carlos Viana   (PL-MG)    (7,39,60)

 4.  Senador  Jader Barbalho   (MDB-PA)    (6,12,13,30,33,60)

 5.    VAGO     (14,39)

 6.  Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)    (16)

 7.  Senador  Flávio Bolsonaro   (PL-RJ)    (46)

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil ( PODEMOS, PSDB )
Senador  Giordano   (MDB-SP)    (5,36,49)

Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)    (9,19,23,29,36)

Senador  Roberto Rocha   (PTB-MA)    (15,36)

      (18,20)

  VAGO     (18,28,38)

 1.  Senadora  Dra. Eudócia   (PSB-AL)    (5,36,59)

 2.  Senadora  Soraya Thronicke   (UNIÃO-MS)    (5,31)

 3.  Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)    (10,24,36,45)

 4.  Senador  Lasier Martins   (PODEMOS-RS)    (35)

 5.  Senador  Oriovisto Guimarães   (PODEMOS-PR)    (18,35)

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos ( PSD, REPUBLICANOS )
Senador  Angelo Coronel   (PSD-BA)    (2,21,25,34)

Senador  Alexandre Silveira   (PSD-MG)    (2,34,53)

Senador  Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)    (2,34,55)

 1.  Senador  Nelsinho Trad   (PSD-MS)    (2,34,44,48,62)

 2.  Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)    (2,34)

 3.  Senador  Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)    (2,34)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL, PTB )
Senador  Marcos Rogério   (PL-RO)    (3)

Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)    (3)

Senador  Jayme Campos   (UNIÃO-MT)    (40)

 1.  Senador  Fabio Garcia   (UNIÃO-MT)    (3,40,43,57)

 2.  Senador  Zequinha Marinho   (PL-PA)    (3)

 3.  Senador  Carlos Portinho   (PL-RJ)    (51)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS, PSB )
Senador  Jean Paul Prates   (PT-RN)    (4,37)

Senador  Fernando Collor   (PTB-AL)    (4,37)

 1.  Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)    (4,37)

 2.  Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)    (4,37)

PDT/REDE ( PDT, REDE )   (50)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)    (22,26,27,41)

Senador  Weverton   (PDT-MA)    (41)

 1.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)    (41)

 2.  Senador  Alessandro Vieira   (PSDB-SE)    (26,41)

Notas:
1. Em 13.02.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Marcos Rogério e o Senador Wellington Fagundes a Presidente e o Vice-Presidente, 
respectivamente, deste colegiado (Of. 1/2019-CI).  (DSF de 14/02/2019, p. 189)
2. Em 13.02.2019, os Senadores Lucas Barreto, Carlos Viana e Irajá foram designados membros titulares; e os Senadores Ângelo Coronel, Nelsinho 
Trad e Sérgio Petecão, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 13/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 88)
3. Em 13.02.2019, os Senadores Marcos Rogério e Wellington Fagundes foram designados membros titulares; e os Senadores Jayme Campos e 
Zequinha Marinho, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 4/2019).  (DSF de 14/02/2019, p. 138)
4. Em 13.02.2019, os Senadores Jean Paul Prates e Jaques Wagner foram designados membros titulares; e os Senadores Paulo Rocha e Telmário 
Mota, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 9/2019-BLPRD).  (DSF de 14/02/2019, p. 
100)
5. Em 13.02.2019, o Senador Plínio Valério foi designado membro titular; e os Senadores José Serra e Izalci Lucas, membros suplentes, pelo Bloco 
Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 11/2019-GLPSDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 145)
6. Em 13.02.2019, o Senador Confúcio Moura foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº 08-A/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 121)
7. Em 13.02.2019, os Senadores Eduardo Braga, Jarbas Vasconcelos, Eduardo Gomes e Fernando Bezerra foram designados membros titulares; e os 
Senadores Marcelo Castro, Jader Barbalho e Luiz do Carmo, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº 08/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 120)
8. Em 13.02.2019, o Senador Esperidião Amin foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 170)
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9. Em 14.02.2019, o Senador Flávio Bolsonaro foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 
10/2019-GLIDPSL).  (DSF de 15/02/2019, p. 74)
10. Em 14.02.2019, a Senadora Selma Arruda foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. 
nº 08/2019-GLIDPSL).  (DSF de 15/02/2019, p. 73)
11. Em 19.02.2019, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº 18/2019-GLDPP).  (DSF de 20/02/2019, p. 95)
12. Em 24.04.2019, o Senador Confúcio Moura, que integra o Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, deixou de compor a comissão (Of. nº 146/2019-
BLMDB).  (DSF de 25/04/2019, p. 131)
13. Em 15.05.2019, o Senador Rodrigo Pacheco foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº 154/2019-GLMDB).  (DSF de 16/05/2019, p. 116)
14. Em 23.05.2019, o Senador Dário Berger foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº 158/2019-GLMDB).  (DSF de 24/05/2019, p. 97)
15. Em 03.06.2019, o Senador Roberto Rocha foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 
80/2019-GLPSDB).  (DSF de 04/06/2019, p. 140)
16. Em 04.07.2019, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº 52/2019-GLDPP).  (DSF de 05/07/2019, p. 58)
17. Em 09.07.2019, o PODEMOS deixa de compor o Bloco Parlamentar PSDB/PODEMOS/PSL (OF s/n de 02.07.2019.)
18. Em 13.02.2019, os Senadores Capitão Styvenson e Elmano Ferrer foram designados membros titulares, e os Senadores Oriovisto Guimarães 
e Lasier Martins, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 7/2019-GABLID).  (DSF de 
14/02/2019, p. 178)
19. Em 04.12.2019, o Senador Flávio Bolsonaro deixou de compor a comissão pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL(Of. nº 111/2019-GLIDPSL).  (DSF de 
05/12/2019, p. 99)
20. Em 05.02.2020, o Senador Styvenson Valentim, membro titular, deixou de compor a comissão, pelo PODEMOS (Of. nº 004/2020-GLPODE).  (DSF de 
06/02/2020, p. 106)
21. Em 05.02.2020, o Senador Paulo Albuquerque foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 013/2020-GLPSD).  (DSF de 
06/02/2020, p. 108)
22. Em 05.02.2020, o Senador Jorge Kajuru, membro titular, deixou de compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente (Of. nº 
004/2020-BLSENIND).  (DSF de 06/02/2020, p. 111)
23. Em 05.02.2020, o Senador Tasso Jereissati foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 
17/2020-GLPSDB).  (DSF de 06/02/2020, p. 115)
24. Vago, em virtude do Ato n. 8/2020, que declara a perda de mandato de Senadora da República da Senhora Selma Rosane Santos Arruda, em 
cumprimento ao disposto no inciso V do caput do referido art. 55 da Constituição Federal, publicado em 16/04/2020.
25. Em 20.04.2020, o Senador Lucas Barreto foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 048/2020-GLPSD).  (DSF de 
23/04/2020, p. 123)
26. Em 28.04.2020, o Senador Veneziano Vital do Rêgo foi designado membro titular, deixando de atuar como suplente, pelo Bloco Parlamentar 
Senado Independente, para compor a comissão (Of. nº 028/2020-BLSENIND).  (DSF de 04/08/2020, p. 6)
27. Em 23.09.2020, o Senador Veneziano Vital do Rêgo licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.
28. Em 30.09.2020, o Senador Alvaro Dias foi designado membro titular, em substituição ao Senador Elmano Férrer, pelo Podemos, para compor a 
comissão (Of. nº 38/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 01/10/2020, p. 7)
29. Em 19.10.2020, o Senador Izalci Lucas foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão, em substituição 
ao Senador Tasso Jereissati (Of. nº 40/2020-GLPSDB).  (DSF de 20/10/2020, p. 11)
30. Em 01.02.2021, O Senador Rodrigo Pacheco deixa de compor a Comissão, em virtude de ter sido eleito Presidente do Senado Federal para o 
Biênio 2021/2022, nos termos do art. 77, § 1, do RISF.
31. Em 05.02.2021, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Ofício 
nº 18/2021-GSOLIMPI).  (DSF de 06/02/2021, p. 34)
32. Em 10.02.2021, o PODEMOS retorna ao Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL(OF. 2/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 11/02/2021, p. 269)
33. Em 10.02.2021, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº 9/2021-GLDPP).  (DSF de 11/02/2021, p. 265)
34. Em 11.02.2021, os Senadores Angelo Coronel, Carlos Viana e Lucas Barreto foram designados membros titulares; e os Senadores Carlos Fávaro, 
Otto Alencar e Vanderlan Cardoso, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 20/2021-GLPSD).  (DSF de 12/02/2021, p. 82)
35. Em 12.02.2021, os Senadores Lasier Martins e Oriovisto Guimarães permutaram suas vagas de suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/
PSDB/PLS, na Comissão (Of. 9/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 13/02/2021, p. 8)
36. Em 19.02.2021, os Senadores Izalci Lucas e Roberto Rocha foram designados membros titulares; e os Senadores Rodrigo Cunha e Tasso Jereissati, 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 15/2021-GLPSDB).  (DSF de 20/02/2021, p. 29)
37. Em 19.02.2021, os Senadores Jean Paul Prates e Fernando Collor foram designados membros titulares, e os Senadores Paulo Rocha e Telmário 
Mota membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. 15/2021-BLPRD).  (DSF de 20/02/2021, p. 
20)
38. Em 22.02.2021, o Senador Alvaro Dias deixa de compor, como titular, a comissão, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (Of. 19/2021-
GLPODEMOS)  (DSF de 23/02/2021, p. 18)
39. Em 22.02.2021, os Senadores Eduardo Braga, Dário Berger, Fernando Bezerra Coelho e Eduardo Gomes foram designados membros titulares, e 
os Senadores Veneziano Vital do Rêgo, Jarbas Vasconcelos, Marcelo Castro e Jader Barbalho membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo 
Brasil, para compor a comissão (Of. 17/2021-GLMDB).  (DSF de 23/02/2021, p. 16)
40. Em 23.02.2021, o Senador Jayme Campos foi designado membro titular, deixando de atuar como suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, 
para compor a comissão (Of. 9/2021-BLVANG).  (DSF de 24/02/2021, p. 381)
41. Em 23.02.2021, os Senadores Acir Gurgacz e Weverton foram designados membros titulares; e os Senadores Randolfe Rodrigues e Alessandro 
Vieira, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 17/2021-BLSENIND).  (DSF de 
24/02/2021, p. 368)
42. Em 24.02.2021, a Comissão reunida elegeu o Senador Dário Berger e o Senador Jayme Campos a Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, 
deste colegiado.
43. Em 24.02.2021, o Senador Chico Rodrigues foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. 
18/2021-BLVANG).  (DSF de 25/02/2021, p. 339)
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44. Em 24.02.2021, o Senador Nelsinho Trad foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Carlos Fávaro, pelo PSD, para compor a 
comissão (Of. 35/2021-GLPSD).  (DSF de 25/02/2021, p. 354)
45. Em 24.02.2021, o Senador Plínio Valério foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Tasso Jereissati, pelo Bloco Parlamentar 
PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. 25/2021-GLPSDB).  (DSF de 25/02/2021, p. 358)
46. Em 02.03.2021, o Senador Mecias de Jesus foi designado membro titular e o Senador Flávio Bolsonaro, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 02/2021-GLREP).  (DSF de 03/03/2021, p. 509)
47. Em 04.03.2020, o Senador Elmano Férrer foi designado membro titular, em vaga cedida pelo PP, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para 
compor a comissão (Of. 17/2021-GLDPP).  (DSF de 05/03/2021, p. 120)
48. Em 08.04.2021, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Nelsinho Trad, pelo PSD, para compor a 
comissão (Of. nº 47/2021-GLPSD).  (DSF de 09/04/2021, p. 111)
49. Em 13.04.2021, o Senador Giordano foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. 
15/2021-BLPPP).  (DSF de 14/04/2021, p. 211)
50. Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco 
Parlamentar. Desta forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.
51. Em 10.08.2021, o Senador Carlos Portinho foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. 
36/2021-BLVANG).  (DSF de 11/08/2021, p. 102)
52. Em 02.12.2021, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro titular, em substituição ao Senador Elmano Férrer, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 47/2021-GLDPP).  (DSF de 03/12/2021, p. 309)
53. Em 09.02.2022, o Senador Alexandre Silveira foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Viana, pelo PSD, para compor a 
comissão (Of. 8/2022-GLPSD).
54. Em 10.02.2022, o Senador Carlos Viana foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, em substituição ao Senador 
Jarbas Vasconcelos para compor a comissão (Of. 9/2022-GLMDB).
55. Em 29.03.2022, o Senador Mecias de Jesus foi designado membro titular, em substituição ao Senador Lucas Barreto, pelo Bloco Parlamentar PSD/
Republicanos, para compor a comissão (Of. nº 7/2022-BLPSDREP).
56. Em 05.04.2022, a Senadora Eliane Nogueira foi designada membro titular, em substituição à Senadora Daniella Ribeiro, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 5/2022-GLDPP).
57. Em 20.04.2022, o Senador Fábio Garcia foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Chico Rodrigues, pelo Partido União Brasil, 
para compor a comissão (Of. nº 10/2022-GLUNIAO).
58. Em 10.05.2022, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro titular, em substituição à Senadora Eliane Nogueira, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 10/2022-GLDPP).
59. Em 06.06.2022, a Senadora Dra. Eudócia foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Rodrigo Cunha, pelo partido União Brasil, 
para compor a comissão (Of. nº 34/2022-GLUNIAO).
60. Em 06.06.2022, os Senadores Eduardo Braga, Dário Berger, Fernando Bezerra Coelho, Veneziano Vital do Rêgo e Rafael Tenório foram designados 
membros titulares; e os Senadores Marcelo Castro, Eduardo Gomes, Carlos Viana e Jader Barbalho, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 29/2022-GLMDB).
61. Em 08.06.2022, a Senadora Margareth Buzetti foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. 18/2022-GLDPP).
62. Em 08.06.2022, o Senador Nelsinho Trad foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Carlos Fávaro, pelo Bloco Parlamentar PSD/
Republicanos, para compor a comissão (Of. nº 23/2022-BLPSDREP).

Secretário(a): Thales Roberto Furtado Morais
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor (PTB-AL)   (1,40)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Flávio Bolsonaro (PL-RJ)   (12,40)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP )

Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)    (10,36,41)

Senadora  Nilda Gondim   (MDB-PB)    (10,36,41)

Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)    (5,13,23,41)

Senadora  Maria do Carmo Alves   (PP-SE)    (43,44,47)

Senador  Flávio Bolsonaro   (PL-RJ)    (39)

 1.  Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)    (10,36,41)

 2.  Senador  Eduardo Gomes   (PL-TO)    (9,11,41)

 3.  Senadora  Margareth Buzetti   (PP-MT)    (14,27,28,30,48)

 4.    VAGO     (19)

 5.      

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil ( PODEMOS, PSDB )
Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)    (7,35)

Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)    (7,35)

Senadora  Soraya Thronicke   (UNIÃO-MS)    (7,8)

Senador  Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)    (17,22,33)

 1.  Senador  Roberto Rocha   (PTB-MA)    (7,35)

 2.  Senador  Rodrigo Cunha   (UNIÃO-AL)    (7,35)

 3.  Senador  Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)    (18,24,33)

 4.  Senador  Flávio Arns   (PODEMOS-PR)    (17,33)

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos ( PSD, REPUBLICANOS )
Senador  Angelo Coronel   (PSD-BA)    (2,21,25,32)

Senador  Carlos Favaro   (PSD-MT)    (2,32)

 1.  Senador  Irajá   (PSD-TO)    (2,32)

 2.  Senador  Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)    (2,32,46)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL, PTB )
Senador  Chico Rodrigues   (UNIÃO-RR)    (4,29)

Senador  Zequinha Marinho   (PL-PA)    (4)

 1.  Senador  Jorginho Mello   (PL-SC)    (4)

 2.      

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS, PSB )
Senador  Jaques Wagner   (PT-BA)    (6,34)

Senador  Fernando Collor   (PTB-AL)    (6,34)

 1.  Senadora  Zenaide Maia   (PROS-RN)    (6,34)

 2.  Senador  Jean Paul Prates   (PT-RN)    (6,34)

PDT/REDE ( PDT, REDE )   (42)

Senador  Alessandro Vieira   (PSDB-SE)    (3,26,37)

  VAGO     (3,37,45)

 1.  Senador  Cid Gomes   (PDT-CE)    (3,15,20,37)

 2.  Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)    (3,38)

Notas:
1. Em 13.02.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Izalci Lucas Presidente deste colegiado (Mem. 1/2019-CDR).  (DSF de 14/02/2019, p. 187)
10. Em 13.02.2019, os Senadores Marcelo Castro e Dário Berger foram designados membros titulares; e o Senador Eduardo Gomes, membro 
suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 12/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 127)
9. Em 13.02.2019, o Senador Mecias de Jesus foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº 12-A/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 128)
8. Em 13.02.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. 
nº 09/2019-GLIDPSL).  (DSF de 14/02/2019, p. 114)
7. Em 13.02.2019, os Senadores Izalci Lucas, Plínio Valério e Soraya Thronicke foram designados membros titulares; e os Senadores Mara Gabrilli e 
Rodrigo Cunha, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 18/2019-GLPSDB).  (DSF de 14/02/2019, 
p. 151)
6. Em 13.02.2019, os Senadores Jaques Wagner e Zenaide Maia foram designados membros titulares; e os Senadores Jean Paul Prates e Humberto 
Costa, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 13/2019-BLPRD).  (DSF de 14/02/2019, 
p. 104)
5. Em 13.02.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 167)
4. Em 13.02.2019, os Senadores Chico Rodrigues e Zequinha Marinho foram designados membros titulares; e o Senador Jorginho Mello, membro 
suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 4/2019).  (DSF de 14/02/2019, p. 138)
3. Em 13.02.2019, os Senadores Veneziano Vital do Rêgo, Randolfe Rodrigues e Eliziane Gama foram designados membros titulares; e os Senadores 
Leila Barros e Flávio Arns, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 9/2019-GLBSI). 
 (DSF de 14/02/2019, p. 161)
2. Em 13.02.2019, os Senadores Lucas Barreto e Omar Aziz foram designados membros titulares; e os Senadores Ângelo Coronel e Otto Alencar, 
membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº8/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 83)
11. Em 19.02.2019, o Senador Fernando Bezerra Coelho foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Mecias de Jesus, pelo Bloco 
Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 25/2019-GLMDB).  (DSF de 20/02/2019, p. 98)
12. Em 13.02.2019, a Comissão reunida elegeu a Senadora Zenaide Maia para Vice-Presidente deste colegiado (Mem. 02/2019-CDR).  (DSF de 
21/02/2019, p. 100)
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13. Em 21.02.2019, a Senadora Daniella Ribeiro, designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, deixou de compor a 
comissão(Of. nº 06/2019-BPUB).  (DSF de 22/02/2019, p. 52)
14. Em 02.04.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº 09/2019-BLUNIDB).  (DSF de 03/04/2019, p. 135)
15. Em 12.06.2019, a Senadora Leila Barros, designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, deixou de compor a 
comissão(Memo. nº 95/2019-GLBSI).  (DSF de 13/06/2019, p. 103)
16. Em 09.07.2019, o PODEMOS deixa de compor o Bloco Parlamentar PSDB/PODEMOS/PSL (Of. s/n de 02.07.2019)
18. Em 14.02.2019, a Senadora Selma Arruda foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. 
nº 08/2019-GLIDPSL).
17. Em 13.02.2019, o Senador Elmano Ferrer foi designado membro titular, e o Senador Capitão Styvenson, membro suplente, pelo Bloco 
Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 4/2019-GABLID).
19. Em 18.10.2019, o Senador Eduardo Braga foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº 221/2019-GLMDB).  (DSF de 19/10/2019, p. 45)
20. Em 22.10.2019, o Senador Alessandro Vieira foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a 
comissão(Memo. nº 131/2019-GLBSI).  (DSF de 23/10/2019, p. 131)
21. Em 05.02.2020, o Senador Paulo Albuquerque foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 013/2020-GLPSD).  (DSF de 
06/02/2020, p. 108)
22. Em 05.02.2020, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Elmano Férrer, pelo PODEMOS, para compor 
a comissão (Of. nº 011/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 06/02/2020, p. 107)
23. Em 03.03.2020, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº 02/2020-BLUNIDB).  (DSF de 05/03/2020, p. 86)
24. Vago, em virtude do Ato n. 8/2020, que declara a perda de mandato de Senadora da República da Senhora Selma Rosane Santos Arruda, em 
cumprimento ao disposto no inciso V do caput do referido art. 55 da Constituição Federal, publicado em 16/04/2020.
25. Em 24.04.2020, o Senador Lucas Barreto foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 047/2020-GLPSD).  (DSF de 
30/04/2020, p. 109)
26. Em 23.09.2020, o Senador Veneziano Vital do Rêgo licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.  (DSF de 24/09/2020, p. 94)
27. Em 23.09.2020, a Senadora Daniella Ribeiro licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.  (DSF de 24/09/2020, p. 96)
28. Em 28.09.2020, o Senador Diego Tavares foi designado membro suplente em substituição à Senadora Daniella Ribeiro, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 42/2020-GLDPP).  (DSF de 29/09/2020, p. 6)
29. Em 20.10.2020, o Senador Chico Rodrigues licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 17.01.2021.  (DSF de 21/10/2020, p. 141)
30. Em 1º.01.2021, o Senador Diego Tavares licenciou-se, nos termos do art. 39, II, do Regimento Interno do Senado Federal e do art. 56, I, da 
Constituição Federal. (Of. nº 01/2021-GSDTAVAR)  (DSF de 05/02/2021, p. 244)
31. Em 10.02.2021, o PODEMOS retorna ao Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL(OF. 2/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 11/02/2021, p. 269)
32. Em 11.02.2021, os Senadores Angelo Coronel e Carlos Fávaro foram designados membros titulares; e os Senadores Irajá e Nelsinho Trad, 
membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 18/2021-GLPSD).  (DSF de 12/02/2021, p. 80)
33. Em 12.02.2021, o Senador Styvenson Valentim foi designado membro titular, e os Senadores Eduardo Girão e Flávio Arns membros suplentes, 
pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 13/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 13/02/2021, p. 11)
34. Em 19.02.2021, os Senadores Jaques Wagner e Fernando Collor foram designados membros titulares; e os Senadores Zenaide Maia e Jean Paul 
Prates, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 8/2021-BLPRD).  (DSF de 20/02/2021, 
p. 13)
35. Em 19.02.2021, os Senadores Izalci Lucas e Plínio Valério foram designados membros titulares; e os Senadores Roberto Rocha e Rodrigo Cunha, 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 13/2021-GLPSDB).  (DSF de 20/02/2021, p. 27)
36. Em 22.02.2021, os Senadores Eduardo Braga, Marcelo Castro e Nilda Gondim foram designados membros titulares, e o Senador Eduardo Gomes 
membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 11/2021-GLMDB).  (DSF de 23/02/2021, p. 8)
37. Em 23.02.2021, os Senadores Alessandro Vieira e Eliziane Gama foram designados membros titulares; e o Senador Cid Gomes, membro suplente, 
pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 16/2021-BLSENIND).  (DSF de 24/02/2021, p. 367)
38. Em 23.02.2021, o Senador Acir Gurgacz foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão 
(Memo. nº 24/2021-BLSENIND).  (DSF de 24/02/2021, p. 375)
39. Em 23.02.2021, o Senador Flávio Bolsonaro foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Memo. nº 13/2021-GLDPP).  (DSF de 24/02/2021, p. 383)
40. Em 24.02.2021, a Comissão reunida elegeu os Senadores Fernando Collor e Flávio Bolsonaro a Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, 
deste colegiado (Memo. 1/2021-CDR).  (DSF de 25/02/2021, p. 361)
41. Em 04.03.2021, os Senadores Marcelo Castro, Nilda Gondim e Veneziano Vital do Rêgo foram designados membros titulares; e os Senadores 
Eduardo Braga e Eduardo Gomes, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 50/2021-GLMDB). 
 (DSF de 05/03/2021, p. 124)
42. Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco 
Parlamentar. Desta forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.
43. Em 28.07.2021, o Senador Ciro Nogueira foi nomeado Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (DOU 28/07/2021, 
Seção 2, p. 1).
44. Em 09.08.2021, a Senadora Eliane Nogueira foi designada membro titular, em substituição ao Senador Ciro Nogueira, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 36/2021-GLDPP)  (DSF de 10/08/2021, p. 57)
45. Em 24.03.2022, a Senadora Eliziane Gama deixou de compor a comissão pelo CIDADANIA (Of. nº 06/2022-GSEGAMA)
46. Em 29.03.2022, o Senador Mecias de Jesus foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Nelsinho Trad, pelo Bloco Parlamentar 
PSD/Republicanos, para compor a comissão (Of. nº 6/2022-BLPSDREP).
47. Em 17.05.2022, a Senadora Maria do Carmo Alves foi designada membro titular, em substituição à Senadora Eliane Nogueira, pelo Bloco 
Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 12/2022-GLDPP)
48. Em 08.06.2022, a Senadora Margareth Buzetti foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a 
comissão (Of. 20/2022-GLDPP).
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Secretário(a): Marcus Guevara Sousa de Carvalho
Reuniões: Quartas-Feiras 14:00 horas -

Telefone(s): 61 3303-4282
Fax: 3303-1627

E-mail: cdr@senado.gov.br
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Acir Gurgacz (PDT-RO)   (12,40)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (12)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP )

Senador  Jader Barbalho   (MDB-PA)    (9,37,38,44,46)

Senador  Rafael Tenório   (MDB-AL)    (8,37,38,44,46,53)

Senador  Dário Berger   (PSB-SC)    (8,32,44,48,50)

Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)    (10)

Senadora  Kátia Abreu   (PP-TO)    (45)

 1.  Senador  Luiz Carlos do Carmo   (PSC-GO)    (9,19,37,38,44,46,53)

 2.  Senadora  Rose de Freitas   (MDB-ES)    (11,44,46)

 3.  Senadora  Margareth Buzetti   (PP-MT)    (13,44,55)

 4.  Senador  Esperidião Amin   (PP-SC)    (17,37,38,44)

 5.  Senadora  Mailza Gomes   (PP-AC)    (44)

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil ( PODEMOS, PSDB )
Senadora  Soraya Thronicke   (UNIÃO-MS)    (6)

Senador  Lasier Martins   (PODEMOS-RS)    (7,34)

Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)    (14,25,35)

Senador  Roberto Rocha   (PTB-MA)    (15,35)

 1.    VAGO     (5,35,41,49,51)

 2.  Senador  Alvaro Dias   (PODEMOS-PR)    (7,30)

 3.  Senador  Elmano Férrer   (PP-PI)    (16,22,24)

 4.  Senador  Rodrigo Cunha   (UNIÃO-AL)    (35)

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos ( PSD, REPUBLICANOS )
Senador  Carlos Favaro   (PSD-MT)    (1,23,26,33)

Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)    (1,27,33)

 1.  Senador  Irajá   (PSD-TO)    (1,20,21,28,33)

 2.  Senador  Nelsinho Trad   (PSD-MS)    (1,18,33)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL, PTB )
Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)    (3,31,42)

Senador  Fabio Garcia   (UNIÃO-MT)    (3,52)

 1.  Senador  Zequinha Marinho   (PL-PA)    (3)

 2.  Senador  Chico Rodrigues   (UNIÃO-RR)    (3,43)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS, PSB )
Senador  Jean Paul Prates   (PT-RN)    (4,36)

Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)    (4,36)

 1.  Senadora  Zenaide Maia   (PROS-RN)    (4,36)

 2.  Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)    (4,36)

PDT/REDE ( PDT, REDE )   (47)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)    (2,39)

Senadora  Eliziane Gama   (CIDADANIA-MA)    (2,54)

 1.  Senador  Cid Gomes   (PDT-CE)    (2,29,39)

 2.  Senador  Weverton   (PDT-MA)    (39)

Notas:
1. Em 13.02.2019, os Senadores Lucas Barreto e Sérgio Petecão foram designados membros titulares; e os Senadores Nelsinho Trad e Otto Alencar, 
membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 11/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 86)
2. Em 13.02.2019, os Senadores Acir Gurgacz, Kátia Abreu e Eliziane Gama foram designados membros titulares; e o Senador Veneziano Vital do 
Rêgo, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 10/2019-GLBSI).  (DSF de 14/02/2019, p. 
162)
3. Em 13.02.2019, os Senadores Chico Rodrigues e Jayme Campos foram designados membros titulares; e os Senadores Zequinha Marinho e 
Wellington Fagundes, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 4/2019).  (DSF de 14/02/2019, p. 138)
4. Em 13.02.2019, os Senadores Jean Paul Prates e Paulo Rocha foram designados membros titulares; e os Senadores Telmário Mota e Zenaide Maia, 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 17/2019-BLPRD).  (DSF de 14/02/2019, p. 108)
5. Em 13.02.2019, a Senadora Mara Gabrilli foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. 
nº 15/2019-GLPSDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 149)
6. Em 13.02.2019, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. 
nº 09/2019-GLIDPSL).  (DSF de 14/02/2019, p. 77)
7. Em 13.02.2019, o Senador Lasier Martins foi designado membro titular, e a Senadora Rose de Freitas, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 9/2019-GABLID).  (DSF de 14/02/2019, p. 180)
8. Em 13.02.2019, os Senadores Jarbas Vasconcelos e José Maranhão foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo 
Brasil, para compor a comissão (Of. nº 14-A/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 131)
9. Em 13.02.2019, o Senador Dário Berger foi designado membro titular; e o Senador Mecias de Jesus, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 14/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 130)
10. Em 13.02.2019, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 169)
11. Em 13.02.2019, o Senador Esperidião Amin foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 170)
12. Em 14.02.2019, a Comissão reunida elegeu a Senadora Soraya Thronicke e o Senador Luis Carlos Heinze o Presidente e o Vice-Presidente, 
respectivamente, deste colegiado (Of. 1/2019-CRA).  (DSF de 15/02/2019, p. 78)

Secretaria Legislativa do Senado Federal (55 61 3303-4554 / 3303-2059)
http://www.senado.leg.br/ordiasf

10 Junho 2022 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 325

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: EEBF3DF00045EECC. 

00100.069464/2022-26



13. Em 15.02.2019, a Senadora Mailza Gomes foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº 17/2019-GLDPP).  (DSF de 16/02/2019, p. 61)
14. Em 18.02.2019, a Senadora Selma Arruda foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 
5/2019-GSEGIRÃO).  (DSF de 19/02/2019, p. 117)
15. Em 19.02.2019, o Senador Izalci Lucas foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 
22/2019-GLPSDB).  (DSF de 20/02/2019, p. 99)
16. Em 20.02.2019, o Senador Eduardo Girão foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. 
nº 1/2019-GSADIA).  (DSF de 21/02/2019, p. 97)
17. Em 12.3.2019, o Senador Marcelo Castro foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº 39/2019-GLMDB).  (DSF de 13/03/2019, p. 106)
18. Em 21.05.2019, o Senador Angelo Coronel foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Otto Alencar, pelo PSD, para compor a 
comissão(Of. nº 106/2019-GLPSD).  (DSF de 22/05/2019, p. 109)
19. Em 23.05.2019, o Senador Márcio Bittar foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, em substituição ao Senador 
Mecias de Jesus, para compor a comissão (Of. nº 159/2019-GLMDB).  (DSF de 24/05/2019, p. 98)
20. Em 28.05.2019, o Senador Nelsinho Trad deixou de compor a comissão, pelo PSD, cedendo a vaga de suplente ao Partido Democratas - DEM. (Of. 
nº 109/2019-GLPSD).  (DSF de 29/05/2019, p. 119)
21. Em 29.05.2019, o Senador Rodrigo Pacheco foi designado membro suplente, pelo PSD, em vaga cedida ao Partido Democratas - DEM, para 
compor a comissão. (Of. nº 40/2019-BLVANG).  (DSF de 30/05/2019, p. 110)
22. Em 04.02.2020, o Senador Eduardo Girão, membro suplente, deixou de compor a comissão, pelo PODEMOS(Of. nº 002/2020-GLPODE).  (DSF de 
05/02/2020, p. 91)
23. Em 05.02.2020, o Senador Paulo Albuquerque foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 013/2020-GLPSD).  (DSF de 
06/02/2020, p. 108)
24. Em 11.02.2020, o Senador Elmano Férrer foi designado membro suplente, para compor a comissão (Of. nº 20/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 
12/02/2020, p. 93)
25. Vago, em virtude do Ato n. 8/2020, que declara a perda de mandato de Senadora da República da Senhora Selma Rosane Santos Arruda, em 
cumprimento ao disposto no inciso V do caput do referido art. 55 da Constituição Federal, publicado em 16/04/2020.
26. Em 20.04.2020, o Senador Lucas Barreto foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 050/2020-GLPSD).  (DSF de 
23/04/2020, p. 125)
27. Em 23.04.2020, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro titular, em substituição ao Senador Sérgio Petecão, pelo PSD, para compor a 
comissão (Of. nº 55/2020-GLPSD).  (DSF de 30/04/2020, p. 111)
28. Em 23.04.2020, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Rodrigo Pacheco, pelo PSD, para compor a 
comissão (Of. nº 55/2020-GLPSD).  (DSF de 30/04/2020, p. 111)
29. Em 23.09.2020, o Senador Veneziano Vital do Rêgo licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.
30. Em 30.09.2020, o Senador Alvaro Dias foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Rose de Freitas, pelo Podemos, para compor 
a comissão (Of. nº 38/2020-GLPODEMOS).  (DSF de 01/10/2020, p. 7)
31. Em 20.10.2020, o Senador Chico Rodrigues licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 17.01.2021.
32. Em 09.02.2021, vago, em decorrência do falecimento do Senador José Maranhão, no dia 08.02.2021.
33. Em 11.02.2021, os Senadores Carlos Fávaro e Sérgio Petecão foram designados membros titulares; e os Senadores Irajá e Nelsinho Trad, membros 
suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 22/2021-GLPSD).  (DSF de 12/02/2021, p. 83)
34. Em 12.02.2021, o Senador Lasier Martins foi designado, novamente, membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a 
Comissão (Of. 15/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 13/02/2021, p. 10)
35. Em 19.02.2021, os Senadores Izalci Lucas e Roberto Rocha foram designados membros titulares; e os Senadores Plínio Valério e Rodrigo Cunha, 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 17/2021-GLPSDB).  (DSF de 20/02/2021, p. 31)
36. Em 19.02.2021, os Senadores Jean Paul Prates e Paulo Rocha foram designados membros titulares, e os Senadores Zenaide Maia e Telmário Mota 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. 11/2021-BLPRD).  (DSF de 20/02/2021, p. 16)
37. Em 22.02.2021, os Senadores Jader Barbalho e Luiz do Carmo foram designados membros titulares; e o Senador Dário Berger, membro suplente, 
pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 14/2021-GLMDB).  (DSF de 23/02/2021, p. 12)
38. Em 23.02.2021, os Senadores Jader Barbalho e Luiz do Carmo foram designados membros titulares; e os Senadores Dário Berger e Rose de 
Freitas, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 24/2021-GLMDB).  (DSF de 24/02/2021, p. 389)
39. Em 23.02.2021, o Senador Acir Gurgacz foi designado membro titular; e os Senadores Cid Gomes e Weverton, membros suplentes, pelo Bloco 
Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 19/2021-BLSENIND).  (DSF de 24/02/2021, p. 370)
40. Em 24.02.2021, a Comissão reunida elegeu o Senador Acir Gurgacz a Presidente deste colegiado.
41. Em 24.02.2021, o Senador Plínio Valério deixou o cargo de suplente na comissão, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (Of. nº 24/2021-
GLPSDB).  (DSF de 25/02/2021, p. 357)
42. Em 24.02.2021, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro titular, em substituição ao Senador Chico Rodrigues, pelo Bloco 
Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 17/2020-BLVANG).  (DSF de 25/02/2021, p. 338)
43. Em 24.02.2021, o Senador Chico Rodrigues foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
19/2020-BLVANG).  (DSF de 25/02/2021, p. 340)
44. Em 24.02.2021, os Senadores Eduardo Braga, Jader Barbalho e Luiz do Carmo foram designados membros titulares; e os Senadores Dário 
Berger e Rose de Freitas, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 40/2021-GLMDB).  (DSF de 
25/02/2021, p. 345)
45. Em 26.02.2021, a Senadora Kátia Abreu foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 
7/2021-GLDPP).  (DSF de 25/03/2021, p. 76)
46. Em 24.03.2021, os Senadores Jader Barbalho e Luiz do Carmo foram designados membros titulares; e os Senadores Dário Berger e Rose de 
Freitas, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 52/2021-GLMDB).  (DSF de 25/03/2021, p. 76)
47. Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco 
Parlamentar. Desta forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.
48. Em 26.10.2021, o Senador Eduardo Braga foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº 81/2021-GLMDB).  (DSF de 27/10/2021, p. 135)
49. Em 07.12.2021, o Senador José Aníbal foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão 
(Of. nº 75/2021-GLPSDB).  (DSF de 08/12/2021, p. 9)
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50. Em 15.12.2021, o Senador Dário Berger foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Braga, pelo Bloco Parlamentar Unidos 
pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 85/2021-GLMDB).  (DSF de 06/02/2021, p. 33)
51. Vago em 01.02.2022, em razão do retorno do titular.
52. Em 09.05.2022, o Senador Fabio Garcia foi designado membro titular, em substituição ao Senador Jayme Campos, pelo partido União Brasil, para 
compor a Comissão (Of. nº 16/2022-GLUNIAO).
53. Em 03.06.2022, o Senador Rafael Tenório foi designado membro titular, em substituição ao Senador Luiz Carlos do Carmo, que passa a atuar 
como suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 27/2022-GLMDB).
54. Em 06.06.2022, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro titular, pelo Cidadania, para compor a comissão (Of. nº 16/2022-GSEGAMA).
55. Em 08.06.2022, a Senadora Margareth Buzetti foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a 
comissão (Of. 21/2022-GLDPP).

Secretário(a): Pedro Glukhas Cassar Nunes
Reuniões: Quintas-Feiras 8:00 horas -

Telefone(s): 3303 3506
E-mail: cra@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Rodrigo Cunha (UNIÃO-AL)   (1,24,28,44)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Jean Paul Prates (PT-RN)   (13,54)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP )

Senador  Eduardo Gomes   (PL-TO)    (9,40,42)

Senador  Confúcio Moura   (MDB-RO)    (9,40,42,49,51,52)

Senadora  Daniella Ribeiro   (PSD-PB)    (6,27)

Senador  Luis Carlos Heinze   (PP-RS)    (10,23)

Senadora  Rose de Freitas   (MDB-ES)    (42)

 1.  Senadora  Simone Tebet   (MDB-MS)    (9,40,42)

 2.  Senador  Carlos Viana   (PL-MG)    (9,43,52)

 3.  Senador  Flávio Bolsonaro   (PL-RJ)    (9,52)

 4.  Senadora  Mailza Gomes   (PP-AC)    (5,15)

 5.      

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil ( PODEMOS, PSDB )
Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)    (8,38)

Senador  Rodrigo Cunha   (UNIÃO-AL)    (8,38)

      (18,26)

Senador  Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)    (17,37)

 1.  Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)    (8,38)

 2.  Senador  Roberto Rocha   (PTB-MA)    (8,38)

 3.    VAGO     (19,33,38)

 4.  Senador  Flávio Arns   (PODEMOS-PR)    (17,37)

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos ( PSD, REPUBLICANOS )
Senador  Angelo Coronel   (PSD-BA)    (2,30,31,32,36)

Senador  Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)    (2,3,36)

 1.  Senador  Sérgio Petecão   (PSD-AC)    (2,3,36,50)

 2.         (2,25,32,36,52)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL, PTB )
Senador  Chico Rodrigues   (UNIÃO-RR)    (4,29)

Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)    (4)

 1.  Senador  Zequinha Marinho   (PL-PA)    (22)

 2.  Senador  Carlos Portinho   (PL-RJ)    (35)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS, PSB )
Senador  Jean Paul Prates   (PT-RN)    (7,39)

Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)    (7,39)

 1.  Senador  Fernando Collor   (PTB-AL)    (7,14,20,39)

 2.  Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)    (7,39)

PDT/REDE ( PDT, REDE )   (47)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)    (11,41,46,48)

  VAGO     (21,41,53)

 1.  Senador  Fabiano Contarato   (PT-ES)    (12,37,41)

 2.    VAGO     (41,45)

Notas:
1. Em 13.02.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Vanderlan Cardoso para Presidente deste colegiado (Memo. 1/2019-CCT).  (DSF de 14/02/2019, 
p. 188)
2. Em 13.02.2019, os Senadores Arolde de Oliveira e Carlos Viana foram designados membros titulares; e os Senadores Ângelo Coronel e Sérgio 
Petecão, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº6/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 81)
3. Em 13.02.2019, o Senador Ângelo Coronel passou a ocupar vaga de titular, em substituição ao Senador Carlos Viana, que passou a ocupar vaga de 
suplente, pelo PSD, na comissão (Of. nº 23/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 92)
4. Em 13.02.2019, os Senadores Chico Rodrigues e Wellington Fagundes foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, 
para compor a comissão (Of. nº 4/2019).  (DSF de 14/02/2019, p. 138)
5. Em 13.02.2019, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 168)
6. Em 13.02.2019, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 167)
7. Em 13.02.2019, os Senadores Jean Paul Prates e Paulo Rocha foram designados membros titulares; e os Senadores Fernando Collor e Rogério 
Carvalho, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 11/2019-BLPRD).  (DSF de 
14/02/2019, p. 102)
8. Em 13.02.2019, os Senadores Izalci Lucas e Rodrigo Cunha foram designados membros titulares; e os Senadores Mara Gabrilli e Plínio Valério, 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 16/2019-GLPSDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 150)
9. Em 13.02.2019, os Senadores Renan Calheiros e Eduardo Gomes foram designados membros titulares; e os Senadores Confúcio Moura, Dário 
Berger e Luiz do Carmo, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 11/2019-GLMDB).  (DSF de 
14/02/2019, p. 126)
10. Em 13.02.2019, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. nº s/n/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 138)
11. Em 19.02.2019, o Senador Jorge Kajuru deixou de compor, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, a CCT(Memo. nº 17/2019-GLBSI).  (DSF 
de 20/02/2019, p. 103)
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12. Em 20.02.2019, o Senador Flávio Arns foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, em substituição ao 
Senador Fabiano Contarato, para compor a comissão (Memo. nº 20/2019-GLBSI).  (DSF de 21/02/2019, p. 99)
13. Em 26.02.2019, a Comissão reunida elegeu a Senadora Selma Arruda para Vice-Presidente deste colegiado (Memo. 3/2019-CCT).  (DSF de 
27/02/2019, p. 63)
14. Em 09.04.2019, a Senadora Renilde Bulhões foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Fernando Collor, pelo Bloco 
Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 43/2019-BLPRD).  (DSF de 10/04/2019, p. 118)
15. Em 09.04.2019, a Senadora Mailza Gomes foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, em substituição ao 
Senador Ciro Nogueira, para compor a comissão (Of. nº 11/2019-BLUNIDB).  (DSF de 10/04/2019, p. 120)
16. Em 09.07.2019, o PODEMOS deixa de compor o Bloco Parlamentar PSDB/PODEMOS/PSL (Of. s/n de 02.07.2019)  (DSF de 03/07/2019, p. 33)
17. Em 13.02.2019, o Senador Oriovisto Guimarães foi designado membro titular, e o Senador Capitão Styvenson, membro suplente, pelo Bloco 
Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 12/2019-GABLID).  (DSF de 14/02/2019, p. 183)
18. Em 14.02.2019, a Senadora Selma Arruda foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 
08/2019-GLIDPSL).  (DSF de 15/02/2019, p. 73)
19. Em 14.02.2019, o Senador Major Olimpio foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. 
nº 07/2019-GLIDPSL).  (DSF de 15/02/2019, p. 72)
20. Em 06.08.2019, o Senador Fernando Collor foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Renilde Bulhões, pelo Bloco Parlamentar 
da Resistência Democrática, para compor a comissão (Ofício nº 70/2019-BLPRD).  (DSF de 07/08/2019, p. 104)
21. Em 27.08.2019, a Senadora Eliziane Gama foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão, 
em substituição ao Senador Marcos do Val (Memo. nº 115/2019-GLBSI).  (DSF de 28/08/2019, p. 114)
22. Em 23.09.2019, o Senador Zequinha Marinho foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. 
nº 66/2019-BLVANG).  (DSF de 24/09/2019, p. 60)
23. Em 03.03.2020, o Senador Luis Carlos Heinze foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão, 
em substituição ao Senador Vanderlan Cardoso(Of. nº 15/2020-GLDPP).  (DSF de 05/03/2020, p. 88)
24. Em 04.03.2020, a Comissão reunida elegeu a Senadora Daniella Ribeiro para Presidente deste colegiado (Of. 2/2020-CCT).  (DSF de 05/03/2020, p. 
84)
25. Em 12.03.2020, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão, em substituição ao Senador 
Sérgio Petecão (Of. nº 36/2020-GLPSD).  (DSF de 13/03/2020, p. 67)
26. Vago, em virtude do Ato n. 8/2020, que declara a perda de mandato de Senadora da República da Senhora Selma Rosane Santos Arruda, em 
cumprimento ao disposto no inciso V do caput do referido art. 55 da Constituição Federal, publicado em 16/04/2020.  (DSF de 16/04/2020, p. 546)
27. Em 23.09.2020, a Senadora Daniella Ribeiro licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 21.01.2021.
28. Em 23.09.2020, a Senadora Daniella Ribeiro licenciou-se, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno.
29. Em 20.10.2020, o Senador Chico Rodrigues licenciou-se, nos termos do artigo 43, II, do RISF, até 17.01.2021.
30. Em 22.10.2020, vago, em decorrência do falecimento do Senador Arolde de Oliveira, no dia 21.10.2020.
31. Em 10.11.2020, o Senador Carlos Portinho foi designado membro titular, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 66/2020-GLPSD).  (DSF de 
11/11/2020, p. 6)
32. Em 02.02.2021, o Senador Vanderlan Cardoso foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Portinho, e o Senador Sérgio 
Petecão passa a atuar como suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 5/2021-GLPSD).  (DSF de 05/02/2021, p. 262)
33. Em 05.02.2021, o Senador Major Olimpio deixou a vaga de suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL (Ofício nº 18/2021-GSOLIMPI).  (DSF de 
06/02/2021, p. 34)
34. Em 10.02.2021, o PODEMOS retorna ao Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL(OF. 2/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 11/02/2021, p. 269)
35. Em 10.02.2021, o Senador Carlos Portinho foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
03/2021-BLVANG).  (DSF de 11/02/2021, p. 259)
36. Em 11.02.2021, os Senadores Angelo Coronel e Vanderlan Cardoso foram designados membros titulares; e os Senadores Nelsinho Trad e Carlos 
Viana, membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 16/2021-GLPSD).  (DSF de 12/02/2021, p. 79)
37. Em 18.02.2021, o Senador Styvenson Valentim deixa de atuar como suplente, sendo designado membro titular, em substituição ao Senador 
Oriovisto Guimarães; e o Senador Flávio Arns passa a atuar como suplente, pelo Podemos (Of. nº 12/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 19/02/2021, p. 12)
38. Em 19.02.2021, os Senadores Izalci Lucas e Rodrigo Cunha foram designados membros titulares; e os Senadores Plínio Valério e Roberto Rocha, 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 11/2021-GLPSDB).  (DSF de 20/02/2021, p. 25)
39. Em 19.02.2021, os Senadores Jean Paul Prates e Paulo Rocha foram reconduzidos como membros titulares; e os Senadores Fernando Collor e 
Rogério Carvalho, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 6/2021-BLPRD).  (DSF de 
20/02/2021, p. 9)
40. Em 22.02.2021, os Senadores Eduardo Gomes e Confúcio Moura foram designados membros titulares, e a Senadora Simone Tebet membro 
suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 10/2021-GLMDB).  (DSF de 23/02/2021, p. 7)
41. Em 23.02.2021, os Senadores Jorge Kajuru e Eliziane Gama foram designados membros titulares; e os Senadores Fabiano Contarato e Leila 
Barros, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. 14/2021-BLSENIND).  (DSF de 24/02/2021, 
p. 365)
42. Em 23.02.2021, os Senadores Eduardo Gomes, Confúcio Moura e Rose de Freitas foram designados membros titulares, e a Senadora Simone 
Tebet membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 23/2021-GLMDB).  (DSF de 24/02/2021, p. 388)
43. Em 23.02.2021, o Senador Flávio Bolsonaro foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Memo. nº 14/2021-GLDPP).  (DSF de 24/02/2021, p. 384)
44. Em 24.02.2021, a Comissão reunida elegeu o Senador Rodrigo Cunha para Presidente deste colegiado.
45. Em 05.03.2021, a Senadora Leila Barros deixa de compor, como membro suplente, a comissão, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente 
(Memo. 34/2021-BLSENIND).  (DSF de 06/03/2021, p. 8)
46. Em 10.03.2021, o Senador Jorge Kajuru deixou de compor a comissão (Memo 35/2021-BLSENIND).  (DSF de 11/03/2021, p. 206)
47. Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco 
Parlamentar. Desta forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.
48. Em 19.08.2021, o Senador Acir Gurgacz foi designado membro titular, pelo PDT, para compor a comissão (Of. nº 48/2021-GLPDT).  (DSF de 
20/08/2021, p. 120)
49. Em 06.10.2021, a Senadora Maria Eliza foi designada membro titular, em substituição ao Senador Confúcio Moura, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 78/2021-GLMDB).  (DSF de 07/10/2021, p. 108)
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50. Em 21.10.2021, o Senador Sérgio Petecão foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Nelsinho Trad, pelo PSD, para compor a 
comissão (Of. nº 89/2021-GLPSD).  (DSF de 22/10/2021, p. 91)
51. Em 28.01.2022, vago, em função do retorno do titular.
52. Em 10.02.2022, o Senador Confúcio Moura foi designado membro titular; e o Senador Carlos Viana, membro suplente, em substituição ao 
Senador Flávio Bolsonaro, que passa a ocupar a terceira suplência, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 4/2022-
GLMDB).
53. Em 24.03.2022, a Senadora Eliziane Gama deixou de compor a comissão pelo CIDADANIA (Of. nº 06/2022-GSEGAMA)
54. Em 20.05.2022, a Comissão reunida elegeu o Senador Jean Paul Prates para Vice-Presidente deste colegiado (Of. 21/2022-SACCT).

Secretário(a): Itamar Da Silva Melchior Júnior
Reuniões: Quintas-feiras 11:00 horas -

Telefone(s): 61 33031120
E-mail: cct@senado.leg.br
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12) COMISSÃO SENADO DO FUTURO  - CSF
Número de membros: 11 titulares  e 11 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Izalci Lucas (PSDB-DF)   (6,20)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Mecias de Jesus (REPUBLICANOS-RR)   (6,20)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP )

  VAGO     (4)

Senador  Confúcio Moura   (MDB-RO)    (7,8,9)

   

 1.  Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)    (7)

 2.      
 3.      

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil ( PODEMOS, PSDB )
Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)    (18)

  VAGO     (11,12,19)

   

 1.  Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)    (18)

 2.  Senador  Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)    (11)

 3.      

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos ( PSD, REPUBLICANOS )
Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)    (1,16)

Senador  Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)    (24)

 1.  Senador  Angelo Coronel   (PSD-BA)    (1,13,14,16)

 2.      

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL, PTB )
Senador  Zequinha Marinho   (PL-PA)    (2,5)  1.  Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)    (5)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS, PSB )
Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)    (3,17)  1.  Senadora  Zenaide Maia   (PROS-RN)    (3,17)

PDT/REDE ( PDT, REDE )   (22)

  VAGO     (21,23)  1.      
Notas:
*. A 11ª vaga de titular e suplente deste colegiado é compartilhada pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática e pelo PSD.
1. Em 13.02.2019, o Senador Irajá foi designado membro titular; e o Senador Arolde de Oliveira, membro suplente, pelo PSD, para compor a 
comissão (Of. nº 30/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 93)
2. Em 13.02.2019, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 
4/2019).  (DSF de 14/02/2019, p. 138)
3. Em 13.02.2019, o Senador Rogério Carvalho foi designado membro titular; e a Senadora Zenaide Maia, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 10/2019-BLPRD).  (DSF de 14/02/2019, p. 101)
4. Em 13.02.2019, o Senador Mecias de Jesus foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº 18/2019-GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 136)
5. Em 19.02.2019, o Senador Zequinha Marinho foi designado membro titular, em substituição ao Senador Wellington Fagundes, que passa a atuar 
como suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 15/2019).  (DSF de 20/02/2019, p. 105)
6. Em 26.02.2019, a Comissão reunida elegeu os Senadores Mecias de Jesus e Zequinha Marinho o Presidente e o Vice-Presidente, respectivamente, 
deste colegiado (Of. 1/2019-CSF).  (DSF de 27/02/2019, p. 60)
7. Em 26.02.2019, o Senador Marcio Bittar foi designado membro titular, e o Senador Marcelo Castro, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 35/2019-GLMDB).  (DSF de 27/02/2019, p. 59)
8. Em 06.06.2019, o Senador Marcio Bittar, membro titular, deixou de compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (Of. nº 
163/2019-GLMDB).  (DSF de 07/06/2019, p. 119)
9. Em 21.06.2019, o Senador Confúcio Moura foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a Comissão (Of. 
nº 181/2019-GLMDB).  (DSF de 22/06/2019, p. 28)
10. Em 09.07.2019, o PODEMOS deixa de compor o Bloco Parlamentar PSDB/PODEMOS/PSL (Of. s/n de 02.07.2019)  (DSF de 03/07/2019, p. 33)
11. Em 14.02.2019, o Senador Capitão Styvenson foi designado membro titular; e o Senador Eduardo Girão, membro suplente, pelo Bloco 
Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 19/2019).  (DSF de 15/02/2019, p. 83)
12. Em 10.09.2019, o Senador Alvaro Dias foi designado membro titular em substituição ao Senador Styvenson Valentim, pelo PODEMOS, para 
compor a comissão (Of. nº 100/2019-GLPODEMOS).  (DSF de 12/09/2019, p. 168)
13. Em 22.10.2020, vago, em decorrência do falecimento do Senador Arolde de Oliveira, no dia 21.10.2020.
14. Em 10.11.2020, o Senador Carlos Portinho foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 69/2019-GLPSD).  (DSF de 
11/11/2020, p. 8)
15. Em 10.02.2021, o PODEMOS retorna ao Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL(OF. 2/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 11/02/2021, p. 269)
16. Em 11.02.2021, o Senador Omar Aziz foi designado membro titular e o Senador Angelo Coronel, membro suplente, pelo PSD, para compor a 
comissão (Of. nº 24/2021-GLPSD).  (DSF de 12/02/2021, p. 85)
17. Em 19.02.2021, o Senador Rogério Carvalho foi designado membro titular, e a Senadora Zenaide Maia membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. 12/2021-BLPRD).  (DSF de 20/02/2021, p. 17)
18. Em 19.02.2021, o Senador Izalci Lucas foi designado membro titular; e o Senador Plínio Valério, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar 
PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 19/2021-GLPSDB).  (DSF de 20/02/2021, p. 33)
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19. Em 22.02.2021, o Senador Alvaro Dias deixa de compor, como titular, a comissão, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL (Of. 19/2021-
GLPODEMOS)  (DSF de 23/02/2021, p. 18)
20. Em 24.03.2021, a Comissão reunida elegeu os Senadores Izalci Lucas e Mecias de Jesus o Presidente e o Vice-Presidente, respectivamente, deste 
colegiado (Of. 1/2021-CSF).  (DSF de 25/03/2021, p. 74)
21. Em 31.05.2021, o Senador Jorge Kajuru deixou de compor a comissão, pelo Bloco Senado Independente (Of. 28/2021-GSEGAMA).  (DSF de 
01/06/2021, p. 6)
22. Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco 
Parlamentar. Desta forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.
23. Em 24.03.2022, a Senadora Eliziane Gama deixou de compor a comissão pelo CIDADANIA (Of. nº 06/2022-GSEGAMA)
24. Em 29.03.2022, o Senador Mecias de Jesus foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSD/Republicanos, parar compor a Comissão 
(Ofício nº 2/2022-BLPSDREP).

Secretário(a): Andréia Mano
Telefone(s): 61 3303-4488
E-mail: csf@senado.leg.br
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13) COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, GOVERNANÇA, 
FISCALIZAÇÃO E CONTROLE E DEFESA DO CONSUMIDOR  - CTFC

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Reguffe (UNIÃO-DF)   (39)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcos do Val (PODEMOS-ES)   (9,39)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP )

Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)    (5,38)

Senador  Dário Berger   (PSB-SC)    (5,12,38)

Senador  Fernando Bezerra Coelho   (MDB-PE)    (5,38)

Senadora  Eliane Nogueira   (PP-PI)    (8,42,43)

Senadora  Margareth Buzetti   (PP-MT)    (46)

 1.  Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)    (6,38)

 2.    VAGO     (5,38)

 3.    VAGO     (5,11,25,29)

 4.      
 5.      

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil ( PODEMOS, PSDB )
Senadora  Mara Gabrilli   (PSDB-SP)    (4,35)

Senador  Rodrigo Cunha   (UNIÃO-AL)    (4,13,35)

Senador  Marcos do Val   (PODEMOS-ES)    (20,28,31,37)

Senador  Reguffe   (UNIÃO-DF)    (18,23,34)

 1.  Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)    (4,35)

 2.  Senador  Roberto Rocha   (PTB-MA)    (4,13,35)

 3.  Senador  Eduardo Girão   (PODEMOS-CE)    (21,37)

 4.  Senador  Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)    (18,19,24,34)

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos ( PSD, REPUBLICANOS )
Senador  Irajá   (PSD-TO)    (1,33)

      (1)

 1.  Senador  Nelsinho Trad   (PSD-MS)    (1,22,27,33)

 2.         (1)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL, PTB )
  VAGO     (2,30)

Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)    (2,7)

 1.  Senador  Jorginho Mello   (PL-SC)    (7)

 2.    VAGO     (14,15,16,44,45)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS, PSB )
Senador  Paulo Rocha   (PT-PA)    (3,36)

Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)    (3,36)

 1.  Senador  Humberto Costa   (PT-PE)    (3,36)

 2.  Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)    (3,36)

PDT/REDE ( PDT, REDE )   (41)

Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)    (26,40)

Senador  Acir Gurgacz   (PDT-RO)    (40)

 1.  Senador  Fabiano Contarato   (PT-ES)    (10,40)

 2.    VAGO 
Notas:
1. Em 13.02.2019, os Senadores Ângelo Coronel e Otto Alencar foram designados membros titulares; e os Senadores Carlos Viana e Omar Aziz, 
membros suplentes, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 14/2019-GLPSD).  (DSF de 14/02/2019, p. 89)
2. Em 13.02.2019, os Senadores Rodrigo Pacheco e Jorginho Mello foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para 
compor a comissão (Of. nº 4/2019).  (DSF de 14/02/2019, p. 138)
3. Em 13.02.2019, os Senadores Humberto Costa e Telmário Mota foram designados membros titulares; e os Senadores Paulo Rocha e Rogério 
Carvalho, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 8/2019-BLPRD).  (DSF de 
14/02/2019, p. 99)
4. Em 13.02.2019, os Senadores Rodrigo Cunha e Mara Gabrilli foram designados membros titulares; e os Senadores Izalci Lucas e Roberto Rocha, 
membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 19/2019-GLPSDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 152)
5. Em 13.02.2019, os Senadores Fernando Bezerra Coelho, José Maranhão e Márcio Bittar foram designados membros titulares; e os Senadores 
Eduardo Braga e Eduardo Gomes, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 15-A/2019-
GLMDB).  (DSF de 14/02/2019, p. 133)
6. Em 13.02.2019, o Senador Renan Calheiros foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº 15/2019-GLDPP).  (DSF de 14/02/2019, p. 132)
7. Em 14.02.2019, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro titular; e o Senador Jorginho Mello, membro suplente, pelo Bloco 
Parlamentar Vanguarda, para compor a comissão (Of. nº 11/2019).  (DSF de 15/02/2019, p. 80)
8. Em 20.02.2019, o Senador Ciro Nogueira foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 
21/2019-GLDPP).  (DSF de 21/02/2019, p. 94)
9. Em 26.02.2019, a Comissão reunida elegeu o Senador Rodrigo Pacheco o Vice-Presidente deste colegiado (Memo. 3/2019-CTFC).  (DSF de 
28/02/2019, p. 111)
10. Em 12.03.2019, o Senador Fabiano Contarato foi designado membro suplente, em substituição a Senadora Leila Barros, pelo Bloco Parlamentar 
Senado Independente, para compor a comissão (Memo. nº 59/2019-GLBSI).  (DSF de 13/03/2019, p. 102)
11. Em 20.03.2019, o Senador Dário Berger foi designado membro suplente, em substituição ao Senador Eduardo Gomes, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 78/2019-GLMDB).  (DSF de 21/03/2019, p. 96)
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12. Em 02.04.2019, o Senador Dário Berger foi designado membro titular, em substituição ao Senador José Maranhão, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 138/2019-GLMDB).  (DSF de 03/04/2019, p. 120)
13. Em 20.05.2019, o Senador Roberto Rocha foi designado membro titular para compor a Comissão, em substituição à Senadora Mara Gabrilli, que 
passou a ocupar vaga de suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. nº 76/2019-GLPSDB).  (DSF de 21/05/2019, p. 
81)
14. Em 04.07.2019, o Bloco Parlamentar Vanguarda cedeu, provisoriamente, a segunda vaga de suplência ao Bloco Parlamentar da Resistência 
Democrática (Of. nº 46/2019-BLVANG).  (DSF de 05/07/2019, p. 56)
15. Em 09.07.2019, o Bloco Parlamentar Vanguarda cedeu, provisoriamente, a segunda vaga de suplência ao Bloco Parlamentar PSDB/PSL, ficando 
seu efeito a cessão do Of. nº 46/2019-BLVANG (Of. nº 48/2019-BLVANG).  (DSF de 10/07/2019, p. 131)
16. Em 10.07.2019, o Senador José Serra foi designado membro suplente para compor a Comissão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, que cedeu a 
vaga de suplência ao Bloco Parlamentar PSDB/PSL (Of. nº 86/2019-GLPSDB).  (DSF de 11/07/2019, p. 130)
17. Em 09.07.2019, o PODEMOS deixa de compor o Bloco Parlamentar PSDB/PODEMOS/PSL (Of. s/n de 02.07.2019)
18. Em 13.02.2019, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, e o Senador Oriovisto Guimarães, membro suplente, pelo Bloco 
Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Memo. nº 13/2019-GABLID).  (DSF de 14/02/2019, p. 184)
19. Em 20.02.2019, a Senadora Rose de Freitas foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, em substituição ao Senador 
Oriovisto Guimarâes, para compor a comissão (Memo. nº 16/2019-GABLID).  (DSF de 21/02/2019, p. 98)
20. Em 14.02.2019, a Senadora Selma Arruda foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão (Of. 
nº08/2019-GLIDPSL).  (DSF de 15/02/2019, p. 73)
21. Em 14.02.2019, o Senador Major Olimpio foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL, para compor a comissão 
(Of.nº 07/2019-GLIDPSL).  (DSF de 15/02/2019, p. 72)
22. Em 03.09.2019, o Senador Carlos Viana, membro suplente pelo PSD, deixou de compor a comissão(Of. nº 134/2019-GLPSD).  (DSF de 04/09/2019, p. 
118)
23. Em 24.09.2019, o Senador Reguffe foi designado membro titular, pelo PODEMOS, em substituição ao Senador Eduardo Girão, para compor a 
comissão(Of. nº 108/2019-GLPODEMOS).  (DSF de 25/09/2019, p. 28)
24. Em 29.10.2019, o Senador Styvenson Valentim foi designado membro suplente, pelo PODEMOS, em substituição à Senadora Rose de Freitas, para 
compor a comissão (Of. nº 115/2019-GLPODEMOS).  (DSF de 30/10/2019, p. 112)
25. Em 27.11.2019, o Senador Luiz Pastore foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
nº 235/2019-GLMDB).  (DSF de 28/11/2019, p. 70)
26. Em 05.02.2020, o Senador Jorge Kajuru, membro titular, deixou de compor a comissão, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente (Of. nº 
004/2020-BLSENIND).  (DSF de 06/02/2020, p. 111)
27. Em 03.03.2020, o Senador Irajá foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 26/2020-GLPSD).  (DSF de 05/03/2020, p. 
83)
28. Vago, em virtude do Ato n. 8/2020, que declara a perda de mandato de Senadora da República da Senhora Selma Rosane Santos Arruda, em 
cumprimento ao disposto no inciso V do caput do referido art. 55 da Constituição Federal, publicado em 16/04/2020.
29. Em 25.03.2020, vago, em função do retorno do titular.
30. Em 01.02.2021, O Senador Rodrigo Pacheco deixa de compor a Comissão, em virtude de ter sido eleito Presidente do Senado Federal para o 
Biênio 2021/2022, nos termos do art. 77, § 1, do RISF.
31. Em 05.02.2021, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PSDB/PSL, para compor a comissão (Ofício nº 
18/2021-GSOLIMPI).  (DSF de 06/02/2021, p. 33)
32. Em 10.02.2021, o PODEMOS retorna ao Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL(OF. 2/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 11/02/2021, p. 269)
33. Em 11.02.2021, o Senador Irajá foi designado membro titular e o Senador Nelsinho Trad, membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão 
(Of. nº 28/2021-GLPSD).  (DSF de 12/02/2021, p. 88)
34. Em 18.02.2021, o Senador Reguffe foi designado membro titular e o Senador Styvenson Valentim, membro suplente, pelo Podemos, para compor 
a comissão (Of. nº 16/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 19/02/2021, p. 14)
35. Em 19.02.2021, os Senadores Mara Gabrilli e Rodrigo Cunha foram designados membros titulares; e os Senadores Izalci Lucas e Roberto Rocha, 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 20/2021-GLPSDB).  (DSF de 20/02/2021, p. 34)
36. Em 19.02.2021, os Senadores Paulo Rocha e Telmário Mota foram designados membros titulares; e os Senadores Humberto Costa e Rogério 
Carvalho, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 13/2019-BLPRD).  (DSF de 
20/02/2021, p. 18)
37. Em 22.02.2021, o Senador Marcos do Val foi designado membro titular, em substituição à Senadora Soraya Thronicke; e o Senador Eduardo Girão, 
membro suplente, em substituição do Senador Major Olimpio, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Ofício nº 
17/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 23/02/2021, p. 15)
38. Em 22.02.2021, os Senadores Eduardo Braga, Dário Berger e Fernando Bezerra Coelho foram designados membros titulares; e o Senador Renan 
Calheiros, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 15/2021-GLMDB).  (DSF de 23/02/2021, p. 13)
39. Em 23.02.2021, a Comissão reunida elegeu o Senador Reguffe a Presidente e o Senador Marcos do Val a Vice-Presidente deste colegiado (Of. 
1/2021-CTFC).
40. Em 23.02.2021, os Senadores Randolfe Rodrigues e Acir Gurgacz foram designados membros titulares, e o Senador Fabiano Contarato, membro 
suplente, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a comissão (Memo. 20/2021-BLSENIND).  (DSF de 24/02/2021, p. 371)
41. Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco 
Parlamentar. Desta forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.
42. Em 28.07.2021, o Senador Ciro Nogueira foi nomeado Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (DOU 28/07/2021, 
Seção 2, p. 1).
43. Em 09.08.2021, a Senadora Eliane Nogueira foi designada membro titular, em substituição ao Senador Ciro Nogueira, pelo Bloco Parlamentar 
Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 36/2021-GLDPP)  (DSF de 10/08/2021, p. 57)
44. Em 10.08.2021, o Senador José Serra licenciou-se, nos termos do artigo 43, I, do RISF, até 10.12.2021.
45. Em 15.02.2022, o Senador José Serra deixa de compor a comissão, como membro suplente, em vaga cedida pelo Bloco Parlamentar Vanguarda 
(Of. nº 4/2022-BLVANG)
46. Em 08.06.2022, a Senadora Margareth Buzetti foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão 
(Of. 19/2022-GLDPP).
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Secretário(a): Oscar Perné do Carmo Júnior
Reuniões: Terças-feiras 11:30 horas -

Telefone(s): 61 33033519
E-mail: ctfc@senado.leg.br
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14) COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA  - CSP
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Omar Aziz (PSD-AM)   (10)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcos do Val (PODEMOS-ES)   (10)

 

TITULARES Suplentes
Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP )

Senador  Eduardo Braga   (MDB-AM)    (9)

Senadora  Simone Tebet   (MDB-MS)    (9)

Senador  Renan Calheiros   (MDB-AL)    (9)

Senador  Mecias de Jesus   (REPUBLICANOS-RR)    (9)

  VAGO     (6)

Senador  Elmano Férrer   (PP-PI)    (6)

 1.  Senador  Fernando Bezerra Coelho   (MDB-PE)    (9)

 2.  Senador  Carlos Viana   (PL-MG)    (17)

 3.      
 4.      
 5.      
 6.      

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil ( PODEMOS, PSDB )
Senador  Marcos do Val   (PODEMOS-ES)    (1)

Senadora  Soraya Thronicke   (UNIÃO-MS)    (8)

Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)    (3)

Senador  Roberto Rocha   (PTB-MA)    (3)

 1.  Senador  Lasier Martins   (PODEMOS-RS)    (11)

 2.  Senador  Styvenson Valentim   (PODEMOS-RN)    (12)

 3.  Senador  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)    (3)

 4.  Senador  Plínio Valério   (PSDB-AM)    (3)

Bloco Parlamentar PSD/Republicanos ( PSD, REPUBLICANOS )
Senador  Omar Aziz   (PSD-AM)    (2)

Senador  Otto Alencar   (PSD-BA)    (2)

Senador  Alexandre Silveira   (PSD-MG)    (2,16)

 1.  Senador  Angelo Coronel   (PSD-BA)    (2)

 2.  Senador  Nelsinho Trad   (PSD-MS)    (13)

 3.  Senadora  Daniella Ribeiro   (PSD-PB)    (18)

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL, PTB )
Senador  Wellington Fagundes   (PL-MT)    (4)

Senador  Marcos Rogério   (PL-RO)    (4)

 1.      
 2.      

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS, PSB )
Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)    (7)

Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)    (7)

 1.  Senador  Jean Paul Prates   (PT-RN)    (7)

 2.  Senadora  Zenaide Maia   (PROS-RN)    (7)

PDT/REDE ( PDT, REDE )   (15)

Senador  Fabiano Contarato   (PT-ES)    (5,14)

Senador  Alessandro Vieira   (PSDB-SE)    (5)

 1.  Senadora  Eliziane Gama   (CIDADANIA-MA)    (14)

 2.      
Notas:
1. Em 16.03.2021, o Senador Marcos do Val foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. 
nº 28/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 17/03/2021, p. 208)
2. Em 16.03.2021, os Senadores Omar Aziz, Otto Alencar e Carlos Viana foram designados membros titulares; e o Senador Angelo Coronel, membro 
suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 40/2021-GLPSD).  (DSF de 17/03/2021, p. 210)
3. Em 16.03.2021, os Senadores Izalci Lucas e Roberto Rocha foram designados membros titulares; e os Senadores Tasso Jereissati e Plínio Valério, 
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão (Of. nº 42/2021-GLPSDB).  (DSF de 17/03/2021, p. 211)
4. Em 17.03.2021, os Senadores Wellington Fagundes e Marcos Rogério foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, 
para compor a comissão (Of. nº 25/2021-BLVANG).  (DSF de 18/03/2021, p. 6)
5. Em 22.03.2021, os Senadores Eliziane Gama e Alessandro Vieira foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Senado 
Independente, para compor a comissão (Memo. nº 38/2021-BLSENIND).  (DSF de 23/03/2021, p. 6)
6. Em 22.03.2021, os Senadores Daniella Ribeiro e Elmano Férrer foram designados membros titulares, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, 
para compor a comissão (Of. nº 18/2021-GLDPP).  (DSF de 23/03/2021, p. 7)
7. Em 23.03.2021, os Senadores Rogério Carvalho e Telmário Mota foram designados membros titulares; e os Senadores Jean Paul Prates e Zenaide 
Maia, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Resistência Democrática, para compor a comissão (Of. nº 19/2021-GLPRD).  (DSF de 24/03/2021, p. 
70)
8. Em 23.03.2021, a Senadora Soraya Thronicke foi designada membro titular, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão 
(Of. nº 14/2021-BLPPP).  (DSF de 24/03/2021, p. 69)
9. Em 23.03.2021, os Senadores Eduardo Braga, Simone Tebet, Renan Calheiros e Mecias de Jesus foram designados membros titulares, e o Senador 
Fernando Bezerra Coelho, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. nº 51/2021-GLMDB).  (DSF de 
24/03/2021, p. 71)
10. Em 24.03.2021, a Comissão reunida elegeu, respectivamente, os Senadores Omar Aziz e Marcos do Val a Presidente e Vice-Presidente deste 
colegiado (Of. nº 1/2021-CSP).  (DSF de 25/03/2021, p. 74)
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11. Em 24.03.2021, o Senador Lasier Martins foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a comissão 
(Of. nº 32/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 25/03/2021, p. 77)
12. Em 24.03.2021, o Senador Styvenson Valentim foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PODEMOS/PSDB/PSL, para compor a 
comissão (Of. nº 33/2021-GLPODEMOS).  (DSF de 25/03/2021, p. 78)
13. Em 24.03.2021, o Senador Nelsinho Trad foi designado membro suplente, pelo PSD, para compor a comissão (Of. nº 43/2021-GLPSD).  (DSF de 
25/03/2021, p. 79)
14. Em 25.03.2021, o Senador Fabiano Contarato foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Senado Independente, para compor a 
comissão, em substituição à Senadora Eliziane Gama, que passa a ocupar vaga de membro suplente (Memo. nº 39/2021-BLSENIND).  (DSF de 
26/03/2021, p. 7)
15. Em 16.07.2021, o Bloco Parlamentar Senado Independente deixou de alcançar o número mínimo necessário para a constituição de Bloco 
Parlamentar. Desta forma, a Liderança do referido Bloco foi extinta juntamente com o gabinete administrativo respectivo.
16. Em 09.02.2022, o Senador Alexandre Silveira foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Viana, pelo PSD, para compor a 
comissão (Of. nº 10/2022-GLPSD).
17. Em 10.02.2022, o Senador Carlos Viana foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil, para compor a comissão (Of. 
7/2022-GLMDB)
18. Em 04.05.2022, a Senadora Daniella Ribeiro foi designada membro suplente, pelo Bloco Parlamentar PSD/Republicanos, para compor a comissão 
(Of. nº 17/2022-BLPSDREP).

Secretário(a): Waldir Bezerra Miranda
Reuniões: Quintas-Feiras 9:00 horas -

Telefone(s): (61) 3303-2315
E-mail: csp@senado.leg.br
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CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
Senador Roberto Rocha  (PTB-MA) CORREGEDOR

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO
Atualização:  27/06/2017

Notas:
1. Eleito na Sessão do Senado Federal de 18 de setembro de 2019.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)

Endereço: Senado Federal - Edifício Principal - Térreo
Telefone(s): 3303-5258

E-mail: saop@senado.leg.br
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2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE: Senador Jayme Campos (UNIÃO-MT) 
VICE-PRESIDENTE: Senador Veneziano Vital do Rêgo (MDB-PB) 

1ª Eleição Geral:  19/04/1995
2ª Eleição Geral:  30/06/1999
3ª Eleição Geral:  27/06/2001
4ª Eleição Geral:  13/03/2003
5ª Eleição Geral:  23/11/2005
6ª Eleição Geral:  06/03/2007

7ª Eleição Geral:  14/07/2009
8ª Eleição Geral:  26/04/2011
9ª Eleição Geral:  06/03/2013

10ª Eleição Geral:  02/06/2015
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TITULARES SUPLENTES
Corregedor do Senado (art. 25 da Resolução nº 20/93)

Senador  Roberto Rocha   (PTB-MA)

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil ( MDB, PP )
  VAGO 
Senador  Eduardo Gomes   (PL-TO)
Senador  Marcelo Castro   (MDB-PI)
  VAGO     (1)

 1.  Senador  Vanderlan Cardoso   (PSD-GO)
 2.      
 3.      
 4.      

Bloco Parlamentar Juntos pelo Brasil ( PODEMOS, PSDB )
Senador  Izalci Lucas   (PSDB-DF)    (2)

  VAGO 
 1.      
 2.      

Bloco Parlamentar Vanguarda ( PL, PTB )
Senador  Jayme Campos   (UNIÃO-MT)
  VAGO     (5)

 1.      
 2.      

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática ( PT, PROS, PSB )
Senador  Jaques Wagner   (PT-BA)
Senador  Telmário Mota   (PROS-RR)

 1.  Senador  Rogério Carvalho   (PT-SE)    (3)

 2.  Senadora  Zenaide Maia   (PROS-RN)    (4)

PDT/REDE ( PDT, REDE )
Senador  Veneziano Vital do Rêgo   (MDB-PB)
Senador  Weverton   (PDT-MA)

 1.  Senador  Randolfe Rodrigues   (REDE-AP)
 2.  Senador  Fabiano Contarato   (PT-ES)

PODEMOS
Senador  Marcos do Val   (ES)  1.  Senador  Eduardo Girão   (CE)

Atualização:  07/06/2017
Notas:
1. Vago devido à renúncia do Senador Confúcio Moura, de acordo com o Memorando - MEMO nº048/2019 - GSMOURA, data: 25/09/2019.
2. Senador eleito na sessão do dia 25/09/2019, indicado pelo líder do PSDB, Roberto Rocha, por meio do Ofício nº 109/2019 - GLPSDB.
3. Senador eleito na sessão do dia 25/09/2019, indicado pelo líder do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, Paulo Rocha, por meio do Ofício 
nº 095/2019 - BLPRD.
4. Senadora eleita na sessão do dia 25/09/2019, indicada pelo líder do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, Paulo Rocha, por meio do 
Ofício nº 095/2019 - BLPRD.
5. Vago devido ao pedido de desligamento imediato do Senador Chico Rodrigues, de acordo com o Ofício n°37/2020 - GSCRODRI, data: 19/10/2020.
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3) CONSELHO DE ESTUDOS POLÍTICOS
(Ato da Comissão Diretora nº 21, de 2006, Portaria do Presidente nº 7, de 2019)

PRESIDENTE:  
 

MEMBROS
DEM

Senador  Rodrigo Pacheco   (PSD-MG)
PSD

Senador  Irajá   (TO)
PSDB
  VAGO 
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4) PROCURADORIA ESPECIAL DA MULHER
(Resolução do Senado Federal nº 9, de 2013)

SENADOR CARGO
Senadora Leila Barros  (PDT-DF) PROCURADORA

Atualização:  03/02/2017
Notas:
1. Ato do Presidente do Senado Federal, nº 11, de 2021, designa a Senadora LEILA BARROS, como Procuradora Especial da Mulher, para o período de 
2021 a 2023.
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5) OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL
(Resolução do Senado Federal nº 01, de 2005, regulamentada pelo Ato da Comissão Diretora nº 05, de 

2005 )

SENADOR CARGO
Senador Plínio Valério  (PSDB-AM)   (1) OUVIDOR-GERAL

Atualização:  26/02/2019
Notas:
1. Designado por meio da Portaria do Presidente do Senado Federal nº1, de 2021.
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6) CONSELHO EDITORIAL DO SENADO FEDERAL
(Portaria do Presidente Nº 10, 2019)

Número de membros: 1 titulares

PRESIDENTE:Senador Randolfe Rodrigues  (REDE-AP)
 

MEMBROS
REDE

Senador  Randolfe Rodrigues   (AP)
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7) CONSELHO DO PRÊMIO ADOÇÃO TARDIA - GESTO REDOBRADO DE CIDADANIA
(Resolução do Senado Federal n° 17, de 2021)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  
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8) CONSELHO DO DIPLOMA PAUL SINGER
(Resolução do Senado Federal nº 9, de 2022.)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

PRESIDENTE (art. 88, § 3º do RISF):  
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9) COMENDA DE INCENTIVO À CULTURA LUÍS DA CÂMARA CASCUDO
(Resolução do Senado Federal nº 7, de 2018)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  
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10) COMENDA DE INCENTIVO À CARIDADE CHICO XAVIER
(Resolução do Senado Federal nº19, de 2020.)

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

PRESIDENTE (art. 88, § 3º do RISF):  
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